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RESUMO 
 

Empresas de negócios, que são constantemente pressionados por inovação, têm na 

criação de conhecimento organizacional a base para a estratégia de sobrevivência. Muito 

desse conhecimento acumulado é tácito, encarnado em indivíduos e incorporado pela 

organização, e que é de difícil articulação. A necessária justificativa de um novo 

conhecimento torna a sua criação um processo muito frágil. Indivíduos podem sentir-se 

ameaçados em compartilhar insights, intuição, novas ideias, know-how, habilidades 

específicas, diante de devastadores mecanismos de controle social como ridículo, difamação e 

opróbrio, ou pela possibilidade de mau uso de um conhecimento útil e valioso. Por outro lado, 

com a criança logo ao nascer, e derivado do narcisismo primário, emerge a confiança básica 

que acompanha o indivíduo ao longo de sua existência, e que, portanto, pode levá-lo a 

compartilhar  seus  achados.  Esta  pesquisa,  um  ensaio  teórico,  explorou  a  relação  entre  a  

confiança e compartilhamento de conhecimento tácito nas organizações. Com abordagem 

multidisciplinar, aderente ao pensamento complexo, incorporou referenciais teóricos advindos 

de trabalhos de neo-schumpeterianos (Teoria Evolucionária), da sociologia e da psicologia. O 

percurso metodológico contemplou a busca de artigos em base de dados, leitura de resumos 

de artigos, busca de autores consagrados na literatura, consulta de autores referenciados nos 

artigos, leitura e análise de trabalhos selecionados. Mediante análise de conteúdo, que busca 

identificar o que está sendo dito a respeito do tema, foram criadas as seguintes categorias de 

análise: inovação, poder, teoria de criação de conhecimento organizacional e confiança 

humana. Cada uma dessas categorias compôs um capítulo desta dissertação. Embora a 

escassez de pesquisas empíricas relacionadas ao tema, a análise de conteúdo dos artigos 

examinados permitiram concluir que a confiança interpessoal mantém relação de poder 

simétrico entre indivíduos e assim é capaz de acessar o conhecimento tácito enraizado na 

mente de indivíduos. Dessa forma, com a pesquisa aqui apresentada, espera-se ter contribuído 

para a literatura e práticas organizacionais relacionadas à gestão de conhecimento. Por fim, 

foram relatadas limitações no trabalho e sugestões para futuras pesquisas. 

 
 

Palavras-chave: confiança, conhecimento tácito, compartilhamento 



ABSTRACT 

 
Business enterprises, which are constantly pressured by innovation, have 

organizational knowledge creation as the basis for survival strategy. Much of this 

accumulated knowledge is tacit, embodied in individuals and embedded by the organization, 

and which is difficult to articulate. The necessary justification of new knowledge makes its 

creation a very fragile process. Individuals may feel threatened to share insights, intuition, 

ideas, know-how, specific skills, in front of devastating social control mechanisms such as 

ridicule, slander and opprobrium, or the possibility of misuse of a useful and valuable 

knowledge. On the other hand, like the child right after birth, and derived from primary 

narcissism, there emerges a basic confidence that accompanies the individual throughout his 

existence and, therefore, may lead him to share his findings. This research, a theoretical essay, 

explored the relationship between interpersonal trust and sharing of tacit knowledge in 

organizations. With a multidisciplinary approach, adhering to complex thinking, this research 

has incorporated theoretical work stemming from neo-schumpeterian (Evolutionary Theory), 

sociology and psychology. The methodological approach included the search of articles in 

databases, reading abstracts, search by renowned authors in the literature, consultation of the 

authors cited in the articles, reading and analysis of selected works. Through content analysis, 

which seeks to identify what is being said on the subject, the following categories were 

established: innovation, power, theory of knowledge creation and human trust. Each of these 

categories  has  composed  a  chapter  of  this  dissertation.  Despite  the  paucity  of  empirical  

research  related  to  the  theme,  the  content  analysis  of  the  articles  examined  enabled  to  

conclude that interpersonal trust has symmetrical power relationship between individuals and 

thus is able to access the tacit knowledge rooted in the minds of individuals. Thus, with the 

research presented here, it is expected to have contributed to the literature and practices 

related to organizational knowledge management. Finally, it was reported some work 

limitations and suggestions for future research. 

 

 
Keywords: trust, tacit knowledge, sharing 
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1 O PROBLEMA E A METODOLOGIA 

As diversas áreas de conhecimento procuram expandir o saber mediante pesquisa. 

Levar adiante a pesquisa requer desenhá-la. Para isso o problema ou questão de pesquisa é o 

elemento chave. A investigação é a busca de um conhecimento que atenda, responda ou 

elucide o problema proposto. Para validade científica do estudo requer atender exigências e 

responsabilidades científicas, como a observância do caminho teórico e metodológico para 

realização da pesquisa (YIN, 2005; FIGUEIREDO, 2006; GASPARELLO e CARVALHO, 

2006; VERGARA, 2008a; 2008b). Este capítulo apresenta, então, o problema que 

desencadeou a pesquisa, o seu objetivo e a respectiva justificativa, e o percurso metodológico 

nela utilizado. 

1.1 O PROBLEMA  

A supremacia mercadológica em bases de novos produtos e materiais está cada vez 

mais difícil de ser sustentada, no mundo sem fronteiras da concorrência global. Mediante 

imitação, ou mesmo propositalmente, o ciclo de vida dos produtos está cada vez mais 

reduzido (DAVENPORT e PRUSAK, 1998). Ademais, novos competidores podem despontar 

como líderes por deter um determinado conhecimento, ou mesmo novas trajetórias 

tecnológicas podem ser capazes de levar organizações a ultrapassarem outras já estabelecidas 

(LEONARD-BARTON, 1998; FIGUEIREDO, 2004; 2010). Dessa forma, a constante pressão 

por inovação emerge como estratégia pela sobrevivência de empresas de negócios (MOTTA, 

1993). 

Com a crescente especialização do conhecimento envolvido em inovações, embora 

enfatizando o papel central, as empresas individualmente não atuam sozinhas na criação e 

acumulação de conhecimento (BELL e PAVITT, 1993, PAVITT, 2002). Os limites da 

empresa tradicional já não são tão claros, termos como keiretsu, joint ventures, chaebols e 
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redes verticais – como relações de negócios, alianças estratégicas, meta-organizações, redes 

de conhecimento - permeiam a literatura organizacional (FUKUYAMA, 1996; KIM, 2005; 

FARIA, 2007; MANKIN, COHEN e BIKSON, 1997; DANTAS e BELL, 2009; DYER e 

NOBEOKA, 2000; JANOWICZ-PANJAITAN e NOORDERHAVEN, 2009; LADO, DANT 

e TEKLEAB, 2008, AHMADJIAN, 2008). 

 Em ambiente dinâmico e incerto, do moderno capitalismo, onde os produtos se tornam 

obsoletos da noite para o dia, competidores surgem aqui e acolá, os consumidores se tornam 

mais exigentes, empresas de sucesso são aquelas cujo negócio principal é a inovação 

constante, criando consistentemente e disseminando novos conhecimentos pela organização 

traduzindo-os rapidamente em novas tecnologias (NONAKA e TAKEUCHI, 2008). Assim, 

“como administrar o conhecimento para adquirir e manter a vantagem competitiva tornou-se o 

foco central da estratégia de concorrência em muitas indústrias” (ISHIKURA, 2008, p. 166), 

ou seja, a inovação como estratégia de sobrevivência da empresa como afirma Motta (1993). 

 Lidar com o conhecimento no ambiente da organização é uma tarefa desafiadora, pois 

as dimensões que distinguem uma empresa em termos competitivos – as aptidões - demandam 

tempo para serem desenvolvidas, mediante atividades criadoras de conhecimento 

(LEONARD-BARTON, 1998). Por outro lado, no mundo da empresa moderna, de alta 

pressão, mutante, do novo capitalismo flexível, as perspectivas do longo prazo tornaram-se 

míopes diante de uma sociedade impaciente, que se concentra no momento imediato e já não 

veem o longo prazo (SENNETT, 2009).  

 Concomitantemente o conhecimento técnico necessário, nas sociedades de alta 

tecnologia, capaz de produzir artefatos úteis, tem se tornado cada vez mais especializado com 

a emergência de novas disciplinas e subdisciplinas (BRUSONI, PRENCIPE e PAVITT, 2001; 

ROSENBERG, 2006; BELL e PAVITT, 1993; PAVITT, 2002, 2005). Integrar diversas áreas 

de especialização e de domínio dentro da organização envolve o que Pavitt (2005, p. 107) 

chamou de “tribal warfare”,  ou  seja,  os  conflitos  entre  diversos  grupos  de  profissionais  

especialistas que Adam Smith chamou de “tribos”.  

A diversidade é reconhecida por algumas organizações que veem no conflito 

oportunidades de criação, e não de destruição, levando Gerald Hirshberg (Nissan Design 

International) a cunhar o termo abrasão criativa. Importante  nesse  processo  é  a  criação  de  

atmosfera em que as pessoas respeitem os pontos-de-vista uns dos outros, embora não 

concordem, de forma que conduzam as pessoas a aceitar a diversidade cognitiva sem 

desenvolver atitudes divisionistas. O comprometimento e a integração são antecedentes para 
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essa abrasão criativa, pois sem eles nada de criativo poderá surgir. (LEONARD-

BARTON,1998). 

O conhecimento é um conceito multifacetado que abriga diversas definições de 

diversos autores e de múltiplas camadas de significação (VERGARA e ALVES, 2009; 

NONAKA, 1994; NONAKA e TAKEUCHI, 2008). Para Davenport e Prusak (1998, p. 6), o 

conhecimento é “uma mistura fluida de experiência condensada, valores, informação 

contextual e insight experimentado, a qual proporciona uma estrutura para a avaliação e 

incorporação de novas experiências e informações”, com origem e aplicação na mente 

daquele que conhece. Nonaka e Takeuchi (1997, p. 63) tem o conhecimento como “um 

processo humano dinâmico de justificar a crença com relação à ‘verdade’”, com dimensões 

ontológicas e epistemológica. Ontologicamente o conhecimento se situa entre o nível 

individual e interorganizacional, que em termos estritos só é criado por indivíduos; 

epistemologicamente pode ser compreendido entre o tácico e o explícito.  

Embora não sejam entidades separadas, o conhecimento explícito é aquele na forma de 

códigos, portanto alienável da pessoa que o escreveu, e é de fácil transmissão e transferência, 

enquanto  o  conhecimento  tácito  “é  pessoal,  específico  ao  contexto  e,  por  isso,  difícil  de  

formalizar  e  comunicar”  (NONAKA  e  TAKEUCHI,  1994,  p.  65).  A  dimensão  tácita  do  

conhecimento deve-se ao fenômeno de que “sabemos mais do que podemos dizer” 

(POLANYI, 2009, p. 4). A emergência desse conhecimento se dá com envolvimento pessoal 

com o objeto, na conjunção entre sujeito e objeto, quando um “reside” no outro, tal qual 

“jogadores de xadrez que entram no espírito do mestre pela repetição dos jogos dele, para 

descobrir o que ele tinha em mente” (POLANYI, 2009, p. 30). Na relação mestre-aprendiz, 

não só o discípulo aprende, como também o mestre é submetido à considerável aprendizado, 

em fluxo bidirecional de conhecimento (KROGH, 2002).  

O conhecimento tácito contempla elementos cognitivos – os modelos mentais, e os 

elementos técnicos – o know-how, técnicas e habilidades. (NONAKA e TAKEUCHI, 1994), 

frequentemente referido como expertise (KACHRA  e  WHITE,  2008).  Nonaka,  Krogh  e  

Voelpel (2006) complementam que tácito é o conhecimento ligado aos sentidos, habilidades 

físicas, experiências físicas, intuição ou regras implícitas (regras de ouro).  

Contudo, o conhecimento organizacional tem como foco inicial o compartilhamento de 

conhecimento tácito entre indivíduos. Dessa maneira, pode ser alavancado em processo de 

criação do conhecimento organizacional que é sedimentado como parte da rede de 

conhecimentos da organização, “ancorado no pressuposto crítico de que o conhecimento 
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humano é criado e expandido através da interação social entre o conhecimento tácito e 

conhecimento explícito” (NONAKA e TAKEUCHI, 1994, p. 67). 

No entanto, a ideia nova, a novidade, traz consigo o conflito com a ordem estabelecida, 

pois  o  que  é  novo  foge  ao  lugar  comum.  Schumpeter  (1988)  já  dizia  que  o  meio  ambiente  

social reage contra aquele que deseja fazer algo novo. Para ser novo, algo deve estar no limiar 

ou mesmo escapando aos domínios dos conhecimentos especializados, pois sobre o novo não 

se pode saber de antemão. Segundo Leonard-Barton (1998, p. 89), “hoje, o mais provável é 

surgirem novos produtos através de inovações na interface de diferentes especializações”. 

Porém,  ir  além-fronteiras,  oferecer  o  novo,  o  impensado,  contraria  a  ordem  estabelecida  

“colocando o inovador em posição de contraventor” (ALTER, 2001, p. 65), pois a sociedade 

possui devastadores mecanismos de controle como ridículo, opróbio e difamação (BERGER, 

1986).  

Embora modernas técnicas de administração busquem fugir do aspecto autoritário, o 

poder é agora exercido mediante pressão de outros colegas sobre a própria equipe. E nessa 

moderna ética do trabalho em equipe, aparentemente em termos mais colaborativos do que 

individuais, “as pessoas ainda fazem jogo de poder” (SENNET, p. 130). Em contextos de 

dominação e superficialidade, onde a competição afronta a cooperação, leva-nos a aceitar a 

possibilidade de que o compartilhamento de conhecimento parece pouco provável 

(VERGARA e ALVES, 2009). 

Sendo o conhecimento incorporado em indivíduos, dado que deriva de investimento 

pessoal, dois indivíduos dificilmente compartilharão os mesmos valores, crenças e pontos de 

vistas. Portanto, justificar uma crença pessoal torna-se a criação de conhecimento um 

processo muito frágil, embora nem todo conhecimento criado pelo indivíduo na organização 

possa ser compartilhado, por questões de tempo e custo (NONAKA, VON KROGH e 

VOELPEL, 2006; ICHIJO, 2008). Insights, intuição e novas ideias, enfim o que é tácito pode 

não ter justificativa (NONAKA, VON KROGH e VOELPEL, 2006, ICHIJO, 2008; 

VERGARA, 1991). O que não é justificável traz consigo dúvidas internas e deixam as 

pessoas inseguras, com medo de ir contra as normas da comunidade ou arruinar relações 

estabelecidas. (ICHIJO, 2008).  

Contudo, o principal vetor de inovação é a aceitação do risco como uma forma de 

transgressão das formas sociais estabelecidas, que é ao mesmo tempo “a essência e o destino 

do cotidiano” (ALTER, 2009, p. 75). Assim, o que faz as pessoas enfrentar riscos e ameaças?  
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Logo ao nascer a criança experimenta um fenômeno que a acompanha por toda a vida 

e serve de escudo contra ameaças e riscos: a confiança. A confiança que desponta na 

“confiança básica” que “[...] liga de maneira decisiva a auto-identidade à apreciação dos 

outros” e é “[...] desenvolvida através da atenção amorosa das primeiras pessoas a cuidarem 

da criança” (GIDDENS, 2002, p. 41). A confiança básica que para Giddens (2002) é o 

alicerce emocional de um escudo protetor e que todos os indivíduos normais se valem em suas 

rotinas diárias, tal qual um parêntese em eventos possíveis no nível da prática e 

potencialmente ameaçadores à integridade física e psicológica do agente.  

Essa perspectiva vê a confiança orientada pela predisposição psicológica, a propensão 

em confiar em outras pessoas, que é inata, que é sedimentada na infância, improvável de ser 

modificada pela experiência do dia-a-dia. Por esse lado os humanos são inerentemente 

confiáveis, morais, responsáveis, dependem do ambiente da infância e da personalidade. Por 

outro lado, a da perspectiva do aprendizado social, as experiências passadas nas quais o 

indivíduo tenha se relacionado com outros que o trataram positiva ou negativamente, 

cumpriram ou não as promessas, serão extrapoladas. Esse passado será generalizado pelo 

indivíduo no processo de formação de expectativas sobre o tratamento que receberá de outras 

pessoas (GLANVILLE e PAXTON, 2007). 

Aqui se sugere que a justificativa que pode nutrir o insight,  a  intuição,  evitando  a  

morte prematura de novas ideias seja o vínculo de confiança interpessoal. Esse algo que não 

encontra paralelo na nossa lógica ampara os indivíduos e os levam a aceitar o risco e seguir 

adiante com base apenas na justificativa da confiança. Isso acende a questão: qual a relação 

entre a confiança interpessoal e o compartilhamento de conhecimento tácito?  

1.2 OBJETIVO FINAL DA PESQUISA E OS INTERMEDIÁRIOS 

O objetivo final da dissertação é responder ao problema que a suscitou, logo, é 

apresentar a relação entre confiança interpessoal e compartilhamento de conhecimento tácito. 

Espera-se, então, contribuir para o saber que diz respeito ao compartilhamento de 

conhecimento tácito enraizado na mente de indivíduos, nexo original de criação de 

conhecimento que habilita a organização às inovações tecnológicas. 

Se método é o conjunto de ações coordenadas para se alcançar o objetivo da pesquisa 

(VERGARA, 2008a; 2008b), os objetivos intermediários são essas ações que, passo-a-passo 

conduzem o pesquisador em direção ao objetivo almejado. 
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Para o objetivo pretendido foram julgados suficientes os seguintes passos: 

 Explorar e analisar a importância do conhecimento tácito para a inovação 

tecnológica; 

 Investigar o poder na organização e seus efeitos sobre o indivíduo sujeito do 

conhecimento tácito; 

 Investigar a relação entre compartilhamento de conhecimento tácito e a criação 

de conhecimento organizacional; 

 Explorar a confiança interpessoal e avaliar sua relação com o 

compartilhamento de conhecimento tácito. 

1.3 JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 

A confiança percebida pelo mercado é relevante para a formação de clima de 

investimentos em um país, conforme estudos realizados em 2005 pelo Banco Mundial. Esse 

clima de investimentos é influenciado de duas formas: “confiança entre os participantes do 

mercado e a confiança que os cidadãos depositam nas empresas e nos mercados” (ZANINI, 

2009, p. 74). Segundo esse autor, a confiança está entre os principais indicativos de riqueza de 

um país, e a confiança se relaciona com a capacidade de criar um ambiente que estimule a 

inovação. No entanto, ainda segundo Zanini (2009), o Brasil é um dos países de menores 

índices de confiança, e o estudo realizado pela escola de negócios Insead da França conclui 

que o Brasil está entre os países com menor capacidade de estimular institucionalmente a 

inovação. 

Na falta da confiança, a cooperação entre as pessoas prescindem de regras, de 

regulamentos, que muitas vezes vigoram por meios coercitivos, levando ao que os 

economistas chamam de “custos de transação” (FUKUYAMA, 1996, p. 43). Ambiente 

delimitado por regras, por modelos preconcebidos, cerceia o ato criativo e “arrefece o ímpeto 

para a formação do conhecimento e, em última análise, seu compartilhamento” (VERGARA e 

ALVES, 2009, p. 57), pois não confere a necessária autonomia aos indivíduos criativos 

(NONAKA e TAKEUCHI, 2008).  

Por outro lado, expor seus sentimentos e externar suas ideias pode fragilizar suas 

posições no jogo de poder, pois embora as organizações defendam, por um lado a necessidade 

de compartilhamento de conhecimento, por outro incentivam a competição e a luta pelo poder 
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(VERGARA e ALVES, 2009). Na luta por poder, não se pode desconsiderar indivíduos com 

orientação maquiavélica (visão cínica da natureza humana e disposição para empregar 

estratégias manipulativas nas interações humanas). E o maquiavelismo se correlaciona 

negativamente à disposição em compartilhar conhecimento (LIU, 2008).  

Muito embora os interesses sejam inerentes à formação de grupos, as organizações 

mais eficientes são baseadas em valores éticos compartilhados, constituindo um consenso 

moral prévio que dispensa contratos e medidas legais para salvaguardar suas relações. Isso 

constitui a base da confiança mútua (FUKUYAMA, 1996). 

O fomento da confiança pode despertar um ciclo virtuoso capaz de reverter o ciclo da 

baixa confiança, tais como “[...] regras ambíguas e o excesso de burocracia que convivem 

com a falta de segurança, o descaso com o bem público, a prática de corrupção 

institucionalizada e prática abusiva de organizações ilegais, aumentando sobremaneira os 

custos de transação e tornando tais sociedades extremamente ineficientes” (ZANINI, 2009, p. 

75).  

Alguns trabalhos relacionando confiança e transferência de conhecimento foram 

encontrados nesta pesquisa. Jóia e Lemos (2010) identificaram três fatores relevantes para a 

transferência de conhecimento tácito: idiosincrasia dos profissionais, estratégia de 

gerenciamento do conhecimento e estrutura organizacional. Esses fatores foram definidos 

mediante análise fatorial exploratória de dados obtidos por questionário por eles desenvolvido 

e aplicado a estudo de caso envolvendo a divisão de Vendas e Marketing da Petrobrás. Dos 

três, o fator de idiossincrasia foi o mais representativo, composto pelos indicadores: confiança 

mútua, tipo de conhecimento valorizado, linguagem comum e gerenciamento do tempo 

individual. 

Levin e Cross (2004) utilizaram o conceito de confiança baseada na benevolência e na 

competência. A primeira melhora a utilidade das trocas de conhecimento tácito e explícito, 

enquanto a confiança baseada na competência é importante para as trocas de conhecimentos 

tácitos, bem como os laços fracos beneficiam o recebedor de conhecimento útil. Os autores 

reconhecem a limitação do trabalho. Por exemplo, ao assumir que o aprendizado tenha 

ocorrido com base em relatos de melhorias em resultado de projeto, como sendo decorrência 

do conhecimento recebido. Para eles, essa visão comportamental com base em resultados é 

potencialmente estreita porque não mediram diretamente o desenvolvimento cognitivo, ou 

seja, a medida de confiança baseada na competência não aborda especificamente a fonte de 

conhecimento - expertise - em um determinado domínio.  
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Em pesquisa realizada em Taiwan, em nível da empresa, Lin (2007) mostra que o 

comprometimento organizacional e a confiança contribuem para o compartilhamento do 

conhecimento tácito. A autora define esse conhecimento como a forma mais “espinhosa” dos 

conhecimentos,  em  termos  de  entendimento  e  aprendizado.  O  compartilhamento  de  

conhecimento tácito é o foco de criação de conhecimento organizacional (NONAKA e 

TAKEUCHI, 2008). 

Por outro lado, o conhecimento tácito é um fenômeno da mente e do corpo. E o 

fenômeno “é o que é vivido, não é o que se mostra através de, mostra-se por si mesmo, 

concretamente” (FRAGA, 2009, p. 125). E assim, como fenômeno, fatores que fomentam o 

seu compartilhamento podem ainda estar por serem desvelados por estarem em camadas mais 

profundas da realidade. E devido à profundidade ainda não foram captados em trabalhos 

empíricos-racionais. Sentimentos positivos ou negativos, de amor, raiva, alegria, medo e 

sadismos, como também a mudança de humor, influenciam a criatividade (AMABILIE et al., 

2005) e com frequência as pessoas manifestam esses sentimentos e variações no humor por 

diversas razões, possivelmente afetando o compartilhamento do conhecimento.  

Fenômenos sociais complexos podem ser de imitabilidade imperfeita e “quando a 

vantagem competitiva é baseada em tais fenômenos complexos, a habilidade das empresas 

imitarem esses recursos é significantemente limitada” (BARNEY, 1991, p. 110). Dominar um 

conhecimento útil de valor que não pode ser facilmente imitado pode assegurar melhor 

perfomance em termos  competitivos  para  as  organizações,  como no  caso  da  Intel  em que  o  

papel do fator humano desempenhado no aprendizado torna o conhecimento inimitável 

(HATCH e DYER, 2004).  

O processo de inovação envolve a criação de novas ideias, ou combinação de diversos 

conhecimentos, e sua aplicação em novos produtos (TAYLOR e GREVE, 2006). Embora se 

acredite que a geração de ideias em grupo tenha melhor performance estimuladas pela 

interação com outros, pesquisas mostram que trabalhando em grupo as pessoas produzem 

poucas ideias e de baixa qualidade em comparação com aquelas produzidas individualmente 

(NIJSTAD e STROEBE, 2006; BERGER, 1986). Nesse sentido, Nijstad e Dreu (2002) 

sugerem que a geração de ideias seja deixada para os indivíduos, pois são capazes de 

integração mais criativa de diversas experiências do que as equipes, enquanto a seleção e a 

implementação de melhores ideias pode ser uma tarefa melhor desempenhada em grupos.  

A relevância deste trabalho para a academia está na pretensão em contribuir para o 

entendimento das microdinâmicas organizacionais relacionadas ao compartilhamento tácito, 
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base para a criação de conhecimento organizacional e à inovação, pois segundo Lam (2005) 

em muitos trabalhos sobre inovação continuam a predominar a abordagem econômica sem 

permitir muito espaço para a análise de mudança criativa e inovação dentro da organização, 

enquanto de outro lado a rica literatura em estudos organizacionais raramente relatam 

trabalhos explicitando a inovação. Adicionalmente, se o conhecimento reside nos indivíduos, 

o problema central para a teoria organizacional é “como superar a fragilidade da transmissão 

de conhecimento entre indivíduos na organização” (NONAKA, VON KROGH e VOELPEL, 

2006, p. 1181), haja vista que “o processo de criação de conhecimento organizacional inicia 

com o compartilhamento do conhecimento tácito” (NONAKA e TAKEUCHI, 2008, p. 81). 

Aí está a relevância da pesquisa, cujo percurso metodológico é, a seguir, apresentado. 

1.4 METODOLOGIA 

O método é um dos principais instrumentos da ciência, e compõe-se de conjunto de 

ações coordenados para se alcançar o objetivo da pesquisa. Se a teoria indica o método de 

pesquisa, a recíproca também é verdadeira. Assim, ambos possuem uma relação de 

interdependência em realizar o objetivo da pesquisa, nutrindo-se mutuamente. O método, 

entendido como intervenção do pesquisador, é aquele escolhido como mais adequado às 

teorias que suportam o problema a ser pesquisado. E essa escolha tem como base os 

pressupostos epistemológicos do pesquisador (VERGARA, 2008a). 

Esta dissertação se configura como um ensaio teórico cujo percurso metodológico 

contemplou: busca de artigos em base de dados, leitura de resumos de artigos, busca de 

autores consagrados na literatura, consulta a trabalhos de autores referenciados nos artigos, 

leitura e análise dos trabalhos selecionados. 

O objetivo pode ser alcançado por meio de análise de conteúdo, que busca identificar o 

que está sendo dito a respeito do tema (VERGARA, 2008a). Tal método, aplicável tanto a 

abordagens quantitativas quanto qualitativas, requer procedimentos interpretativos que, em 

geral, incluem pré-análise e exploração do material disponível (BARDIN, 1977). Seu 

procedimento básico é a definição de categorias, definidas por Bardin (1977) como “rubricas” 

que reúnem elementos de características comuns, anteriormente isolados. 

Foram visitadas revistas acadêmicas de qualidade reconhecida, como: Organization 

Studies, Strategic Management Journal, Academy of Management Review, Academy of 
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Management Journal, Administrative Science Quarterly, Organization Behaviour and Human 

Decision Processes.  

Em um primeiro momento foram buscados em base de dados Business Source 

Complete títulos de artigos com as seguintes palavras-chaves: knowledge, sharing, tacit e 

trust, e combinações delas. A Tabela 1 apresenta o quantitativo dessa busca que compreendeu 

o período de 1995 a 2011. 

Tabela 1: Resultado de buscas em revistas acadêmicas 
Revista Trust Knowledge sharing 

Academy of Management Review 37 1 

Academy of Management Journal 18 2 

Administrative Science Quarterly 9 1 

Organization Studies 18 1 

Organization Behavior and Human Decision Processes 17 0 

Annual Review of Psychology 1 0 

Journal of Management Studies 12 2 

Journal of Applied Psychology 12 0 

The Journal of Psychology 41 11 

Journal of Knowledge Management 5 48 

Strategic Management Journal 3 4 

Journal of Business & Psychology 7 4 

Group & Organization Management 21 2 

RAE 3 0 

RAC 3 0 

California Management Review 7 1 

rPOT 2 1 

Total 216 78 

Num segundo momento, mediante leitura e análise de resumos desses artigos foram 

selecionados aqueles relacionados aos objetivos intermediários deste trabalho.  

A busca realizada permitiu, num terceiro momento, o reconhecimento e a reflexão 

sobre a literatura consagrada referente à inovação tecnológica e criação de conhecimento 

organizacional, poder na organização e confiança: Nonaka e Takeuchi (1997; 2008); Nonaka, 

Von Krogh e Voelpel (2006); Nonaka e Von Krogh (2006); Davenport e Prusak (1998); 

Senge (2009); Giddens (2002); Nelson e Winter (2005); Bell e Pavitt (1993); Pavitt (2002); 

Kim (2005); Leonard-Barton (1998); Bell (1984; 2006); Pagès et al. (1987); Mayer, Davis e 

Schoorman (1995); Schoornam, Mayer e Davis (2007); McAllister (1995). Outros 
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importantes trabalhos também foram considerados, como: Figueiredo (2004; 2009; 2010), 

Nonaka e Konno (1998), Leonard e Sensiper (1998), Wenger (2006), Wenger e Snyder 

(2000), Motta (1993), Vergara (1991; 2008a; 2008b), Dyer e Nobeoka (2000), Lubit (2002), 

Zand (1972), Zanini (2009). 

Num quarto momento, buscou-se consultar autores referenciados nos artigos.  

Por fim, a análise de conteúdo da literatura consultada, na qual buscou-se extrair o 

sentido dos textos (CRESWELL, 2007), permitiu a criação das seguintes categorias de 

análise: inovação, poder, teoria de criação de conhecimento organizacional e confiança 

humana. Cada uma dessas categorias compôs um capítulo desta dissertação, a iniciar-se, na 

sequência, pelo capítulo referente à inovação. 

 



2 INOVAÇÃO 

Neste capítulo será discutida a inovação tecnológica numa perspectiva ampliada do 

conceito de inovações radicais em Schumpeter (1988), numa abordagem da Teoria 

Evolucionária da Mudança Econômica dos neo-schumpeterianos Nelson e Winter (2005), e 

de outros autores alinhados com essa teoria. Serão discutidos,  então, a inovação tecnológica, 

tecnologia, capacidades tecnológicas, rotinas organizacionais, atividades criadoras de 

conhecimento, abrasão criativa, a especialização e o gerenciamento, e por fim rede de 

compartilhamento de conhecimento. 

2.1 INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

O conceito de inovação aqui considerado aborda a inovação numa perspectiva 

ampliada daquelas inovações radicais em Schumpeter (1988), de grandes saltos tecnológicos 

patenteáveis e extremamente visíveis. Inovações também são aqueles aperfeiçoamentos 

tecnológicos que penetram a estrutura econômica “por inúmeras entradas menos visíveis nos 

fundos e pelos lados, onde sua chegada é discreta, não anunciada, não observada, e não 

celebrada” (ROSENBERG, 2006, p. 97).  

A inovação é a história de um processo que permite “transformar uma descoberta, quer 

se relacione com uma técnica, com um produto ou concepção de relações sociais, em novas 

práticas” (ALTER, 2001, p. 59). A inovação pode ocorrer em qualquer tipo de organização, 

privada ou mesmo governamental, sendo um processo contínuo pelo qual as empresas 

realizam constantemente mudanças em produtos e processos e buscam novos conhecimentos 

(OCDE, 2004). Assim a inovação é transformação de ideias criativas em práticas dentro de 

uma organização que promovem diferenças genuínas numa rotina organizacional, numa nova 

técnica de produção ou de prestação de serviço (FIGUEIREDO, 2009).  
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Inovações comerciais são condicionadas por duas forças distintas e que interagem uma 

com  a  outra  de  forma  súbita  e  imprevisível.  De  um  lado,  a  força  de  mercado,  e  de  outro  a  

força do progresso em nível de fronteira tecnológica e científica. Devido a essas 

condicionantes, individualmente ou em conjunto, a inovação é processo de resultados 

altamente incertos (KLINE e ROSENBERG, 1986), ou seja, envolve problemas técnico-

econômicos cujas soluções não são conhecidas, bem como a impossibilidade de precisar as 

consequências de ações no presente (DOSI, 1988a), como afirma Pavitt (2002). 

[...] tecnologistas e gerentes já não são capazes de prever com acurácia a emergência 
e maior aceitabilidade de um novo produto, sobre o desempenho técnico dos novos 
artefatos desenhados, sobre os custos ou tempo pra desenvolvê-los, ou sobre a 
dimensão de mercado para uma específica inovação. Isto é porque o mundo da 
inovação é complexo, envolvendo muitas variáveis, com propriedades e interações 
que são muito pouco e imperfeitamente entendidas (tradução livre). (PAVITT, 2002, 
p. 123)  

Para Dosi (1988a), além dessa primeira característica da inovação - a natureza de 

incerteza, ela também reúne outros quatro fatos estilizados. A segunda é a crescente 

dependência do conhecimento científico, em níveis mais avançados de tecnologia. O terceiro 

fato estilizado é o papel cada vez mais importante da integração da organização formal com 

outras empresas formando principal ambiente de inovação, em oposição à ideia de que apenas 

alguns indivíduos (empresas) são responsáveis pela inovação. O quarto é que quantidade 

significante de inovações e melhorias pode ocorrer na informalidade mediante o aprender-

fazendo e o aprender-usando, isto é, as pessoas e as empresas podem aprender a usar, 

melhorar e produzir coisas mediante atividades informais em solucionar problemas, 

observando requisitos de consumidores específicos, superando gargalos (ou problemas), 

dentre outras. Por fim, o quinto é a natureza de cumulatividade do processo inovador (ou 

mudanças técnicas). 

É característica da inovação o processo de aprendizado onde a natureza da tecnologia 

em uso define as direções das mudanças técnicas que a organização será capaz de realizar 

(DOSI, 1988a). Enfim, a probabilidade da organização realizar avanços tecnológicos 

“depende de uma base de competências e trajetórias que foram sendo desenvolvidas e 

seguidas pela organização” (FIGUEIREDO, 2009, p. 40), ou seja, do conhecimento 

acumulado, ou capacidade tecnológica. Para discutir a capacidade tecnológica requer-se, 

primeiramente, definir o que seja tecnologia, assunto apresentado a seguir.  
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2.2 TECNOLOGIA 

Esse tipo de conhecimento diferencia-se de mera aplicação de conhecimento científico, 

embora entre eles haja relação de conotação dialética, mediante grande número de elos de 

realimentação, que surge a partir do século XVIII. De fato, historiadores têm documentado os 

elos  de  realimentações  –  em ambos  os  sentidos  –  entre  os  melhoramentos  no  entendimento  

científico e os melhoramentos na performance tecnológica (PAVITT, 2005). Contudo, a 

maioria das relevantes inovações do início da industrialização emergiu de experimentações 

impulsionadas por conhecimentos adquiridos pela experiência (FIGUEIREDO, 2009).  

Apesar do espetacular crescimento do conhecimento científico ao longo dos últimos 200 anos, 

ainda assim a teoria é insuficiente para guiar a prática tecnológica, devido à crescente 

complexidade dos artefatos físicos e as bases de conhecimento subjacentes (PAVITT, 2005). 

E essa tendência continua na atualidade, embora o conhecimento científico possa acelerar a 

aquisição de tecnologia (ROSENBERG, 2006). 

A tecnologia é bem mais ampla e complexa do que a imagem pública moldada por 

autores populares hipnotizados pela dramática história de um pequeno número de invenções, 

tais como automóveis, rádios, satélites, computadores, penicilina, e assim por diante, pois ela 

- a tecnologia - media intimamente as atividades humanas e suas relações com o mundo 

material (ROSENBERG, 2006). A tecnologia é o resultado do processo, da experiência, em 

transformar uma boa ideia em algo que tenha utilidade prática ou comercial (TIDD e 

BESSANT, 2009).  

Então, a tecnologia “trata-se de um conhecimento de técnicas, métodos e projetos que 

funcionam, e que funcionam de maneiras determinadas e com consequências determinadas, 

mesmo quando não se possa explicar exatamente por quê” (ROSENBEG, 2006, p. 218). 

Portanto, é equivocada e estreita a visão da tecnologia como sinônimo de maquinaria e 

equipamentos, podendo ser fonte de decisões com resultados negativos para os negócios, caso 

o investimento em ativos físicos extremamente avançados não seja acompanhado da 

disponibilidade de pessoas qualificadas para desenvolver o potencial desses ativos 

(FIGUEIREDO, 2004; 2008). 

A tecnologia está presente nos variados tipos de organizações, empresariais ou não, e 

nos mais variados setores industriais, em graus de sofisticação variando de rudimentares a 

avançados (FIGUEIREDO, 2009; LALL, 1992). Pode ser conceituada como um quantum de 

conhecimento  retido  por  equipes  de  pessoas  especializadas  e  é  resultante  de  experiência  em 
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projeto (design), atividades de produção, de investimentos e aprimoramento de processos, 

sendo,  em  sua  maioria,  tácito,  o  que  significa  que  não  está  contido  em  nenhum  manual.  É  

adquirido por pessoas e empresas por meio de solução de problemas, e permanece na 

organização em estado substancialmente não-codificado, sendo assim progressivamente 

acumulado (PAVITT, 2005), estabelecendo a capacidade tecnológica da organização, assunto 

a ser discutido na sequência. 

2.3 CAPACIDADE TECNOLÓGICA 

A abordagem em capacidades tecnológicas tem origem no trabalho de Edith Penrose, 

na década de 1950, que traz alguma explicação para as diferenças entre empresas que atuam 

sob condições semelhantes. As diferenças podem ser explicadas pelo que Penrose chamou de 

recursos internos das empresas – RBV (resource-based view). Entretanto, essa abordagem 

apresenta algumas deficiências por considerar a empresa como um repositório de recursos 

sem previsão quanto à sua dinâmica - criação, renovação, acumulação.  

Surge então, a abordagem baseada em capacidades dinâmicas como uma revisão 

revisitada da abordagem baseada em recursos de 1950 (FIGUEIREDO, 2009). A capacidade 

dinâmica é definida “como a habilidade da empresa em integrar, construir, e reconfigurar 

competências internas e externas para tratar com rapidez mudanças ambientais”  (TEECE, 

PISANO e SHUEN, 1997, p. 516). A revisão incorpora o reconhecimento da importância do 

conhecimento  ou  capacidade  criativa  (ou  bens  cognitivos)  para  a  supremacia  em  termos  

competitivos.  

Nessa abordagem, o que diferencia as empresas é a capacidade tecnológica, que são 

recursos específicos e idiossincráticos à empresa e dependem das condições e contexto em 

que operam. Essa abordagem enfatiza a renovação de recursos e para isso o fator determinante 

é a aprendizagem organizacional que promove a acumulação de conhecimento (capacidades) 

que habilitam as empresas em inovar (FIGUEIREDO, 2009), embora a aprendizagem 

tecnológica possa ser entendida em dois sentidos, como afirma Figueiredo (2004). 

O primeiro refere-se à trajetória de acumulação de capacidade tecnológica. Essa 
trajetória pode mudar com o tempo: pode-se acumular capacidades tecnológicas em 
diferentes direções e a diferentes velocidades. O segundo sentido diz respeito aos 
vários processos pelos quais conhecimentos técnicos (tácitos) de indivíduos são 
transformados em sistemas físicos, processos de produção, procedimentos, rotinas e 
produtos e serviços da organização (FIGUEIREDO, 2004, p. 328). 
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A capacidade da organização em empreender uma atividade inovadora depende do 

nível de conhecimento tecnológico que já tenha acumulado – a capacidade tecnológica. A 

capacidade tecnológica encontra várias definições na literatura, desde a mais antiga como 

“atividade inventiva” a um potencial que compreende o conhecimento detido por pessoas e o 

incorporado nas instalações e nos sistemas organizacionais, ou o esforço sistemático para 

criação e obtenção de novos conhecimentos em nível de produção (FIGUEIREDO, 2004).  

Bell e Pavitt (1993) fazem distinção entre capacidade de produção e capacidade 

tecnológica. A primeira são os bens de capital, conhecimento e habilidades necessários para 

produção industrial de bens com uma dada tecnologia (capacidade de produção industrial do 

país). A segunda – capacidade tecnológica - compreende as habilidades, conhecimentos e 

instituições que compõem a capacidade em mudar e gerenciar a tecnologia industrial 

utilizada. Em suma, fazem distinção entre os recursos necessários para usar uma determinada 

tecnologia e os recursos necessários para mudar os sistemas de produção. 

De outra perspectiva, a capacidade tecnológica é vista como capacidade em criar, 

adaptar, gerir e gerar o conhecimento que se acumula em pelo menos quatro dimensões 

inseparáveis: “sistemas técnicos-físicos, conhecimento e qualificação das pessoas, sistema 

organizacional e, o quarto, produtos e serviços” (FIGUEIREDO, 2004, p. 329-330; 2009, p. 

22). Essa capacidade, então, refere-se a uma base de conhecimento muito próprio a cada 

empresa e que reflete o  

conhecimento tácito de seus engenheiros, gerentes, técnicos e operadores, de seus 
conhecimentos codificados e tácitos impregnados em suas rotinas organizacionais e 
gerenciais, sistemas técnicos-físicos, instalações, do processo de projetar, 
desenvolver e aprimorar seus produtos e serviços, mas também seus valores e 
normas da empresa. (FIGUEIREDO, 2009, p. 23). 

A distinção entre capacidade de produção e capacidade tecnológica se mostra 

importante para compreender a dinâmica do processo de aprendizado em países de economias 

em desenvolvimento, pois investir somente em capacidade de produção já não é suficiente 

para se alcançar níveis de capacidade tecnológica requerida para inovação.  

O processo de efetivo aprendizado nos dias atuais difere de períodos anteriores. A 

acumulação de capacidades tecnológicas já não se dá necessariamente acoplada à capacidade 

de produção. A crescente especialização e diferenciação têm tornada nítida a distinção entre 

capacidade de produção e capacidade tecnológica. Com isso, é possível acumular capacidade 

de produção sem desenvolver a capacidade tecnológica. O constante aumento da escala de 
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produção industrial tem reduzido progressivamente oportunidades de incentivos e 

aprendizados tecnológicos associados com o aumento da capacidade de produção. Portanto, 

aumentos em capacidade de produção necessariamente não levam ao aumento de 

conhecimento tecnológico em direção ao estabelecimento de capacidades em realizar 

mudanças técnicas – as capacidades tecnológicas. O aprender “fazendo” em produção traz 

cada vez menos aprendizado requerido para mudar a tecnologia. Assim, investimentos 

explícitos em aprendizagem têm se tornados crescentemente importantes para a acumulação 

de capacidade tecnológica (BELL e PAVITT, 1993, p. 198). 

Porém, empresas que operam em economias de industrialização tardia - as 

latecomers,caracterizam-se por iniciarem suas operações com base em tecnologias adquiridas 

de outras empresas em outros países, privadas até de capacidades tecnológicas básicas 

(FIGUEIREDO, 2004). De fato, quando a Hyundai dispôs-se a empreender o 

desenvolvimento de seu motor alfa em 1984, ela não tinha sequer “[...] experiência para 

projetar um simples carburador, sem falar dos mecanismos complexos como os de controle 

eletrônico [...]” (KIM, 2005, p. 188). Assim, elas tendem a entrar no mercado exportador 

valendo-se de tecnologias “maduras”, padronizadas ao final do ciclo de vida dos produtos 

(HOBDAY, 1995, p. 43), seguindo uma trajetória E, D&P (engenharia, desenvolvimento e 

pesquisa). É uma trajetória invertida em relação à sequência P, D&E, ou inovação-

investimento-produção, que caracteriza empresa inovadoras em economias industrializadas ( 

FIGUEIREDO, 2004; KIM, 1998, HOBDAY, 1995).  

A história mostra o dinamismo tecnológico de empresas e países, evidenciando a 

possibilidade da empresa iniciar em níveis baixos de capacidade tecnológica e evoluir para 

níveis mais avançados (FIGUEIREDO, 2004). De fato, a Hyundai como indústria 

automobilística iniciou suas operações em 1968 montando modelos Ford e tornou-se um 

importante exportador de tecnologia, bem como tem revertido o fluxo de conhecimento de 

seus estágios iniciais exportando estilo de design à Mitsubishi, sua antiga fornecedora de 

tecnologia (KIM, 1998). Mas isso exige esforço deliberado e acelerado em aprendizagem 

tecnológica para estabelecer capacidades em inovar, como alertam Bell e Pavitt (1993). Haja 

vista que a “fronteira” da tecnologia também avança com o tempo, é crucial para empresas 

latecomers – grande maioria das que atuam no Brasil – aprender mais rápido do que empresas 

que já operam com tecnologias mais avançadas (FIGUEIREDO, 2004, p. 334).   

Embora capacidades tecnológicas possam ser latentes com a presença de engenheiros e 

técnicos altamente qualificados e equipamentos avançados, ainda assim a empresa pode ter 
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grande dificuldade, ou mesmo não ser capaz de inovar em produtos e serviços, ora por 

enfatizar o “capital humano”, ora o “capital físico”, ou seja, falham em “organização” para 

integrar esses elementos (FIGUEIREDO, 2004, p. 331). Por isso é um equívoco considerar a 

tecnologia como algo disponível que possa ser comprada e usada como um produto de 

prateleira. 

Valendo-se da tecnologia de tração e motor dianteiros fornecidos pela Mitsubishi, bem 

como de outros fornecedores, a Hyundai desenvolveu seu modelo de carro Excel na década de 

1980. Teve grande sucesso em vendas no mercado norte-americano, superando modelos 

concorrentes  como o  Centra  da  Nissan,  o  Civic  da  Honda  DL/GI  da  Subaru  e  o  Corolla  da  

Toyota. Ainda em meados da década de 1980, sua principal fornecedora – a Mitsubishi, e 

outros  estrangeiros,  não  se  dispuseram  a  compartilhar  suas  mais  recentes  tecnologias.  A  

Hyundai não dispunha de capacidade tecnológica para manter-se parelho aos concorrentes no 

mercado norte-americano. Por isso o Excel ficou entre os piores automóveis manchando a 

reputação da Hyundai no mercado estadunidense, experiência que a levou a instalar ampla 

rede de P&D dentro e fora da Coréia a fim de estabelecer sua própria capacidade tecnológica 

(KIM, 2005). 

O modelo de compre-e-use equivoca-se ao preconizar que o processo de acumulação 

de tecnologia em economias tomadoras desse conhecimento ocorre mediante aquela que é 

amplamente embarcada em capital físico, sendo apenas difusoras da tecnologia embarcada. O 

equívoco nesse modelo está em não considerar os processos de mudança técnica. As empresas 

dinâmicas e economias adquirentes de tecnologias se envolvem ativamente em mudanças 

técnicas ao incorporá-las à nova instalação de produção, podendo ser adaptadas ou 

melhoradas. Tais mudanças também podem ocorrer ao longo da utilização das instalações que 

incorporam essa tecnologia em difusão, enfim, inovações incrementais ocorrem na fase que a 

literatura sobre inovação em países desenvolvidos considera de “difusão” (BELL e PAVITT, 

1993). 

De fato, empresas que operam em economias emergentes (as latecomers) não são 

apenas difusoras de tecnologias geradas em economias industrializadas. Embora as 

latecomers raramente possuam laboratórios de P&D formalmente estruturados tais quais 

aqueles encontrados em empresas em economias industrializadas, ainda assim atividades 

tecnológicas inovadoras e complexas são conduzidas através dos departamentos de 

engenharia, de qualidade, de manutenção (FIGUEIREDO, 2004), como afirma Rosenberg 

(2006). 
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[...] os aperfeiçoamentos tecnológicos não penetram a estrutura econômica somente 
pela entrada principal, como quando assumem a forma extremamente visível de 
grandes saltos tecnológicos patenteáveis, mas também utilizam inúmeras entradas 
menos visíveis nos fundos e pelos lados, onde sua chegada é discreta, não 
anunciada, não observada, e não celebrada. (ROSENBERG, 2006, p. 97) 

Porém, para se tornar uma empresa em condições de competir com as incumbentes, a 

tarefa crucial para as latecomers é acumular conhecimento tecnológico a uma velocidade 

(taxa) mais rápida do que as empresas que já operam na fronteira tecnológica internacional 

(FIGUEIREDO, 2004). A capacidade tecnológica é o motor do catching-up industrial, além 

de ser elemento fundamental para superação de desafios representados por inovações radicais 

(BELL  e  PAVITT,  1993),  pois  a  “fronteira  tecnológica  internacional”  não  é  um  “alvo”  

definido,  pelo  contrário,  é  um  horizonte  dinâmico  e  fluido a  ser  explorado  (FIGUEIREDO,  

2004, p. 332; FIGUEIREDO, 2010; CHESBROUGH, 2003). 

A capacidade tecnológica refere-se a uma base de conhecimento muito próprio de cada 

empresa que além de refletir o conhecimento tácito e qualificação formal de seus membros, 

suas  experiências  e  talentos  acumulados,  a  capacidade  de  seus  sistemas  técnicos-físicos,  os  

produtos e serviços, também reflete a qualidade da dimensão do “sistema (tecido) 

organizacional e estratégias gerenciais: procedimentos e rotinas organizacionais” 

(FIGUEIREDO, 2009, p. 23). Para Nelson e Winter (2005) a rotinização das atividades é a  

forma mais importante de retenção de conhecimento pela organização. Assim, na próxima 

sub-seção será discutida a rotina organizacional, na abordagem da teoria evolucionária. 

2.4 ROTINA ORGANIZACIONAL 

A rotina é o principal elemento no arcabouço da Teoria Evolucionária da firma. Nelson 

e Winter (2005, p. 116) propõem que “as habilidades individuais são análogas às rotinas da 

organização”, sendo a habilidade a “capacidade de ter uma sequência regular de 

comportamento coordenado que em geral é eficiente em relação a seus objetivos, dado o 

contexto em que normalmente ocorre”. Se o ser humano é capaz de desempenho hábil no 

sentido de que a maioria dos detalhes da ação é executada inconscientemente, por exemplo o 

dirigir  um  carro  enquanto  fala  ao  telefone  ou  conversar  com  alguém,  as  rotinas  

organizacionais representam um padrão de comportamento automático. São as rotinas que 

caracterizam as organizações assumindo “as funções que os genes apresentam na teoria 

evolucionária biológica” (NELSON e WINTER, 2005, p. 33), e permitem diferenciar umas 
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das outras pela maneira como elas realizam as mesmas atividades básicas (TIDD, BESSANT 

e PAVITT, 1997).  

Por essa característica idiossincrática da rotina, ela representa, metaforicamente, o 

DNA de capacidades tecnológicas da empresa e, assim processos, produtos e serviços 

derivados de uma rotina específica da empresa não são facilmente imitados (FIGUEIREDO, 

2009). Essa dificuldade de imitação deriva do fato de que as capacidades da organização são 

diretamente afetadas pelo comportamento habilidoso individual que pode ter um importante 

componente de conhecimento tácito (NELSON e WINTER, 2005).   

As rotinas vão sendo estabelecidas por experimentar várias sequências em como 

solucionar problemas, em como fazer as coisas, permeadas por erros e aprendizados. Da 

experiência, a organização escolhe a sequência de ações na qual ela confia e, ao longo do 

tempo, as rotinas vão sendo aprimoradas pelo conhecimento das pessoas, também modificado 

pela experimentação - errar e aprender (FIGUEIREDO, 2009). Assim, elas refletem as 

crenças compartilhadas sobre o mundo e a maneira de lidar com ele, moldando parte da 

cultura organizacional – “a maneira como nós fazemos as coisas nesta organização” (TIDD, 

BESSANT e PAVITT, 1997, p. 45). 

Dessa forma, a rotina é um tipo de conhecimento coletivo enraizado em normas e 

crenças compartilhadas que ajuda resolver problemas e é capaz de suportar padrões 

complexos de ações em ausência de regras escritas (LAM, 2005). E rotina se relaciona com a 

inovação  de  diversas  maneiras.  Uma  delas  reside  no  enigma  da  rotina  vigente,  ou  seja,  a  

inovação está nas respostas de aplicações práticas às anomalias detectadas em rotinas atuais. 

As inovações também podem ser vistas como combinação de rotinas existentes, ou mesmo 

incorporação de uma nova rotina confiável, livre de ambigüidades, pois é sedimentada depois 

de experimentar (errar e aprender) várias sequências de como proceder, por exemplo, no 

processo de armazenamento de um produto perecível, ou como transportar produtos tóxicos, 

ou como ajustar as entregas Just In Time – JIT, a empresa escolhe a melhor sequencia na qual 

ela confia. Ao longo do tempo padrões particulares de tentativas em inovar vão se 

estabelecendo, embora possuir atividade inovadora como rotina não implique considerar os 

resultados das inovações como previsíveis (NELSON e WINTER, 2005; FIGUEIREDO, 

2009).  

As organizações podem possuir rotinas voltadas para alterar aspectos de suas 

características operacionais. Ou seja, novas rotinas ou modificações de rotinas podem ser 

encontradas mediante “buscas” (por exemplo, gastos em P&D). O conceito de busca 
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“constitui a contrapartida de mutação na teoria evolucionária biológica” (NELSON e 

WINTER, 2005, p. 38).  

Além de ser prática organizacional capaz de transformar a tecnologia em novos 

artefatos úteis, a rotina inovadora em negócios também tem de lidar com características de 

mudanças técnicas na sociedade moderna, que é a crescente especialização na produção de 

conhecimento e a tendência de vanguarda da prática tecnológica em relação ao conhecimento 

científico, embora nem tanto à frente (PAVITT, 2002). Assim, algumas tarefas de rotinas 

inovadoras são bem estabelecidas e continuam a ser importantes como:  

[...] coordenação e integração de funções e fontes de conhecimento internas; 
diversificação de produtos baseados em tecnologia; lidar com a imperfeição e 
incerteza; aprendizado pela análise e pelo fazer. Outras tarefas estão crescendo em 
importância como conseqüência do aumento de especialização na produção de 
conhecimento: coordenação e integração de fontes internas, bem como externas, de 
conhecimento; antecipar os perigos da criação destrutiva em práticas corporativas 
em vez da tecnológica. (PAVITT, 2002, p. 129)  

No entanto, o que a empresa pode esperar fazer tecnologicamente depende do que foi 

capaz de fazer no passado, ou seja, o processo de pesquisa tecnológica em cada empresa é um 

processo cumulativo, de aprendizado levando a estabelecer capacidades tecnológicas, o que 

sugere existir uma dependência de trajetória tecnológica que elas seguem (path dependence) 

(DOSI, 1988b; LALL, 1992). 

Dada a importância e especificidade do conhecimento tácito, indivíduos e empresas 

não são capazes de aprender simultaneamente de uma ampla diversidade de dimensões 

tecnológicas e organizacionais. Com frequência não têm facilidade em adentrar novas áreas 

em tecnologia. Em vez disso, o domínio de conhecimento tende a se ampliar ao longo de 

trajetórias particulares delineadas pelo que o aprendizado anterior tenha contribuído para uma 

direção particular de mudanças técnicas. A experiência derivada dessa trajetória de mudanças 

reforça a importância do conhecimento acumulado e a expertise (BELL e PAVITT, 1993).  

A capacidade tecnológica não se revela simplesmente pela sua aquisição, mas pelo seu 

aproveitamento nas operações da companhia, bem como na geração de novos conhecimentos, 

ou seja, pela aptidão tecnológica (KIM, 2005). Embora todas as aptidões sejam importantes, 

aquela que é estabelecida ao longo do tempo por atividades criadoras de conhecimento 

constitui-se na aptidão estratégica de difícil imitação, como “a capacidade de rapidamente 
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transformar a tecnologia em novos produtos e processos” (LEONARD-BARTON, 1998, p. 

21).  

Para Leonard-Barton (1998), algumas aptidões tecnológicas são suficientes para 

habilitar a companhia manufaturar produtos e serviços, outras são condições suficientes para 

manter a organização em termos de competição. Porém, existem algumas aptidões específicas 

que conferem distinção à companhia – são as aptidões estratégicas.  

Essas aptidões são estabelecidas ao longo do tempo por atividades criadoras de 

conhecimento discutidas a seguir. 

2.5 ATIVIDADES CRIADORAS DE CONHECIMENTO 

Para organizações em ambiente tecnológico global e mutável é essencial a 

compreensão do processo dinâmico de aprendizado, que dá origem a sua capacidade 

tecnológica (KIM, 2005). A capacidade tecnológica depende da história particular de 

interações internas e externas e adaptações realizadas pela organização. Representa o nível em 

que chegou a organização em seu processo de aprendizado em dado momento, e assim tem 

valor intrínseco para ela. Duas empresas não têm exatamente a mesma história em termos de 

experiências de aprendizado. Portanto, essa dependência de trajetória tecnológica (path 

dependence) torna o conhecimento organizacional raro e único e, assim uma fonte valiosa 

para a organização em termos competitivos (CABRERA e CABRERA, 2002).  

São as atividades, e não as metas ou recompensas, que executadas por pessoas que a 

elas incorporam um conjunto de qualificações, histórias de vida e personalidades, que 

constroem o saber. É essa combinação de diversas individualidades que possibilitam a 

inovação. Dessa forma, a habilidade com que a organização administra essa combinação, 

desenvolve o sistema de atividades, sistemas físicos, bases de qualificações e de 

conhecimentos, sistemas gerenciais e de recompensa, e valores, em benefício para a 

companhia ou para os objetivos pretendidos constitui-se na aptidão (LEONARD-BARTON, 

1998), ou capacidade tecnológica (FIGUEIREDO, 2004).  

Para Leonard-Barton (1998), quatro das mais vitais atividades geradoras de 

conhecimento são: solução compartilhada de problemas, integração de novas tecnologias e 

metodologias, a experimentação/prototipação e importação de conhecimento de fontes 

externas, mais adiante discutidas. Nesse sentido parece concordar Crossan, Lane e White 

(1999) em um dos dois tipos de interações problemáticas de seu modelo de aprendizado 
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organizacional de 4I’s: intuição, interpretação, integração e institucionalização. Esses quatro 

níveis, do individual ao organizacional, interagem dinamicamente.  

Duas interações são problemáticas: interpretação-integração (disseminação/ 

compartilhamento) e institucionalização-intuição (feedback). A primeira interação 

problemática no modelo de 4I’s refere-se à interação institucionalização-intuição (feedback). 

Enquanto a institucionalização pode facilmente direcionar a intuição, o caminho inverso é 

muito difícil. Envolve mexer tanto com a linguagem e a lógica que rege a mentalidade da 

organização, como com investimentos em ativos físicos já realizados, constituindo-se em 

formidáveis barreiras físicas e cognitivas às mudanças (CROSSAN, LANE e WHITE, 1999).  

Para Crossan, Lane e White (1999), evoluir da aprendizagem individual para a 

aprendizagem entre indivíduos ou grupos implica em integrar mapas cognitivos pessoalmente 

construídos, desenvolvendo uma compreensão comum entre os membros do grupo. Existem 

muitos desafios para mudar de forma compartilhada uma realidade existente, desde a 

dificuldade em explicitar o saber individual à compreensão compartilhada. Por isso, para os 

autores, existe a necessidade de que os indivíduos sejam capazes de comunicar o seu mapa 

cognitivo mediante palavras e ações. Contudo, parte de mapa cognitivo é tácito e comunicá-lo 

então requer um processo revestido por conceitos e articulação de ideias. Ainda assim, isso 

não garante que o que é tácito foi explicitado. Assumindo que tenha sido explicitado, isso não 

significa necessariamente que o mapa cognitivo explicitado tenha seu entendimento 

compartilhado, pois os mapas cognitivos atuam como filtros sobre a comunicação e complica 

ainda mais a imprecisão da linguagem. Ou seja, segundo os autores 

 A imprecisão da linguagem é complicada por mapas cognitivos que atuam como 
filtros exclusivos sobre a comunicação: temos a tendência a "ver/ouvir o que nós 
acreditamos" ao invés de "acreditar no que vemos" O verdadeiro teste de 
compreensão compartilhada é uma ação coerente (grifo meu). No entanto, para 
novas ideias, entendimento compartilhado não pode evoluir a menos que a ação 
compartilhada ou experimentação seja tentada. (CROSSAN, LANE e WHITE, 
1999, p. 532-533)  

Uma das atividades criadoras de conhecimento é a de encontrar soluções para 

problemas de forma compartilhada, assunto do próximo tópico. 
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2.5.1 Solução compartilhada de problemas 

Três componentes de qualificações personalizadas são fontes de diversidade intelectual 

e, portanto, de diferenças individuais em solucionar problemas: especialização, preferência de 

estilo cognitivo e preferências em metodologias e ferramentas, como vistos mais adiante. Se 

por um lado, essa diversidade intelectual pode proporcionar oportunidades para a criatividade, 

por outro frequentemente dividem e constituem barreiras em solucionar problemas de forma 

compartilhada (LEONARD-BARTON, 1998).  

Um dos problemas para solução compartilhada de problemas é a armadilha do 

condicionamento. As pessoas tendem a se fixar numa determinada maneira de uso de um 

objeto, uma vez que ela tenha sido sugerida (LEONARD-BARTON, 1998), fenômeno tal 

como o efeito âncora. Face à ausência de algum outro parâmetro referencial, o pensamento 

fica aprisionado no entorno de uma âncora previamente sugerida, armadilha da qual as 

pessoas têm dificuldade de se distanciar (TVERSKY e KAHNEMAN, 1974).  

Assim, as pessoas podem ter dificuldade em pensar com criatividade, ou seja, a 

experiência anterior no uso de algum objeto dificulta o pensar criativo, o uso desse objeto de 

uma maneira diferenciada, criativa. O fenômeno subjacente a esses condicionamentos estão 

relacionados com os modelos mentais, ou esquemas que usamos para confrontar as 

informações para resolver problemas. Esses condicionamentos são extremamente úteis nas 

atividades de rotina, quando nos forçam a tender para a melhor solução para um problema. O 

lado ruim do condicionamento é quando o conjunto de respostas disponíveis para solucionar 

problemas se tornam disfuncionais, e assim se torna uma limitação estratégica (LEONARD-

BARTON, 1998).   

Os modelos mentais também são responsáveis pela morte prematura de novas ideias e 

insights. Muitas ideias novas sobre práticas organizacionais obsoletas, ou sobre novos 

mercados, enfim novas oportunidades, não são colocadas em práticas por esbarrar em 

poderosos modelos mentais implícitos. A novidade pode estar localizada em regiões que 

esquemas mentais profundamente arraigadas na forma de ver o mundo, e que condicionam o 

pensar e agir, não alcançam e, assim, se estabelece o conflito fazendo com que novos insights 

não cheguem a ser colocados em prática.  Os modelos mentais podem ter origem em teorias 

complexas ou mesmo podem ser generalizações simples como “não se pode confiar nas 

pessoas” (SENGE, 2009, p. 220). Esses modelos mentais são ativos – continua o autor – 

modificando nosso comportamento, muitas vezes sem termos consciência deles. 
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E a forma de “codificação” do conhecimento tácito citado por Davenport e Prusak 

(1998) é o de estabelecer a relação mestre-aprendiz, porque “existem situações em que o 

conhecimento tácito não pode ou não será totalmente convertido em explícito” (LEONARD e 

SENSIPER, 1998, p. 125). O trabalho então é limitado em identificar indivíduos com esse 

conhecimento e incentivar o relacionamento entre esse detentor de conhecimento e outros 

interessados. O grau em que o conhecimento poderá ser compartilhado será influenciado pelo 

comportamento de ambas as partes, pois segundo Davenport e Prusak (1998) esse mercado de 

conhecimento é regulado por sistema de preços com base em fatores como: reciprocidade, 

reputação, altruísmo e confiança.  

Para Senge (2009, p.34) trabalhar os modelos mentais começa por trazer à superfície 

nossas imagens internas de mundo e mantê-las sob rigorosa análise mediante capacidade em 

“realizar conversas ricas em aprendizados, que equilibrem indagação e argumentação, em que 

as pessoas se exponham, de forma eficaz, seus próprios pensamentos e estejam abertas à 

influência dos outros”.  

A primeira das diferenças individuais em solucionar problemas está relacionada à 

especialização. Ao longo do tempo, tarefas preferenciais vão definindo os tipos de trabalhos 

com que se envolvem e assim os indivíduos se tornam extremamente competentes mediante 

experiência em solucionar determinados problemas, desenvolvendo qualificações 

personalizadas, tais quais assinaturas. Isto é, a personalização decorre de preferências em 

termos de tipo de tarefa, método cognitivo para abordar o problema e a tecnologia preferida 

para executar a tarefa, levando à perícia, ou seja, disponibilidade de conhecimento profundo 

para aplicação, estabelecendo um esquema mental – um “mundo ideativo” (LEONARD-

BARTON, 1998, p. 87). 

Segundo a autora, em sociedades tecnicamente avançadas, essas assinaturas são 

valorizadas e incentivadas enquanto não obsoletas, levando organizações a criar e encorajar 

esses enclaves de competências especializadas e emotivamente conectados ao ego e 

identidade das pessoas. Essa personalização relaciona-se com a natureza idiossincrática da 

habilidade que faz parte da identidade das pessoas, a sua marca. E as inovações podem tornar, 

ou não, obsoletas essas assinaturas, implicando em aceitação, ou não, da nova tecnologia. Já 

desde o nascimento, a novidade reside nos limites, ou mesmo fora dos domínios dos mundos 

idealizados e por isso raramente se entrecruzam, a menos que sejam compelidos. 

Embora  a  especialização  leve  à  perícia  e  assim  possa-se  dispor  de  conhecimento  

profundo para  aplicar  a  problemas,  também limitam os  especialistas  a  distintos  mundos  das  
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ideias (thought worlds),  que  raramente  se  entrecruzam.  E  o  problema  é  que  “hoje,  o  mais  

provável é surgirem novos produtos através de inovações na interface de diferentes 

especializações (ou, por vezes, na interface de produtos já existentes)” (LEONARD-

BARTON, 1998, p. 89). 

A segunda das diferenças individuais em solucionais problemas diz respeito à 

preferência em estilos cognitivos. As diferenças individuais em estilos cognitivos são 

potenciais fontes dissonantes em reuniões para solução compartilhada de problemas 

(LEONARD-BARTON, 1998). As pessoas têm diferentes objetivos, perspectivas, desejos e 

emoções em relação ao trabalho em equipe (LIU, MAGJUKA e LEE, 2008). Embora tais 

preferências predisponham indivíduos a certas especialidades, “não há de modo algum uma 

correspondência inevitável entre disciplina e estilo preferido” (LEONARD-BARTON, 1998, 

p. 102).  

Tais preferências pessoais podem ser classificadas pelo Indicador de Tipos de Myers-

Briggs (Myers-Briggs Type Indicator – MTBI).  O MTBI tem como premissa a existência de 

quatro pares opostos de maneiras de pensar e agir, que as pessoas consideram mais fáceis do 

que outras. Os pares preferenciais dicotômicos são: extroversão versus introversão, sensação 

versus intuição, razão (pensamento) versus emoção (sentimento) e julgamento versus 

percepção (BROWN e REILLY, 2009). 

Aparte a discussão sobre a validade do MTBI, como mostra o trabalho de (McCRAE e 

JR, 1989), Leonard-Barton (1998) salienta dois dos pares de indicadores - sensação versus 

intuição e juízo versus percepção. Enquanto a preferência por fatos, história e experiência 

conforma um extremo da sensação, no outro extremo – da intuição – as pessoas preferem a 

metáfora e a imaginação. Muitos líderes não tentam resolver problemas complexos com base 

apenas na racionalidade, recorrem a palpites e traçam analogias e paralelos intuitivos com 

outras situações aparentemente discrepantes (SENGE, 2009). E a diferença em preferências 

de estilos – sensação versus intuição - tem sido mencionada como “a fonte da maioria dos 

erros de comunicação, desentendimentos, calúnias, difamações e depreciações. Essa diferença 

estabelece o maior abismo entre as pessoas” (LEONARD-BARTON, 1998, p. 92).  

As forças-tarefas ou equipes que se formam para resolver problemas reúnem pessoas 

com especializações que tendem a se alinhar em lados opostos desse abismo de intolerância. 

De um lado indivíduos que preferem abordagens práticas e realistas que “não toleram nenhum 

contra-senso” de abordagens intuitivas (LEONARD-BARTON, 1998, p. 92) e, de outro lado 

indivíduos que mediante abordagens intuitivas podem chegar a descobertas, mas não 
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consegue  explicar  a  outros  e  nem  a  si  mesmo  como  a  elas  chegou  (VERGARA,  1991).  O  

desentendimento também ocorre devido a grupos que privilegiam respostas conclusivas, 

decisões, às opções abertas de outros que buscam mais opções, mais dados, dispõem-se a 

continuar com a ambiguidade por mais tempo (LEONARD-BARTON, 1998).  

Grandes companhias internacionais não apenas reconhecem tais diferenças cognitivas, 

mas as têm como essenciais para a solução de problemas. Por exemplo, contratando artistas 

que se reúnem com os cientistas em busca de soluções criativas, porém artistas que tenham 

interesse em tecnologia a fim de estabelecer uma língua comum entre os dois mundos tão 

discrepantes (LEONARD-BARTON, 1998).  

Já indivíduos com altos níveis de domínio pessoal não se preparam para integrar razão 

e intuição, conseguem isso naturalmente como subproduto de seu comprometimento. E 

domínio não se refere a subjugar outras pessoas ou coisas, mas ter o poder e o controle de 

alguma habilidade, um nível especial de proficiência. Pessoas com alto nível de domínio 

pessoal “vivem em estado de aprendizagem contínua [..], são profundamente conscientes de 

sua ignorância, de sua incompetência e de seus pontos a serem melhorados, e têm grande 

autoconfiança” (SENGE, 2009, p. 181). 

A terceira das diferenças individuais em solucionais problemas relaciona-se com a 

preferência em metodologias e ferramentas de trabalho. A qualificação personalizada depende 

da especialização e de preferência de estilos cognitivos. Dependendo da 

formação/especialização, um projeto pode ser levado adiante de uma forma ou outra, pois 

“sentimo-nos mais à vontade com os instrumentos com que aprendemos – mesmo que nossa 

escolha se baseie em méritos ‘não objetivos’” (LEONARD-BARTON, 1998, p. 96). A autora 

traz o exemplo da adoção de instrumentos de design computadorizado – CAD (computer-

aided design), na década de 1980, por uma grande firma de eletrônica. Já no próprio projeto 

dos móveis para instalação dos instrumentos as diferenças metodológicas foram discrepantes. 

Os membros com formação em engenharia estavam acostumados a projetar, sequencialmente, 

o desenho subseqüente como aperfeiçoamento do anterior. Os membros com formação 

artística, por sua vez, criavam uma multiplicidade de esboços à mão-livre, inclusive com 

vistas de detalhes específicos. Essa multiplicidade de esboços ficava aberta pelo tempo que 

fosse possível. Ao final, o projeto orgânico, ainda em nível conceitual, reunia as melhores 

características de cada opção. 

A  aceitação  do  sistema  CAD  pelos  engenheiros  deu-se  sem  problemas,  já  que  o  

ferramental operava segundo a metodologia linear em solucionar problemas. Já os artistas se 
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depararam com dificuldades operacionais, tendo que imprimir diversos desenhos para 

visualizar todas as opções antes de fazer a seleção, consumindo muito tempo. Embora todos 

tenham acabado por usar o sistema CAD, ainda assim os artistas continuaram a sentirem 

constrangidos pelo novo ferramental (LEONARD-BARTON, 1998). Pesquisas sugerem que 

essa diferença tem origem na natureza humana; os artistas mais intuitivos e perceptivos 

exigiam mais do lado direito do cérebro enquanto os engenheiros, mais “‘sensatos’ e 

judiciosos”, usavam mais o lado esquerdo para a mesma tarefa (LEONARD-BARTON, 1998, 

p. 96; VERGARA, 1991). 

Outra atividade criadora de conhecimento – a segunda citada por Leonard-Barton 

(1998), diz respeito à incorporação de novos processos técnicos e ferramentas, como vistos a 

seguir. 

2.5.2 Implementando e integrando novos processos técnicos e ferramentas 

A implementação de novos processos técnicos pode ir além da mera eficiência quando 

orientado para o aprendizado (LEONARD-BARTON, 1998). É conhecido que a implantação 

de novos sistemas técnicos pode experimentar reações por parte dos usuários, a exemplo de 

problemas com resistência das pessoas para mudanças advindas de implementação de 

aplicações baseadas em computação, que pode levar ao abandono de aplicações de elevados 

custos ou de elevados gastos para remodelagens (MARKUS, 1993).  

A implementação de um novo sistema técnico implica em alguma mudança no 

trabalho do usuário podendo deslocá-lo da zona de conforto e assim influenciando na atitude 

reativa. Pesquisas sobre mudanças sugerem que as pessoas ficam mais receptivas quando elas 

contribuem e participam do desenho. Além disso, envolver usuários no desenho de suas 

próprias ferramentas resulta em design superior, pois incorpora o conhecimento especializado 

do usuário sobre o ambiente no qual a ferramenta será usada. Por outro lado, embora os 

desenvolvedores entendam os princípios e o conhecimento científico subjacentes ao novo 

ferramental, raramente têm conhecimento de todos os detalhes operacionais da tarefa de uma 

organização em específico. Esse know-how proprietário sobre uma determinada tarefa é que é 

crítico. Incorporar esse know-how no desenho proporciona potencial para a ferramenta incluir-

se no núcleo da capacidade tecnológica. Contudo, simplesmente envolver o usuário no 

desenho não significa necessariamente que o projeto será um sucesso. Importa levar em conta 

a escolha do usuário/participante, envolvimento no tempo certo, e a natureza desse 
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envolvimento, pois nem todos os usuários estão dispostos, ou podem fornecer o tipo certo de 

conhecimento (LEONARD-BARTON, 1998).   

Dependendo das condições do ambiente de trabalho, quando os processos já são 

estruturados e codificados, os desenvolvedores acreditam que o modo de consultoria é 

suficiente para prover adequada oportunidade de feedback e ciência dos usuários. Por outro 

lado, o desenvolvimento de novos sistemas técnicos e redesenho de processos podem requerer 

forte envolvimento de usuários, que a autora chama de modo co-desenvolvimento. Isso ajuda 

no efeito buy-in - quando o novo sistema muda radicalmente os processos de trabalho, bem 

como tais projetos enveredam-se por territórios desconhecidos, onde a incerteza pode se 

manifestar com maior vigor, afinal é da natureza da inovação (LEONARD-BARTON, 1995; 

1998).  

Um  outro  modo  –  o  estágio  (apprenticeship) – é quando o usuário assume a total 

responsabilidade para integração da expertise técnica requerida para a construção da nova 

ferramenta, baseado no conhecimento da situação do próprio trabalho. O usuário se desloca 

para o sítio do desenvolvedor e lá aprende a dominar a ferramenta de desenho de maneira a 

desenvolver e construir o sistema próprio. Os desenvolvedores se restringem ao papel de 

provedores, não atuam como tutores. Podem ocorrer casos em que a ferramenta é 

desenvolvida sem a participação do usuário – é o modo entrega, ou “por cima do muro” (over-

the-wall) (LEONARD-BARTON, 1998, p. 122; 1995). Desenvolver sem feedback do usuário 

pode acarretar sérios contratempos, pois os desenvolvedores frequentemente desenham a 

ferramenta moldada ao próprio gosto, e isto pode não atender as expectativas do usuário, ou 

mesmo podem não serem capazes de integrar a nova ferramenta ao ambiente de trabalho 

(LEONARD-BARTON, 1995; 1998).  

Dos modos de envolvimento do usuário citados, a autora ressalta que o co-

desenvolvimento é o modo como a capacidade organizacional é mais fortemente afetada. A 

razão é que o processo de desenvolvimento de forma compartilhada representa oportunidade 

para adaptações mútuas, da tecnologia e do ambiente de trabalho do usuário. Adaptações 

mútuas requer que os gerentes se encarreguem da implementação do novo sistema técnico e 

assumam a responsabilidade pelas mudanças técnicas e organizacional. 

Ainda segundo Leonard-Barton (1998), as adaptações mútuas ocorrem em pequenas e 

em grandes espirais recursivas de mudança e requerem atenção para quatro dimensões da 

capacidade: base de conhecimento e competências, sistemas técnicos/físicos, valores e normas 

e sistemas de atividades. São espirais, e não círculos, porque o processo de adaptação enseja 
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rever os pontos de decisões anteriores reabrindo questões de desenho técnico e também 

mudando rotinas já estabelecidas. Nesse momento, as condições do ambiente de trabalho já 

são outras, o tempo evoluiu, além da capacidade tecnológica também ter sido alterada. 

Portanto o processo não volta à estaca “zero” e assim, descreve a forma espiralada, podendo-

se fazer alguma analogia à espiral SECI de Nonaka e Takeuchi (1997). O desafio para os 

gerentes  é  o  de  identificar  se  o  passo,  ou  mesmo  o  raio  de  curvatura  dessa  espiral,  está  de  

acordo com as necessidades de mudanças na organização. 

A terceira atividade criadora de conhecimento de que fala Leonard-Barton (1995, 

1998) é a experimentação e prototipação, discutida a seguir. 

2.5.3 Experimentação e Prototipação 

O que as empresas são capazes de fazer depende do conhecimento até então 

acumulado, de seus feitos no passado, o que sugere existir uma dependência de trajetória 

tecnológica (DOSI, 1988b; LALL, 1992). No entanto, os ventos que a impulsionaram em uma 

trajetória ascendente podem já não serem tão fortes, ou mesmo cessarem. Assim, em vez de 

contar com o mercado em expansão, os gerentes estão diante da incumbência em criar uma 

força propulsora dentro da própria organização (LEONARD-BARTON, 1998).  

Portanto, os gerentes estão diante da difícil e necessária tarefa da escolha, sabendo que 

as decisões de hoje afetam os resultados no amanhã. Tradicionalmente essas escolhas são 

feitas no planejamento estratégico que pressupõe que o programa racionalmente estabelecido 

e detalhado será realizado. Contudo, um planejamento estratégico desenhado por uma seleta 

equipe de pensadores nem sempre se traduz em estratégia realizada. No curso das ações 

surgem outras não previstas e algumas estratégias preconizadas não se realizam 

(MINTZBERG, AHLSTRAND e LAMPEL, 2000). Ademais “os ventos tecnológicos, 

econômicos e sociais estão sempre mudando e alterando a perspectiva, o que torna difícil 

escolher uma direção, quanto mais definir um curso determinado” (LEONARD-BARTON, 

1995, p. 112). Para minorar as incertezas inerentes às novas opções, as grandes empresas se 

valem de alternativas em paralelo para desenvolvimento de produtos, mediante 

experimentação e a prototipação. Em se mostrando dispendiosas, a tendência é a de 

substituição por outras mais frequentes, mais rápidas e relativamente mais baratas. Contudo, 

paira o dilema: rápidos e malfeitos ou demorados e bem-feitos?  

Qualquer que seja a escolha, o certo é que a experimentação e a prototipagem 

proporcionam o acúmulo de capacidades estabelecendo círculo virtuoso em inovação, a 



42 

capacidade acumulada leva à capacidade em experimentar e prototipar com eficiência e 

competência, que por seu turno aumenta a capacidade tecnológica. Embora metodologias 

sofisticadas sejam mais eficientes, experiências simples e baratas também podem produzir 

informações valiosas, a exemplo do processo de seleção de sementes de milho resistentes à 

seca: o experimentador – só com formação de segundo grau – desenvolveu um método 

simples apenas selecionando as sementes de plantas que sobreviviam quando plantadas em 

condições de espacejamento que aumentava a competição por água, além da proposital 

privação à qual eram submetidas, para espanto do observador – doutor em engenharia 

genética. Muitas vezes tais experiências não são realizadas por entendimento de que elas são 

de competência dos laboratórios de pesquisa. Mas o mais importante do processo 

experimental é o apoio dos gerentes. Em qualquer lugar que se dê a experiência, o 

engajamento dos gerentes, o nível de tolerância para com o fracasso pode fazer muita 

diferença em desenvolver clima propício para a experimentação (LEONARD-BARTON, 

1998). 

Saber separar o fracasso inteligente do fracasso desnecessário e ser capaz de 

reconhecer o papel do fracasso na geração do conhecimento é importante para geração desse 

clima propício. As organizações tendem em ignorar notícias negativas, ocultar fracassos, em 

vez de adotar atitudes positivas e extrair algo de útil das informações negativas. Isso decorre 

de interesses pessoais, ou seja, fracassos não contribuem para a promoção pessoal. Por outro 

lado, fracassos também podem ser inteligentes quando a tentativa tem chance de dar certo, ou 

seja, os fracassos inteligentes decorrem da disposição em se assumir riscos em uma incursão 

com possibilidades de sucesso. Enfim, fracassos são produtivos quando os gerentes são 

capazes de criar ambiente em que ambos os tipos de fracassos possam ser abertamente 

discutidos/examinados em função do se pode deles extrair, do potencial cognitivo ofertado, 

fazendo com que o fracasso, se ocorrer, seja o do tipo inteligente (LEONARD-BARTON, 

1998). 

Para essa autora, o fracasso inteligente, além da experiência de sucesso, obviamente, 

traz consigo o aprendizado. O papel do gerente é o de fazer a ligação entre a experiência e a 

inovação – cuidar dos mecanismos de aprendizado para que as informações decorrentes de 

quaisquer que sejam as experiências possam efetivamente contribuir para o sucesso em 

inovação. Ou seja, criar mecanismos deliberados para aprender com a experiência traduzindo-

o em ações.  
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Instrumento, ou método, importante nesse processo de ligação entre a experiência e a 

inovação é prototipação (ou planta piloto). Planos, desenhos, figuras, embora bem elaborados 

e detalhados não escapam à bidimensionalidade. No plano real, as respostas e a cognição, 

principalmente dos usuários, podem ser diferentes. Embora havendo riscos do tipo “rápido e 

mal feito”, ou de que possa causar impressão ruim ao observador, a prototipagem é uma 

atividade essencial na linha de feedback, isto é, atende à comunicação com o meio exterior e 

colhe informações valiosas para aprimoramento. Para escapar do estigma que matiza a 

prototipagem, se faz necessário o apoio gerencial tal qual o requerido para a experimentação. 

Ou seja, apoio com ênfase no aprendizado, ao invés da reprovação/desqualificação. O 

protótipo permite aprendizado mais rápido pela capacidade de objetivação dos modelos 

mentais. Quando todos os membros da organização (ou os desenvolvedores/usuários) 

realmente entendem a ideia, a produção sai com maior celeridade, além de contribuir para 

mitigação de riscos (LEONARD-BARTON, 1998). 

O apoio advindo do topo da hierarquia, o aprendizado extraído do fracasso, a 

persistência, estão envolvidos no processo de aprendizado via prototipação. O 

desenvolvimento do motor alfa pela Hyundai a partir de 1984 é exemplar nesse aspecto. Por 

quatorze meses foram feitas várias tentativas e erros até se chegar ao primeiro protótipo, que 

caiu aos pedaços no primeiro teste. Repetidos fracassos suscitaram dúvidas sobre a 

capacidade da Hyundai em sair da “crise” em que se encontrava – defasagem entre o 

desempenho real e o desejado da empresa. Essa dúvida alcançou também a diretoria. Ao todo 

324 motores experimentais foram construídos até se chegar ao motor alfa que, em 1992, 

superou em desempenho seus concorrentes similares japoneses. E o grupo encarregado desse 

desenvolvimento era liderado pelo vice-presidente executivo da Hyundai (KIM, 2005). Para 

esse autor, essas e outras crises em indústrias coreanas foram propositais para acelerar o 

aprendizado tecnológico. Mas isso envolve relações de poder na organização – formação de 

coalizão, e consenso dos membros da organização. 

Além disso, o conhecimento tecnológico já não são centralizadas nas organizações. A 

essência da inovação é a combinação de conhecimentos. Assim, mesmo empresas mais 

criativas se articulam em redes de compartilhamento de conhecimento, ou vão buscar 

conhecimentos fora dos limites organizacionais, para aumentar a capacidade tecnológica, ou 

poderio inovativo, como foi o caso da Petrobrás (DANTAS e BELL, 2009).  De fato,  vários 

estudiosos têm reconhecido que a aprendizagem inter-organizacional, colaborando com outras 

empresas ou observando e importando suas práticas, é crítica para o sucesso competitivo. 
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Consumidores e fornecedores da firma são fontes primárias de ideias inovadoras (DYER e 

NOBEOKA, 2000). 

A quarta atividade criadora de conhecimento refere-se à importação e absorção de 

saber externo, vistos na sequência. 

2.5.4 Importação e Absorção de Saber Tecnológico Externo 

As alianças estabelecidas pelas organizações para aumentar suas aptidões podem ser 

para aprendizado, para fornecimento e para posicionamento em mercado. As alianças para 

fornecimento e para posicionamento, embora possam permitir o fluxo de conhecimento, não 

são voltadas para integrar aptidões. Já as alianças para aprendizado se formam com muita 

antecedência à emergência da inovação. São acordos antecipados e intensivos em intercâmbio 

de saber. Alguns são baseados em ligações informais entre a fonte de tecnologia e o receptor 

e, assim não seria adequado chamá-los de aliança (LEONARD-BARTON, 1998). 

A aptidão tecnológica específica a ser importada é aquela essencial para cumprir a 

estratégia da organização. O conhecimento acumulado sobre determinada tecnologia define o 

grau de “familiaridade” desse saber para a companhia. Conjugando essas duas dimensões - 

importância estratégica e familiaridade – dispõe-se de quatro alternativas. A decisão pela 

importação de saber é indicada quando a organização tem pouca familiaridade com uma 

específica tecnologia que tem grande importância estratégica. As fontes externas são 

múltiplas como: companhias concorrentes ou não, universidades, fornecedores, laboratórios, 

clientes e consultores (LEONARD-BARTON, 1998). Para a autora, os gerentes dispõem de 

mecanismos para suprimento de saber que vão desde o compromisso menor de um contrato de 

pesquisa a outro extremo de grandes investimentos em fusões e aquisições. Continuando, 

afirma que só mediante aquisições de empresas, fusões e joint ventures é possível a 

transferência de uma tecnologia em todo seu contexto comercial envolvendo todas as 

dimensões da aptidão. 

A importação de saber requer enorme esforço gerencial para tornar permeáveis as 

fronteiras da organização. Desenvolver uma aptidão a partir de fontes externas requer um 

conjunto de atividades como: rastreamento de oportunidades tecnológicas, identificar e usar 

empregados na função de sentinelas tecnológicas e atravessadores de fronteiras (boundary-

spanners) e combater a síndrome do “não inventado aqui” (LEONARD-BARTON, 1988, p. 

187).  
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As sentinelas tecnológicas têm destacado papel em manter os colegas informados 

sobre os acontecimentos em seu campo. Embora o suporte da tecnologia de informação possa 

ter automatizado parte do trabalho de sentinela, ainda assim as informações geradas requerem 

o  filtro  de  sentinela  humano.  O  papel  de  sentinelas  é  reforçado  pelos  atravessadores  de  

fronteiras. São pessoas que conhecem os dois mundos: o da fonte de saber e do receptor. Tais 

pessoas são cuidadosamente escolhidas, pois além de empreendedores devem ter habilidades 

para trabalhar na interface entre duas organizações. Por isso, devem ter disposição “[...] em 

assumir  riscos  de  um  Ulisses  ao  navegar  entre  dupla  ameaça  de  Cila  e  Caríbdis.”  

(LEONARD-BARTON, 1998, p. 187). 

Contudo, é difícil a adoção de um novo ponto de vista científico ou método, dado que 

todo conhecimento e hábito ao serem adquiridos são incorporados e afundam nos estratos do 

subconsciente. Assim, são automaticamente reproduzidos e mesmo que tenham se tornados 

inadequados resistem a uma inovação mais adequada, ainda que ela em si mesma não 

apresente nada de particular. A reprodução continuada de hábitos e conhecimentos que já 

tenham perdido a utilidade torna-se grilhões, limitação estratégica (SCHUMPETER, 1988; 

LEONARD-BARTON, 1988). Para conceber e elaborar uma nova combinação é preciso 

liberdade mental afastando-se da pressão das demandas cotidianas, que é de natureza rara e 

peculiar. Mas o inovador se depara com a reação do meio social como impedimentos legais, 

políticos, ou mesmo um mero espanto com o desvio. Esse controle social pode chegar ao 

ostracismo e distanciamento do indivíduo (SCHUMPETER, 1988), como cita Berger (1986). 

 [...] uma das punições mais devastadoras à disposição de uma comunidade humana 
consiste em submeter um de seus membros ao opróbrio e ostracismo sistemáticos. 
(BERGER, 1986, p. 85)  

Ainda segundo Berger (1986), os mecanismos de opróbrio e ostracismo são os 

preferidos de grupos que, em princípio, se opõem ao uso da violência.  

Para Leonard-Barton (1988, p. 187) gerenciar o saber inclui combater a síndrome do 

“não foi inventado aqui (NIA)”. Essa síndrome engloba reações que vão da aversão em se 

adotar uma ideia de terceiro, alheia, à falta de convicção quanto ao desempenho da nova 

tecnologia, que pode falhar – o que é bem provável dada a natureza de incerteza da inovação. 

Essas  resistências  podem se  manifestar  de  maneiras  sutis  ou  não,  levando à  deterioração  do  

relacionamento. Segundo a autora, a síndrome do NIA pode ser superada em situações como a 

de necessidade imperiosa quando sob ameaça de extinção, que leva à concentração de 

esforços e atribuição de responsabilidade conjunta à equipe. Mas, para Leonard-Barton a 
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melhor  solução  para  essa  síndrome  é  o  antídoto  da  cultura  organizacional.  Uma  cultura  

voltada para a urgência da inovação e que incentive as trocas com fontes externas de know-

how. 

O conhecimento tecnológico se torna mais valioso e desejável, do ponto de vista do 

desempenho em competição, quanto menos transferível for e, por isso, de difícil imitação. O 

conhecimento torna-se mais estratégico quando incorporam tecnologias de ponta, mais 

recentes  e  disponíveis.  Ocorre  que  por  ser  novidade,  o  novo  conhecimento  pode  não  estar  

documentado e assim, depende do conhecimento tácito na mente de operadores habilidosos 

(LEONARD-BARTON, 1998). 

A autora afirma que quando dois técnicos de duas empresas trabalham em 

empreendimentos conjuntos é inevitável o vazamento de conhecimentos. Assim, embora 

muito bem detalhados, as joint ventures não podem depender somente de acordos escritos. O 

conhecimento complexo como a tecnologia não se limita a racionalidade instrumental como 

cita Leonard-Barton (1998). 

Um pesquisador que estudou 492 joint ventures observou: “Por mais astuciosas que 
fossem as empresas ao redigir cláusulas para proteger os direitos sobre a tecnologia, 
o sucesso da joint venture dependia mesmo era da confiança” (LEONARD-
BARTON, 1998, p. 204). 

Os usuários também são fontes de saber na medida em que têm necessidades. Contudo, 

não conhecem a tecnologia e assim não podem imaginar uma solução. Dessa forma, 

mecanismos tradicionais de pesquisa de mercado, baseados em inquirição rigorosamente 

estruturados são canais de informação menos valiosos para desenvolvimento de novos 

conceitos de produtos. A inquirição apenas captará as necessidades que o usuário for capaz de 

explicitar. Assim, a identificação de oportunidades de novos produtos requer um instrumento 

qualitativo – o “projeto empático” que é “[...] elaboração de conceitos de produtos ou serviço 

com base numa compreensão profunda (empática) de necessidades não expressas do usuário” 

(LEONARD-BARTON, 1998, p. 224, 225). 

Segundo a autora, no projeto empático o usuário é observado in situ – todo o contexto 

em que atua e as interdependências em relação a outras pessoas, equipamentos e ambientes 

são observados diretamente. Isso é conduzido mediante interação direta de desenvolvedores 

de produtos, como engenheiros e técnicos, e o usuário do produto. Existem três principais 

tipos de mecanismos pelos quais a empatia pode ser induzida: intuição do desenvolvedor, 

expedições antropológicas e adaptação ao mercado. Alguns tecnólogos desenvolvem a 
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aguçada “intuição” de necessidades atuais e futuras do mercado, e por isso estão entre os 

responsáveis por alguns dos negócios mais bem sucedidos atualmente (LEONARD-

BARTON, 1998, p. 226).  

A interação desenvolvedor-usuário “[...] obviamente chega ao auge quando ambos são 

um só. Os tecnólogos que também são clientes potenciais dos produtos que eles produzem 

podem integrar numa só cabeça o potencial tecnológico e as necessidades do usuário” 

(LEONARD-BARTON, 1998, p. 227). Para a autora, expedições antropológicas são maneiras 

menos usuais, mas talvez mais promissoras para adquirir profundo conhecimento do universo 

do usuário. Assim como fazem os antropólogos, os desenvolvedores imergem no ambiente do 

usuário e assim podem observar diretamente suas práticas. Essas expedições podem despertar 

alguma animosidade como no caso da observação de membros de uma equipe de socorro que 

atendem a chamados de emergência, como revela Leonard-Barton (1998). 

A princípio os paramédicos se mostraram céticos, explicando aos projetistas que eles 
seguiam rigidamente procedimentos que podiam muito bem ser descritos e 
demonstrados sem a presença efetiva de pacientes. Mesmo assim, permitiram a 
filmagem. [...] Nas situações de emergência, com vidas em jogo, os paramédicos de 
fato violaram muitas de suas próprias regras de comportamento. Quando os 
procedimentos normais ou certos empregos do equipamento pudessem retardar o 
atendimento, os paramédicos improvisavam.” (LEONARD-BARTON, 1998, p. 234) 

O reverso das aptidões estratégicas são as limitações, pois assim como as pessoas, as 

empresas também não podem ser competentes em tudo. Nem sempre as condições sob as 

quais os gerentes experimentaram êxito são mantidas, ou permanecem relevantes no futuro. 

Diante de ambiente de negócios mutante, os gerentes se veem diante da necessidade de ir de 

encontro àquilo que um dia foi o sustentáculo da empresa. São as limitações das aptidões 

estratégicas, assunto do próximo tópico. 

2.5.5 Limitações Estratégicas na versão de Leonad-Barton     

Para Leonard-Barton (1998), as mesmas atividades criadoras de conhecimento são 

simultaneamente os pontos fortes e fracos da empresa. Isso é paradoxal para a gestão de 

aptidões estratégicas. É a gestão das atividades: solução de problemas, implementação de 

novos processos, experimentação e importação de novos conhecimentos à empresa, que 

determina se o fluxo de conhecimento crucial é favorecido ou inibido. Limitações como: 

insulamento, ultrapassar o alvo, apego ao sucesso do passado, dificuldade em assimilar novos 

métodos para inovar, experimentação limitada e o descarte de conhecimentos enriquecedores 

externos, representam a face negativa das aptidões estratégicas. 
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Cada uma dessas limitações relaciona-se respectivamente a cada atividade criadora de 

conhecimento. A primeira limitação, o insulamento, como denota o termo, refere-se à 

incapacidade dos gerentes em dispensar atenção ao que acontece no ambiente externo. 

Pressionados, concentram-se em questões internas e se satisfazem com o status quo, 

acreditando na imunidade da empresa às mudanças ambientais. Tal crença pode advir do êxito 

de hoje com base na relevância de qualificações e mercados atuais. Contudo, o que é 

importante para o êxito de hoje pode não ser relevante no futuro. A segunda limitação refere-

se a ultrapassar o alvo, ou seja, a sucumbência à racionalização simplista da ideia de que se 

uma coisa é boa, mais é melhor. Vistas dessa perspectiva equivocada, as aptidões estratégicas 

se tornam limitação por exceder as medidas e, assim, atividades benéficas levadas a extremos 

mais dificultam do que ajudam, como no caso da Toyota nos anos 1990 que exageraram nas 

metas de satisfação de clientes, e na busca de qualidade a um extremo que não se justificava 

em  termos  de  custos  (os  custos  se  tornaram  uma  questão  secundária  no  design de produto) 

(LEONARD-BARTON, 1998). 

Continuando, a terceira limitação das aptidões estratégicas refere-se às amarras do 

passado, que os economistas “batizaram essa conexão de ‘dependência da trajetória’ porque 

os passos dados no passado não podem ser desfeitos; as trajetórias percorridas influenciam as 

ações do presente” (LEONARD-BARTON, 1998, p. 55). Para a autora, estratégias iniciais e 

condições à época em que a empresa foi fundada formam um consenso em como fazer as 

coisas com êxito, que vão se enraizando nas rotinas organizacionais. As pessoas tem 

dificuldade em romper com o passado.  

A quarta limitação diz respeito à incapacidade em inovar utilizando novos 

instrumentos e métodos. Embora a empresa possa estar continuamente considerando a adoção 

de tecnologias de ponta, conflitos internos podem dificultar a adoção de uma nova, como 

menciona Leonard-Barton (1998): 

A USX havia sido uma das primeiras a investir no desenvolvimento da tecnologia 
CSP, e alguns gerentes acreditavam que a fundição de placas finas era crucial para o 
futuro da companhia. Contudo, esses inovadores estavam de mãos atadas pelas 
centenas de regras, restrições e condições vigentes que os imobilizavam como o 
Gulliver de Jonathan Swift, preso ao chão por milhares de cordas liliputianos. 
(LEONARD-BARTON, 1998, p. 57)   

Se por um lado a atividade de experimentação pode ser  criadora de conhecimento, por 

outro é limitada quando o conhecimento repete caminhos já trilhados, sem criar novas opções 

para a empresa. Falta de coordenação entre as atividades departamentais, interesses e 
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capacidades de equipes técnicas com frequência impõem limitações à inovação. Por fim, a 

atividade de importação de conhecimentos externos tem sua face negativa. Ela é limitante 

quando ocorrem avaliações tendenciosas de novas tecnologias, assim como exagerar no 

atendimento ao cliente. No primeiro caso, o processo de decisão em investimentos, no qual se 

confrontam o velho e o novo, é um jogo de cartas marcadas,  pois o novo sempre estará em 

desvantagem. A avaliação de novas tecnologias traz consigo tendências subjacentes e não 

óbvias, pois a nova tecnologia não pode ser considerada uma substituta perfeita da anterior, 

haja vista a natureza de incerteza da inovação. Por outro lado, sobre o novo pouco se conhece 

e, assim, julgamentos com base em critérios tradicionais podem induzir a erro. (LEONARD-

BARTON, 1998). 

Essencialmente, as atividades criadoras de conhecimento são neutras, porém 

fundamentais para a inovação. Se elas favorecem, ou inibem, o livre fluxo de conhecimento 

necessário e vital para a empresa dependerá da “gestão dessas atividades” (LEONARD-

BARTON, 1998, p. 48). 

Na criação de conhecimento, ideias, personalidades, qualificações e valores distintos, 

enfim conhecimentos diferentes de pessoas entram em conflito. Quando bem gerido, a energia 

do atrito de ideias pode ser canalizada para a criatividade, constituindo-se dessa forma na 

“abrasão criativa” (LEONARDO-BARTON, 1998, p. 85), assunto da próxima seção. 

2.6 ABRASÃO CRIATIVA 

Mesmo pessoas mais inteligentes podem ser limitadas em solucionar problemas 

criativamente, quando condicionadas por experiências e êxitos anteriores. A criatividade em 

abordagem para solucionar problemas é limitada pela formação, treinamento e preferências 

pessoais. Para superação dessa limitação estratégica impõem-se o constante reexame de 

quaisquer perspectivas dominantes na organização, mediante a “abrasão criativa” 

(LEONARD-BARTON, 1998, p. 85).   

Pessoas trazem consigo ideias, vieses, personalidades, valores e conflitos de 

competências. Essa diversidade é reconhecida por algumas organizações que veem no conflito 

oportunidades de criação, e não de destruição, surgindo aí o termo abrasão criativa . 

Importante nesse processo é a criação de atmosfera em que as pessoas respeitem os pontos-

de-vista uns dos outros, embora não concordem, de forma que conduzam as pessoas a aceitar 

a diversidade cognitiva sem desenvolver atitudes divisionistas. O comprometimento e a 
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integração são antecedentes para essa abrasão criativa, pois sem eles nada de criativo poderá 

surgir (LEONARD-BARTON, 1998), pois forças poderosas de oposição ao diálogo e 

discussão podem estar presentes nesse processo (SENGE, 2009). 

Uma dessas forças é a rotina defensiva que se constitui de qualquer ação, política ou 

prática, visando proteger o grupo de ameaças e constrangimentos, inibindo o aprendizado.  

Essa rotina deriva de comportamentos individuais governados por quatro variáveis: estar no 

controle unilateral, vencer e não perder, suprimir os sentimentos negativos e atuar 

racionalmente – o “Modelo I” (ARGYRIS, 2002, p. 212). Pessoas que se valem desse modelo 

tendem a gerar mal entendidos, profecias autorrealizadas, processos autosselantes e escalada 

de erros (ARGYRIS, 1982). Como exemplo desse comportamento, Senge (2009) cita que em 

situações de conflito os membros de equipe podem não respeitar as diferenças ou protestar 

acima dos limites impondo suas opiniões.  

No entanto, ressalva Senge (2009), essas mesmas rotinas defensivas que impedem a 

aprendizagem também possuem potencial para estimular a aprendizagem, caso se aprenda a 

liberar a energia nelas contidas mediante a combinação de habilidades de argumentação e 

indagação, estabelecendo-se o diálogo.  

Só  com  a  argumentação  a  meta  é  vencer  a  discussão,  afirma  Senge  (2009).  Esse  

comportamento é a ação estratégica da teoria-em-uso do Modelo I que é “defender a posição 

de  maneira  a  se  manter  no  controle  e  vencer,  e  assim  por  diante”  (ARGYRIS,  1982,  p.  8).  

Nesse modelo, os indivíduos se valem de raciocínios defensivos com base em premissas e 

inferências tácitas de maneira a se manter no controle, impedindo-os de questionar o próprio 

raciocínio defensivo (ARGYRIS, 2002). Dessa maneira, continua o autor, a probabilidade de 

mal-entendidos e desconfiança aumenta surgindo aí um processo autoalimentado que mantém 

o status quo e que inibe o aprendizado genuíno.  

Ademais, “à medida que cada lado defende racional e calmamente seu ponto de vista 

com crescente veemência, as posições se tornam cada vez mais rígidas [...]” (SENGE, 2009, 

p. 245). Essa evolução, continua Senge, assemelha-se a uma competição armamentista e, com 

freqüência as pessoas consideram essa escalada extenuante e, assim, evitam afirmar 

diferenças publicamente. 

Mas essa escalada pode ser interrompida mediante o incentivo ao ato reflexivo, 

fazendo a pergunta certa tal qual “o que faz com que você assuma essa posição?” e “você 

poderia me explicar seu argumento?” (SENGE, 2009, p. 245) 
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Por outro lado, embora a indagação possa romper a espiral crescente da argumentação, 

ela sozinha também tem suas limitações. Ancorados em pontos de vista próprios, 

indiferentemente de serem ou não críveis, tais pontos de vista podem ficar ocultos atrás de um 

muro levantado com incessantes indagações. Já pelo diálogo, assuntos complexos e sutis 

podem ser livremente explorados de forma criativa e, para tanto, os pontos de vista pessoais 

são suspensos e é dada profunda atenção à fala do outro. Pela discussão emergem as melhores 

visões dentre aquelas que são apresentadas e defendidas (SENGE, 2009).  

Contudo, o diálogo pode incluir outras formas de comunicação, dentre elas a emoção, 

como reflexo de qualquer perturbação ou agitação da mente. Alguns argumentam pela 

existência de umas poucas emoções básicas universais que são reconhecidas por povos e 

culturas do mundo todo, inclusive povos pré-letrados supostamente não expostos aos meios 

de comunicação como televisão e cinema. São as expressões faciais de quatro delas: de medo, 

de ira, de tristeza e de alegria. E a força da emoção pode levar a ações que ascendem à razão e 

ao próprio instinto de sobrevivência (GOLEMAN, 2007).  

Para Leonard-Barton (1998) a abrasão criativa não é equivalente à diversidade em 

bases de gênero, preferências de sexualidade, ou etnia, embora gerenciar a abrasão requeira 

mais ou menos estruturar a organização para atrair e manter grupos de pessoas com mix de 

conhecimentos/experiências. A abrasão criativa também não equivale a “confronto criativo” 

(LEONARD-BARTON, 1988, p. 86) como é encorajada pela Intel, e outras companhias, pois 

nessa confrontação o que está em jogo não são somente as diferentes visões de mundo, mas 

algo bem mais complexo e abrangente relacionado às normas de comportamento interpessoal. 

Essa autora ressalta que a abrasão criativa também difere da confrontação pessoal e abuso 

presentes em algumas filosofias gerenciais. Abrasões decorrentes de estilos de 

gerenciamentos, marcados por reuniões onde a vulgaridade e estilos de ataques e humilhações 

pessoais ocorrem, trazem risco à criatividade pelo mal uso de muita energia em trajetórias não 

produtivas.  

Isaksen e Ekvall (2010) identificaram duas formas de tensão que aparecem nas 

pesquisas sobre clima organizacional. A primeira é a tensão de debate caracterizada pelos 

encontros e desencontros de pontos de vista, de ideias, de diferentes experiências e 

conhecimento.  Já  a  segunda  é  o  conflito  ante  a  presença  de  tensões  de  ordem  pessoal-

emocional,  caracterizando um clima de  guerra  interpessoal,  onde  as  diferenças  pessoais  dão  

origem a fofocas, calúnias e traição. O conflito pode ser manifestação de altos níveis de 

estresse ocupacional por pressão no trabalho, levando indivíduos a se descontrolarem e tendo 
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efeito negativo na criatividade. Enquanto o debate permeia empresas inovadoras, o conflito 

esteve presente em empresas que eram inovadoras e estagnaram. 

O gerenciamento de profissionais especializados requer conhecimentos e habilidades 

específicas (LEONARD-BARTON, 1998) como será discutido na seção seguinte. 

2.7 A ESPECIALIZAÇÃO E O GERENCIAMENTO 

A tendência em produção de conhecimentos científicos e tecnológicos, desde a 

revolução industrial, é de crescente especialização em produção de conhecimento, com 

aumento de complexidade para produção de artefatos tecnológicos. Assim, o processo de 

inovação requer a interação de especialistas, ou de disciplinas científicas – as tribos como 

chamadas por Adam Smith. Emerge daí um elemento importante para as atividades de 

inovação contemporâneas que é o conflito entre essas diversas tribos, tais como as que 

ocorrem entre: competências técnicas versus marketing em desenvolvimento de produto, 

competências financeiras versus tecnológico  na  avaliação  de  programas  de  P&D  (PAVITT,  

2005). Paralelamente, as organizações frequentemente separam pessoas que trabalham com o 

conhecimento de outras envolvidas na operação, conformando dois grupos: o das pessoas que 

“sabem” e o das pessoas que “fazem”, e a interface entre esses dois grupos é uma região de 

constante pressão e propensos ao surgimento de relações conflituosas (ZAND, 1981, p. 22).  

O gerenciamento de grupos assim constituídos requer pessoas extremamente 

habilitadas nos aspectos comportamentais de conversão de conhecimento, caso contrário pode 

introduzir um outro obstáculo. Se a competência desse coordenador não for reconhecida, ele 

será ignorado podendo ser motivo de zombaria de ambos os lados e, assim obstruir o fluxo de 

conhecimento e mesmo interrompendo-o (ZAND, 1981).  

A habilidade também é requerida para evitar barreiras à criatividade. A criatividade 

decorre da conjugação de três fatores: habilidades de pensamento criativo, expertise e 

motivação. A expertise (perícia) envolve o talento e o domínio de conhecimentos e 

habilidades técnicas adquiridas pela educação formal, experiência prática, ou interação com 

outros profissionais. E a experiência lhe confere o espaço intelectual que o especialista usa 

para explorar e resolver problemas e, assim, quanto maior esse espaço, melhor. O pensar 

criativo é como as pessoas abordam os problemas e soluções, como também a capacidade em 

combinar ideias já existentes em novos arranjos. Essa capacidade é matizada pela 

personalidade, pela forma como a pessoa pensa e age (AMABILE,1998).   
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De fato, foi demonstrado que “dados de personalidade interagem com dados 

biográficos em prever a criatividade” (SCOTT e BRUCE, 1994, p. 297). A pessoa será mais 

criativa se sua personalidade for tal que ela se sinta confortável em estar em desacordo com 

outras pessoas e assim naturalmente procurando soluções a partir do status quo. A 

criatividade é reforçada se habitualmente os problemas são colocados de cabeça para baixo e 

trazendo conhecimentos de campos aparentemente díspares (AMABILE, 1998). 

A  especialização  e  o  pensamento  criativo  são  tão  somente  as  matérias-primas  de  

indivíduos, continua Amabile (1998). Para que esses insumos se traduzam em resultados 

mediante a ação é preciso motivação. Ainda segundo essa autora, dentre os dois tipos de 

motivação que existem, a mais essencial para a criatividade é a motivação intrínseca. O outro 

tipo, a motivação extrínseca, cuja forma mais comum e visível pode ser traduzida em 

dinheiro, ou mesmo promessas de recompensas ou ameaças de punição. Em muitas situações 

esse tipo de motivação não ajuda a criatividade na organização. De fato, a motivação está em 

domínio singular da esfera interna do indivíduo, inerente ao espaço da individualidade, e 

assim não há como motivar diretamente o outro. A motivação é reconhecida sempre, de forma  

tautológica, automotivação (GODOI, 2009). 

A motivação está relacionada com a paixão, o desejo em fazer algo. Quando as pessoas 

estão  motivadas, envolvem-se com trabalho por desafio e por prazer, ou seja, o trabalho em si 

é o que desperta a motivação, e não as pressões externas, como revelam Von Krogh (2002) e 

Osterloh e Frei (2000). 

Indivíduos intrinsecamente motivados agem para satisfazer suas necessidades 
imediatas (VON KROGH, 2002, p. 89; OSTERLOH e FREI, 2000). Se o 
conhecimento a ser compartilhado é tácito, o papel da motivação intrínseca supera o 
papel da motivação extrínseca, visto que nenhum incentivo material pode mudar o 
interesse das pessoas em codificar e compartilhar o conhecimento tácito, e porque 
nenhum contrato pode assegurar efetivo e eficiente compartilhamento de 
conhecimento. [...] Se a sanção e o monitoramento de possível comportamento free-
riding é  incerto  para  os  membros  da  equipe,  é  ainda  mais  incerto  para  agências  
externas que muito se baseiam em ações disciplinares a partir de informações 
obtidas sobre o membro da equipe. (VON KROGH, 2002, p. 89)*  

Numa organização de produção o gerente pode ter o poder de dirigir subordinados, e 

frequentemente o faz, mesmo até em detalhes relacionados ao trabalho, e assim fazendo evita 

ser visto como fraco. Nesse tipo de trabalho, os gerentes podem recompensar o cumprimento 

de tarefas mediante aumento de salários, benefícios atrativos e promoções. Já numa 

                                                
* Livre tradução 
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organização de conhecimento, o gerente que insiste em assegurar o seu poder diretivo é 

frequentemente visto como fraco. A autoridade do cargo formal que ocupa na hierarquia em 

dirigir outros não lhe assegura o acesso ao conhecimento, especialmente se o conhecedor 

estiver desmotivado pela afirmação de controle gerencial. Assim, os gerentes têm menos 

liberdade em usar o poder diretivo em se tratando de usar o conhecimento, mesmo que tenha o 

poder de recompensa. Dessa forma, a fonte de poder do gerente desloca-se para a adequação 

de seu próprio conhecimento e a habilidade em entender e usar o conhecimento de outros 

(ZAND, 1981). 

Companhias reúnem grupos de gerentes, cientistas e engenheiros nos estágios iniciais 

do  processo  de  R&D  para  investigação  e  análises  prévias  dos  impactos  das  escolhas  de  

técnicas de projeto e de produto e a produção. Um requisito típico para o sucesso em integrar 

a equipe é que os membros possuam combinação de habilidades em perfil “T” ( T-Shaped 

skills). Indivíduos com esse perfil possuem profunda especialização em uma disciplina – a 

haste do “T”, como também sabem como sua disciplina/especialidade interage com outras 

(IANSITI, 1993).  

Pessoas com esse perfil são importantes para gerenciar a integração de conjuntos de 

conhecimentos muito diferentes porque são capazes de transitar em ambos os campos, ou 

melhor, falam duas ou mais “linguagens” profissionais e podem ver o mundo de duas ou mais 

perspectivas. Pessoas com perfil T são capazes de moldar seu conhecimento para dominar o 

problema, em vez de insistir que o problema seja reconhecido apenas de uma forma particular 

(LEONARD-BARTON, 1998).  

Se habilidades em “T” envolve o conhecimento profundo em uma disciplina, 

eventualmente pode ocorrer que pessoas possuam domínio em mais de uma disciplina, 

conformando o perfil A-Shaped Skills, incorporando o que Leonard-Barton (1998) chama de 

fusão tecnológica. Aglutinar diversos grupos criativos é tarefa dos gerentes, continua a autora, 

alguns dos quais se dizem gerentes multilinguagem, que transitam em mais de um domínio 

especializado, podendo valer-se de mais de um estilo cognitivo. Um engenheiro também pode 

ser um artista. No ambiente de abrasão as discordâncias tem de serem impessoais, ou as 

emoções interferirão na criatividade deixando um rastro de amargura. As intervenções de 

gerentes multilinguagem são diferenciadas, sempre autoconscientes e encorajando os 

participantes a focar o processo e o conteúdo da discussão.  

Retornando à importação de saber externo, o conhecimento tecnológico pode ser 

adquirido mediante mecanismos que vão desde a simples observação às fusões e aquisições 
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(LEONARD-BARTON, 1998). Quanto a arranjos organizacionais, Inkpen e Tsang (2005) 

estudaram o relacionamento entre capital social e redes para a transferência de conhecimento. 

Identificaram três tipos de redes: intraorganizacional, alianças estratégicas e distrito industrial. 

A confiança, uma faceta da dimensão relacional de capital social, se fez presente nesses três 

arranjos organizacionais de formas diferentes. De fato, as empresas  não estão  isoladas no 

processo de acumulação tecnológica, “mudanças técnicas são geradas mediante interações 

complexas  entre  empresas”  (BELL  e  PAVITT,  1993,  p.  168),  como  em  rede  de  

compartilhamento de conhecimento a seguir discutido.  

2.8 REDE DE COMPARTILHAMENTO DE CONHECIMENTO DE ALTA PERFORMANCE 

Uma das quatro atividades criadoras de aptidão tecnológica é obtenção de saber 

externo (LEONARD-BARTON, 1998). Nesta seção será discutida a rotina desenvolvida e 

institucionalizadas pela Toyota e seus fornecedores para compartilhamento de conhecimento, 

abordando os dilemas associados com a transferência de conhecimento: o problema de 

oportunistas (free rider), motivação para participação, regras da rede para proteção de 

conhecimento e inovação hard e soft, vistos na sequência. A discussão desses tópicos será em 

torno de como a rede Toyota foi desenhada para facilitar o compartilhamento do know-how 

tácito.  

Dyer e Nobeoka (2000) apontam três dilemas associados com o compartilhamento de 

conhecimento.  O primeiro  diz  respeito  em como motivar  um candidato  a  participar  de  uma 

rede e partilhar um precioso conhecimento com outros membros, já que a tendência é a de que 

empresas individuais protejam esse precioso know-how em prevenção a vazamentos 

(spillovers) indesejáveis. Um conhecimento que é precioso para uma firma provavelmente 

tem valor para outras empresas da rede e, com frequência é exatamente esse tipo de 

conhecimento que a empresa individual quer ter a propriedade.  

O segundo dilema diz respeito ao problema do free rider. Esse problema é 

frequentemente discutido em teorias de ação coletiva que examinam questões relativas a 

colaborações para se atingir objetivos comuns entre indivíduos, ou partes, auto-interessados. 

Na criação de conhecimento acessível aos membros da rede não se descarta os potenciais free 

rider. Algum membro pode se beneficiar do sucesso do bem público (em nível rede) criado 

sem ter contribuído na sua geração e manutenção, ou mesmo participar da rede e, ao 

conseguir o que deseja, deixá-la.  



56 

O terceiro dilema tem a ver com eficiência na transferência de conhecimento entre os 

membros de um grande grupo. A eficiência diz respeito à velocidade e facilidade com que os 

membros podem acessar valiosos conhecimentos dentro da rede. Enquanto o conhecimento 

codificado/explícito é de fácil transferência, outros tipos de conhecimento como o tácito exige 

intensa interação para que seja transferido. Assim mesmo, provavelmente o sucesso nessa 

empreitada está relacionado à ambientes de pequenos grupos de uma localidade específica. 

2.8.1 Motivação para Participação  

Para motivar empresas individuais a participarem, a Toyota subsidia pesadamente a 

rede de maneira a garantir benefícios aos fornecedores nos estágios iniciais de participação. 

Os  processos  de  compartilhamento  de  conhecimento  em  nível  de  rede  ajuda  criar  um  forte  

sentido de identidade com a rede. Essa forte identificação responde em parte pelo efetivo 

compartilhamento de conhecimento. Por sua vez, são as regras (normas da rede) que suportam 

a coordenação, comunicação e aprendizagem. O Grupo Toyota, como essa rede é conhecida 

no  Japão,  promove  abertamente  filosofias  dentro  do  grupo  como  “coexistência”  e  

“coprosperidade” (Kyoson kyoei em japonês) (DYER e NOBEOKA, 2000, p. 352).  

Valores como “devemos ter os melhores fornecedores da indústria. Contamos com eles 

para nosso sucesso. Carros de qualidade requerem fornecedores de qualidade” não são apenas 

declarações. Esse sentimento foi externado por um executivo de uma fornecedora da Toyota 

no Japão, dizendo que a “Toyota realmente acredita na kyoson kyoei” (DYER e NOBEOKA, 

2000, p. 352). Para esses autores esse executivo inconscientemente reconheceu que sua 

companhia internalizou a filosofia ao afirmar que o sucesso da empresa, como fornecedora, 

está atrelado ao sucesso da Toyota. Pesquisa em indústrias localizadas no pólo industrial em 

Manaus mostra que essa filosofia kyoson kyoei é praticada pela Honda motocicletas, como 

revelada por Figueiredo (2008).  

Uma pequena empresa (em torno de 20 empregados), de propriedade de um casal de 
engenheiros químicos, que haviam se mudado para Manaus no Nordeste do Brasil 
durante a década de 1990, tornou-se uma importante fornecedora de galvanização de 
peças para a Honda. Como foi salientado: ''No começo foi difícil em satisfazer suas 
expectativas de qualidade, mas eles nos deram um tremendo incentivo. Eles 
costumam vir aqui, compartilham seus problemas e nos ajudam a melhorar o nosso 
trabalho.'' (FIGUEIREDO, 2008, p. 69). 

A promoção da filosofia kyoson kyoei e criação de identidade compartilhada de rede  

dão-se mediante processos em nível de rede como a associação de fornecedores, a divisão de 

consultoria em gerenciamento de operações da Toyota (OMCD), pequenos grupos voluntários 
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de aprendizagem e, transferência de empregados interempresas. A associação de fornecedores 

é um fórum destinado à criação de comunidade social compartilhada, inculcamento de normas 

da rede e compartilhamento do conhecimento explícito. Já a OMCD facilita o 

compartilhamento de conhecimento por assistir on-site os fornecedores. A transferência de 

know-how da Toyota Production System (TPS) é extremamente difícil porque o conhecimento 

é em maior parte tácito. Embora exista a meta de seis meses, os projetos de transferência tem 

levado  de  oito  a  dezoito  meses,  exigindo  forte  compromisso  em  implementar  o  TPS  e,  por  

vezes, total mudança da cultura organizacional, como o caso de um consultor que 

praticamente “viveu” e se tornou parte da família da planta por quase um ano (DYER e 

NOBEOKA, 2000, p. 352). 

Os quatro processos de compartilhamento de conhecimento em rede participam na 

criação de propósitos compartilhados entre fornecedores como também ajuda na formação de 

crença de que fazem parte de uma coletividade. As interações face-a-face entre fornecedores 

mediados pelos processos de aprendizagem cria uma comunidade social em nível rede. Em 

adição, os fornecedores são levados a acreditarem que fazem parte de uma comunidade 

econômica interdependente. Por isso, ao se identificarem com a rede, os fornecedores se 

engajam inconscientemente em atividades de compartilhamento de conhecimento em rede, 

sem nenhum cálculo de custos e benefícios (DYER e NOBEOKA, 2000). Como exemplo, os 

autores ecoam o que disse o executivo da McKechinie Vehicle Components, quando indagado 

por que permitira outros fornecedores da Toyota visitar sua planta: “Porque eles são membros 

de nossa associação de fornecedores, faremos o que pudermos para ajudá-los. Ajudamo-nos 

uns aos outros porque isso torna-nos melhores” (DYER e NOBEOKA, 2000, p. 357). 

A prática de rodízio de funcionário entre empresas japonesas é bem conhecida – o 

shukko. Estudos anteriores têm sugerido que importantes questões subjazem ao shukko, como 

mecanismo que auxilia as grandes montadoras a manterem controle sobre os fornecedores, 

como também para se desvencilhar de funcionários indesejáveis (DYER e NOBEOKA, 

2000). Para os autores, no caso da Toyota, o shukko é um importante mecanismo para criação 

de identidade de rede e transferência de conhecimento da Toyota para fornecedores. São cerca 

de 120-130 pessoas por ano que são transferidas temporariamente para outras empresas da 

rede, a maioria para fornecedores, e em alguns casos têm caráter permanente - geralmente em 

nível de diretoria. Em alguns casos, o fornecedor precisava de habilidades específicas ou de 

conhecimentos  que  a  empresa  não  possuía.  Por  isso,  recorre  ao  fabricante  para  suprir  essas  

necessidades. A montadora identifica o detentor do conhecimento requerido dentro da 
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organização e, em seguida, oferece a assistência dessa pessoa ao fornecedor. Essa 

movimentação de pessoal, além limites da empresa, constitui uma rotina que cumpre 

importante função de transferência de conhecimento. Os indivíduos trazem com eles o 

conhecimento técnico especializado, e mais importante, tem conhecimento do pessoal, dos 

sistemas e tecnologia da Toyota. Por isso, sabem quem dentro da Toyota tem um particular 

conhecimento, bem sabe como usar os canais para contatar e acessar esse conhecimento. A 

possibilidade de transferência de indivíduos para além fronteiras da empresa cria uma 

identidade para a rede (DYER e NOBEOKA, 2000)  

2.8.2 Regras da Rede para Proteção de Conhecimento 

A Toyota estabeleceu regras de funcionamento da rede para prevenir a ocultação de 

valiosos conhecimentos por parte dos membros como também para evitar o parasitismo (free 

riding). A norma estabelecida é de que o conhecimento não é proprietário. Com exceção de 

certos desenhos de produtos e tecnologia, o processo de produção não é considerado como 

propriedade.  A  Toyota  aceita  o  fato  de  que  algum  conhecimento  irá  vazar (spillover) e 

beneficiar competidores. Dessa forma, todos os membros podem acessar todos os 

conhecimentos  que  a  Toyota,  ou  a  rede,  possui.  Embora  limitando o  acesso  ao  ambiente  de  

design do novo modelo, o líder Koichiro Noguchi afirma que não oculta nada. Mas há aí uma 

imposição de reciprocidade. O fornecedor também deve estar disposto a abrir suas  plantas  

para outros membros da rede,  se quiserem receber a assistência da Toyota.  Isso minimiza o 

problema do free rider porque o preço que se paga para entrar na rede é a disposição em abrir 

as portas à inspeção de suas operações, embora os fornecedores pareçam estar cientes que em 

caso de saída possam sofrer sanções econômicas da Toyota (DYER e NOBEOKA, 2000).  

Segundo os autores, a Toyota tem uma maneira de trabalhar com fornecedores que têm 

expectativas específicas. Por isso eles não assumem compromissos que não são capazes de 

cumprir, conforme se revela na declaração de Hajime Ohgba ecoada por Dyer e Nobeoka 

(2000). 

De  acordo  com  o  líder  da  TSSC,  Hajime  Ohgba  “Nosso  trabalho  é  ajudar  os  
fornecedores a melhorar, não nos preocupamos em quem terá ganhos adicionais. Se 
o fornecedor torna-se mais produtivo, ao longo do tempo iremos capturar alguns 
desses benefícios”. Os fornecedores têm reconhecido que, pelo menos no curto 
prazo (2 anos), puderam apropriar 100 % do valor derivado da transferência de 
conhecimento. (DYER e NOBEOKA, 2000, p. 359) 
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Com relação à apropriação dos benefícios advindos com a transferência de 

conhecimento emerge uma regra tácita de que embora o beneficiário possa apropriar 

totalmente os resultados no curto prazo, no longo prazo todos irão usufruir os benefícios 

econômicos com a rede. A importância dessa regra pode ser demonstrada em termos de 

aceitação, por parte dos fornecedores estadunidenses, de consultores da Toyota versus 

consultores da General Motors (GM). Os fornecedores americanos estão dispostos a abrir as 

portas de suas manufaturas para consultores da Toyota porque acreditam que eles são 

experientes e possuem conhecimento que realmente podem agregar valor as suas plantas; 

também confiam que a Toyota oferece assistência sem exigir contrapartida imediata. Já com 

relação aos consultores da GM, esses mesmo fornecedores preferem não recebê-los. Os 

consultores  da  GM  são  recepcionados  de  forma  bem  diferente,  muito  porque  a  regra  de  

apropriação de valores também é diferente (DYER e NOBEOKA, 2000). 

Segundo esses autores, a evolução da rede de fornecedores da Toyota deu-se em três 

fases. A primeira caracterizada por laços fracos com fluxo unidirecional de conhecimento, da 

Toyota aos fornecedores, com baixa frequência e intensidade de interação. Nessa fase, o 

compartilhamento restringia-se ao conhecimento explícito. A segunda fase foi o 

desenvolvimento de laços fortes com a Toyota. Nessa fase, a Toyota disponibilizou, sem 

ônus, consultores para transferir know-how tácito e de valor. Os consultores da Toyota foram 

responsáveis pela criação de uma norma de compartilhamento de conhecimento recíproco e 

um sentimento de obrigação e abertura dentro da rede de fornecedores, como afirma o vice-

presidente de planejamento da Summit Polymers, citado por Dyer e Nobeoka (2000): 

 Eu não acreditava, mas a Toyota enviou aproximadamente de 2 a 4 consultores a 
cada dia por um período de 3 a 4 meses quando da implementação de conceitos do 
Sistema Toyota de Produção na nova planta. Eles nos deram um presente valioso (o 
Sistema Toyota de Produção). Naturalmente sentimo-nos endividados para com a 
Toyota e a vimos como um cliente especial que sinceramente quer ajudar-nos a 
melhorar... Como poderíamos guardar o que aprendemos com outros fornecedores 
da Toyota? (DYER e NOBEOKA, 2000, p. 361). 

A fase três foi o desenvolvimento de laços fortes entre os próprios fornecedores. E fez 

isso dividindo os fornecedores em pequenas equipes de aprendizagem, maximizando a 

disposição e a habilidade dos fornecedores aprenderem uns com os outros. Dentro dessas sub-

redes estabeleceram-se fortes laços que facilitaram o compartilhamento do conhecimento 

tácito entre os membros. O compartilhamento desse tipo de conhecimento também encontrou 

uma avenida na informalidade que se desenvolveu. Os fornecedores passaram a se ajudarem 

mutuamente de forma que o papel estrutural da rede desapareceu e, assim a rede passou a 
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depender menos da Toyota em dirigir e facilitar o compartilhamento do conhecimento, 

embora desempenhe papel de liderança na rede (poder e relevância) (DYER e NOBEOKA, 

2000). 

Continuando, os autores afirmam que a Toyota aprende com a rede e isso lhe confere 

mais poder porque tem mais acesso a conhecimentos de “ponta” do que outros membros, ao 

tempo que também monitora as atividades da rede. 

2.8.3 Inovação Hard e Soft da Toyota 

Embora a Toyota Production System (TPS) seja uma forma de produção heterodoxa da 

grande corporação japonesa e que lhe permite produzir melhores carros, a custos mais baixos 

e rápido desenvolvimento de novos produtos, ainda assim as virtudes da TPS não retrata bem 

o sucesso da Toyota (TAKEUCHI, OSONO e SHIMIZU, 2008). 

Estudando a Toyota por seis anos, visitando instalações em onze países, participando 

de  reuniões  da  empresa  em  numerosos  eventos  e  analisando  documentos  internos,  esses  

autores acreditam que a empresa é bem-sucedida porque criam paradoxos e contradições 

como movimentos lentos versus inovações radicais, crescimento constante e invejável 

estabilidade versus sociedade paranóica que nunca se satisfaz - sempre tem um jeito melhor, 

operações eficazes versus ocupação de tempo de funcionários de forma aparentemente inútil, 

sobriedade versus extravagância, comunicações simples versus criação de redes sociais 

complexas e, por fim, hierarquia rígida versus liberdade dos funcionários em contestar 

superiores e regras. Chamam a TPS de inovação hard com a qual a empresa melhora 

continuamente a produção de veículos. Segundo eles, a Toyota também domina outro tipo de 

inovação – a inovação soft que é relacionada à cultura corporativa. As inovações hard e soft 

funcionam de forma conjugadas. A cultura corporativa faz com os empregados 

constantemente lidem com desafios e problemas, devendo trazer ideias “frescas”. Essa cultura 

inclui valores como melhoria contínua (kaizen), respeito às pessoas e suas capacidades, 

trabalho em equipe, humildade colocando o consumidor em primeiro lugar, e dá importância 

em ver as coisas em “primeira mão”. 

Dessa forma, a Toyota não se atém a modificar seus carros de acordo com as 

necessidades locais. Ela ajusta tanto os produtos quanto as operações de acordo com o nível 

de sofisticação dos consumidores em cada localidade. Essa é uma estratégia que força a 

empresa em direção a outros países – onde muitas vezes tem sido prejudicada. Essa estratégia 

implica em maximização de criatividade de empregados, haja vista a necessidade de se 
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estabelecer novas capacidades tecnológicas orientadas a cada localidade, muito embora já 

disponha de elevado nível de conhecimento. Ou seja, novas tecnologias, novas formas de 

marketing e de cadeias de abastecimento/distribuição devem ser desenvolvidas. Isso coloca a 

companhia diante de desafios complexos, como no caso em que os engenheiros tiveram que 

desenhar uma plataforma (VMI) para atender as necessidades de consumidores em mais de 

140 países. O VMI levou à descentralização do desenvolvimento de know-how de produção, 

tecnologia de manufatura e tecnologias de planejamento de produção (TAKEUCHI, OSONO 

e SHIMIZU, 2008). 

Para Takeuchi, Osono e Shimizu (2008), ninguém melhor do que a Toyota em praticar 

o taylorismo; a diferença é que os funcionários não são vistos apenas como pares de mãos, 

mas como trabalhadores do conhecimento que acumulam sabedoria derivada da experiência 

com contatos diretos com usuários e consumidores - na “linha de frente”. Investe 

pesadamente em pessoas, em capacidades organizacionais e colhe ideias de qualquer um, de 

qualquer lugar. Enquanto muitas companhias adotam a política da promoção ou demissão (up-

or-out), a Toyota raramente descarta aqueles com baixo desempenho. Ela investe no 

aprimoramento das capacidades individuais, comprometida com o emprego em logo prazo – 

como outrora foram todas as companhias japonesas. Mesmo diante de crises financeiras, 

como a de 1997, manteve seus funcionários mesmo sofrendo redução na avaliação de crédito, 

de AAA para AA1, sustentando o compromisso de emprego vitalício. 

Em vez de obedecerem a um rigoroso conjunto de regras, os funcionários da Toyota 

aderem a um amplo conjunto de orientações. Procura acrescentar mais contextos às 

perspectivas dos trabalhadores fazendo com que pensem como se estivessem dois níveis 

acima na organização. Os trabalhadores exemplares atuam como mentores, assumem a 

responsabilidade de desenvolver um quadro de gerentes que aprendem através da 

experimentação, compartilhando experiências pessoais e os mentores transmitem os valores 

da Toyota (TAKEUCHI, OSONO e SHIMIZU, 2008). 

Segundo esses autores, na avaliação de gestores da Toyota são utilizados cinco tipos de 

critérios que são difusos e subjetivos, que normalmente enfatiza o desempenho do processo de 

aprendizagem pelos resultados. São analisadas: a forma como os gestores conseguiram seus 

objetivos; como lidaram com problemas, como fomentaram habilidades organizacionais e 

como desenvolveram a motivação e o empodeiramento de pessoas. Uma das categorias, como 

exemplo, diz respeito ao magnetismo pessoal (Jinbo). Essa categoria capta o quanto de 

confiança e de respeito o gerente mereceu de outras pessoas. Jinbo é um critério vago aberto à 
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interpretação e é impossível a quantificação. Por isso, esse tipo de avaliação só é possível se o 

trabalho  for  realizado  em  estreita  colaboração  entre  as  partes.  Outro  item  avaliado  é  

relacionado ao desempenho do gerente quanto a persistência ou resistência.  

O sentimento de coletividade é inculcado nos indivíduos. A Toyota não é daquelas 

empresas em que poucos brilham. Pelo contrário, o indivíduo ao ser promovido lhe é 

lembrado que seu sucesso foi devido esforço realizado, mas também de seus colegas, como 

cita Takeuchi, Osono e Shimizu (2008): 

Watanabe diz que "cada pessoa é o ator principal no palco." A Toyota não elogia os 
empregados quando os promovem. Em vez disso, os altos executivos entregam uma 
mensagem nos seguintes termos: "Parabéns pela sua promoção. Muitos outros 
estiveram a um fio em ser selecionado. Tenha isso em mente, você fez o seu 
trabalho." Isto é incutir nos funcionários a humildade, lembrando-os que seu sucesso 
se deve em parte aos esforços igualmente realizados pelos colegas. (TAKEUCHI, 
OSONO e SHIMIZU, 2008, p. 102) 

Neste capítulo foi discutido o conceito de tecnologia, capacidades tecnológicas, rotinas 

organizacionais e a importância de acumulação de conhecimento para inovação tecnológica 

mediante atividades criadoras de conhecimento. Com isso foi realizado o primeiro objetivo 

intermediário proposto nesta dissertação. Muito do conhecimento tecnológico acumulado é 

tácito, encarnado em pessoas e incorporado pela organização. A habilidade e rapidez com que 

conhecimentos são criados, combinados e transformados em inovações constitui a aptidão 

estratégica da organização. Devido a natureza de incerteza da inovação, não é possível estimar 

com acurácia, a emergência e maior aceitabilidade de um novo produto, qual será o 

desempenho de um novo artefato, qual o custo e tempo envolvido para desenvolver a 

inovação, ou mesmo o tamanho e adequação do mercado requerido para a novidade. Dessa 

forma, gerentes e tecnologistas estão diante de um mundo da inovação que é complexo, 

envolvendo muitas variáveis cujas propriedades e interações que são pouco entendidas e, 

ainda assim, com muita imperfeição. Por isso a inovação implica em riscos. Assumir riscos 

envolve energia dos membros da organização na formação de coalizões, consensos, redes de 

compartilhamento de conhecimento, enfim relações de poder, categoria a ser explorado no 

próximo capítulo. 

 



3 PODER NA ORGANIZAÇÃO 

Organizações estabelecem crises propositais para acelerar a acumulação de 

conhecimento tecnológico e assim estabelecer capacidades em inovar. Para enfrentar tais 

crises grande parte da energia de seu pessoal é direcionada à formação de coalizões e de 

consensos entre os membros da organização (KIM, 2005).  

Este capítulo discutirá perspectivas de poder nas organizações, primeiramente 

conceituando o que seja poder. A primeira perspectiva diz respeito ao poder associado à 

estrutura organizacional formal que representa o contexto social de exercício de poder, de 

estruturas de autoridade. A segunda discutirá o poder na organização mediante processo de 

mediação passível de captar o ideal de ego do indivíduo, aliando restrições (coerções) da 

empresa e privilégios oferecidos. 

3.1 PODER 

Para Arendt (1994) o poder emerge quando da ação conjunta dos homens, e ao se 

dispersarem o poder também desaparece. Por isso, o fator indispensável para a existência de 

poder é a convivência entre os homens. Assim, as pessoas ao permanecerem unidas mantêm 

vivo o poder. Aquele que renuncia à convivência, se isola, também renuncia ao poder, se 

torna impotente, por mais que sejam válidos seus motivos e por mais força que detenha. 

Carvalho e Vieira (2007) consideram a história uma obra humana realizada nas 

disputas de poder pela supremacia de uma visão de mundo específica. Assim, em vez de uma 

opção intelectual pessimista e uma perspectiva de vida demoníaca, a reflexão sobre o poder e 

a análise das formas de exercício de poder oferece aos homens a opção de negar o 

determinismo histórico e construir conscientemente o seu destino, uma vez compreendidos os 

mecanismos de funcionamento de poder na sociedade.  
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O enfoque relacional de poder, o poder como ação enfatiza a dependência entre as 

partes envolvidas, cujos resultados podem ser tais como a obediência ou o conflito. A 

identificação do tipo e da forma de ocorrência de ato de poder depende do indivíduo sobre o 

qual o poder é exercido (CARVALHO e VIEIRA, 2007). Ainda segundo esses autores, entre 

as diversas concepções, como fenômeno social, o poder é entendido como uma relação entre 

os homens e entre os grupos que eles formam.  

As concepções de poder também podem ser enquadradas quanto a sua natureza em 

categorias assimétricas e simétricas de poder. Esta última é a relação ganha-ganha; nela o 

poder simétrico é a capacidade de ação coletiva de ganho também coletivo, vertente na qual 

se postam alguns autores conforme falam Carvalho e Vieira (2007). 

[...] outros autores localizam-se na chamada vertente simétrica de poder, a qual 
ressalta o caráter benigno e comunal deste, e acredita na capacidade do homem de 
realização coletiva e harmoniosa perseguindo objetivos consensualmente 
determinados. A categoria simétrica de poder remonta a Platão e Aristóteles que, em 
sua ideia de Polis, imputavam à comunidade a detenção de poder político. Alguns 
séculos depois, outros autores, como a filósofa alemã Hannah Arendt, adotaram essa 
concepção simétrica de poder para explicar as relações entre os homens 
(CARVALHO e VIEIRA, 2007, p. 4).  

Ou seja, para Arendt (1994) poder e violência são termos opostos, e assim a 

desintegração do poder enseja a violência. Para ela, poder, vigor, força, autoridade e, por fim, 

violência, se referem a fenômenos distintos e diferentes. Mas são tomadas como simples 

palavras para indicar os meios pelos quais o homem domina o homem. Para a autora,  

O poder corresponde à habilidade humana não apenas para agir, mas para agir em 
concerto. O poder nunca é propriedade de um indivíduo; pertence a um grupo e 
permanece em existência apenas na medida em que o grupo conserva-se unido. 
(ARENDT, 1994, p. 36).   

O vigor é uma característica do objeto ou pessoa, pertence ao seu caráter. O grupo e 

seu poder naturalmente volta-se contra a independência que é propriedade do vigor individual. 

A força  frequentemente tomada como sinônimo de violência quando serve como meio de 

coerção, deve ser reservada às forças da natureza, para designar movimentos físicos e sociais. 

Pela autoridade há o reconhecimento inquestionável daquele a quem se deve obedecer, sem 

necessidade de coerção ou persuasão, cuja manutenção requer respeito pela pessoa ou pelo 

cargo. Finalmente, a violência distingue-se pelo caráter instrumental, e  a na prática está 

próxima do vigor. O implemento da violência tem o propósito de multiplicar e substituir o 

vigor natural.   
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Já no campo da categoria assimétrica de poder o pressuposto é de “relações sociais e 

políticas desiguais, em luta por recursos de poder e que desenvolvem práticas de resistência e 

conflito” (CARVALHO e VIEIRA, 2007, p.4). Os autores apresentam três enfoques para o 

poder que são adotados por grande parte dos cientistas sociais: controle, relação de 

dependência e desigualdade.  

Sob o primeiro – do controle ou aquiescência, o poder é o predomínio da vontade de 

uns (os detentores de poder) sobre a de outros, não sem resistência e conflito. Analisada em 

termos de grau em que a existência de poder se faz sentir revela uma forma de controle social. 

E  esse  controle  é  mais  efetivo  na  medida  em  que  se  evitam  os  conflitos  e  assim  se  obtém  

maior aquiescência por parte daqueles que a ele se submetem. O segundo enfoque, o que 

realça a relação de dependência entre atores sociais, é a relação em si mesma que leva alguém 

a  se  conformar  com  a  vontade  ou  interesse  do  outro.  Nessa  relação  de  dependência  não  há  

ações ou ameaças discerníveis, interessando aí a análise focada em tipos e formas de 

conquista (estabelecimento) e sustentação dessas relações de dependência. Ainda interessa a 

análise de como o objeto do ato de poder a ele se submete. Pelo terceiro enfoque o poder é 

visto sob perspectiva da desigualdade. Ela reconhece as capacidades diferenciais dos atores 

sociais dentro de um sistema competindo por vantagens e recursos valiosos e escassos. Nessa 

perspectiva, o poder é exercido sem aquiescência ou dependência do receptor de ato de poder 

(CARVALHO e VIEIRA, 2007). 

3.2 ORGANIZAÇÕES COMO ESTRUTURA DE AUTORIDADES 

Diferentemente das sociedades antigas, nas quais a autoridade tinha por base a 

tradição, lealdade e obediência àquele com poder, bem como no carisma pessoal do indivíduo, 

a sociedade moderna tem como base a supremacia da razão - a racionalidade, e o contrato 

social. Assim, a vida na sociedade moderna é regida por leis e normas impessoais que dirigem 

os comportamentos, não mais por tradições e carisma de líderes, conformando o modelo 

burocrático (CARVALHO e VIEIRA, 2007). 

Os principais elementos de uma organização burocrática são as regras,  as normas e a 

comunicação formal, instrumentos pelos quais o controle é exercido – e assim, o poder como 

ato,  ação.  Já  a  autoridade  é  o  poder  legitimado  derivada  da  tipologia  weberiana.  E  por  

legitimidade entende-a possibilidade de algum grupo de referência acreditar na validade do 

exercício de um determinado tipo de poder. Dessa forma, a legitimidade reveste o poder e se 
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torna autoridade, e é aceito. Normas e regras racionais asseguram eficiência e dessa forma a 

burocracia emerge como forma organizacional por excelência (CARVALHO e VIEIRA, 

2007).  

Carvalho e Vieira (2007, p.9) salientam que “Weber relaciona de forma indissociável 

os conceitos de legitimidade, autoridade, racionalidade e eficiência”. Assim, interpretando 

Weber, para Etzioni (1972) a eficiência da estrutura burocrática decorre do estabelecimento 

de uma organização contínua de funções ligadas por regras. Dessa maneira, a organização 

racional é a antítese das relações ad hoc, temporárias e instáveis. As regras facilitam a 

padronização e assim permitem a igualdade no tratamento de muitos casos sem necessidade 

de encontrar soluções caso-a-caso. Decorre daí a economia de esforço, parte da eficiência da 

estrutura burocrática da organização.  

Na organização racional é essencial a divisão sistemática de trabalho, direitos e poder. 

Essa racionalidade também inclui a hierarquia na qual nenhum cargo fica sem controle, cada 

cargo inferior se submete à supervisão de um posto superior. E essa submissão é 

sistematicamente verificada e reforçada. O cargo também é delineado por regras ou normas 

técnicas. A racionalidade implica que o seu ocupante deva estar devidamente preparado. 

Embora o indivíduo tecnicamente preparado não signifique sua legitimação, o conhecimento e 

preparo está na raiz da autoridade do ocupante do cargo, o burocrata. Essa racionalidade 

também implica que as regras, decisões e atos administrativos sejam formulados e registrados 

por escrito (ETZIONI, 1972). 

A forma de organização social burocrática é capaz de reunir os atributos que garantem 

a eficiência e dessa maneira exerce dominação sobre um grande número de pessoas. 

Entretanto, a perspectiva funcionalista destaca preferencialmente os elementos de consenso, 

harmonia e homogeneidade na organização e, assim, requer afastar-se dela para discutir as 

situações de conflitos como algo inerente às organizações. Interesses de indivíduos e grupos e 

a emergências de situações de conflito são fenômenos inerentes às organizações em que as 

relações de poder são assimétricas. A estrutura formal é a espinha dorsal que sustenta os 

agrupamentos sociais para realizarem suas missões, a razão de ser. E essa estrutura se 

organiza em divisão hierárquica de trabalho, níveis de autoridade e de controle, daí o 

relacionamento  estreito  entre  fenômeno  de  poder  e  a  estrutura  formal  (CARVALHO  e  

VIEIRA, 2007).  

Pela perspectiva da estratégia, a organização pode ser vista por dois ramos de poder: 

micro e macro. Enquanto o poder macro diz respeito ao uso do poder pela organização, o 
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poder micro lida com o jogo de política, de poder ilegítimo dentro da organização. Dessa 

perspectiva,  o  planejamento  equivale  a  dizer  política,  em  vez  de  análise,  aprendizado  e  

cognição. A política que emerge do processo de negociações e concessões entre indivíduos, 

grupos e coalizões com diferentes objetivos, diante de recursos escassos e incertezas 

ambientais (MINTZBERG, AHLSTRAND e LAMPEL, 2000).  

A organização social, então, pode ser vista como indivíduos, grupos e coalizões que 

buscam defender seus interesses nem sempre alinhados com as estratégias ou objetivos da 

organização. Isso ajuda a compreender o “desvio de objetivos” (ETZIONI, 1972, p. 21) em 

que os meios substituem os objetivos ou a missão. Essa inversão de prioridades entre 

objetivos e meios é a forma mais comum e suave de substituição, e os meios podem substituir 

a própria organização, afirma Etzioni (1972). Segundo esse autor, grupos de interesses que se 

formam no interior da organização usam os objetivos organizacionais como meios para 

objetivos pessoais ou do grupo. 

Por outro lado, a formação de coalizão pode estabelecer as bases para levar adiante a 

estratégia organizacional. Segundo Kim (2005) o estabelecimento de capacidades 

tecnológicas de empresas coreanas (o processo de catching up ou de aprendizado) teve como 

mola propulsora crises construídas pelo governo local e por lideranças corporativas. Embora 

tais  crises  possam surgir  naturalmente  criando uma defasagem entre  o  desempenho real  e  o  

desejado de uma empresa, essa discrepância pode não ser reconhecida. Para Kim (2005), a 

recusa em aceitar a sua existência pode originar-se de diferentes percepções das mudanças 

que ocorrem no ambiente, ou por uma resistência ativa para manter o status quo, além do 

apego a normas e práticas de sucessos do passado. Para esse autor, para enfrentar tais crises as 

empresas precisarão canalizar grande parte da energia de seus membros para formar coalizões 

e consensos entre os membros da organização. 

Segundo Carvalho e Vieira (2007) as investigações de relações de poder nas 

organizações endereçam aquelas estabelecidas na diferenciação vertical da divisão de 

trabalho. Para eles, as relações de poder também acontecem no plano da diferenciação 

horizontal. E nos conflitos que emergem nesse plano envolvem grupos e departamentos com 

diferenciação em status, comportamentos de desigualdade, dependência e aquiescência, 

podendo levar ao recrudescimento de normas de controle.  

Essas categorias assimétricas de poder são adotadas por grande parte dos cientistas 

sociais. O foco numa relação de desigualdade são as capacidades diferenciais dos atores 

dentro do sistema em assegurar vantagens e recursos escassos e assim valiosos. Visto dessa 
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forma, o poder é exercido sem necessariamente a aquiescência ou dependência do receptor do 

ato de poder. O predomínio da vontade de uns sobre a de outros é enfatizado pelo poder 

interpretado  pelo  enfoque  da  aquiescência,  o  poder  como controle  social.  Esse  caso  implica  

invariavelmente em resistência e conflito, prevalecendo a vontade daquele que detém o poder. 

Já  o  poder  sob  a  perspectiva  de  relação  de  dependência  há  a  conformidade  entre  os  atores.  

Sem quaisquer ameaças ou ações entre eles, um se conforma com a vontade ou interesses do 

outro pela relação existente entre as partes. Os tipos e as formas de conquista e sustentação 

das relações de dependência entre o sujeito e o objeto de poder e o que leva este último a se 

submeter são enfatizados na análise do poder sob enfoque da dependência. (CARVALHO e 

VIEIRA, 2007). 

A autoridade atribuída a cada cargo da estrutura formal é exercida mediante os 

determinantes de poder (ou bases, ou fontes de poder), que “são os recursos que os indivíduos 

ou grupos controlam e que os tornam capazes de exercitar poder sobre outrem” (CARVALHO 

e VIEIRA, 2007, p. 12). Esses autores trazem uma variada gama de determinantes ou bases de 

poder. Com base em French e Raven: coerção, recompensa, legitimidade, referência, 

especialização; de Bacharach e Lawler citado por Hall ao qual recorrem, acrescentam um 

sexto a esses cinco determinantes: a informação ou o acesso ao conhecimento.    

O poder de recompensa é a possibilidade de alguém – o influenciador - recompensar 

outro – o influenciado. Em outras palavras, é a habilidade do gerente controlar e administrar 

recompensas por um comportamento pretendido. O poder de coerção é capacidade de alguém 

punir o outro em decorrência de exigências não cumpridas. O poder de legitimidade é a 

crença de um indivíduo ou grupo de que alguém tem o direito de agir com autoridade. Poder 

de referência tem base na vontade de o primeiro imitar e se identificar com o segundo, pode 

ser a admiração e o desejo do subordinado se identificar com o gerente e dele querer ganhar a 

aprovação. Por último, o poder de especialização tem  como  base  o  reconhecimento  da  

competência do influenciador. Como exemplo, a crença do subordinado de que o gerente tem 

conhecimento, expertise, habilidades, ou capacidades em uma determinada área 

(CARVALHO e VIEIRA, 2007; LIAO, 2008). 

As organizações que lidam com situações de instabilidade necessitam de renovação. A 

burocracia para ser eficiente requer comportamento metódico, prudente e disciplinado por 

parte de seus membros. Necessitando de confiança em alto grau de que a conduta de seus 

membros esteja dentro de padrões estabelecidos (previsibilidade), a burocracia exerce pressão 
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sobre os funcionários. Assim a eficiência da burocracia está relacionada com o grau de 

inculcação de atitudes e sentimentos que lhe são adequados (MOTTA, 1993). 

Para Motta (1993),  isso leva à diminuição de relações personalizadas pois o grau em 

que a inculcação de sentimentos se dá tende a ir além do necessário, sendo substituídas por 

apego excessivo aos procedimentos burocráticos e desenvolvimento do sentimento de 

autodefesa do grupo burocrático – o espirit de corps. Ainda segundo Motta, os funcionários 

são estimulados – pela própria burocracia – a ajustar seus pensamentos, sentimentos e ações 

às perspectivas oferecidas pela carreira.  Isso estimula o conformismo, o conservadorismo e 

tecnicismo, enfim, ao formalismo dos pequenos procedimentos, pois a obediência cega a 

regulamentos acena com a segurança e o conforto – sentido oposto ao do comportamento 

inovador. Dessa forma, continua Motta (1993), a identificação passa a ser com os meios – 

com as condutas exigidas pelas normas. Essa submissão à normas dá origem ao deslocamento 

de objetivos, em vez de ser um meio, a norma passa ser fim em si mesma, a substituição de 

objetivos de que fala Etzioni (1972). 

O modelo tradicional de organização que enfatizava o equilíbrio e estabilidade ficou 

superado com a transição para “[...] uma sociedade baseada em grandes movimentações de 

capital, tecnologia e trabalho, no qual inovação é um valor central e informação é um recurso 

fundamental” (MOTTA, 1993, p. 87).  

Contudo, a política de poder dentro da organização é uma das razões para que uma 

aptidão estratégica se torne uma limitação estratégica. Inovação equivale dizer novos 

conhecimentos, novas competências que podem trazer implicações para o status quo, como 

afirma Leonard-Barton (1998). 

A alteração das aptidões vigentes pode desalojar as “realezas” organizacionais de 
seus tronos, encastelados em feudos funcionais, de mercados ou outros. Como tais 
revoluções podem atingir até o topo da escala organizacional, os gerentes mostram-
se compreensivelmente relutantes em abrir mão de seu poder político. (LEONARD-
BARTON, 1998, p. 53) 

Diante desse novo quadro, as organizações - a grande corporação multinacional - não 

exercem o poder diretamente, elas agora podem ser instrumentos de mediação de poder, como 

discutido na sequência. 
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3.3 A ORGANIZAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE MEDIAÇÃO DE PODER 

Para Motta (1986), assim como para Pagés et al. (1987), as organizações burocráticas 

oferecem soluções mediadoras que operam em quatro níveis de contradições: a de ordem 

econômica, política, ideológica e psicológica. O mecanismo fundamental pelo qual se dão as 

mediações está no nível psicológico. As contradições são reduzidas a esse nível e dessa forma 

as organizações assenhoram-se de seus membros. 

A redução das contradições ao nível psicológico é o mecanismo fundamental pelo qual 

ocorre a mediação. Em cada um desses níveis, ou coordenadas, a organização oferece aos seus 

membros, de um lado: salários e possibilidades de carreira, autonomia, humanismo e sedução 

e prazer. Em contrapartida exige disciplina no trabalho para realizar seus objetivos de lucros e 

de expansão, submissão a controles burocráticos, eficiência, como também ameaça e angustia 

os indivíduos. Gradativamente as contradições mais relacionadas com as esferas sociais são 

introjetadas nos indivíduos. São convertidas em contradições psicológicas, é o confronto entre 

a ameaça e angústia por um lado e de outro a sedução e o prazer (MOTTA, 1986). 

Para compreensão do trabalho de Pagès et al. (1987), é preciso conhecer o perfil da 

organização hipermoderna, em relação à moderna. A hipermoderna, que o autor denomina 

TLTX, é uma grande empresa financeira americana multinacional. Na TLTX as técnicas e as 

ciências são cada vez mais requisitadas em suas tarefas em todos os níveis de produção. As 

tarefas são mais interdependentes, com constantes mudanças e renovação com maior divisão 

técnica do trabalho. O perfil do trabalhador exigido nessa organização não se restringe 

àqueles que são capazes de cumprir suas tarefas, de ter iniciativa, mas vai além. Os 

trabalhadores agora não só devem aceitar, mas devem desejar as mudanças. Assim, aderem 

voluntariamente ao seu trabalho, com capacidade e desejo de colaborar com outros. Esses 

outros já não são tão constantes como nas antigas oficinas, mas membros de equipes em 

constante mutação, e aqueles que integram forças-tarefas provisórias.  

O que a organização hipermoderna propõe e consegue é persuadir seus empregados, de 

que por mais modesto que seja seu trabalho ele é importante para a vitória da empresa como 

um todo, e vai além, insinua que é importante também para ao futuro da humanidade. Isso 

para contrapor o aumento da divisão de trabalho e especialização e, convencido da 

importância do modesto trabalho que realiza, o indivíduo sente sua atividade supervalorizada 

e assim sente como participante de um processo transcendente que lhe permite identificar-se 

com o poder da grande corporação (PAGÈS et al.,1987).  
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A carreira é um elemento central  na relação entre o indivíduo e a TLTX. A partir  do 

momento que o indivíduo deseja fazer carreira, o que importa é vencer. Assim, embora o 

perfil do trabalhador da TLTX inclua a capacidade e desejo de colaborar com outros, e 

dominado psicologicamente em nível pré-edipiano, o trabalho em equipe pode estar em 

segundo plano como afirma Pagès et al. (1987, p. 165): “o prazer da realização em grupo, da 

produção em equipe, do reconhecimento pelos outros, do auxílio mútuo e da solidariedade, 

não podem ser completamente eliminados,[...] são apenas desvalorizados e subordinados ao 

primeiro tipo de prazer”, o do prazer solitário obtido pela dominação de outros a serviço da 

organização, e a si mesmo, num prazer solitário que consegue ao vencer dificuldades e 

novidades de sua tarefa. 

A grande empresa precisa de técnicas para administrar à distância, permitindo que os 

dirigentes mantenham o controle à medida que a organização se amplia. A eficácia da 

produção em diferentes unidades está relacionada com as possibilidades de que dispõem os 

gerentes. Embora seja necessário o favorecimento da descentralização de tomadas de decisão 

em contexto multinacional, isso coloca em risco a concentração de capital. Diante dessa 

contradição, o desenvolvimento da TLTX é fundado em sistema de regras capazes de reforçar 

mutuamente o controle e a autonomia. Dessa forma, não é necessário recorrer à delegação de 

poder por via hierárquica, exerce a dominação mediando a contradição entre autonomia e 

controle (PAGÈS et al., 1987). 

3.3.1 O Poder na Organização Hipermoderna 

O contrastante na organização hipermoderna em relação à moderna é que a primeira 

não exerce o poder diretamente sobre os empregados. O poder é exercido de forma indireta 

por meio de vários tipos de mediação. Para mediar, a organização adota políticas 

contraditórias baseadas na aliança de fortes restrições e grandes vantagens oferecidas aos 

indivíduos. A mediação entre contradições: salários altos e possibilidades de carreira em 

aberto que seduzem e trazem satisfações versus sujeição à organização que exige que o 

indivíduo dê o melhor de si, que sacrifique tudo, aceite a enorme pressão do trabalho; os 

chefes que já não dão ordens, desaparece o papel autoritário dos chefes, são meros intérpretes 

das regras da organização versus regras e princípios interiorizados; segurança no emprego, 

vantagens e benefícios que ao mesmo tempo que traz felicidade também faz o indivíduo 

sentir-se aprisionado, sem liberdade para mudar de emprego. (PAGÈS et al. , 1987). 
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Segundo Motta (1981, p. 37), “a contribuição de Pagès parece estar numa concepção 

bastante particular de reprodução a partir da constatação do caráter sutil do poder disciplinar 

na grande empresa moderna”. Para Motta, há uma articulação entre o sistema organizacional 

com o sistema de personalidades e de valores de seus membros, cujos ideais de egos – que 

constituem um modelo ao qual o indivíduo procura se ajustar - são substituídos por um ideal 

coletivo proposto pela organização. Esse ideal de ego que é uma instância da personalidade 

caracterizada por exigências ilimitadas de potência e perfeição.   

Durante a formação do ideal do ego, aquilo que pertencia à parte mais baixa da vida 

mental  do  indivíduo  é  transformado  no  que  é  mais  elevado  na  mente  humana  com  base  na  

escala de valores. Assim, “responde a tudo que o que é esperado da mais alta natureza do 

homem” (FREUD, 1987a, p. 49). A formação do ideal do ego contém toda a perfeição de 

valor do ego infante. O amor agora é deslocado para esse ego ideal. É a forma que o adulto 

encontra para tentar recuperar a perfeição do ego infantil, onipotente, uma vez que o homem 

não se mostra disposto em renunciar à satisfação desfrutada em seus primórdios. Esse ego 

ideal projetado diante de si vem em substituição ao narcisismo primário, quando ele próprio (a 

criança) era o próprio ideal (FREUD, 1974). Em outras palavras, o indivíduo tem uma 

instância de personalidade - o ideal do ego – caracterizada por exigências ilimitadas de 

potência e perfeição, à qual procuram se ajustar (MOTTA, 1981). 

A organização hipermoderna exerce sua dominação em nível do subsconsciente pela 

tomada do ideal do ego substituindo-o por um ideal coletivo por ela apresentada (PAGÈS et 

al., 1987). Dentre as múltiplas consequências dessa captação, a “mais direta é a introjeção 

pelos indivíduos das exigências determinadas pela organização” (MOTTA, 1981, p. 38; 

PAGÈS et al., 1987, p. 158), ou seja, a dominação como esclarece Motta (1986). 

Dominação  refere-se  a  um  estado  de  coisas  no  qual  as  ações  dos  dominados  
aparecem como se estes houvessem adotado como seu o conteúdo da vontade 
manifesta do dominante. (MOTTA, 1986, p. 68) 

O sistema de crenças e valores que a organização apresenta contempla satisfações de 

ordem material, satisfações de ordem ideológica e mesmo espirituais. O que ela oferece 

incluem “valores mais profundos e secretos dos trabalhadores, um desejo de dar sentido à sua 

existência, o desejo de ser útil a uma coletividade, o desejo de criar e se apropriar de seu 

futuro” (PAGÈS et al., 1987, p. 94). Para os autores, ao mesmo tempo em que se constitui em 

um quadro de referência coerente e ambicioso, esse sistema oferece uma visão de mundo e 

uma moral de ação. Essa moral de ação inclui valores contraditórios. De um lado valores 
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tradicionais como o respeito e a integridade do indivíduo, a noção de sacrifício. De outro o 

espírito de competição, a eficiência e o individualismo. Enfim, a TLTX propõem que os 

empregados podem transformar o mundo, como revela Pagès et al. (1987). 

TLTX propõe a seus empregados que contribuam para a transformação do mundo, 
para o desenvolvimento de progresso técnico, o aperfeiçoamento de aparelhos 
suscetíveis de melhorar as comunicações, a educação, o tratamento de doenças em 
condições que permitam a cada um realizar-se, criar, adquirir responsabilidades, 
exprimir-se livremente em um ambiente de trabalho agradável onde existe a 
preocupação e o respeito para com os indivíduos etc. (PAGÈS et al., 1987, p. 80). 

A dominação se potencializa na medida em que há a dissolução da instância crítica do 

indivíduo. A instância crítica, o superego herdeiro do complexo de Édipo, cujo núcleo é 

constituído  pela  introjeção  no  ego  da  autoridade  do  pai,  ou  dos  pais,  e  assim  assume  a  

severidade parental (FREUD, 1987b). No inconsciente individual o superego é o 

representante da repressão social relacionada com transgressões de proibições, fazendo com 

que a criancinha saia da relação dual com a mãe introduzindo-a na sociedade e, assim 

servindo à realidade. (PAGÈS et al., 1987).  

A dissolução da instância crítica, com o desaparecimento do superego, reacende no 

indivíduo um antigo desejo profundamente enraizado que é o da união entre o ego e o ideal de 

onipotência e de perfeição. Reativando esse desejo, a organização favorece uma regressão 

coletiva ao narcisismo primário. Assim, o papel de guardião da moral do indivíduo, enquanto 

instância crítica, já não é mais desempenhado pelo superego. Não da forma que foi forjado ao 

longo dos anos mediante educação, o meio e sua cultura. Desprovido de senso crítico, para o 

indivíduo a organização é sempre boa e irreprovável. Em caso de conflito, a culpa recai sobre 

o indivíduo, que frequentemente entra em depressão. Além disso, a organização é uma 

construção imaginária onde o poder já não está mais na relação hierárquica interpessoal, mas 

está refletido no conjunto da organização. Isso torna a organização especialmente poderosa e 

os indivíduos muito impotentes. Por isso o indivíduo se identifica com a organização, mas por 

uma construção imaginária. Assim, a relação indivíduo-organização se dá no plano do 

imaginário (PAGÈS et al., 1987).  

O indivíduo trata a organização como seu próprio eu, transferindo parte de sua libido 

narcisista para a organização mediante identificação. Tal identificação é revelada como 

introjeção na medida em que, inconscientemente, os indivíduos passam o que é externo para o 

interno aquilo que se refere às qualidades da organização. Por outro lado, a identificação com 

outros membros é induzida pela identificação comum inconsciente com a organização. Assim, 
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os traços particulares desaparecem, os laços entre indivíduos existem desde o primeiro 

momento, mas já não precisam de laços funcionais ou de relações afetivas individuais 

(PAGÈS et al., 1987). 

Contudo, a tomada do ideal do ego pela grande empresa significa satisfações 

narcisistas importantes, se por um lado tudo são flores, por outro a organização exige que o 

indivíduo dê o melhor de si, que se sacrifique, que se disponha totalmente ao sucesso. Assim 

o indivíduo é “condenado a vencer” (PAGÈS et al., 1987, p. 133), não por uma lei formal, 

mas por um mandamento fundado na onipotência do inconsciente individual. Trata-se de uma 

exigência absoluta e inacessível como tudo que é absoluto. O indivíduo já não tem medo de 

ser punido se não for bem-sucedido, pois é necessidade vital para ele. Tomando o lugar do 

ideal do ego dos indivíduos que o constituem, além de canalizar o máximo de suas energias 

em proveito próprio, a organização também torna os indivíduos dóceis. (PAGÉS et al., 1987).  

Até mesmo no tocante aos controles, grassa essa relação imaginária. Como afirma 

Pagès et al. (1987, p. 61), “a instância de controle deve sua eficácia mais ao fato de ter sido 

instituída como tal, do que às suas intervenções concretas. Ela é depositária de um poder que 

se exerce sem se manifestar necessariamente”. Suas intervenções têm valor simbólico, quanto 

menos intervir, mais eficaz é. Essa eficácia reside no fato de que essa instância tem o poder de 

intervir em quaisquer circunstâncias e com prerrogativas quase ilimitadas, podendo alcançar 

mesmo os diretores em altos níveis. Assim, os agentes modelam seu comportamento para 

evitar esse tipo de controle, como um tipo de autocontrole. Previamente a cada ação, os 

agentes procuram consultar os controladores para saber se a ação que pretende se ajusta à 

regra. Mas tal submissão não é espontânea, pois há uma ameaça difusa que paira 

permanentemente como uma espada de Damocles2 fantasmagórica que alimenta um fundo de 

angústia nos agentes. 

3.3.2 Políticas e Práticas de Poder na Gestão de Recursos Humanos  

Enquanto nas organizações tradicionais o sistema de regras está na imposição concreta 

de ordens e proibições que implicam a imposição de restrições em nível de execução de 

tarefa, nas organizações capitalistas modernas as regras não se ocupam de detalhes, ao 

contrário são gerenciadas a partir da adesão de indivíduos à aplicação de um sistema de 

princípios, o que lhes possibilita a interpretação de diretrizes. Dessa forma, a passagem da 

                                                
2 Espada de Damocles – simboliza a insegurança daqueles com grande poder devido à possibilidade desse poder 
ser-lhe tomado repentinamente; de forma mais genérica refere-se a qualquer sentimento de iminente danação. 
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gestão mediante ordens para a gestão por meio de regulamentos, molda uma nova forma de 

poder. O poder agora não está relacionado com a obediência a um chefe, mas com a adesão a 

uma lógica. Diferentemente das organizações burocráticas prescritiva, detalhista, na 

organização capitalista moderna as regras se dirigem a pontos essenciais o que lhes permitem 

condições de rápida adaptação às transformações da realidade (PAGÈS et al., 1987). 

As regras na TLTX são derivadas de crenças das quais derivarão certo número de 

princípios, como acreditar que a consideração por pessoas seja fundamental; prestação do 

melhor serviço ao cliente e excelência profissional. As políticas de recursos humanos 

(RHTLTX) são “[...] práticas ideológicas, [...] são processos de mediação pluridimensionais, 

[...] que desenvolvem outros processos” (PAGÈS et al., 1987, p. 99) . Como processos 

multiníveis, as políticas de RH atuam no nível econômico (vantagens x trabalho), político 

(conformidade às regras), ideológico (legitimação de valores x objetivo de lucro e dominação) 

e, por fim, no nível psicológico (gestão de afetos x dominação). Além disso, as políticas de 

RHTLTX desenvolvem outros processos como abstração, objetivação, desterritorialização, 

individuação e canalização de energia do indivíduo para os interesses da organização, vistos a 

seguir. 

Pela abstração, o conjunto das relações sociais é reduzido à lógica abstrata do dinheiro. 

A  maioria  dos  objetivos  é  traduzida  em  termos  financeiros  e  o  lucro  é  a  base  para  

determinação de outras políticas. A direção continental americana controla seus dirigentes 

mediante o controle dos orçamentos. Dessa forma, o trabalho humano em si perde sua 

significação em benefício de seu valor de mercado, de seu equivalente monetário que o torna 

intercambiável. Sendo trocável, só o que pode ser aplicado à produção de qualquer objeto é 

levado em conta, pois este pode ser reduzido ao seu valor de troca. O reconhecimento do 

trabalho, que é subordinado à instituição lucro, desloca a problemática de produção, da 

qualidade do produto para o medo de não cumprir os objetivos. O empregado é reconhecido 

na organização não pelo trabalho que faz, mas pela quantidade realizada, pela realização do 

objetivo – o processo da objetivação (PAGÈS et al., 1987). 

No universo dominado pela lógica do dinheiro, da abstração, a prática da 

“consideração pela pessoa” (PAGÈS et al., 1987, p. 110) é colocada em prática mediante 

reinjeção sistemática de relações humanas sob forma de símbolos e serviços, como mostrado 

no Quadro 1.  
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Quadro 1: Abstração - perda da comunicação e solidariedade 
Consequências Contramedidas por símbolos e serviços 

Na TLTX não se faz amigos 
Criação de bom ambiente através de reuniões, jantares 
de família, seminários de psicossociologia, jornais 
internos, relações cordiais. 

Excessiva carga de trabalho, provocando 
consequências psicofisiológicas (ataques cardíacos, 
depressões nervosas, úlceras) 

Vantagens extraprofissionais: pensões em casos de 
doenças ou acidentes, seguros em prol da família (em 
caso de morte a educação fica a cargo da TLTX). 

Fonte: Pagès et al., 1987, p. 110 

A objetivação submete o indivíduo ao “reino da medida” (PAGÈS et al., 1987, p. 112). 

Para esses autores, a administração moderna tem como uma das características considerar a 

realidade por meio de métodos quantitativos que 

[...] consiste em considerar a realidade apenas através de métodos quantitativos, em 
acreditar que só se pode dominar um problema quando o formulamos em termos 
quantitativos, como se o que fosse enumerado fosse indiscutível, porque é científico. 
Pensa-se que muitas vezes que basta quantificar para encontrar a solução para 
problemas colocados, pois assim coloca-se a “objetividade” em oposição à 
subjetividade do poeta ou do político. (PAGÈS et al., 1987, p. 113) 

Nessa concepção com pretensões racionais o indivíduo só é reconhecido em termos de 

utilidade para a organização que é quantificada em termos de rendimento e de adaptação às 

regras  e  exigências  do  sistema.  Esse  processo  tem  origem  desde  o  início,  na  admissão.  

Reduzidos a um número de traços e aptidões sob o rótulo de perfil, a empresa faz crer que 

apreciam os indivíduos mais em função de seus méritos pessoais, de seu potencial, do que de 

sua formação, seus títulos, suas relações sociais. Dessa forma, é construída na mente dos 

indivíduos uma imagem de organização honesta, boa, justa, que defende as causas sociais. 

Aprovado em processo de seleção, bastante rígido, o indivíduo é apresentado ao esquema de 

competição e concorrência. Ao mesmo tempo, tenderá a sentir entrando em grupo de elite, 

além da satisfação narcisista que lhe aflora. Esses sentimentos aliados àqueles advindos de 

algo conquistado com tanta dificuldade criam uma ligação muito sólida com a organização 

(PAGÈS et al., 1987).  

A desterritorialização é o conjunto de mecanismos pelos quais as origens sociais e 

culturais dos indivíduos são reescritos pelos códigos da organização. É o processo pelo qual o 

indivíduo é desenraizado de sua terra originária, suas referências de origem são apagadas e 

são substituídas por outras mais adequadas aos interesses da empresa. Isso se dá mediante 

políticas como a do emprego. A política da organização hipermoderna é admitir jovens 
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diplomados  com  pouca  ou  nenhuma  experiência.  Assim,  lida  com  indivíduos  sem  senso  

crítico desenvolvido, pois o sistema de referência é mal consolidado como em competências, 

valores, convicções e status. Ainda maleáveis, as referências podem ser facilmente apagadas e 

substituídas por normas, valores, técnicas e experiências específicas que interessam à TLTX. 

Interessa à organização que, uma vez admitidos, nela permaneçam por toda a vida, pois se na 

TLTX é o melhor local para se trabalhar, em que todos são felizes, em que estão os melhores, 

a possibilidade de alguém deixar a companhia representa fracasso para a organização. A 

ligação dos indivíduos com a organização que é a contrapartida das exigências que ela pode 

ter para com eles, é uma das peças-chaves do funcionamento. Assim como a segurança afetiva 

fundamenta o envolvimento familiar, a segurança do emprego consolida essa ligação entre o 

indivíduo e a TLTX (PAGÈS et al.,1987).  

A individuação é processo contrário ao de socialização. O processo de individuação é 

aquele pelo qual o indivíduo procurará exercer influência sobre a organização na busca de 

satisfação pessoal. Esse processo é importante para o processo de renovação organizacional, 

sendo a mais benéfica o individualismo criativo. Esse individualismo é criativo quando o 

indivíduo aceita as normas absolutamente essenciais para a organização, sendo capaz de 

desprezar aquilo que é apenas relevante e periférico (MOTTA, 1993).  

A individuação na TLTX reduz os grupos a soma de indivíduos sem poder de 

influência sobre os objetivos, políticas e finalidades da organização. A ligação entre o 

indivíduo e a organização hipermoderna é direta, não há qualquer grupo ou entidade 

intermediária. O poder central opera mediante regras, o que impede os dirigentes locais de 

apropriarem-se de uma parte do poder. O poder não mais se fixa na rede de relações 

interpessoais hierárquicas, a autoridade individual é muito desvalorizada. Os chefes diretos 

são apenas instrumentos de comunicação entre o indivíduo e a organização. Dessa forma, as 

regras funcionam como proteção contra abusos de poder de autoridades individuais. O 

indivíduo identifica-se com o todo, o conjunto, e não com uma unidade. As políticas são 

direcionadas a evitar a formação de subgrupos que podem ser referências diferentes daquelas 

da TLTX. Mudanças frequentes, o sistema de regras, seu controle, a primazia do sucesso 

individual contribuem para desarticular qualquer possibilidade de surgimento de subgrupo. 

Assim, o indivíduo se sente impotente diante desse todo indivisível, fica isolado, serializado e 

atomizado. Embora os membros se tratem com cordialidade, são incapazes de construir 

relações de amizade. É o processo de individuação que, embora as relações sejam 

impregnadas de cordialidade, e os indivíduos se tratem por você, há uma competição 
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desenfreada na qual cada um usa o recurso de que dispõe e assim na organização 

hipermoderna não se faz amizades (PAGÈS et al., 1987).  

Embora isolado, a organização hipermoderna encoraja o indivíduo a obter o seu prazer 

de forma solitária imaginando a conjunção com organização-mãe, como mostra Pagès et al. 

(1987).  

[...] o indivíduo aprende a obter o seu prazer dominando os outros, a serviço da 
organização, e dominando a si próprio, num prazer solitário, obtido ao vencer as 
dificuldades, a novidade de sua tarefa [...]. O isolamento do indivíduo [...] prolonga-
se psicologicamente num monólogo do tipo masturbatório do indivíduo com a 
organização imaginária. O prazer da realização em grupo, da produção em equipe, 
de ser reconhecido pelos outros, do auxílio mútuo e da solidariedade, não podem ser 
completamente eliminados, pois são inseparáveis de uma produção coletiva, são 
apenas desvalorizados e subordinados ao primeiro tipo de prazer, [...]  (PAGÈS et 
al., 1987, p. 165) 

Uma série de práticas de recursos humanos como a mobilidade perpétua faz com que o 

indivíduo conheça todo mundo e muitos serviços diferentes. O entrincheiramento profissional, 

derivado da especialização e da competência individual, muito requerida em setores que 

envolvem tecnologia, é neutralizado. Assim, a forma pela qual o indivíduo poderia inverter a 

relação de dependência em relação à organização não é mais possível. Não há o 

entrincheiramento profissional, todos são intercambiáveis à vontade (PAGÈS et al., 1987).    

Em contrapartida à sensação de impotência os indivíduos aceitam soluções prontas 

oferecidas pela organização, operando-se dessa forma “uma introjeção dos princípios 

burocráticos, dos tipos prazer e ameaça do universo burocrático” (MOTTA, 1986, p. 72). 

Assim, na TLTX além de não se fazerem amigos, lançam-se “[...] numa competição 

desenfreada, onde cada um joga suas próprias cartas, é difícil usar de uma solidariedade 

orgânica  entre  os  membros  fundamentada  em  interesses  comuns  e  na  partilha  de  condições  

similares” (PAGÈS et al., 1987, p. 124). 

Mediante uma série de práticas ideológicas, a TLTX leva adiante o processo de 

individuação que consiste em valorizar e glorificar o sucesso individual, a superação dos 

próprios limites, a competição, em práticas que favorecem o isolamento e a atomização. A 

competição se funda na definição de objetivos personalizados, os competidores não se 

encontram, não podem negociar e não se confrontam diretamente. Cada um negocia seu 

objetivo e “se vira” para atingi-lo. Os competidores são colocados em “corredores” 

impermeáveis que é reforçada pela própria necessidade de melhorar a própria performance. 

Ao final de cada período, a organização acena com a possibilidade do indivíduo entrar no 
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clube 100%. A TLTX não poupa economias para satisfazer suas crianças merecedoras, 

aquelas que preencheram ou superaram seus objetivos de venda fixados anualmente. No 

entanto, essa premiação não se dá sem contrariedade. Nas palavras de Pagès et al.(1987, p. 

117), “uma surda reprovação e um intenso sentimento de frustração pesam sobre aqueles que 

são excluídos desta cerimônia”.  

A estratégia subjacente em relação à carreira é a de transformar a energia individual 

em  força  de  trabalho,  evitando  que  se  torne  em  revolta  contra  a  exploração.  O  próprio  

indivíduo se encarrega das contradições entre, de um lado, uma carga de trabalho opressiva, 

uma  tensão  permanente,  e  de  outro,  seus  desejos  de  liberdade  e  autonomia.  A  força  da  

organização está em transformar o desejo em necessidade. A partir do momento em que o 

desejo em fazer carreira é despertado no indivíduo é possível a atribuição de responsabilidade, 

pois o desejo de vencer faz com que ele trabalhe mais e melhor. Se por um lado o trabalhar 

mais e melhor rende-lhe mais autonomia via atribuição de responsabilidade, por outro o 

indivíduo se sente sugado, preso, impotente (PAGÈS et al., 1987). 

Submetido à prática ideológica que favorecem o isolamento e a atomização, o 

indivíduo-partícula compete contra si. Políticas de salários e avaliação são funções de 

objetivos personalizados e, assim, a competição dá-se de uma forma que evita os encontros e 

separa os indivíduos. Nessa competição, cada um se arranja como pode em atingir os 

objetivos. Dessa forma, as possibilidades de “sucesso” só dependem do próprio indivíduo que 

“encerra cada um no seu universo fechado de representações, de suas fantasias, de suas 

expectativas” (PAGÈS et al., 1987, p. 127).   

Vencendo, o indivíduo é reconhecido pela organização e assim realiza-se em nível de 

fantasia como meio para também ser “amado” pela organização – a tentativa de recuperação 

da onipotência perdida (o ideal do ego). Ademais, crenças enraizadas no ego do indivíduo 

tornam difícil duvidar de que vencer é bom, e que qualquer promoção é uma recompensa. 

Assim, os valores essenciais para o indivíduo são o sucesso, ambição e fazer carreira. Dessa 

forma o indivíduo é “condenado a vencer” (PAGÈS et al., 1987, p. 133). Isso torna a carreira 

o elemento central em sua relação com a organização. A partir do momento em que deseja 

fazer carreira, o “vencer” é um imperativo categórico. E o desejo de vencer leva-o a trabalhar 

cada vez mais e melhor e dessa forma cai na armadilha e se aprisiona.  

Quando o sucesso se torna um valor per se nada mais importa, a não ser vencer. Nesse 

estágio, o valor pessoal se reduz àquilo que interessa à organização, isto é, a competência que 

não se origina do trabalho, no know-how, de suas habilidades com o objeto, mas na adequação 
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aos sinais emitidos pela organização. Embora nunca seja satisfeita, a ambição é 

constantemente encorajada, como uma corrida sem fim, ou melhor, finda-se com a 

consumação do fracasso quando chega ao final da carreira. Se antigamente a competência se 

acentuava com a idade guindando o indivíduo experiente à categoria de formador, na TLTX 

ele não é nada a partir do momento em que deixa de ser produtivo e pára de se atualizar 

(PAGÈS et al, 1987).  

Como toda organização, a TLTX possui um sistema de regras capaz de assegurar a 

seus membros sentimento de segurança e de potência pelo respeito a ela devotada. 

Diferentemente das organizações tradicionais com um frio sistema de regras, na organização 

hipermoderna trata-se de um sistema de crenças e valores, um ideal de vida (de ego), 

praticados em regras e procedimentos. A organização adquire status de instância moral e 

assim realiza seus objetivos reais por meio dessa relação moral com seus empregados que é  

[...] tornar-se a companhia mais poderosa do mundo, controlar inteiramente o 
mercado, segurar totalmente o cliente e tirar o lucro máximo. Esses objetivos são 
alcançados por meio da relação moral que liga a organização aos empregados, um 
sentimento de culpa que paira de maneira difusa sobre estes últimos quando se 
mostram  incapazes  de  honrar  a  confiança  da  qual  são  investidos.  (PAGÈS  et al., 
1987, p. 82) 

Contudo, essa pressão moral não se faz sentir de forma homogênea pelos estratos 

funcionais e demográficos. Os vendedores e funcionários envolvidos em vendas, os 

funcionários superiores e dirigentes de todas as áreas são os mais marcados. Mulheres, jovens 

e técnicos são menos oprimidos em relação aos anteriores e assim sofrem menos os impactos 

das seduções como da pressão moral da organização (PAGÈS et al., 1987).  Por  isso  Motta  

(1981, p. 28), afirma que “o exercício sutil do poder disciplinar sutil na empresa é algo que 

diz respeito muito mais ao universo dos colarinhos brancos do que ao universo dos 

operários”.  

Dependente de inovação como estratégia de sobrevivência, organizações de negócios 

não só reagem às mudanças em mercados que atuam, mas têm pretensão em influenciá-los. 

Atualmente o planejamento empresarial está sendo embasado por essa racionalidade 

econômica. Ao seguir essa lógica as empresas geram fortes pressões internas por mudanças, 

tornando significativa a figura do gerente pró-ativo, pois há a necessidade de reinterpretar 

continuamente a realidade e difundir novos valores e significados na organização (MOTTA, 

1993), assunto a ser discutido na próxima seção. 
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3.4 CULTURA, VALORES E LIDERANÇA 

Tornar as declarações de “missão” e “visão” o retrato dinâmico, ou melhor, o filme da 

história da organização parece ser o desafio maior para a administração. Nesse sentido, Senge 

(2009, p. 39) argumenta que sem o pensamento sistêmico, pelo qual “a soma das partes 

excede o todo”, essas declarações acabam projetando “lindos quadros de futuro”, sem a 

compreensão dos fenômenos (aos quais ele se refere como forças) desencadeados, ou que 

ocorrem, daqui até lá. Se a visão é o quadro que desenhamos para o momento seguinte, a sua 

construção – argumenta-se – deve ser construída sobre a reta-suporte da missão, dia-após-dia. 

Nesse sentido, George (2009) afirma que o crescimento da organização dá-se no longo prazo, 

evitando a sedução dos resultados de curto prazo, ou seja, empresas que focam em suas 

missões, centradas em seus valores, criam muito mais valor para os investidores do que 

aquelas que priorizam resultados financeiros, tais quais os valores subjacentes às declarações 

de O’Brien ecoadas por Senge (2009, p.29) de que "a agitação na administração de empresas 

continuará até construirmos organizações que sejam mais coerentes com as mais elevadas 

aspirações humanas, as que estão além de comida, abrigo e posses". 

Para George (2009, p. 68) “motivar os empregados com um senso de propósito é o 

único caminho para fabricar produtos inovadores, com melhores serviços e com insuperável 

qualidade a longo prazo“. Contudo, segundo Godoi (2009), não se pode motivar outro, não 

diretamente, pois a motivação é tautologicamente sempre automotivação. Por ser a motivação 

intrínseca, tudo que os que estão de fora podem fazer é estimular, incentivar, provocar a 

motivação nos indivíduos. Assim, os concorrentes podem imitar, copiar a ideia, mas a 

motivação  é  específica  da  organização  e  será  difícil  de  ser  copiada  (GEORGE,  2009).  Isso  

complementa e aprofunda a “aptidão tecnológica” enfatizada por Leonard-Barton (1998). 

Neste caso, a motivação vai além dos sistemas de recompensas, é amparada em valores como 

“transparência, tanto interna como externa” (GEORGE, 2009, p. 75) como parte inerente da 

integridade como componente básico para construção da cultura organizacional.  

As crenças e teorias de líderes fundadores conformam a cultura organizacional em seus 

estágios iniciais, pois cofundadores que pensam de forma diferente acabam gerando 

dissidência, culminando com a saída de alguns membros e tornando o clima organizacional 

mais homogêneo. E a emergência da organização é a validação dos pressupostos iniciais dos 

fundadores, pois caso contrário, se as crenças e teorias em o que fazer e como fazer estiverem 

erradas, o empreendimento fracassa. E essa cultura se enraíza nas rotinas da organização 

tornando a mudança cultural um processo muito difícil (SCHEIN, 2009).  
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Se por um lado a liderança impõe uma cultural inicial, à medida que o grupo se 

defronta com problemas de mudanças em seu ambiente, em tal nível que invalida algumas dos 

pressupostos iniciais, a liderança entra em ação no processo adaptativo. Neste caso, a 

liderança é a “capacidade de ficar à margem da cultura que criou o líder e de iniciar os 

processos de mudança evolucionária que forem mais adaptativos” (SCHEIN, 2009, p. 2). Aí 

está, para esse autor, o desafio para a liderança. Em outras palavras, o desafio para a liderança 

está na capacidade em perceber as limitações da própria cultura e promover as adaptações.  

Embora não seja consenso entre pesquisadores se a cultura possa ser mudada, ou não, 

aqueles que pendem pela mudança “assumem que o processo não é simples, não é barato e 

não se faz sem causar traumas” (FREITAS, 1991, p. 81). Mexer com a cultura implica em 

apontar para fenômenos profundos, comportando um grau considerável de inconsciência, 

abaixo da superfície – dos artefatos visíveis, poderosos em seu impacto – contudo de difícil 

distinção (SCHEIN, 2009).  

Para Freitas (1991), o crédito pela formação da cultura organizacional tem sido 

superestimado. Para a autora, se o líder tem papel relevante impregnando com destaque a 

memória das pessoas, os fatores contextuais também influenciam o conteúdo que é 

compartilhado. Dessa forma, o fundador também estaria imerso num sistema de forças que 

estão além de seu controle individual, sendo assim influenciado pela cultura. Para Schein 

(2009, p. 1), “liderança e cultura constituem dois lados de uma mesma moeda”. 

As culturas se diferenciam ao redor do mundo e essas culturas mais amplas 

influenciam o modo como se desenvolvem os grupos e organizações. A cultura que pode se 

analisada em níveis segundo o grau em que os fenômenos culturais podem ser observados. E a 

não diferenciação em níveis é uma das razões para a confusão em torno da definição de 

cultura. Os níveis variam de manifestações abertas – tangíveis, passíveis de serem percebidos 

pelos sentidos (as superficiais) - às suposições básicas, que é a essência da cultura que reside 

no  inconsciente  (SCHEIN,  2009).  Nesse  sentido,  GIBERSON et al. (2009) afirmam que há 

um consenso entre pesquisadores organizacionais de que a cultura dentro da organização se 

manifesta em diversas camadas distribuídas em um continuum variando desde os artefatos 

mais facilmente observáveis, e a camada mais profunda dos valores compartilhados.  

Para Schein (2009), valores, crenças, normas e regras de comportamentos assumidos 

por um grupo estão entre essas camadas extremas de cultura, que os membros utilizam como 

espelho para se verem e retratar os outros.  
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A cultura em níveis também parece estar nos dois tipos de valores que Leonard-Barton 

(1998) afirma existirem: um associado com atitudes e crenças em relação a outras pessoas, 

inclusive  clientes,  que  são  os  valores  “V”;  e  o  outro  está  relacionado  com  a  maneira  de  se  

executar as atividades, métodos disciplinares específicos, ou modo de operação, que são os 

valores “v”.  E a dificuldade em alterar rotinas e mudar as normas decorre dos empregados 

confundirem os dois níveis de valores, ou seja, não sabem se estão sendo demandados a 

mudar  o  “V”  –  a  missão  da  companhia,  ou  o  “v”  –  a  forma  com  que  os  valores  existentes  

estão sendo aplicados como suporte à missão.  

Valores e crenças dos indivíduos contribuem de modo significativo para o 

conhecimento. O mesmo fenômeno pode ser interpretado de formas diferentes com base 

nesses fatores, ou seja, “pessoas com diferentes valores ‘veem’ diferentes coisas numa mesma 

situação e organizam seu conhecimento em função de seus valores” (DAVENPORT e 

PRUSAK, 1998, p. 14).  

Ainda detalhando o que considera como V maiúsculo, Leonard-Barton (1998, p. 42) 

traz o exemplo de valores incorporados na “maneira de ser da HP” que inclui a “confiança e o 

respeito pelos indivíduos, a integridade irrestrita e o trabalho em equipe”.   

Em  relação  aos  valores,  Christensen  (1997)  afirma  que  os  gerentes  se  veem  em  um  

dilema que surge quando diante de um problema relativo à inovação. Nisso, instintivamente 

agregam pessoas capazes ao projeto. Uma vez que as pessoas certas tenham sido reunidas, os 

gerentes assumem que a organização será capaz de ter sucesso na empreitada, o que é 

perigoso porque a capacidade da organização está além de pessoas que nela trabalham. Para o 

autor, a capacidade da organização reside em dois lócus: processos e valores organizacionais. 

Enquanto os processos são os métodos pelos quais as pessoas aprenderam a transformar 

insumos, recursos e tecnologia em produtos de maior valor, os valores organizacionais são os 

critérios que subsidiam a tomada de decisão de priorização pelos gestores e trabalhadores.  

Enquanto  valores  organizacionais  dizem  respeito  às  crenças  sobre  as  metas  da  

instituição que são compartilhadas pelos membros da organização, valores pessoais 

constituem-se de crenças relativamente estáveis associadas às preferências de 

comportamentos e modos de vida de indivíduos (FERREIRA, FERNANDES e SILVA, 

2009).  

Embora valores e habilidades no relacionamento com outras pessoas possam ser 

“esposados” (teoria de ação defendida) pelas pessoas na organização, nas situações de 
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dificuldades e problemas ameaçadores elas se comportam de forma incompatível com a teoria 

esposada, que pode ser traduzido em “faça o que eu digo, não o que faço” (ARGYRIS, 1982, 

p. 8). Mas quando líderes agem dessa maneira, com incoerência, perde-se rapidamente o 

compromisso dos empregados que se tornam cínicos. Já quando dirigentes se tornam 

referências em valores há um tremendo impacto em toda a organização como afirma George 

(2009). 

Quando falamos em valores, falamos em transparência, tanto interna como externa. 
A integridade é um componente básico na construção de uma cultura organizacional. 
Ela deve nortear as ações diárias dos empregados e é central na condução dos 
negócios. A transparência é parte inerente da integridade. A verdade, tanto nos 
momentos de sucesso como de fracasso, deve ser compartilhada abertamente com o 
mundo exterior. [...] A confiança na liderança é adquirida pela prática diária dos 
valores da empresa e não apenas ao declará-los. (GEORGE, 2009, p. 75) 

Práticas incoerentes de valores levam os empregados a não confiar na empresa 

fomentando a descrença nos objetivos organizacionais. Para que os valores sejam 

sedimentados não é suficiente estabelecê-los e distribuir aos empregados como manual de 

conduta; o comprometimento e engajamento com os valores devem-se iniciar pelos líderes, ou 

fundadores. São eles que constituem o padrão de referência para os membros da organização 

(GEORGE, 2009).  

A liderança não está implicada no cargo hierárquico, arbitrado pela burocracia. Ela  

emerge de forma espontânea do grupo social. Liderança diz mais da organização informal do 

que da formal. Um líder só existe quando é reconhecido pela coletividade como tal. É ele que 

desperta a cooperação espontânea nas pessoas pelo exercício de valores compartilhados, 

dando significado à ação coletiva. Agindo por valores que legitimam sua ação e a ação dos 

demais promove a redução da distância de poder3 por meio de mudança de consciência. Isso 

pode suscitar uma nova identidade para os indivíduos. O líder se esforça em despertar a 

consciência para a ação virtuosa em seus seguidores, fazendo com que percebam capazes e 

responsáveis em influenciar a realidade em seu redor. Dessa forma, atua como mentor, 

instrutor, estimulando em cada indivíduo o desenvolvimento de potencialidades, estimulando 

em cada um a visão das próprias virtudes pessoais. Estimula o indivíduo a ser ver como Ser 

(ativo)  não  como  objeto  (passivo).  Em  suma,  não  precisa  de  regras  externas  que  ditam  

                                                
3 IDP – índice de distância de poder. Dimensão cultural que representa a medida do grau de aceitação de uma 
repartição desigual de poder por aqueles que têm menos poder nas instituições e organizações de um país 
(ZANINI, 2009). 
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ensinamentos, tampouco da força de punição. Mas estimula a ação autônoma do sujeito 

propiciando-lhe compreensão do papel que desempenha na organização, na sociedade e no 

mundo (ZANINI, 2009).  

Para Migueles (2009), o que chama a atenção em líderes é a capacidade em dar 

respostas certas em contextos específicos e a singularidade de sua visão. E o que diferencia os 

líderes dos não líderes, continua a autora, é a grande disposição dos líderes em alocar energia 

para as mudanças que pretendem fazer, a despeito das resistências iniciais. Soma-se a essas 

características, a coragem em assumir riscos, fundada na confiança nas possibilidades de 

sucesso. 

A autora recorre a Freud para compreender essa alocação de energia. Nesse sentido, 

por questões subjetivas que escapam a nossa compreensão, o líder estaria deslocando a pulsão 

sexual para a realização do desejo em servir uma comunidade. Embora possa explicar a 

alocação de energia, para a autora isso não explica a formação de visão e nem a capacidade de 

fazer com que outras pessoas sintam entusiasmo por trabalhar orientados pela visão e esforços 

do líder. O líder crê no talento das pessoas, ainda que elas próprias desconheçam como revela 

Migueles (2009). 

Se perguntarmos a um líder por que investir tanto esforço na busca de um objetivo e 
em descobrir nos outros, talentos e contribuições para isso, encontraremos 
invariavelmente a mesma resposta: há ali um trabalho que deve ser feito e há nas 
pessoas talentos e recursos para realizá-lo, mesmo que elas ainda não tenham 
compreendido bem sua tarefa ou pareçam não acreditar que possam fazê-lo. Há uma 
decisão que antecede a razão e que motiva a mobilização de esforços. Há uma fé nas 
pessoas  a  sua  volta  que  faz  crer  que  elas  serão  capazes  e  contribuirão  mesmo que  
ainda não tenham dado a palavra ou contribuição efetiva nessa direção. Encontramos 
muito dessa disposição dentre os fundadores de organizações de várias naturezas, 
desde empresas até organizações de terceiro setor. (MIGUELES, 2009, p. 51) 

Neste o capítulo foi discutido o poder que inerente à convivência entre os homens, que 

só existe em ações conjuntas e desaparece com a dispersão das pessoas envolvidas, e dessa 

forma o poder é da natureza da organização. A autoridade é o poder legitimado pelo grupo de 

referência. O poder é exercido mediante recompensa, coerção, legitimidade, referência e 

especialização. Na sociedade moderna baseada na supremacia da racionalidade emerge a 

burocracia como forma organizacional por excelência, baseada em normas, regras racionais e 

comunicação formal, instrumentos pelos quais o poder é exercido. A eficiência da burocracia 

está relacionada com o grau de inculcação de atitudes e sentimentos que lhes são adequados. 

A obediência cega a regulamentos oferece o conforto e a segurança ao burocrata que assim 
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não é estimulado ao comportamento inovador.  O que era meio para eficiência – as regras – 

torna-se um fim em si substituindo os objetivos da organização.  

Esse modelo é superado pela transição para uma sociedade baseada em tecnologia e 

tendo como um valor central a inovação e tendo como recurso fundamental a informação. O 

poder já não é exercido diretamente, ele é mediado pela organização. Ela exerce dominação 

em nível psicológico, tomando e substituindo o ideal de ego dos indivíduos por um ideal 

coletivo por ela apresentada. O indivíduo agora se identifica com a organização toda poderosa 

e assim se sente onipotente. Ante a necessidade em ser reconhecido pela organização, a 

carreira é a ponte de ligação. Decidido a fazer carreira, e estimulado pela ambição, o 

indivíduo é condenado a vencer. O vencer torna-se um valor para o indivíduo, pois como 

negar que vencer é bom e que qualquer promoção é uma recompensa? Para isso está disposto 

a sacrificar-se, a usar os recursos ao alcance para obter sucesso. Introjetando o que é externo 

para o interno, o sucesso individual é o sucesso da organização.  

O indivíduo dominado em nível psicológico pré-edipiano encontra prazer dominando 

os outros a serviço da organização, superando dificuldades e novidades de sua tarefa. Há aí 

um fenômeno complexo de indentificação com que “produz uma colagem entre o 

inconsciente individual e o objeto que se tornam indissociáveis” e assim “[...] o indivíduo 

torna-se uma engrenagem, ele investe tudo na empresa e a faz funcionar.” (PAGÈS et al., 

1987, p. 146-147).  

Como afirma Motta (1993), a estratégia por sobrevivência impõe constante pressão por 

inovação que implica a criação de conhecimento organizacional. Embora ideias não seja 

sinônimo de inovação, a inovação inicia-se com a idéia que ontologicamente emerge em 

indivíduos. Embora o nível de dominação psicológica de empregados da TLTX não possa ser 

generalizada, ainda assim o indivíduo está propenso a resolver problemas, pois o indivíduo é 

movido por uma causa: “a causa será o amor, a perseguição do ideal para a obtenção do amor 

da mãe-organização e angústia da perda de seu amor” (PAGÈS et al., 1987, p. 148). Superar 

problemas, novidades da tarefa, envolve insights,  intuição,  ideias,  que  estão  na  gênese  de  

criação de conhecimento organizacional. Com a discussão realizada sobre poder na 

organização realizou-se o segundo objetivo intermediário da dissertação. O terceiro objetivo 

intermediário será objeto da categoria a ser discutida no próximo capítulo. 

 



4 TEORIA DE CRIAÇÃO DE CONHECIMENTO ORGANIZACIONAL 

Neste capítulo será discutida a criação de conhecimento organizacional, partindo de 

perspectiva diferente daquela que vê a organização como mecanismo de processamento de 

informação que deriva da divisão cartesiana entre sujeito e objeto. Para isso, será discutida a 

distinção entre informação e conhecimento, os conceitos básicos de criação de conhecimento 

e suas dimensões, os contextos para a criação de conhecimento, a evolução da teoria, bem 

como comunidades de práticas nas quais o conhecimento também pode ser criado. 

4.1 CONHECIMENTO E INFORMAÇÃO 

Referindo-se ao contexto dos negócios, Leonard e Sensiper (1998, p. 113) definem o 

conhecimento como “informação que é relevante, aplicável e fundamentada”.  

Embora os termos “conhecimento” e “informação” sejam utilizados de forma 

intercambiáveis, existem nítidas distinções entre ambos. O conhecimento diz respeito à 

crenças e compromissos, está relacionado com a ação, é função de uma atitude, perspectiva ou 

intenção específica. Já a informação é um fluxo de mensagens capaz de criar e organizar o 

conhecimento ancorado nos compromissos e crenças do conhecedor (NONAKA, 1994; 

NONAKA e TAKEUCHI, 1997).  

A  informação  pode  ser  vista  sob  duas  perspectivas:  uma  semântica  e  outra  sintática.  

Em relação à sintática, essa perspectiva refere-se ao aspecto comunicacional que trata da 

transmissão de mensagens que foi integrada a uma teoria da comunicação, que emerge de 

trabalhos de Hartley, Shanon e Weawer. A teoria da comunicação preocupou-se com o 

aspecto sintático, tais como volume de informação transmitida sem considerar o seu 

significado, pois estes últimos são irrelevantes para os problemas e soluções em engenharia. O 

aspecto sintático não captura a importância da informação para o processo de criação de 

conhecimento e, assim, qualquer tentativa de definir formalmente o conhecimento poderá 
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levar a uma ênfase desproporcional no papel de processamento de informação (NONAKA, 

1994; NONAKA e TAKEUCHI, 1997).  

No entanto, a perspectiva semântica da informação, que se concentra no significado do 

que é transmitido é o aspecto “mais importante para a criação do conhecimento” (NONAKA e 

TAKEUCHI, 1997, p. 64). Partindo do insight de informação como diferenças que fazem 

diferença, Nonaka (1994) afirma que aí há uma nova perspectiva para interpretar eventos com 

conexões previamente invisíveis, ou combinar ideias óbvias de formas não triviais e mesmo 

lançar luz sobre conexões inesperadas.  

4.2 CRIAÇÃO DE CONHECIMENTO – CONCEITOS BÁSICOS 

Nonaka (1994) adota a epistemologia tradicional e assume o conhecimento como uma 

“crença verdadeira justificada” (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 63; NONAKA, 1994, p. 

15; LEWIS, 1971), ou seja, consideram o conhecimento como “um processo humano 

dinâmico de justificar a crença pessoal com relação à verdade” (NONAKA e TAKEUCHI, 

1997, p. 63). Para Nonaka (1994), considerar o conhecimento como crença pessoal atrelada à 

respectiva justificação distingue sua teoria daquelas tradicionais que enfatizam o caráter 

absoluto e estático do conhecimento de natureza não humana, tipicamente manifestada em 

formas de proposições lógicas.  

Para Nonaka, Von Krogh e Voelpel (2006) essa definição não considera papéis para as 

habilidades físicas, experiências e percepção. Assim, esses últimos autores desenvolvem um 

conceito amplo de conhecimento para incluir tanto os aspectos explícitos, como a linguagem e 

documentação, e os aspectos tácitos, como experiências e habilidades.  

Nonaka e Von Krogh (2009, p. 636) acrescentam que conhecimento também é “a 

realidade de uma ação habilidosa (o reconhecer de que alguém tem conhecimento mediante 

seu desempenho em uma tarefa) e/ou a potencialidade em definir uma situação de modo a 

permitir a ação (hábil)”. Isso sugere ver o conhecimento como deter o controle sobre o agir, 

saber agir de algum modo, a utilidade do conhecimento, conforme afirma Lewis (1971).  

A utilidade do conhecimento está no controle que nos dá, mediante ação apropriada, 
sobre a qualidade de nossa futura experiência. E assim, o controle será exercido no 
interesse em realizar aquilo que valoramos, e prevenindo ou evitando o que é 
indesejável (tradução livre). (LEWIS, 1971, p. 4) 
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Ainda segundo Lewis (1971), o conhecimento como fio condutor da ação deve 

antecipar o futuro, mas um futuro em que a ação em si irá fazer uma possível diferença. Nesse 

aspecto, o conhecimento permite ao seres humanos definir, preparar, moldar e aprender a 

solucionar uma tarefa ou problema (NONAKA e Von KROGH, 2009). 

Para Nonaka e Von Krogh (2009), o que diferencia a perspectiva de criação de 

conhecimento daquela contida em principais teorias organizacionais (mainstream) é que estas 

últimas pensam que o processamento de informação cria representações reais da realidade 

individual e organizacional. Já na teoria de criação de conhecimento a crença é verdadeira na 

extensão em que ela pode ser justificada pelo indivíduo na organização em um dado momento 

e usando vários modelos mentais.  

O processo dinâmico de criação de conhecimento evolui segundo duas dimensões: a 

ontológica e a epistemológica, como ilustra a Figura 1. A dimensão ontológica compreende o 

conhecimento que, no nível fundamental é criado por indivíduos e mediante interação social 

pode evoluir para os níveis grupais, organizacionais e inter-organizacionais. A dimensão 

epistemológica compreende dois tipos de conhecimento: o tácito e o explícito (NONAKA, 

1994).  

A dimensão ontológica diz respeito à gênese do conhecimento e sua expansão. A 

organização não pode criar o conhecimento, pois “em sentido rígido, o conhecimento é criado 

apenas pelos indivíduos” (NONAKA e TAKEUCHI, 2008, p. 57). Mediante interação com 

outros membros, em diversos níveis de interação social e de legitimação, esse conhecimento 

individual é amplificado e se cristaliza na rede de conhecimento da organização. O primeiro 

nível, ou instância, é a comunidade informal de interações sociais que configura um fórum 

imediato que nutre a emergência de conhecimento. Essas comunidades informais podem ir 

 
Fonte: Nonaka e Takeuchi (2008, p. 55) 

Figura 1: Duas dimensões da criação de conhecimento 
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além fronteiras organizacionais, incluindo fornecedores, consumidores, distribuidores e 

mesmo competidores, mediante, por exemplo, a formação de alianças e parcerias. 

(NONAKA, 1994; NONAKA e TAKEUCHI, 2008). 

O insight, a intuição, novas ideias, a combinação de conhecimentos existentes, enfim 

as crenças vão se traduzindo em um novo conhecimento na medida de sua justificativa, pela 

sua aceitação, por novas práticas, por novas habilidades e novos artefatos, como revela 

Nonaka e Von Krogh (2009). 

A definição de conhecimento implica que, ao longo do tempo, crenças tornam-se 
verdades se elas podem ser justificadas e se são úteis para o indivíduo e ao grupo em 
questão, e habilita o indivíduo a agir, o grupo a coordenar a ação individual, e 
modelar a “realidade”. (NONAKA e Von KROGH, 2009, p. 640)  

A dimensão epistemológica compreende dois tipos de conhecimento: em uma 

extremidade o conhecimento tácito e na outra o conhecimento explícito. O conhecimento 

individual então se situa em algum ponto do continuum definido por essas duas extremidades 

(NONAKA, 1994; NONAKA e TAKEUCHI, 2008). Parte desse conhecimento permanece na 

sua forma tácita, pois temos dificuldade, ou mesmo somos incapazes de articular, ou seja, 

“sabemos mais do que podemos dizer” (POLANYI, 2009, p.4).  

O conhecimento tácito é inerente ao indivíduo e assim é difícil de externar, de 

formalizar. Envolve elementos técnicos e cognitivos. O cerne dos elementos cognitivos são os 

modelos mentais pelos quais o ser humano vê o mundo a sua volta, criando e manipulando 

analogias em suas mentes. Esses modelos operacionais incluem esquemas, crenças, 

paradigmas moldando a forma, ou perspectiva, pelo qual o indivíduo percebe e define o 

mundo (NONAKA, 1994). Normalmente os indivíduos não têm consciência desses modelos 

mentais e de seus efeitos sobre o comportamento. Os modelos mentais estão entre os fatores 

que podem contribuir para a mortandade de muitas ideias novas sobre produtos, serviços, 

mercados ou mesmo sobre novas soluções em práticas organizacionais que não são adotadas 

por conflitar com poderosos modelos mentais implícitos (SENGE, 2009).   

Também é tácito o conhecimento que pode ser acessado por meio da consciência 

conectado aos sentidos, experiências táteis, habilidades de movimentos, intuições, modelos 

mentais inarticuláveis, ou regras de ouro implícitas (NONAKA e Von KROGH, 2009). 

Tácito também é muito do conhecimento tecnológico acumulado, encarnado em pessoas e 

incorporado em instituições e por isso não se reduz a “’melhores práticas’, mas envolve 
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‘regras de ouro’ que pode ser adquirida e melhorada somente com a experiência” (BELLe 

PAVITT, 1993, p. 166).  

Esse tipo de conhecimento está enraizado na ação, nos procedimentos, rotinas, 

comprometimento, ideais, valores e emoções (NONAKA e Von KROGH, 2009). Embora o 

conhecimento tácito possa ser acessado pela consciência, esses autores ressaltam que isto é 

possível se esse tipo de conhecimento pender para o lado explícito do continuum do 

conhecimento epistemológico.  

Embora o conhecimento na sua forma explícita possa ser estratégica para as 

organizações de negócios, por exemplo na forma de proteção intelectual (patentes) 

(LEONARD-BARTON,  1998),  ainda  assim esse  conhecimento  pode  ser  imitado,  a  variável  

então é a velocidade com que uma organização é capaz de acumular conhecimentos e, assim 

alcançar as incumbentes situadas na fronteira tecnológica (KIM, 1998; KIM, 2005; LEE e 

LIM, 2001; FIGUEIREDO, 2004).  

O conhecimento tácito tem despertado muita atenção na literatura voltada à inovação 

tecnológica, como elemento distintivo entre as organizações (NELSON e WINTER, 2005; 

DOSI, 1988; FIGUEIREDO, 2009; KIM, 2005; LEONARD-BARTON, 1988; LEONARD e 

SENSIPER, 1998). As organizações não devem negligenciar o poder do conhecimento tácito 

(de pessoas e da organização), pois se trata de um ativo muito precioso capaz de definir o 

destino da organização, como afirma Figueiredo (2009). 

[...] se ignorado, pode passar a ser usado por certos grupos ou indivíduos como fonte 
de poder e de vantagem competitiva pessoal. Se não gerido adequadamente, também 
pode minar caros projetos de inovação ou comprometer as operações da empresa. 
Por exemplo, várias empresas no Brasil pagaram um preço alto ao adotarem 
exacerbadamente e acriticamente alguns princípios de downzing e de re-engenharia 
ao dispensarem da organização substancial contingente de pessoas sem atentar para 
a relevância do conhecimento tácito que elas possuíam para as atividades de 
produção/operação e de inovação nas empresas. (FIGUEIREDO, 2009, p. 27)  

O conhecimento explícito, por outro lado, é aquele que é público no sentido de que 

qualquer um pode ter acesso, e sua forma mais comum são aquelas proferidas em sentenças, 

transcritas em manuais, em projetos de engenharia, fórmulas, enfim, de alguma forma são 

codificados (NONAKA e TAKEUCHI, 2008; BELL e PAVITT, 1993; FIGUEIREDO, 2004) 

As propriedades do conhecimento são complementares, ou seja, o que uma não faz, a 

outra complementa. Com isso, Nonaka e Von Krogh (2009) dizem que nem todo 

conhecimento pode ser justificado, assim permanece na forma tácita. Ilustram essa afirmação 
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com um exemplo no qual os indivíduos podem ter crenças tácitas sobre objetos, eventos e 

relacionamentos. Essas crenças podem impedir a capacidade do indivíduo de agir, o que traz 

dificuldades do grupo coordenar a ação individual.  

O conhecimento tácito e o conhecimento explícito não são entidades distintas, 

separadas, mas “são mutuamente complementares, interagem um com o outro e realizam 

trocas nas atividades criativas dos seres humanos” (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 67). 

Assim, o modelo de criação do conhecimento pressupõe que o conhecimento humano é criado 

e se expande mediante a interação social entre o conhecimento tácito e explícito, que 

denominam de “conversão do conhecimento” (NONAKA e TAKEUCHI, 1997; NONAKA e 

Von KROGH, 2009), assunto discutido na sequência. 

4.3 CONVERSÃO DO CONHECIMENTO – ESPIRAL SECI 

A conversão do conhecimento é um processo social entre indivíduos, e não confinada 

dentro do indivíduo. O modelo dinâmico pressupõe que o conhecimento humano é criado e se 

expande mediante interação social entre o conhecimento tácito e o conhecimento explícito, 

evoluindo ontologicamente desde o nível individual ao interorganizacional (NONAKA, 1994; 

NONAKA e TAKEUCHI, 1997; NONAKA e Von KROGH, 2009; NONAKA, Von KROGH 

e VOEPEL, 2006). 

Nesse referencial bidimensional – ontológico versus epistemológico - ocorre a espiral 

da criação de conhecimento como diálogo contínuo entre o conhecimento tácito e o explícito 

que evolui dinamicamente desde o nível ontológico inferior – o do indivíduo – aos níveis 

mais altos – os interorganizacionais. A espiral (SECI) de criação de conhecimento, conforme 

pode ser vista na Figura 2, emerge de quatro modos de conversão do conhecimento: de 

conhecimento tácito em conhecimento tácito – a (S)ocialização; de conhecimento tácito em 

conhecimento explícito – a (E)xternalização; de conhecimento explícito em conhecimento 

explícito – a (C)ombinação; e por fim, de conhecimento explícito para conhecimento tácito – 

a (I)nternalização (NONAKA, 1994; NONAKA e TAKEUCHI, 1997; NONAKA e KONNO, 

1998; NONAKA, Von KROGH e VOELPEL, 2006; NONAKA e TOYAMA, 2008). 

A socialização é a fase em que o conhecimento tácito é compartilhado. Para Nonaka e 

Takeuchi (1997), a socialização é um processo eminentemente de compartilhamento de 

experiências, emergindo daí o conhecimento tácito na forma de modelos mentais ou 
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habilidades técnicas compartilhadas. Para esses autores, a experiência é o segredo para a 

aquisição do conhecimento tácito.  

Segundo Nonaka e Takeuchi (1997, p. 97) o “conhecimento tácito mantido pelos 

indivíduos é a base da criação de conhecimento organizacional”. E o conhecimento tácito é 

especialmente importante para inovação tecnológica porque 

Muito da acumulação tecnológica envolve conhecimento que é tácito: em outras 
palavras, não codificável e incorporada em pessoas (ou instituições). Isto porque 
lidar com a complexidade não pode ser reduzida a simplesmente derivada e 
facilmente aplicáveis “melhores práticas”, mas envolve “regras de ouro” que pode 
ser adquirida e melhorada somente com a experiência. (BELL e PAVITT, 1993, p. 
166) 

A experiência permite aquilo que Polanyi (2009) chama de “habitar” no outro. Ou seja, 

“os aprendizes trabalham com seus mestres e aprendem sua arte, não através da linguagem, 

mas sim através da observação, imitação e prática” (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 69). 

Ainda para esses autores, a mera transferência de informações não permite transferir o 

conhecimento, por estar desligada das emoções associadas e do contexto específico 

propiciada pela experiência compartilhada. Portanto, historiadores econômicos, entre outros, 

enfatizaram a importância da movimentação de pessoas como principal mecanismo para 

transferência internacional de tecnologia (BELL e PAVITT, 1993). 

Na socialização, o conhecimento tácito é trocado mediante experiências conjuntas, 

estar juntos, despender tempo convivendo no mesmo ambiente, em vez de repassar o 

 
Fonte: Nonaka e Takeuchi (2008, p. 69) 

Figura 2: Espiral do Conhecimento 
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conhecimento via linguagem escrita ou de instruções verbais (NONAKA e KONNO, 1998). 

Nesse processo, segundo Nonaka e Toyama (2008, p. 97), “o método fenomenológico de ver 

as coisas como elas são é eficaz”. Esses autores exemplificam esse método como o 

conhecimento  tácito  que  se  pode  sentir  e  acumular  sobre  clientes,  a  partir  de  nossa  própria  

experiência como clientes. Nisso, afirmam eles, as contradições são abraçadas em vez de 

serem confrontadas. Dessa forma os atores podem absorver o conhecimento em seu contexto, 

em seu ambiente social através da ação e da percepção. 

Não há  maneira  simples  de  se  comunicar  ou  transferir  o  conhecimento  tácito,  pois  é  

adquirido essencialmente por experiências e não é de fácil articulação, ou verbalização. Por 

isso  o  compartilhamento  do  conhecimento  tácito  é  a  etapa  mais  crítica  à  criação  de  

conhecimento organizacional. Nesse processo o compartilhamento deve ocorrer “entre vários 

indivíduos com diferentes históricos, perspectivas e motivações. [...] As emoções sentimentos 

e modelos mentais têm de ser compartilhados para permitir desenvolvimento de confiança 

mútua (grifo meu)” (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 97). Segundo esses autores, para se 

conseguir esse compartilhamento é preciso um campo, um espaço, para que os indivíduos 

possam interagir mediante diálogos pessoais. Esse “campo” é o ba. 

A externalização é o processo de articulação do conhecimento tácito. O método 

frequentemente usado para isso é a combinação de dedução e indução  (NONAKA e 

TAKEUCHI, 2008).  

Como exemplo de dedução, Nonaka e Takeuchi (2008, p. 62) cita o desenvolvimento 

do conceito do carro RX-7 da Mazda: “um autêntico carro esportivo que permite dirigir com 

conforto e entusiasmo”, que derivou do slogan corporativo: “criar novos valores e apresentar 

o alegre prazer de dirigir”, combinado com o posicionamento do novo carro como: “um carro 

estratégico para o mercado americano e uma imagem de inovação”. Ao mesmo tempo, 

afirmam esses autores, a indução é a síntese de experiências (viagens conceituais) ao mercado 

que deseja atender, opiniões de clientes e de especialistas em carros. Complementam que, 

quando não se pode encontrar uma expressão adequada para uma imagem, mediante métodos 

analíticos de dedução e indução, o recurso é o método não-analítico – a metáfora, ou analogia, 

como reforça Nonaka (1994). 

O modo de externalização é desencadeado por sucessivas rodadas de “diálogos” 
significativos. Nesse diálogo, o sofisticado uso de “metáforas” pode ser utilizado 
para habilitar membros da equipe a articular suas próprias perspectivas e, portanto, 
revelar conhecimento tácito oculto que, por outro lado, é de difícil comunicação. 
(NONAKA, 1994, p. 20) 
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A fase de combinação é  o  processo  de  reunir  conhecimentos  explícitos  de  diferentes  

fontes em um novo conhecimento sistematizado, como as especificações de um novo produto 

(NONAKA, REINMÖLLER e TOYAMA, 2001). Para Nonaka e Takeuchi (2008), a 

combinação nos nível altos da administração ocorre quando os conceitos intermediários 

(como de produtos) são combinados e integrados aos grandes conceitos, por exemplo, a visão 

corporativa.  

E nesse modo de conversão de conhecimento envolve a combinação de diversos 

corpos de conhecimentos explícitos mediante documentos, reuniões, conversas telefônicas ou 

redes de comunicação com base em computadores – internet/intranet. O tratamento de 

informação existente pela separação, adição, combinação e classificação – como a que é feita 

com uso de banco de dados - pode levar a um novo conhecimento. O método de ensino formal 

e o treinamento em sala de aula geralmente assumem esse modo (NONAKA e TAKEUCHI, 

2008). Ainda segundo esses autores, o nível intermediário de administração desempenha 

papel crítico na criação de novos conceitos a partir da rede de informações codificadas e de 

conhecimentos. 

A fase de internalização de conhecimento é o modo de conversão que é tipicamente 

efetuado pelo “aprender fazendo” (NONAKA e TAKEUCHI, 2008, p. 67) pelo qual o 

conhecimento explícito é convertido em tácito. É o aprendizado do fabrico de bolo seguindo 

uma receita que, com freqüência, sem a presença de um orientador, o número de tentativas e 

erros aumenta, até que se consiga chegar a um bom termo. 

Quando a Hyundai, a partir de 1967, decidiu pela entrada na indústria automobilística, 

as equipes de produção buscaram adquirir o conhecimento tácito pelo “aprender fazendo”. As 

equipes “ensaiavam as operações, montando e desmontando por várias vezes dois automóveis 

para passageiros, um ônibus e um caminhão, a fim de tornar rotineiros os procedimentos, 

internalizando o conhecimento explícito transferido“ (KIM, 2005, p. 174). 

O valor do conhecimento, segundo Nonaka e Takeuchi (2008) está nas experiências 

que, conjugando as quatro fases de conversão, são internalizadas e sedimentadas como 

conhecimento tácito do indivíduo, quer seja como modelos mentais compartilhados ou know-

how técnico. Ou seja, a capacidade em definir uma situação ou problema é ampliada quando 

indivíduos interagem e compartilham conhecimento tácito e explícito (NONAKA, VON 

KROGH e VOELPEL, 2006).  
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Essas quatro fases de conversões dizem respeito tão somente à dimensão 

epistemológica do conhecimento. Pela própria definição a criação de conhecimento depende 

do contexto no qual se justifica. No processo de criação de conhecimento organizacional, cabe 

à organização promover o contexto adequado para facilitar as atividades do grupo, ou de 

equipes auto-organizadas (NONAKA, 1994; NONAKA e TAKEUCHI, 2008; NONAKA, 

VON KROGH e VOELPEL, 2006), assunto da próxima seção. 

4.4 CONTEXTO PARA CRIAÇÃO DE CONHECIMENTO ORGANIZACIONAL 

Embora o termo “conhecimento organizacional” seja freqüente na literatura, 

ontologicamente a organização em si não é capaz de criar conhecimento. A organização 

depende dos indivíduos para a criação de conhecimento. Neste aspecto, a organização presta 

suporte aos seus membros e provê o contexto para que os indivíduos possam criar. Dessa 

forma,  o  conhecimento  organizacional  deve  ser  entendido  como  o  processo  pelo  qual  o  

conhecimento criado por indivíduos é alavancado (amplificado organizacionalmente) e se 

sedimenta em partes das redes de conhecimento da organização (NONAKA, 1994), 

conhecimentos  tácitos  de  grupos  (ERDEN,  VON KROGH e  NONAKA,  2008),  ou  em uma 

das três camadas da organização “hipertexto”, a camada “sistema de conhecimento” 

(NONAKA, VON KROGH e VOELPEL, 2006, p. 1189-1190). 

O contexto para criação de conhecimento organizacional é o “ba” (NONAKA e 

KONNO, 1998, NONAKA, VON KROGH e VOELPEL, 2006), como ilustrado na Figura 3. 

Semanticamente  o  termo “ba” pode  ser  traduzido  como “local”,  mas  o  significado  é  de  um 

espaço compartilhado para emergência de relacionamentos. Ele pode ser físico, mental, 

virtual ou qualquer combinação entre eles. O espaço mental inclui o mundo subjetivo, por 

exemplo, o compartilhamento de experiências, ideias e ideais (NONAKA e KONNO, 1998). 

Na criação de conhecimento, o contexto social, cultural e histórico é importante para 

os indivíduos, pois assim reúne as bases para interpretação da informação para criar 

significados. O significado de ba para os japoneses inclui tempo e espaço específicos. Esse 

conceito unifica o espaço físico, virtual e o mental, ou seja, é a localidade que inclui 

simultaneamente o espaço e o tempo, sendo a essência do ba a “interação” (NONAKA, 

TOYAMA e KONNO, 2000, p. 14).  

O conhecimento está incorporado no ba e, fora dele, torna-se informação, assume a 

forma tangível que pode ser facilmente transferida e armazenada. A principal plataforma de 
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criação de conhecimento é o local do evento, do fenômeno que pode ocorrer em indivíduos, 

grupos de trabalho, equipes de projeto, círculos informais, reuniões temporárias, redes de 

comunicações eletrônicas propiciadas pela internet, e contatos com consumidores. Ademais, o 

conhecimento é intangível, sem forma, dinâmico, e se não for utilizado em determinados 

momento e espaço, não tem valor (NONAKA e KONNO, 1998). 

 O ba é um local existencial onde os participantes partilham contextos que trazem 

consigo, criam novos significados mediante interações com os outros e o ambiente, mudam os 

contextos de ba dos participantes e do ambiente. Enfim, é uma maneira de organizar os 

significados, diferenciando-se de organização de uma hierarquia ou de uma rede (NONAKA, 

TOYAMA e KONNO, 2000). 

O ba também existe em muitos níveis podendo interconectar-se formando um ba maior 

– o basho. No ba o Eu é envolvido pelo coletivo que significa estar envolvido e transcender a 

própria perspectiva limitada ou limitação para beneficiar-se da “sintese mágica” da 

racionalidade e intuição que produz a criatividade. De forma análoga a organização é o ba 

para as equipes e por fim o ambiente de mercado é o ba para as organizações. E o processo 

criativo é amplificado mediante a união, a combinação, desses ba’s formando o basho 

(NONAKA e KONNO, 1998, p. 41). 

Se para Nonaka e Konno (1998) a criatividade é a mágica síntese de racionalidade e 

intuição, Amabile (1998) a tem como a conjugação de expertise, habilidade de pensamentos 

criativos e motivação. Para Nonaka e Konno (1998), é possível que alguém possa 

 
Fonte: Nonaka e Toyama (2000) 

Figura 3: Representação conceitual de ba. 
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experimentar a transcendência no ba e ainda continuar analiticamente racional, o que seria o 

melhor de ambos os mundos. Participar de um ba significa estar engajado na criação de 

conhecimento, no diálogo, adaptando e ajustando práticas, transcendendo a própria limitação 

de perspectiva ou horizontes (NONAKA, VON KROGH e VOELPEL, 2006). 

A cada fase da espiral SECI de conversão de conhecimento existe um ba relacionado. 

Dessa forma, são quatro tipos de ba: originating (originante), interacting (interação), cyber e 

exercising (prático) como mostrado na Figura 4 e apresentados na sequência.  

O ba originante é definido como a “interação face-a-face entre indivíduos” 

(NONAKA, TOYAMA e KONNO, 2000, p. 16), relacionado ao processo de criação de 

conhecimento tácito, a “socialização” do modelo SECI (NONAKA, 1994, p. 19). A partir do 

ba originante inicia-se o processo de criação de conhecimento. Esse ba é o mundo em que os 

sentimentos,  as  emoções,  experiências  e  modelos  mentais  são  compartilhados  (NONAKA e  

KONNO, 1998). Dessa forma, oferece o contexto para a socialização haja vista que a 

interação direta entre indivíduos “é a única maneira de capturar os sentidos físicos e as 

reações psico-emocionais, tais como o conforto e o desconforto, que são importantes 

elementos em compartilhamento do conhecimento tácito” (NONAKA, TOYAMA e KONNO, 

2000, p. 16). Para esses autores, o ba originante é um lugar existencial. Nesse mundo, os 

indivíduos transcendem os limites entre o eu e o outro pela simpatia ou empatia.  

No ba originante, complementam Nonaka, Toyama e Konno (2000, p. 16), “emergem 

o carinho, amor, confiança e comprometimento, que forma a base para a conversão de 

 
Fonte:Nonaka e Konno (1998, p. 46) 

Figura 4: Os quatro Ba - características 
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conhecimento entre indivíduos”. Segundo Nonaka e Konno (1998, p. 46), o filósofo Nishida 

usa a metáfora epistemológica “Eu amo, logo existo” em contraposição ao de Descartes “Eu 

penso, logo existo”. Nesse ba emerge  o  entrelaçamento  (comportamento  sincronizado)  e  a  

improvisação. As questões organizacionais relacionadas a esse ba dizem respeito à visão de 

conhecimento e cultura. Enfatiza o desenho de organização aberta relacionando-se com 

consumidores o que propicia fortes estímulos ecológicos mediante relacionamento direto 

entre indivíduos (NONAKA e KONNO, 1998), como revelado por Nonaka e Toyama (2008). 

As Seven-Eleven do Japão usa os locais das 7 mil lojas no país como ba (lugar) para 
criar novo conhecimento, onde os empregados da loja acumulam o conhecimento 
tácito sobre as necessidades dos clientes através das interações pessoais. As 
experiências a longo prazo em lidar com os clientes proporcionam aos empregados 
conhecimento exclusivo e insight do mercado local e de seus clientes. Eles 
frequentemente dizem que podem “ver” ou “sentir” o quanto determinados itens irão 
vender  em  suas  lojas,  embora  não  possam  explicar  por  quê.  (NONAKA  e  
TOYAMA, 2008, p. 101) 

Embora importantes para os negócios em longo prazo, as habilidades de conversação 

não fazem parte dos treinamentos gerenciais na educação administrativa. Metáforas militares 

e pressupostos sobre competição inculcados pelo pensamento à moda antiga ainda perduram e 

assim, conversar é brigar. E com a força bruta, a sabedoria dá lugar à adrenalina e os 

administradores travam uma batalha onde o objetivo é vencer. Como resultado, os colegas 

ficam desalentados, abatidos, prostrados, transtornados, confusos, desejando nunca mais ter 

de confrontar o vencedor novamente (ICHIJO, 2008). Para esse autor, a boa conversação 

exige ética e ritmo certo para alcançar os insight mútuos. 

Para Nonaka e Takeuchi (1997) as diferentes experiências individuais, sentimentos, 

emoções e modelos mentais são compartilhados no processo de socialização. Revelando 

informações de sua intimidade o indivíduo pode tornar-se vulnerável perante o grupo, como 

menciona Ichijo (2008).  

As pessoas abominam adotar novos conhecimentos que minem ou contrariem suas 
histórias, principalmente se forem transmitidos por outros participantes do grupo 
com diferentes antecedentes. É difícil para um engenheiro treinado, admitir que não 
conheça os novos desenvolvimentos tecnológicos sobre os quais um jovem 
representante comercial discute entusiasticamente com ele. (ICHIJO, 2008, p. 122)  

Mecanismos de controle social potentes como o ridículo e a difamação existem em 

grupos primários de todas as espécies, e as pessoas sentem medo de serem ridicularizadas em 
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alguma situação social (BERGER, 1986), daí a necessidade de desenvolvimento da confiança 

mútua de que falam autores como Nonaka e Takeuchi e Nonaka (1997) e Konno (1998). 

Isso torna uma barreira para o compartilhamento de conhecimento em grupo, haja a 

vista que os indivíduos devem justificar publicamente suas convicções. Ao defenderem suas 

próprias ideias, quando não é o caso da retirada mental (comentado mais adiante), os 

indivíduos sentem medo de contrariar normas da comunidade, insegurança devido à duvidas 

de cunho subjetivo, como também receiam arruinar relações estabelecidas (ICHIJO, 2008). 

Por  isso,  a  justificação  é  ponto  nevrálgico  na  criação  de  conhecimento.  De  fato,  alguns  

conhecimentos não podem ser justificados, como aquele obtido por meio da intuição, como 

ensina Vergara (1991). 

Pela intuição o indivíduo só sabe que chegou a tal descoberta, mas não pode explicar 
aos outros nem a si mesmo como chegou lá. Aceitar o conhecimento assim advindo 
é uma questão de fé. (VERGARA, 1991, p. 131) 

Diante de uma equipe em que o conhecimento ali envolvido não lhe é familiar, ou já 

não está disposto a assimilar e acomodar, o indivíduo se vê avaliado como incompetente. Por 

isso, pode reduzir ao mínimo sua colaboração, ou mesmo se “retirar” mentalmente (ICHIJO, 

2008, p. 123). 

Contudo, Ichijo (2008, p. 130) afirma que “boas conversações são o berço do 

conhecimento social em qualquer organização”. Essas boas conversações incluem discussões 

ampliadas, tanto voos de fantasias pessoais quanto exposição cuidadosa de ideias. Dessa 

forma, o conhecimento individual torna-se tema disponível aos demais. Conclui Ichijo que 

explorando novas ideias e refletindo sobre os pontos de vista de outros ocorre o intercâmbio 

mútuo de ideias, de crenças e, assim, a conversação entre os participantes permite o primeiro 

passo essencial para a criação de conhecimento, que é o compartilhamento de conhecimento 

tácito. Boas conversações podem ocorrer em reuniões informais como os brainstorming 

camps da Honda relatados por Nonaka e Takeuchi (2008). 

As reuniões são realizadas fora do local de trabalho, frequentemente em um hotel, 
onde os participantes discutem os problemas mais difíceis enquanto bebem saquê, 
compartilham refeições e tomam banho juntos em uma banheira quente. As reuniões 
não estão limitadas aos membros da equipe do projeto, mas abertas a qualquer 
empregado que esteja interessado no projeto em desenvolvimento. Nessas 
discussões, as qualificações ou o status dos debatedores nunca são questionados, 
mas existe um tabu: a crítica sem sugestão construtiva. As discussões são realizadas 
com o entendimento de que “criticar é dez vezes mais fácil do que apresentar uma 
alternativa construtiva”. (NONAKA e TAKEUCHI, 2008, p. 61) 



101 

Esse camp não se trata apenas de um fórum para o diálogo criativo e compartilhamento 

de experiências, mas também é a prática pela qual a confiança mútua entre os participantes é 

fortalecida. Esse tipo de brainstorming camp é utilizado por muitas outras empresas 

japonesas, não sendo exclusivo da Honda (NONAKA e TAKEUCHI, 2008). Segundo esses 

autores, essa prática, além de eficaz para o compartilhamento tácito, reorienta os modelos 

mentais dos indivíduos para uma mesma direção sem ser forçada, pois os brainstorming 

camps são mecanismos pelos quais os indivíduos procuram harmonizarem-se e engajarem-se 

em experiências corporais e mentais. 

O ba de interação, ou ba do diálogo, é o contexto correspondente à fase de 

externalização de conhecimento tácito. Esse contexto se estabelece de forma mais consciente 

do que o ba originante. O ba de interação é a convergência de pensamento entre o mundo de 

Nishida  e  o  mundo  Cartesiano  mediante  o  diálogo,  a  interação  face-a-face  pela  qual  os  

modelos mentais e habilidades de indivíduos são compartilhados, traduzidos em termos 

comuns, e se articulam conceitos (NONAKA e KONNO, 1998; NONAKA e TOYAMA, 

2000)  

Na medida de suas possibilidades, o conhecimento tácito individual é articulado e 

compartilhado entre participantes (NONAKA, TOYAMA e KONNO, 2000), no processo de 

externalização no  qual  o  diálogo  é  a  chave  para  conversações,  e  sendo  o  uso  de  metáforas  

abrangentes uma das habilidades requeridas (NONAKA e KONNO, 1998). Nesse sentido, 

segundo esses autores, empresas como a 3M e Honda reconhecem a importância da 

sensibilidade dos significados para tornar o conhecimento tácito em explícito.  

Embora a maioria dos gerentes acredite no valor de novas ideias, a criatividade é 

levada  a  morrer  muito  mais  do  que  amparada,  e  na  maior  parte  não  é  devida  a  vendeta  dos  

gerentes contra a criatividade. Embora não seja intencional, a criatividade também é minada 

no dia-a-dia no ambiente de trabalho por razões imperativas de negócios, tais como 

coordenação, produtividade e controle (AMABILIE, 1998). 

Em  empresas  como  3M  e  Honda,  o  ba  interativo para reflexão e externalização de 

conhecimento tácito é institucionalizado na cultura corporativa. Ideias como: “Tu não matarás 

uma nova ideia de produto” é regra na 3M, e os iniciadores – líderes conceituais – são 

desafiados a seguir tais ideias (NONAKA e KONNO, 1998, p. 47).  Para Nonaka e Konno 

(1998), isso favorece o ba interacional para o diálogo em nível organizacional levando 

pessoas a se engajarem conjuntamente na criação de significados e valores. 
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O cyber ba (cibernético), ou systemising ba,   é  o  contexto  virtual  pelo  qual  ocorrem 

interações entre indivíduos e a troca de conhecimento explícitos existentes que são de relativa 

facilidade de transmissão em sua forma escrita, representando a fase de “combinação” de 

conhecimento do modelo SECI (NONAKA e KONNO, 1998, p. 47; NONAKA, TOYAMA e 

KONNO, 2000). Aqui, domina a lógica Cartesiana e essa combinação de conhecimentos 

explícitos é favorecida mais eficientemente por ambientes que utilizam tecnologia de 

informação (NONAKA e KONNO, 1998). Tipos de tecnologias como redes de computadores, 

groupware, repositórios de documentos e bancos de dados oferecem ambientes virtuais que 

colaboram para a criação do systemising ba (NONAKA e KONNO, 1998; NONAKA, 

TOYAMA e KONNO, 2000).  

O ba prático – ou exercising ba - é o que suporta a fase de internalização por facilitar a 

conversão de conhecimento explícito para o tácito (NONAKA e KONNO, 1998). 

Compreende interações individuais e virtuais. O ba prático  é  a  síntese  de  transcendência  e  

reflexão mediante a ação, enquanto o dialoging ba chega a isso por meio do pensamento.  E 

assim, os indivíduos incorporam o conhecimento explícito tais como aqueles escritos em 

manuais ou programas de simulação (NONAKA, TOYAMA e KONNO, 2000). 

Em vez de aprendizado baseado em análises, no ba prático é realçado o aprendizado 

pelo contínuo autoaprimoramento através de treinamento no trabalho (On Job Training – 

OJT) ou pela forçada participação ativa ou periférica (NONAKA e KONNO, 1998), dado que 

a internalização é um processo intimamente ligada ao “aprender fazendo” (NONAKA e 

TAKEUCHI, 2008, p. 67). Para esses autores, a ação de diagramar em documentos, manuais 

ou relatos orais, ajuda os indivíduos a internalizarem o que vivenciaram enriquecendo o seu 

conhecimento tácito. Também facilita a transferência de conhecimento explicitado para outras 

pessoas ajudando-as a vivenciarem – indiretamente – a experiência de outrem. 

Epistemologicamente o conhecimento criado pelo indivíduo evolui segundo a espiral 

SECI e cristaliza-se no conhecimento organizacional. Contudo, a criação de conhecimento em 

negócios depende do contexto. Esse contexto é o ba. Ainda assim, se o indivíduo irá criar, ou 

não, um novo conhecimento dependerá da volição, de sua escolha, muito influenciado pela 

motivação intrínseca (VON KROGH, 2002, LOCKE e LATHAM, 2004; AMABILIE, 1997), 

ou seja, os compromissos individuais conforme discutido na seção seguinte. 
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4.5  CAPACITAÇÃO EM CRIAÇÃO DE CONHECIMENTO ORGANIZACIONAL 

O passo inicial da criação de conhecimento parte dos compromissos individuais, pois 

os indivíduos estão continuamente envolvidos na recriação do mundo de acordo com suas 

próprias perspectivas. Assim, o compromisso é um dos mais importantes componentes para 

promover a formação do novo conhecimento na organização, como revela Polanyi citado por 

Nonaka (1994).  

Como Polanyi observou, "compromisso" é subjacente às atividades criadoras de 
conhecimento humano. Assim, o compromisso é um dos mais importantes 
componentes para promover a formação de novo conhecimento dentro de uma 
organização. Há três fatores básicos que induzem o compromisso individual em um 
ambiente organizacional: "intenção" e "autonomia", e um certo nível de "flutuação" 
ambiental. (NONAKA, 1994, p. 17)  

Segundo Senge (2009), os gerentes norte-americanos, estimulados por histórias de 

empresas estrangeiras com trabalhadores comprometidos, voltaram-se para abordagens 

gerenciais baseadas no comprometimento. Contudo, continua o autor, o verdadeiro 

comprometimento ainda é raro nas organizações de hoje, em grande maioria o que se tem por 

comprometimento é na verdade aceitação que, por sua vez, também é confundida com 

participação. 

Ainda segundo Senge (2009), quando as pessoas estão comprometidas com a “causa”, 

elas farão o que for necessário para transformar a visão em realidade. Uma pessoa 

verdadeiramente comprometida cumpre o compromisso, independentemente de regras ou leis. 

Os fatores básicos que induzem ao compromisso e promovem as condições para a 

criação de conhecimento organizacional são: intenção, autonomia, algum nível de flutuação 

ambiental, redundância e variedade (NONAKA, 1994; NONAKA e TAKEUCHI, 1997; 

2008).  

A intenção está relacionada com o modo com que as pessoas veem o mundo e tentam 

dar significado ao ambiente. É um conceito direcionado para a ação, não é um estado de 

espírito, tampouco consciência, pois a consciência não existe per se (NONAKA, 1994). 

Segundo esse autor, que ecoa Husserl, a consciência é despertada, persiste e desaparece com o 

compromisso do sujeito com o objeto. A intenção torna-se aparente em relação às atividades 

de conhecer e de entender. Sem intenção será impossível julgar o valor da informação ou o 

conhecimento percebido ou criado. 
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Nonaka e Takeuchi (2008) apresenta “intenção” em nível organizacional, sendo ela a 

aspiração da organização em relação as suas metas, que geralmente tomam a forma de 

estratégia corporativa. Assim, do ponto de vista do conhecimento organizacional, essa 

estratégia está relacionada ao desenvolvimento da capacidade organizacional, por aquisição, 

criação e acumulação e exploração de conhecimento. A criticidade na formulação da 

estratégia está na conceituação da visão sobre o conhecimento a ser adquirido/criado e sua 

aplicação, como revelam Nonaka e Takeuchi (2008). 

A intenção organizacional proporciona os critérios mais importantes para o 
julgamento da veracidade de uma determinada porção de conhecimento. Se não 
fosse a intenção, seria impossível julgar o valor da informação ou do conhecimento 
percebido ou criado. No nível organizacional, a intenção é frequentemente expressa 
pelos padrões ou visões organizacionais, que podem ser usados para avaliar e 
justificar o conhecimento criado. Ela é necessariamente carregada de valor. 
(NONAKA e TAKEUCHI, 2008, p. 72) 

A autonomia pode se referir ao nível do indivíduo, de grupo ou organizacional. Os 

membros na organização são indivíduos com personalidade, intenções e experiências 

próprias. Permitindo que indivíduos ajam autonomamente, pode-se aumentar a possibilidade 

de introdução de oportunidades inesperadas. Para a criação de conhecimento, a autonomia 

propicia maior flexibilidade para adquirir, relatar e interpretar informações. A autonomia 

também pode induzir os indivíduos a se automotivarem (NONAKA, 1994), pois indivíduos 

não podem ser motivados de forma direta, mecanicamente (GODOI, 2009; LOCKE e 

LATHAM, 2004). Embora a influência de fatores extrínsecos seja importante, a exemplo dos 

sistemas de incentivos/benefícios, a motivação intrínseca é a mais relevante para a criação de 

conhecimento, como afirma Amabile (1998).  

Uma paixão interna para resolver o problema em questão leva a soluções muito mais 
criativas do que as recompensas externas, tais como dinheiro. Essa componente 
chamada motivação intrínseca é aquela que pode ser mais imediatamente 
influenciada pelo ambiente de trabalho. (AMABILE, 1998, p. 78) 

Para Nonaka e Takeuchi (2008, p. 73) o “sistema autopoiético” de Maturana e Varela, 

descreve a organização que assegura a autonomia, criadora de conhecimento. A analogia 

refere-se às relações que existem entre os sistemas e órgãos, e entre órgãos e células, dos 

sistemas orgânicos vivos. Essas relações nem são de superior-subordinado, nem são de 

inteiro-fração. Cada unidade controla as mudanças que ocorrem continuamente dentro de si 

mesma, além de determinar seus limites mediante autoreprodução.  
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Assim, de forma similar ao sistema autopoiético, segundo Nonaka e Takeuchi (2008), 

nas organizações de criação de conhecimento os indivíduos e grupos autônomos são capazes 

de estabelecerem por conta própria os limites de suas tarefas na busca do objetivo final da 

organização.  

O contexto de flutuação envolve algum grau de caos e desordem no ambiente. A 

criação de conhecimento em nível individual envolve a interação contínua com o mundo a sua 

volta. Neste contexto, o caos ou descontinuidade pode gerar novos padrões de interação entre 

os indivíduos e seu meio ambiente. Os indivíduos recriam seus próprios sistemas de 

conhecimento para tomar conta da ambiguidade, redundância, ruído, ou aleatoriedade gerada 

a partir da organização e seu ambiente. Estas flutuações diferem de completa desordem e se 

caracterizam pela ordem sem recursividade, o que representa uma ordem onde o padrão é 

difícil de prever no início (NONAKA, 1994). 

Sobre a desordem, Morin (2007) afirma que quanto mais complexa é uma organização,  

mais desordem tolera, o que lhe dá vitalidade por desenvolver aptidão nos indivíduos em 

resolver problemas sem passar pela hierarquia central. Contudo, enfatiza Morin, o excesso de 

liberdade pode levar à desintegração a menos da existência de algum vínculo profundo entre 

seus membros. Para ele, esse vínculo é a verdadeira solidariedade, espontâneas, não apenas 

impostas pela lei, como a única coisa que permite o aumento da complexidade.  

Segundo Nonaka e Takeuchi (2008, p.77), com frequência as empresas japonesas 

recorrem intencionalmente ao uso da ambiguidade e do “caos criativo” e visões ambíguas 

criam, de maneira proposital, uma flutuação na organização. Mas, segundo esses autores, o 

caos criativo só gera benefícios quando os membros da organização são capazes de refletir 

sobre suas ações. Sem reflexão, a flutuação tende a desaguar no caos destrutivo.  

Os “desarranjos” (breakdowns) periódicos na percepção humana são enfatizados por 

permitir ao ser humano sair de sua “região de conforto”, levantar seus pressupostos. Quando 

esses desarranjos, ou colapsos, ocorrem, os indivíduos questionam seus hábitos e rotinas que 

podem levá-los ao realinhamento de seus compromissos. E a flutuação ambiental desencadeia 

esses breakdowns (NONAKA, 1994). 

A quarta condição para que a espiral de conhecimento ocorra organizacionalmente é a 

redundância. Para gestores ocidentais, que se ocupam com a ideia de eficiência no 

processamento de informações ou com a redução de incertezas, o termo redundância pode ser 

interpretado como duplicação desnecessária e, por isso pernicioso. A redundância refere-se à 
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existência de informações além das necessidades operacionais imediatas dos membros da 

organização (NONAKA e TAKEUCHI, 2008). 

Segundo Nonaka e Takeuchi (2008, p. 78) “o compartilhar de informação redundante 

promove a partilha do conhecimento tácito, pois os indivíduos podem sentir o que os outros 

tentam articular” permitindo o “‘aprendizado por intrusão’ na esfera de percepção de cada 

indivíduo”. Por isso pode acelerar o processo de criação de conhecimento. Para Nonaka 

(1994), a redundância de informação ajuda na promoção de profunda confiança mútua entre 

os criadores de conhecimento e, dessa forma, a organização pode controlar a criação do saber. 

Facilitando a interação entre os membros torna-se fácil compartilhar o conhecimento tácito 

entre eles. Ainda segundo Nonaka (1994), o compartilhamento de informações redundantes 

baseado em interações próximas/íntimas e na confiança mútua pode eliminar a fraude, ou 

problema do free rider entre membros da organização. Ecoando Arrow, Nonaka (1994, p. 29) 

cita que a “confiança é um lubrificante crítico em sistemas sociais” e sem a “confiança pode 

ser impossível formar a ‘sinergia’ necessária para criação de conhecimento”. 

A rotação estratégica, especialmente entre diferentes áreas de tecnologia, é uma forma 

de construir a redundância. A rotação oferece oportunidades para os empregados entenderem 

o negócio a partir de perspectivas múltiplas, tornando o conhecimento organizacional mais 

disseminado (NONAKA, 1991). Segundo esse autor, em uma empresa fabricante de bens de 

consumo e líder no Japão, com frequência pesquisadores, em torno de 40 anos, deixam o 

departamento de P&D e assumem tarefas em outros departamentos, como os de marketing, 

vendas ou produção. Em cada período de dez anos os empregados devem ter feito parte de 

pelo menos três diferentes tarefas. 

A rotação também é mencionada por Pagès et al.(1987) como sendo prática em 

organizações intensivas em conhecimento, as hipermodernas. Mediante mobilidade perpétua o 

indivíduo passa a conhecer todo mundo e serviços diferentes. Isso reduz a possibilidade do 

entrincheiramento profissional derivada da expertise individual.  

Segundo Nonaka (1991, p. 102) “a redundância é importante porque encoraja a 

comunicação e o frequente diálogo. Isso ajuda criar uma ‘base cognitiva comum’ entre os 

empregados e assim facilitando a transferência de conhecimento tácito”. 

A “variedade de requisitos” (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 94) ou o “requisito 

variedade” (NONAKA e TAKEUCHI, 2008, p. 80) é o quinto fator para a expansão da espiral 

de conhecimento SECI. Esse requisito está relacionado com a assimetria/simetria de 
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informações entre os membros da organização, pois “quando existirem diferenciais de 

informação dentro da organização, os membros não poderão interagir nos mesmos termos, o 

que atrapalha a busca de diferentes interpretações para as novas informações” (NONAKA e 

TAKEUCHI, 2008, p. 80).  

As condições para capacitação são requisitos para suportar o processo de criação de 

conhecimento organizacional, cujo processo é constituído de cinco fases: compartilhamento 

de conhecimento tácito; criação de conceitos; justificação de conceitos; construção de um 

arquétipo e difusão interativa do conhecimento. Na primeira fase o conhecimento tácito é 

compartilhado (socialização SECI). Dessa forma, o rico e inexplorado conhecimento 

individual pode ser amplificado pela organização. Na segunda fase, o conhecimento tácito 

compartilhado é convertido em explícito na forma de novo conceito (externalização SECI). O 

conceito criado deve ser socialmente justificado, quando há o julgamento de valor do conceito 

pela organização. Aprovado, na quarta fase os conceitos são convertidos em arquétipo, 

podendo ser um protótipo, um produto palpável ou um mecanismo operacional em situações 

de inovações abstratas como um novo sistema gerencial, uma nova estrutura organizacional, 

ou um novo valor para a empresa. A fase de difusão, e última, amplia o conhecimento criado 

difundindo de forma interativa – cross-leveling of knowledge (NONAKA e TAKEUCHI, 

1997; 2008). 

Contudo, preocupados com dois problemas, o pensamento de grupo que pode inibir 

ideias originais e com o desempenho que não depende tão somente de resultados de equipes, 

Nonaka, Von Krogh e Voelpel (2006) trazem contribuições para a Teoria de Criação de 

Conhecimento organizacional, a seguir discutidos. 

4.6 TEORIA DE CRIAÇÃO DE CONHECIMENTO  – EVOLUÇÃO 

Segundo Nonaka, Von Krogh e Voelpel (2006), organizações dominantes 

(mainstream) e teorias de processamento de informação aderiram à hipótese de organização 

estruturada sob condições de racionalidade limitada. Sem o ba, essas teorias não são capazes 

de dizer como e onde tais informações se originam, enfim, separado do ba o conhecimento 

toma a forma de informação e assim pode ser transmitida para além desse contexto. Para os 

autores, a organização poder ser uma máquina bem projetada para processar informações, mas 

o mais importante é quanto combustível é fornecido a essa máquina. Em outras palavras, quão 

assiduamente torna-se o contexto em que o conhecimento é criado – o ba. 
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Considerando que nas raízes da criação de conhecimento estão os flashes inesperados 

de insights e  no  acúmulo  de  segmentos  de  ideias,  de  intuições,  que  devem  ser  socialmente  

justificados, isso torna a criação de conhecimento um processo muito frágil, sendo o ba o 

contexto onde essas sementes podem germinar protegidas pelo devido cuidado 

(AHMADJIAN, 2008; NONAKA e TAKEUCHI, 2008; ICHIJO, 2008). Assim, uma teoria é 

que a criação de conhecimento “é mais efetiva quando os relacionamentos exibem alto grau 

de cuidado com o outro (confiança mútua, empatia ativa, disponibilidade em ajudar, 

indulgência em julgamento, e coragem), principalmente no ba originante.”§ (NONAKA, VON 

KROGH e VOELPEL, 2006, p. 1186). Ainda para esses autores, outra teoria é que os 

sistemas de informação podem suportar os ba e  assim  habilitar  a  criação  de  conhecimento.  

Além disso, os autores reconhecem que o conceito de ba traz  dois  desafios  críticos  para  a  

teoria de criação de conhecimento organizacional.  

Primeiro,  embora  a  equipe  possa  ter  fortes  e  positivos  relacionamentos  e  uma  

atmosfera propícia para efetiva troca de experiências coletivas, criação de ideias e 

compartilhamento tácito, ainda assim o sucesso da organização na criação de conhecimento 

dependerá de um vasto conjunto de fatores do que meramente de resultados de equipe. Esse 

desafio reflete de trabalhos de outros como Zárraga e Bonache (2005).  

O segundo, ecoando a sugestão de Abraham Zaleznick, Nonaka, Von Krogh e Voelpel 

(2006, p. 1187) de que “criatividade envolve estados regressivos ... quando a regressão ocorre 

em grupos, o que acontece é catastrófico. Existe alguma coisa em grupos que reduz a 

habilidade criativa”. Nessa perspectiva, e considerando que mediante o interacting ba e o 

originating ba ocorre a difusão de comportamentos de rotinas e a incorporação de 

habilidades, eles podem sufocar a criatividade e limitar a participação de outras pessoas 

(outsiders). Por isso, o ba pode tornar-se míope, conservador, reforçando rotinas existentes 

em vez de criar um novo conhecimento.  

De fato, embora as pessoas acreditem que a geração de ideias em grupo tenha melhor 

performance estimuladas pela interação com outros, pesquisas mostram que trabalhando em 

grupo as pessoas produzem poucas ideias e de baixa qualidade em comparação com aquelas 

produzidas individualmente (NIJSTAD e STROEBE, 2006). Nesse sentido, Nijstad e Dreu 

(2002) sugerem que a geração de ideias seja deixada para os indivíduos, pois são capazes de 

integração mais criativa de diversas experiências do que as equipes, embora a seleção e a 

implementação de melhores ideias possam ser uma tarefa melhor desempenhada em grupos. 
                                                
§ Tradução livre 
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Amabile (1998) afirma que uma forma comum de gerentes matarem a criatividade é 

montando equipes homogêneas. Muitas vezes, a homogeneidade em equipes permite alcançar 

"soluções" mais rapidamente e com menos atrito ao longo do caminho. Com frequência 

equipes homogêneas relatam moral alto. Assim, a sedução para constituir equipes 

homogêneas é grande. Contudo, equipes homogêneas contribuem pouco para melhorar a 

experiência e pensamento criativo, pois pensam de forma similar e assim ficam na mesmice. 

Diante  desses  dois  desafios  e  baseados  em  trabalhos  como  na  Siemens,  Skandia,  

Shiseido e General Eletrics, foi desenvolvido o conceito de “ativismo de conhecimento” 

(NONAKA, VON KROGH e VOELPEL, 2006, p. 1187), discutido no próximo tópico. 

4.6.1 Ativismo de Conhecimento 

Derivado de investigações sobre esses dois problemas – necessidade de romper a 

limitação do pensamento de grupo e a necessidade de disseminação de conhecimento criados 

para além dos limites dos contextos originantes (do ba, da equipe, do time) -  Nonaka, Von 

Krogh e Voelpel (2006, p. 1187) trazem o conceito de “ativismo de conhecimento (knowledge 

activism)”. Esse ativismo pode originar-se do Chief Executive Officer – CEO, do executivo 

responsável pelo gerenciamento de conhecimento, de um gerente de projeto ou um gerente de 

nível médio (NONAKA, VON KROGH e VOELPEL, 2006). 

Independentemente de sua posição, os papéis dos ativistas de conhecimento são 

similares. Os ativistas catalisam e coordenam a criação de conhecimento, a transferência e 

comunicação de futuros prospectos. Ou seja, os papéis desses ativistas vão desde o de um 

observador que traz um novo insumo, confrontando diferentes tipos de conhecimentos, a 

coordenação e integração de conhecimentos criados localmente, que por natureza são 

contextuais e, terceiro, comunicando uma perspectiva para o futuro fornecem uma direção 

geral para a criação de conhecimento para todas as equipes por toda organização (NONAKA, 

Von KROGH e VOEPEL, 2006).  

Conceitos como abrasão criativa, atravessador de fronteiras (boundary spannig), 

sentinelas tecnológicas (LEONARD-BARTON, 1988) são incorporados ao conceito de 

ativismo de conhecimento.  

O ativista de conhecimento provê novos insumos para a criação de conhecimento 

como  diferentes  conjuntos  de  conhecimentos  que  mediante  o  conflito  de  ideias  -  a  abrasão  

criativa  abre  novas  possibilidades  para  criação,  contribuindo  para  romper  a  limitação  de  
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pensamento de grupo, do comportamento rotineiro e o reforço social de prudência 

característico do ba. Dessa forma, o ativista opera como um catalisador de conhecimento, 

como um atravessador de fronteiras (boundary spanning).  

Como observadores (outsiders), ao prover novos inputs para a criação de 

conhecimento, proporcionam o confronto de diferentes tipos de conhecimento o que leva aos 

conflitos de ideias que podem proporcionar novas possibilidades de criação de conhecimento. 

É a abrasão criativa de Leonard-Barton (1998) pela qual ideias conflitantes podem representar 

novas oportunidades para criação de novo conhecimento. Nesse aspecto, o papel dos ativistas 

é de catalisar a criação de conhecimento, de ajudar a quebrar o efeito “pensamento de grupo” 

e o comportamento rotineiro, e reforçar a prudência nas interações sociais que caracteriza o ba 

(NONAKA, Von KROGH e VOELPEL, 2006). 

Geralmente o conhecimento é criado localmente por demandas em resolver e definir 

problemas, e assim são por natureza contextual, e esse contexto é o ba. E disseminar os 

conhecimentos criados além de seu contexto significa incorrer em custos. Para que a 

transferência possa ocorrer, a localidade interessada deve se envolver em processo de 

aprendizado. Por exemplo, a tecnologia de telemedicina requer, não só em relação à própria 

disciplina médica, que a localidade reúna soluções técnicas para que essa tecnologia possa ser 

transferida  (NONAKA,  Von  KROGH  e  VOELPEL,  2006).  E  a  criação  de  conhecimento  e  

inovação tem a capacidade de ampliar os limites organizacionais (NONAKA, Von KROGH e 

VOELPEL,  2006),  como  no  caso  da  Petrobrás  (DANTAS  e  BELL,  2009)  e  Honda  

Motocicletas em Manaus (FIGUEIREDO, 2008). 

 Dessa forma, surge aí um problema de coordenação e integração de conteúdos de 

conhecimentos a ser resolvida. Ampliando os limites de equipes e comunidades, os ativistas 

coordenam  as  iniciativas  de  criação  de  conhecimento  (NONAKA,  Von  KROGH  e  

VOELPEL, 2006).  

A  criação  de  conhecimento  é  um  processo  frágil  e,  impedida  por  fortes  barreiras,  

precisa de um agente catalisador. O ativista de conhecimento como agente catalisador realiza 

tanto a “coleta” de sinais para compartilhamento de conhecimento, como também identifica o 

sítio onde está o conhecimento, ou seja, responde à questão “quem?” (VON KROGH, 

NONAKA e ICHIJO, 1997, p. 476).  

Embora conversas informais em volta do bebedouro possam propiciar alguma 

oportunidade de criação de conhecimento, não seria uma estratégia sensata aguardar junto ao 
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bebedouro, na esperança de que alguém, com sede, possa trazer o conhecimento específico e 

crítico para um determinado projeto. De maneira semelhante, conversas casuais e não 

estruturadas não é um canal adequado para levar adiante informações importantes sobre 

clientes e fornecedores. Por outro lado, essa informalidade como transferência não-estruturada 

de conhecimento pode ser oportunidade para descobertas felizes (DAVENPORT e PRUSAK, 

1998), por propiciar um contexto tal qual o ba originante de Nonaka e Konno (1998). A 

informalidade, ou transferências não-estruturadas, “são oportunidades para encontros 

espontâneos de mentes e têm o potencial de gerar novas ideias ou resolver antigos problemas 

de formas inesperadas” (DAVENPORT e PRUSAK, 1998, p. 111).   

O ativista de conhecimento é aquele capaz de circular livremente por toda a 

companhia, conversando com os membros em vários níveis e atravessando os limites 

organizacionais e, assim é exposto a uma variedade de novas informações, dados, ideias, 

insights, oportunidades, questionamentos e problemas. O ativista condensa esses sinais 

gradualmente formulando um processo desencadeador na forma de questões: “Por que? 

Como? O que? Onde? e Quando?” (Von KROGH, NONAKA e ICHIJO, 1997, p 476).  Ele 

coordena as iniciativas de criação de conhecimento, ao tempo em que assegura que todas as 

equipes sejam informadas dos conhecimentos que estejam sendo criados por toda a 

organização (NONAKA, Von KROGH e VOELPEL, 2006), promovendo assim, a 

redundância de informação. 

A visão de conhecimento é orientação catalisadora que funciona na medida em que os 

níveis gerenciais de topo articulam a visão de conhecimento que transcendem os limites dos 

produtos existentes, divisões, organizações e mercados. É ela que fornece argumentos e 

ampara o frágil processo de criação de conhecimento na organização (NONAKA, TOYAMA 

e KONNO, 2000). 

Com uma visão abrangente do que ocorre em termos de criação de conhecimento na 

organização, ativistas de conhecimento mantêm assim uma perspectiva panorâmica, capaz de 

ver as interações específicas de uma organização de um ponto mais elevado, um olhar de cima 

tal qual a “perspectiva de um olho de pássaro” (NONAKA, Von KROGH e VOELPEL, 2006, 

p. 1188).  

Mesmo com Ba’s energizados e articulados pelo ativismo e dirigidos pelas visões de 

conhecimento, segundo Nonaka, Von Krogh e Voelpel (2006) ainda não resolvem o problema 

de coordenação na criação de conhecimento.  
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4.6.2 Formas Organizacionais 

Empresas japonesas e ocidentais diferem em criação de conhecimento em suas formas 

organizativas. Nas ocidentais prevalecem a forma de unidades por divisão de trabalho e 

especialização. A especialização e coordenação são ajustadas mediante processamento de 

informações como requisito para tomada de decisões. Assim, a forma organizacional para a 

criação de conhecimento em empresas ocidentais é o conhecimento explícito, em vez do 

conhecimento tácito. E o conhecimento tácito é de difícil compartilhamento por entre 

unidades organizacionais tais como departamentos, funções e grupos, devido à natureza da 

hierarquia, interesses de grupos e membros, bem como devido a falhas de estruturas de 

incentivos. Por isso, a hierarquia traz dificuldades à criação de conhecimento, podendo ser 

fatal (NONAKA, Von KROGH e VOEPEL, 2006). 

Para Hedlund (1994), os sistemas ocidentais se especializaram em inovações radicais e 

as grandes empresas são mais aproveitadoras dessas inovações do que criadoras. Assim, elas 

parecem ter uma desvantagem comparativa, em relação às pequenas empresas, na criação da 

novidade,  especialmente  quando  vistas  em  termos  de  resultados  por  gastos  em  P&D.  Se  

surgem argumentos tal qual a burocracia de grandes e complexas organizações para explicar 

esse problema, isso para Hedlund (1994) não explica porque justamente as grandes empresas 

japonesas é que contribuem para a inovação. 

Inobstante o problema da burocracia, Hedlund (1994) sugere que um dos problemas 

para a inovação, em grandes empresas ocidentais, é a inflexibilidade dos sistemas de 

conhecimento bem especificados e articulados, o que torna difícil de ser incoerente e se 

engajar  em  projetos  que  não  são  percebidos  como  tendo  algo  a  ver  com  a  empresa.  Em  

situações extremas, a organização é vista como um plano para explorar os recursos 

disponíveis e conhecimentos de forma eficiente. Nada pode ser alterado sem perturbar tudo. 

Ainda segundo Hedlund (1994, p. 78-79), a articulação e a formalização são 

decorrentes dos “mercados fluidos de recursos humanos em todos os níveis, limitando os 

indivíduos e unidades à rigidez da noção corrente de estratégias, produtos, rotas de 

comunicação, etc”. Por isso, a transferência de conhecimento tácito é inibida, pois requer 

grande intimidade e permanência entre os indivíduos, além das possibilidades de combinação 

da fluidez e formalismo. Por outro lado, Hedlund (1994) afirma que a força desse sistema está 

no incentivo a novidades radicais mediante a importação de recursos humanos altamente 

especializados, e via ligações com universidades e bases de conhecimentos científicos. Para 

esse autor, como reflexo em um espelho, no geral as corporações japonesas valem-se de uma 
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miríade de pequenos melhoramentos e desenvolvimento incremental e rápido de 

conhecimento. Considerar inovações também como melhorias incrementais introduzidas na 

estrutura econômica alinha-se à inovação tecnológica na perspectiva neo-schumpeterianas 

(ROSENBERG, 2006; BELL e PAVITT, 1993, FIGUEIREDO, 2004; NELSON e WINTER, 

2005). 

Nonaka, Von Krogh e Voelpel (2006) afirmam que as organizações japonesas parecem 

mais dinâmicas e flexíveis do que as ocidentais. Isso decorre do fato de que elas criam 

conhecimento tanto em grupos formais quanto em informais englobando ba’s que podem 

abranger várias unidades organizacionais. Os grupos criam e compartilham o conhecimento 

tácito e explícito e assim a reorganização nem é limitada pela dificuldade em articular o 

conhecimento, nem dependem de processamento de informações como requisito para tomada 

de decisão.  

Baseado em diferenças entre as abordagens para gerenciar o conhecimento entre 

grandes empresas ocidentais e japonesas, Hedlund (1994) sugere a firma no formato N (N-

form) contrariando o formato M com estrutura hierárquica. A forma organizacional básica da 

firma N-form é a heterarquia. Nela, a comunicação e o diálogo são laterais, pessoas em níveis 

mais baixos são importantes no diálogo interfuncional, interdivisional e internacionais, os 

gerentes de topo são catalisadores, protetores. Para esse autor, a heterarquia é superior à 

hierarquia como forma organizacional para a criação de conhecimento. De fato, a crescente 

especialização trouxe implicações para a forma organizacional em M, como revela Pavitt 

(2002).  

Cada vez mais produtos multitecnologia em empresas diversificadas tornaram a 
organização na forma puramente M impossível de ser sustentada. (PAVITT, 2002, 
p. 123) 

No entanto, comparando as duas formas N-form vs. M-form, Hedlund (1994) alerta 

que, embora a heterarquia possua muitas virtudes, ela é inferior à hierarquia em algumas 

formas de eficiência econômica. Em se tratando de combinação pura de conhecimento 

explícito, a hierarquia é uma estrutura menos dispendiosa, permite mais rápida difusão e 

disseminação de práticas e perspectivas radicalmente novas às pessoas, aquisições, spin-offs 

(derivado) e capacidade de design de sistemas amplos através de complexa articulação e firme 

controle.  
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Contudo, Nonaka, Von Krogh e Voelpel (2006) afirmam que estudos de campo 

mostraram que as formas organizacionais não foram aderentes nem a uma forma, nem a outra, 

de maneira exclusiva. A alta capacidade em resolver problemas de coordenação inerente à 

criação de conhecimento foi propiciada por um mix de heterarquia e hieraquia.  

Para explicar esses achados, Nonaka, Von Krogh e Voelpel (2006, p. 1189) evoluem o 

conceito para “organização em hipertexto” (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 192), 

ilustrada na Figura 5. Essa forma é uma estruturação em camadas de atividades. Na forma 

hipertexto, a organização pode ser vista mediante três camadas: camada de sistema de 

negócios, camada de sistema de projetos e camada de sistema de conhecimento. 

A camada de sistema de negócios é a tradicional forma de organização - hierárquica e 

burocrática. Nela são realizadas as tarefas rotineiras e normais. A camada de sistema de 

projeto assume forma heterárquica constituindo-se de equipes de projetos engajados em 

atividades de criação de conhecimento, paralela à camada de sistema de negócios. A camada 

de sistema de conhecimento captura o aprendizado global da organização, incorpora a 

tecnologia como também a visão de conhecimento e a cultura organizacional. As camadas de 

sistema de negócio e de sistema do projeto são contextos - ba’s - distintos com o propósito de 

criação de conhecimento organizacional e assim permitem coordenação heterárquica e 

hierárquica da atividade de criação de conhecimento. Dessa maneira, a camada de sistema de 

conhecimento coordena as atividades verticalmente ao longo das duas outras camadas 

(NONAKA, VON KROGH e VOELPEL, 2006). 

 
  Fonte: Nonaka e Takeuchi (1997; 2008) 

Figura 5: Organização em hipertexto 
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Essa camada de sistema de conhecimento é uma evolução do “nível de base de 

conhecimento” de que fala Nonaka e Takeuchi (1997, p. 194). Para esses autores, embora não 

exista como entidade organizacional real, a base de conhecimento está incorporada à visão da 

empresa, cultura organizacional ou tecnologia. Essa base, ou sistema de conhecimento, é 

recategorizado e recontextualizado a partir do conhecimento organizacional criado pelos 

sistemas de negócios e de projetos. 

Evoluindo a Teoria de Criação de Conhecimento Organizacional, aspectos 

relacionados ao papel de liderança, subjacentes em Nonaka (1994), Nonaka e Takeuchi 

(2008), foram explicitados por Nonaka, Von Krogh e Voelpel (2006), assunto do próximo 

tópico. 

4.6.3 Liderança na versão de Nonaka, Von Krogh e Voelpel 

Nonaka, von Krogh e Voelpel (2006) chamam a atenção para a visão corrente de 

organização e teoria gerencial pela qual o indivíduo processa informações, faz representações 

de problemas e situações, busca informações sobre soluções alternativas e faz escolhas que 

maximizam utilidade. Nessa perspectiva, uma das tarefas mais importantes da liderança é a de 

fornecer informações precisas e atualizadas para tomada de decisão. Ainda nessa abordagem, 

a visão definida pelos líderes pode ser repassada aos demais membros da organização como 

um programa mediante apresentações e explicações precisas. Dessa forma, espera-se que os 

membros da organização ajam de acordo com esse programa que aponta a direção certa. 

Discordando dessa visão que traz um sentido tradicional para liderança, Nonaka, Von 

Krogh e Voelpel (2006) afirmam que a liderança não pode exercer controle mediante um 

programa implantado na mente das pessoas. Assim, questionam a possibilidade de existência 

de espaço para “liderança” na teoria de criação de conhecimento organizacional. Para eles, à 

primeira vista a função principal da liderança está relacionada com a eficiência na camada de 

sistema de negócios, o que permite a criação de conhecimento no sistema de projetos. Por 

conseguinte, a camada de sistema de conhecimentos será formada, mantida e garantida. 

Para explicitar como a liderança atua na organização hipertexto, Nonaka, Von Krogh e 

Voepel (2006) lembram a heterarquia. Nela, a liderança é distribuída por toda organização e 

apóia o fluxo de conhecimento dos níveis intermediários para cima e do meio para os níveis 

inferiores da organização. Esse processo gerencial é o modelo “middle-up-down” (NONAKA 

e TAKEUCHI, 1997, p. 141). Segundo esses autores, esse modelo substitui os modelos top-
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down e down-up por serem ambos ineficazes em estimular a interação dinâmica que é preciso 

para a criação de conhecimento organizacional. 

No modelo middle-up-down –  Figura  6  -  uma  visão  ou  sonho  é  criada  pela  alta  

gerência, instância encarregada de comunicar essas visões de conhecimento dentro e fora da 

organização. Interligando essas visões e sonhos, conceitos mais concretos são desenvolvidos 

pela gerência em nível médio para que funcionários de linha de frente possam compreender e 

implementar. Ou seja, coordenando ideais visionários da alta gerência e o alinhamento à 

realidade cotidiana da linha de frente, os gestores em níveis intermediários “quebram” os 

valores e visões em conceitos, imagens e atividades que orientam o processo de criação de 

conhecimento. Assim, cabe aos gerentes de nível médio promover o equilíbrio entre a alta 

gerência espera criar e o que de fato existe no mundo real (NONAKA e TAKEUCHI, 1997; 

NONAKA, Von KROGH e VOELPEL, 2006). 

Para Nonaka, Toyama e Konno (2000, p. 23), “líderes providenciam a visão de 

conhecimento, desenvolvem e promovem o compartilhamento de conhecimentos úteis, criam 

e energizam o ba,e  habilitam  e  promovem  a  espiral  contínua  de  criação  de  conhecimento”.  

Nonaka e Konno (1998) dizem que o conhecimento só é gerenciável na medida em que os 

líderes “abraçam” e fortalecem o dinamismo da criação de conhecimento. O papel dos 

principais líderes é de provedores de ba, cujo trabalho é gerenciar a emergência de 

conhecimento, como segue:  

 
                      Fonte: Nonaka e Takeuchi (1997) 

Figura 6: Processo de criação de conhecimento middle-up-down 
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Líderes devem propiciar suporte à emergência de processos com propostas 
visionárias (mente) e compromisso pessoal de tempo e poder (corpo). O sucesso de 
criação de conhecimento depende da assunção gerencial de responsabilidade, 
justificação, apoio financeiro, e cuidado. (NONAKA e KONNO, 1998, p. 53) 

Para Ichijo (2008), os administradores devem colocar o cuidado em suas pautas, a fim 

de desenvolverem fortes relacionamentos entre as pessoas, necessários para a criação de 

conhecimento em bases contínuas. Para ele, os trabalhadores de conhecimento não podem ser 

forçados à criatividade e ao compartilhamento de informações. E formas tradicionais de 

compensação, bem como as hierarquias organizacionais, não são fontes de motivação para 

que as pessoas desenvolvam tais relacionamentos. Boas relações, continua Ichijo, depuram o 

processo de desconfiança e medo demovendo as barreiras pessoais e organizacionais, 

independentemente da fase de criação de conhecimento. 

Para Sullivan e Nonaka (1986), os executivos japoneses mostraram forte preferência 

em coordenar empregados usando a inspiração em vez de recompensas, promovendo 

treinamentos  amplos  em vez  de  treinamentos  gerenciais  específicos,  os  empregados  usam o  

conhecimento obtido pela experiência em vez daqueles baseados em regras ou manuais, e dão 

somente direções gerais às equipes de projetos. 

Preferindo o treinamento on-the-job (OJT) do que programas off-the-job, a Toyota  

prioriza amplos conjuntos de orientações, acrescentando mais contextos para as perspectivas 

dos trabalhadores, ao invés de treiná-los a seguir um rigoroso conjunto de regras. Dessa 

maneira, os empregados são treinados em resolução de problemas durante os dez primeiros 

anos na empresa (TAKEUCHI, OSONO e SHIMIZU, 2008). 

Assim, no processo de criação de conhecimento, os níveis de gerenciamento 

intermediários desempenham papel crucial – o dos produtores de conhecimento – por estarem 

na encruzilhada entre o fluxo vertical e horizontal de informação, como também por interagir 

ativamente com seus semelhantes, participar e liderar os ba (NONAKA, TOYAMA e 

KONNO, 2000).  

Gerir projetos de conhecimento vai além da mera questão de gerir projetos. Requer 

uma mistura incomum de habilidades psicológicas, tecnológicas e de negócios. Gerentes de 

projetos de conhecimento devem ser capazes de “trafegar” e comunicar com diversas “tribos” 

de conhecimentos especializados, compreendendo suas línguas e seus sistemas de valores. 

(DAVENPORT e PRUSAK, 1998; LEONARD-BARTON, 1998).  
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Enquanto os executivos seniores japoneses tendem à amplificação de variedade para 

lidar com ambiente altamente incerto, são os gerentes de nível médio que focam redução de 

incerteza, processando alto nível de informação (SULLIVAN e NONAKA, 1986) e são 

produtores de conhecimento por trazer para a realidade caótica da linha de frente os ideais 

visionários dos executivos de topo, materializando os valores e visões dos líderes em 

conceitos e imagens que orientam a criação de conhecimento (NONAKA, TOYAMA e 

KONNO, 2000). 

Na organização hipertexto a hierarquia e as rotinas são tratadas no sistema de negócios 

e, assim a função principal da liderança está relacionada com a eficiência nessa camada. Isso 

permite a criação de conhecimento no sistema de projetos e esses dois sistemas então formam, 

mantêm e asseguram a base de conhecimentos. Nessa forma organizacional heterárquica a 

liderança é distribuída por toda organização, no processo gerencial de modelo middle-up-

down (NONAKA, Von KROGH e VOELPEL, 2006).  

No processo gerencial middle-up-down gerentes de nível médio são os produtores de 

conhecimento, reconstruindo a realidade que sustentam a visão de conhecimento da 

companhia. Fazem isso mediante coordenação de ideais visionários dos gestores de topo e a 

realidade do dia-a-dia da linha de frente. Valores e visões são desdobrados em conceitos, 

imagens e atividades criadoras de conhecimento. Ocupando-se da camada de sistema de 

conhecimento, os principais gestores promovem e estimulam gerentes de nível médio a 

atuarem como produtores de conhecimento. Todas as instâncias gerenciais são ativistas 

engajadas em construção de novos ba, propiciando espaço mental como metas corporativas, 

recursos materiais, mix de pessoas certas e a promoção de interação. Tanto gerentes de topo 

como de nível médio pesquisam, apóiam e utilizam espontânea e informalmente os grupos 

estabelecidos para criação de conhecimento, conectando-se a eles como ativistas. Para manter 

o ba energizado e focado, a gerência média assegura os recursos, diversidade em participação, 

autonomia e acesso à informação. Enfim, criam condições para que as pessoas se sintam 

confiadas e se entusiasmem em expressar suas ideias, compartilhar o conhecimento e ser 

criativo (NONAKA, Von KROGH e VOELPEL, 2006). 

Liderança, então, trata-se de habilitar a criação de conhecimento, não pelo controle e 

direção, mas promovendo o processo SECI. Na organização hipertexto, no modelo gerencial  

middle-up-down, são  os  gerentes  de  nível  médio  que  sintetizam  o  conhecimento  tácito   de  

pessoas que trabalham no dia-a-dia na linha de frente, da alta gerência, clientes e 

fornecedores. Por isso, são produtores de conhecimento que ajudam a tornar mais explícito e 
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incorporá-lo em novos conceitos, tecnologias, produtos ou sistemas. A contribuição mais 

significativa é, então, na externalização de conhecimento no ba (NONAKA, Von KROGH e 

VOELPEL, 2006). 

A dinâmica orgânica, a capacidade de transcendência e multiplicidade de domínios e a 

perspectiva fenomenológica e filosófica que impregna o ba, sintetizam as principais 

diferenças em relação ao conceito de comunidade de prática. Para se tornar um ba, a equipe 

deve proporcionar a autorrealização individual, pois o “ba é o mundo onde o indivíduo se 

realiza como parte do ambiente do qual depende sua vida”, bem como “o ‘Eu’ é incorporado 

pelo coletivo quando o indivíduo entra no ba de um time”  (NONAKA e KONNO, 1998, p. 

41). Dessa forma, podemos compreender que a equipe pode evoluir para o ba mediante a 

autotranscendência do “Eu” e o esforço em reduzir o distanciamento entre o Eu e o Outro, 

chegando à comunhão entre sujeito e objeto. Assim, não há que se falar em sujeito e objeto, 

emergindo “o carinho, amor, confiança e comprometimento, que forma a base para a 

conversão de conhecimento entre indivíduos” (NONAKA, TOYAMA e KONNO, 2000, p. 

16-17).  

4.6.4 Qualidade de Conhecimento Tácito de Grupo 
A teoria de criação de conhecimento organizacional já postulava que um novo 

conhecimento tácito poderia tornar-se coletivo mediante processo de conversão de 

socialização do modelo SECI. A etapa mais crítica desse processo de conversão de 

conhecimento diz respeito à socialização. Nele um novo conhecimento tácito é construído 

mediante  relacionamentos  sociais  –  a  socialização,  como  no  caso  em  que  o  aprendiz  se  

envolve corporalmente na experiência, em reuniões informais fora do ambiente de trabalho, 

podendo compartilhar o conhecimento tácito e confianças mútuas, visões de mundo e modelos 

mentais. Desse processo podem emergir conhecimentos tácitos em nível individual e em nível 

grupal. (ERDEN, VON KROGH e NONAKA, 2008). 

Enquanto há muita literatura sobre o nível individual, menor é aquela referente ao 

conhecimento tácito no nível grupal, o qual tem recebido diferentes nomes como “grupo, 

coletivo, social, comunal e mesmo conhecimento tácito organizacional” (ERDEN, VON 

KROGH e NONAKA, 2008, p. 6). Para esses autores, ressalvadas algumas nuanças e 

diferenças em seus significados, essa literatura refere-se ao conhecimento tácito criado e 

possuído coletivamente por mais de um indivíduo. Nesse nível, o conhecimento tácito é 
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incorporado pelo grupo de maneira que não é possível reduzir a partes individuais o que o 

torna difícil de imitar e replicar. 

Essa habilidade em grupo quer dizer que “os membros de grupos começam a atuar de 

uma maneira coletiva e coordenada, resolvendo problemas complexos, sem regras explícitas 

para a ação como procedimentos escritos, regras de decisões, modelos formais, e mesmo sem 

comunicação explícita.”* (ERDEN,  VON  KROGH  e  NONAKA,  2008,  p.  6).  Para  esses  

autores, a comunidade de prática é um bom exemplo disso. 

Embora Group Tacit Knowledge (GTK) tenha essas habilidades, o foco de interesse é a 

qualidade do GTK em habilitar, ou não, o grupo a agir de uma maneira específica. Uma das 

razões é que no modelo de inovação em nível de fronteira (front end) a socialização – que cria 

o GTK – embora necessária não é suficiente para a criação de conhecimento (ERDEN, VON 

KROGH e  NONAKA,  2008).  Embora  seja  o  foco,  a  socialização  é  uma das  cinco  fases  de  

criação de conhecimento organizacional (as outras são: criação de conceitos, justificação de 

conceitos, construção de arquétipos, difusão interativa de conhecimento) (NONAKA e 

TAKEUCHI,  1997).  A outra  razão  é  que  a  socialização  pode  contribuir  para  a  formação  de  

identidade  de  grupo  e  assim  estabelecer  um  GTK  de  alta  qualidade  para  o  grupo  –  QGTK  

(high quality group tacit knowledge) (ERDEN, VON KROGH e NONAKA, 2008). 

O GTK como externalização de habilidades de um “grupo” como “uma coleção de 

pessoas que mediante relacionamentos próximos participam de atividades interrelacionadas 

com o intuito em realizar uma tarefa ou atingir um objetivo comum” (ERDEN, VON 

KROGH  e  NONAKA,  2008,  p.  7),  possuindo  seis  principais  características:  socialmente  

construído; profundamente enraizado na ação; depende do requisito variedade, está 

incorporado na cultura, normas e cultura do grupo e é enraizado no comprometimento, ideais, 

valores, sentimentos e emoções; a capacidade que o grupo tem em concordar com uma melhor 

ação para benefício comum e; sexta, reduz a incerteza e permite ao grupo lidar com ela. 

O GTK criado pela ação coletiva de um grupo representa a habilidade do grupo em 

agir como mente e corpo coletivos. O quanto de sucesso em alcançar os objetivos pretendidos 

em situações reais dependerá da qualidade do GTK. O grau de qualidade do GTK varia do 

nível 1 ao 4. Iniciando-se nível 1 são elas: grupo como combinação/conjunto (assemblages), 

ação coletiva, prudência (phronesis) e o quarto nível a improvisação coletiva (ERDEN, VON 

KROGH e NONAKA, 2008).  
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No nível 1, o grupo ainda é uma junção de pessoas, são como estranhos um em relação 

ao outro, com quase nenhuma experiência compartilhada. Os laços são fracos e não há 

nenhum compartilhamento de memória, entendimentos ou normas que possam estar 

associadas ao grupo. Nesse nível, não se pode falar em GTK. No nível 2, o grupo já 

compartilha eventos e desenvolvem experiências partilhadas, e assim desenvolvem memórias 

compartilhadas e os membros entendem o valor da ação conjunta. Isso permite ao grupo 

resolver automaticamente tarefas familiares pela repetição de atividades previamente 

experimentadas. Então, para certas situações familiares o grupo se torna coletivamente corpo 

e mente, cada um com suas funções bem definidas. Conforma-se assim a rotina baseada em 

grupo (ERDEN, VON KROGH e NONAKA, 2008). 

Essas rotinas incorporam experiências de sucessos na solução e coordenação de tarefas 

complexas e não são explicitamente definidas. A natureza automática em resolver problemas 

familiares é armazenada como memórias tácitas devido ao hábito. No nível 2 – nível da ação 

coletiva, o grupo ainda não é capaz de ir além das rotinas familiares. Esse nível se caracteriza 

pela existência de “cultura de grupo” como também a identidade de grupo é fortalecida 

(ERDEN, VON KROGH e NONAKA, 2008, p. 11). Nesse nível, ainda que os membros do 

grupo possuam uma cultura compartilhada e identificação – sentimento de pertencimento, 

ainda não são capazes de aproveitarem as diferenças individuais, não dominam os 

mecanismos de resolução de conflitos e assim não se empenham em negociar resultados a 

respeito de situações desconhecidas. 

No nível 3, da “prudência”, “sabedoria prática” ou “racionalidade prática” como 

traduções aproximadas para “phronesis” há a habilidade para se determinar e levar adiante 

uma melhor ação para benefícios comuns -“commom goodness” (ERDEN, VON KROGH e 

NONAKA, 2008, p. 11). Em outras palavras, é o conhecimento que é capaz de discernimento 

do que é bom e em que circunstâncias, assim se diferenciado da techne. Por exemplo, 

enquanto com techne um bom navio possa ser construído, a phronesis diz que o bom navio 

para transporte de passageiros não será adequado para transporte de petróleo. Para ser uma 

entidade coletiva e capaz de definir o que seja bem comum, os autores afirmam que os 

membros do grupo precisam, em situações específicas, ter responsividade mútua entre si com 

relação a intenção e ação de outros, compromisso coletivo para a atividade conjunta, e 

compromisso para apoiar os envolvidos na atividade (VON KROGH e NONAKA, 2008). 

O “bom” nesse entendimento tem significação paralela à “verdade”, “ambos 

socialmente construídos”. Indivíduos em ambientes sociais têm diferentes interesses, 
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contribuem de formas diferentes para a atividade, e têm pontos de vistas diferentes, como 

também não se pode “[...] ignorar diferenças nesses interesses individuais, egoísmos e a 

‘minha-intenção’” (I-intention) (ERDEN, VON KROGH e NONAKA, 2008, p. 12). Segundo 

esses autores, para se transformar a “minha-intenção” para intenção coletiva (nossa-intenção), 

são necessários requisitos como identidade e limites de grupo, entendimento mútuo e comum 

orientação para metas. 

Para esses autores, nesse nível 3, então, os grupos são capazes de converter as 

intenções individuais em intenções coletivas, são capazes de discernir e comprometerem-se e 

levar adiante a melhor ação para o bem comum, ou benefício comum, compreende as 

situações particulares e se auto gerenciam. 

O nível máximo de qualidade de conhecimento tácito de grupo é o da improvisação 

coletiva – o nível 4. A boa improvisação em nível de grupo é aquela relacionada à 

negociações entre os membros da equipe voltadas para o sucesso, e nas quais cada um se 

define em relação ao outro, confiando e respeitando o outro enquanto define os rumos da 

situação em curso. Nesse nível a especialização é importante porque assim efetivamente o 

indivíduo faz o que dele é esperado - a improvisação individual. Mas como uma entidade 

coletiva, há uma coordenação interna subjacente, tácita. Assim a credibilidade torna-se vital. 

A credibilidade é definida como “a crença sobre a precisão e confiabilidade no conhecimento 

de outro membro”  (ERDEN, VON KROGH e NONAKA, 2008, p. 13). Continuando, os 

autores afirmam que sem membros credíveis e competentes, uma cadeia de improvisação 

individual não resultará em improvisação coletiva, pois a quebra de um elo implica na quebra 

da cadeia. 

Sem regras e papéis predeterminados, a mais importante dimensão da improvisação é a 

intuição  e  a  espontaneidade.  Isso  quer  dizer  que  o  grupo  já  tenha  desenvolvido  uma  mente  

coletiva que os conduzem a uma intuição coletiva e a uma coordenação em situações não 

previstas. A “intuição coletiva significa que cada membro age intuitivamente de uma maneira 

que é consistente com a ação de outros”* (ERDEN, VON KROGH e NONAKA, 2008, p. 13). 

Isso implica em dizer que os membros concentram-se cada um na ação do outro ao longo do 

tempo e assim supera as contingências. Ainda para esses autores, existem diferentes níveis de 

improvisações, como mudanças incrementais em rotinas existentes, como também alcançar o 

nível de criatividade radical. A efetividade da improvisação, a ação guiada pela intuição de 
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forma espontânea, é impactada por quatro dimensões: a relevância da expertise para a tarefa 

da equipe; qualidade do trabalho de equipe por meio da cooperação e confiança; o contexto 

para efetiva improvisação tal qual cultura experimental e informação e comunicação em 

tempo real; e treinamento. 

A estética é importante para o QGTK, visto que o GTK baseia-se na identificação com 

o grupo, um sentimento subjetivo de pertencimento que se desenvolve mediante filtros de 

julgamentos estéticos (aesthetic).  A  estética  (aesthetic) é definida por “Strati (2007) como 

uma forma de conhecimento organizacional” (ERDEN, VON KROGH e NONAKA, 2008, p. 

14), pois o conhecimento estético está na origem da interação e dos relacionamentos sociais.  

Segundo Erden, Von Krogh e Nonanka (2008), as comunidades de prática são bons 

exemplos de grupos que possuem conhecimento tácito coletivo, assunto da próxima seção. 

4.7 COMUNIDADE DE PRÁTICA 

Embora mutuamente os autores creditem um ao outro, a frase “comunidade de prática” 

– CoP emerge a partir da obra Situated Learning: Legitimate Peripheral Participation (1991) 

de Lave e Wenger (THOMPSON, 2005; RIBEIRO, KIMBLE e CAIRNS, 2010). Segundo 

Wenger (2010), o termo surgiu quando ele próprio e Jean Lave estudavam a aprendizagem 

como um modelo de aprendizado, que difere da relação que se pensa existir comumentemente 

entre professor e aluno. Para Wenger (2010), a aprendizagem se dá em meio a relações sociais 

complexas, que podem ocorrer em qualquer lugar mesmo quando não existem sistemas 

formais de aprendizagem.  

Comunidades de prática são grupos de pessoas que juntas buscam aprendizado coletivo 

em um domínio compartilhado de atividades (WENGER, 2006). São grupos nos quais as 

pessoas são ligadas informalmente entre si por uma expertise em comum e  uma paixão  por  

um empreendimento conjunto (WENGER e SNYDER, 2000). Embora muitos grupos possam 

se ajustar a esses conceitos, nem tudo pode ser chamado de “comunidade de prática”. Para 

tanto, três são os elementos cruciais: domínio, comunidade e prática (WENGER, 2006).  

O primeiro elemento diz respeito à forma como os membros se relacionam com o 

grupo. Diferentemente de um grupo de amigos que podem não ter interesses em comum de 

forma  clara,  a  não  ser  os  laços  afetivos,  os  membros  de  uma  comunidade  de  prática  se  

identificam por compartilhar um domínio de interesse e, portanto, implica em 

comprometimento com esse domínio (WENGER, 2006). Com isso as pessoas aperfeiçoam-se 
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nesse domínio de conhecimento “por meio da negociação de significados e da partilha de 

experiências múltiplas” (SOUZA-SILVA, 2009, p. 178).  

O segundo elemento – a comunidade - caracteriza-se por membros que interagem de 

forma  direcionada  aos  seus  interesses  dentro  do  domínio,  engajando-se  em  atividades  e  

discussões, em ajudas mútuas e compartilhamento de informações. Também constroem e tem 

relacionamentos voltados para o aprendizado mútuo e, assim, somente estar envolvido em um 

mesmo trabalho ou ter uma mesma ocupação não se configura uma comunidade de prática, a 

menos que as pessoas envolvidas busquem aprender um com o outro. Dessa forma, um sítio 

web em si não se constitui uma comunidade de prática. Por outro lado, os membros de uma 

comunidade de prática não necessariamente trabalham diariamente juntos (WENGER, 2006). 

As comunidades de prática também se diferenciam de outros arranjos organizacionais 

como: departamentos formais, equipes operacionais, comunidades de interesse e redes 

informais (SOUZA-SILVA, 2009). Equipes operacionais são constituídas por pessoas com 

habilidades que os gerentes julgam adequadas para o projeto, ou tarefa, e se desfazem uma 

vez encerrada a incumbência. As comunidades de práticas, por outro lado, são informais, 

auto-organizadas, definem suas próprias agendas e estabelecem suas próprias lideranças 

(WENGER, 2000). Se por um lado a equipe, cuja associação é imposta pela empresa, tem por 

função desenvolver algum produto, ou serviço, voltado para algum objetivo – quer seja 

voltado para um determinado segmento de mercado ou de caráter administrativo; de outro 

lado  o  objetivo  primordial  da  comunidade  de  prática,  cuja  associação  é  voluntária  e  

espontânea, é desenvolver e aperfeiçoar o conhecimento (SOUZA-SILVA, 2009). 

O terceiro elemento – a prática – distingue a comunidade de prática de qualquer outra. 

Por exemplo, pessoas que se reúnem por gostar de algum estilo de cinema, músicas, etc, não 

formam um grupo que reúne a característica deste elemento – ser praticante. Como 

praticantes, os membros desenvolvem um corpo de recursos compartilhados: experiências, 

estórias, maneiras de tratar os problemas recorrentes, enfim, uma prática compartilhada 

(WENGER, 2006).  

Auto-organizadas, respondem pelo conhecimento aplicado na prática diária e, assim,  

nas comunidades de prática, as interpretações e significados são assimilados por seus 

membros, ou seja, são elas que assimilam as informações e conhecimentos introduzidos na 

organização. Quando não ocorre essa “metabolização”, as informações e conhecimentos que a 

organização pretende dominar simplesmente “‘não pegam’ ficando descolados da prática, não 
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compreendidos e não aplicados (restritos aos manuais engavetados)” (GROPP e TAVARES, 

2006, p. 27).  

Diferentemente do método de aprendizagem tradicional, que tem significativas 

limitações, baseado no processo de transmissão explícita e unidirecional de um corpo de 

informações a partir de uma pretensa fonte de “saber” para outra extremidade onde se 

presume a carência desse conhecimento, a aprendizagem que ocorre de maneira informal – os 

contextos sócio-práticos são altamente eficazes, pois conseguem conjugar as dimensões 

tácitas e explícitas do conhecimento (WENGER, McDERMOTT e SNYDER, apud SOUZA-

SILVA, 2009). 

O reconhecimento como fator crítico para os negócios motivou pessoas a tratar o 

conhecimento como elemento estratégico. Contudo, tratar o conhecimento, com base em 

sistemas de informação, tem levado a resultados desapontadores (WENGER, 2006). A CoP 

tem sido reconhecida por acadêmicos e praticantes como uma maneira de pensar sobre o 

delicado relacionamento entre aprendizado, indentidade e mesmo a motivação em grupos de 

trabalho (THOMPSON, 2005; AMIN e ROBERTS, 2008).  

Kerno e Mace (2010) afirmam que a abordagem de CoP pode ser cultivada dentro da 

organização com o objetivo de alavancar as vantagens estratégicas e competitivas e assim 

melhorar a performance. Conforme seu modelo de “rosquinha” (doughnut), a aliança entre a 

estratégia e performance é materializada por dois elos: a CoP (domínio de conhecimento, 

comunidade e prática) e o aprendizado/compartilhamento/gestão. Contudo, continua o autor, 

existem limitações para emergência de CoP dentro das organizações.  

Primeiro é que administração deve reconhecer que as CoP são resistentes à supervisão. 

Segundo, as CoP são inerentemente orgânicas, naturais e informais e isso torna difícil sua 

cooptação. Terceiro, as organizações são compelidas em satisfazer métricas financeiras que 

são cada vez mais os instrumentos pelas quais elas são avaliadas. E ainda mais, essa busca por 

resultados é estimulada pela literatura gerencial. Dessa forma, organizações exigem cada vez 

mais a eficiência de seus participantes, e os chefes estão entre aqueles que direcionam a 

atenção e o tempo para preocupações mais imediatas. Isso depõe contra as condições 

necessárias para que as CoP possam mostrar seu valor à organização. Para isso, uma CoP 

deve ser capaz de engajar seus participantes num discurso sustentável e prolongado a fim de 

maximizar seus benefícios.  
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A hierarquia organizacional é outro fator relevante para o sucesso de CoP na 

organização. As CoP operam de forma diametralmente oposta à estruturação hierárquica. Os 

funcionários, numa estrutura hierárquica, reportam-se a seus superiores: supervisores, 

gerentes e diretores, que são os canais de comunicação sancionados. As CoP, por outro lado, 

tem sua utilidade pela ligação entre indivíduos, dentro e fora da organização, que se ocupam 

de funções que possuem alguma similaridade, ou equivalência. Por isso, é possível que esses 

indivíduos se situem “horizontalmente” no mapa organizacional, em um plano em que não há 

um canal de comunicação organizacional sancionada. Dessa maneira, embora uma possível 

CoP – com suas qualidades orgânicas, informal e natural – possa permitir que os empregados 

aumentem sua eficiência pessoal, ainda assim a CoP não possui o poder formal, racional 

reconhecido pela estrutura da organização e, portanto, não dispõe do canal de reporte por 

relacionamentos hierárquicos. Por outro lado, os esforços das CoP provavelmente não 

produzirão progressos substantivos se seus participantes estiverem focados em seguir as 

regras segundo as ordens hierárquicas. A maximização da performance organizacional às 

vezes pode requerer comunicação que “quebra” o protocolo sancionado (KERNO e MACE, 

2010). 

Aspectos culturais também influenciam no uso efetivo das CoP. Sociedades em que 

valores de grupo como harmonia, comunidade, coletivismo e interrelacionamento vicejam, ao 

invés do eu e do individualismo, podem experimentar usos mais efetivos das CoP (KERNO e 

MACE, 2010). Para esses autores, os distintos ambientes sócio-culturais em que emergiram as 

organizações do ocidente e do oriente produziram diferenças fundamentais nos modos de 

operação das organizações. Por isso, sugere que sociedades do Leste possam ter vantagens 

relativas, em relação às contrapartes do Ocidente, na habilidade em capitalizar as CoP. Além 

disso, as CoP em sociedades ocidentais podem ter maior dificuldades diante de barreiras 

resultantes da ideologia neoliberalista e a ênfase no individualismo que serve para erodir o 

senso de comunidade.  

A criação de conhecimento discutida neste capítulo perpassou os conceitos ontológicos 

e epistemológicos. Ontologicamente a criação de conhecimento é de natureza individual e é 

aceito na medida em que se torna uma crença verdadeira justificada. A criação de 

conhecimento é um processo frágil por emergir ao consciente como intuição, insight ou ideia 

que não se pode justificar e, assim pode permanecer tacitamente na mente dos indivíduos. 

Porém, para ser útil, o conhecimento tácito deve ser compartilhado surgindo aí um leque de 

possibilidades para um novo conhecimento. Nesse compartilhamento participam indivíduos 
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com diferentes histórias, perspectivas, motivações tornando crítica essa etapa de criação de 

conhecimento, sendo o diálogo um requisito necessário. Para que isso ocorra requer-se um 

contexto específico, um ba fenomenológico, onde indivíduos não se sintam ameaçados pelos 

devastadores mecanismos de controles sociais como ridículo, opróbio, difamação, ou mesmo 

pela possibilidade de comportamento free rider. Essa proteção pode facilitar o 

compartilhamento de emoções, sentimentos e modelos mentais, enfim, o conhecimento tácito. 

Com a discussão deste capítulo realizou-se o terceiro objetivo intermediário desta 

dissertação, sendo a categoria confiança objeto do próximo capítulo.  



5 A CONFIANÇA  

Este capítulo discute os principais desenvolvimentos teóricos, conceituais e empíricos 

relacionados com a confiança nas organizações, que pode ser analisada em diversas esferas 

como: ações individuais, relacionamentos interpessoais, transações econômicas e estruturas 

sociais. Para isso, a incursão perpassará a confiança enquanto estado psicológico bem como 

aquela conceituada como escolha racional envolvendo a disposição em assumir (ou não) 

riscos. Para o objetivo deste trabalho o foco da discussão sobre a confiança estará sobre o 

indivíduo e suas relações com pares e superiores no contexto organizacional, ou 

interorganizacional. 

5.1 SEGURANÇA ONTOLÓGICA E CONFIANÇA 

As atividades diárias são orientadas por decisões cotidianas baseadas na confiança de 

vários tipos e níveis. Tendências ou experiências passadas podem ser consideradas relevantes 

para o presente, sendo base de inferências indutivas para algumas decisões. Embora seja um 

importante  elemento,  esse  tipo  de  crença  não  é  suficiente  em  definir  uma  relação  de  

confiança. Ela nem sempre tem como base a racionalidade. Existe algo, uma raiz comum 

entre a confiança e o desenvolvimento da personalidade (GIDDENS, 2002). 

A segurança ontológica é fundada na crença de que as pessoas são confiáveis, 

adquirida nas experiências iniciais da criança. Isso foi denominado de “confiança básica” que 

“[..] constitui o nexo original de onde emerge uma orientação emotivo-cognitiva combinada 

em relação aos outros, ao mundo dos objetos e à auto-identidade (sic).” (GIDDENS, 2002, p. 

41).  

A confiança básica supõe uma relação mútua com os primeiros a cuidar da criança e é 

uma sociabilidade no plano inconsciente que precede a distinção entre o “eu” e o “mim”. A 

formação do ego, uma consciência de identidade separada das figuras parentais surge com a 
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aceitação da ausência daqueles que dedicam os primeiros cuidados à criança. Essa aceitação 

envolve a fé no retorno daquela que cuida, apesar da distância. A confiança investida pela 

criança, em condições de normalidade, nas pessoas que dela cuidam, funciona como uma 

espécie de inoculação emocional contra ansiedades existenciais. Assim, passam a dispor de 

um escudo protetor contra ameaças e perigos futuros, como uma fonte de esperança e 

coragem diante de possíveis e futuras circunstâncias debilitantes. Portanto, a confiança básica 

se constitui em dispositivo pelo qual os riscos e perigos envolvidos na ação e interação são 

triados (GIDDENS, 2002). 

Os riscos implícitos nos afazeres diários significam que o indivíduo poderia ser 

esmagado por ansiedades diante de potenciais ameaças. Mas a confiança básica tem 

capacidade de “reverter essas possibilidades negativas em favor de uma atitude generalizada 

de esperança” como um “casulo protetor” que suspende possíveis eventos ameaçadores à 

integridade física e psicológica do indivíduo, embora essa barreira protetora possa ser 

rompida de forma temporária ou permanentemente. Assim, o indivíduo assume atitudes 

naturais na vida cotidiana (GIDDENS, 2002, p. 43).  

Contudo, muitos dos elementos da habilidade em seguir em frente são levados ao nível 

da consciência prática, que responde pela ação do agente, de forma não-consciente. Na 

maioria dos casos, a consciência prática possui qualidades tácitas, condição que libera a 

atenção do agente para que se concentre nas tarefas que vêm pela frente. E é essa consciência 

prática que ancora – cognitiva e emocionalmente – a sensação de segurança ontológica 

presente  em  extensos  segmentos  da  atividade  humana  em  todas  as  culturas  (GIDDENS,  

2002). No sentido de que o indivíduo age sem pensar, Nonaka e Takeuchi (2008, p. 96) dizem 

que “a consciência prática refere-se ao nível de conhecimento no qual as pessoas realmente 

não pensam, o que significa que elas sabem mais do que podem dizer”. Por isso o 

conhecimento tácito é similar à consciência prática. 

Sobre esse aspecto do cotidiano, e propondo fazer distinção entre confidence e trust, 

pois ambos podem resultar igualmente em desapontamento, Luhmann (1988) afirma que não 

se  pode  viver  sem  formar  expectativas  a  respeito  de  eventos  contingentes.  E  é  preciso,  nas  

atividades diárias, relevar mais ou menos a possibilidade de desapontamentos. Negligencia-se, 

ou porque essa possibilidade é rara, ou porque não há nada o que se possa fazer a respeito 

embora envolva algum perigo potencial. Essa é a situação de confidence.  
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Já a confiança (trust) por seu turno, requer o engajamento da parte e nela se pressupõe 

o risco. Ao se preferir uma determinada ação às outras, mesmo que essa escolha possa 

desapontá-lo em decorrência da ação de outros, aí se define a situação de confiança. A 

confiança só é possível numa situação onde o perigo pode ser maior do que as vantagens que 

se busca (LUHMANN, 1988). 

Continuando, Giddens (2002, p. 44) afirma que a criatividade, ou capacidade de agir e 

pensar de forma inovadora ao pré-estabelecido, mantém relação de proximidade com a 

confiança básica. Por natureza, a confiança (a fé no retorno da pessoa que cuida da criança) é 

um “‘salto no escuro’, um oferecer-se como refém para o acaso”. Isso implica estar aberto a 

novas experiências, inclusive enfrentar a possibilidade de perda (no caso da criança a perda 

das figuras parentais). Essa interação criativa com outros e com o mundo-objeto relaciona-se 

com a satisfação psicológica e dignidade pessoal, como fala Giddens (2002). 

Não precisamos recorrer a uma antropologia filosófica misteriosa para vermos que a 
experiência da criatividade como fenômeno rotineiro é um apoio básico do sentido 
de dignidade pessoal e portanto de saúde psicológica. Onde os indivíduos não 
podem viver criativamente, seja por causa da repetição compulsiva de rotinas, seja 
porque forma incapazes de atribuir plena “solidez” a pessoas ou objetos à sua volta, 
provavelmente resultarão tendências melancólicas ou esquizofrênicas crônicas. 
(GIDDENS, 2002, p. 44) 

Segundo Giddens (2002), a confiança nos outros está na origem de auto-identidade 

coerente e na experiência de um mundo estável. Começa na confiança básica, no contexto da 

fé individual na figura daqueles que cuidam da criança. Confiança, relações interpessoais e 

uma convicção de realidade das coisas são indissociáveis nas relações sociais na vida adulta. 

Na próxima seção será discutida a confiança interpessoal. 

5.2 CONFIANÇA INTERPESSOAL – CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

O estudo da confiança em organizações tem se mostrado problemático, desde a 

definição do conceito de confiança, confusão entre confiança e seus antecedentes e resultados 

ao  discernimento  entre  aquele  que  confia  e  o  que  é  confiado.  A  confiança  é  um  fenômeno  

multifacetado, multidimensional e altamente complexo. Isso tem incentivado pesquisas 

segmentadas por níveis como o psicológico e o institucional. Mas assim, a sua compreensão é 

dificultada porque a confiança permeia ambos. A confiança envolve fatores cognitivos, 

afetivos, comportamentais como também manifestações situacionais que em um dado 
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momento podem não estar presente (LEWIS e WEIGERT, 1985; MAYER, DAVIS e 

SCHOORMAN, 1995).  

Hosner (1995) apresenta uma definição que incide em uma anomalia da teoria 

organizacional referente ao tema, que é a presença implícita do dever moral. Por isso, segundo 

o autor, a definição de confiança torna-se tão difícil. Propõe uma definição que reúne a 

confiança segundo a ética filosófica e teoria organizacional. A primeira perspectiva envolve 

considerar, na tomada de decisão ou na ação, como referência a sociedade e não o indivíduo. 

Ao se reconhecer o que é bom para a sociedade que é composta de indivíduos e não o que é 

bom para  o  indivíduo,  automaticamente  haverá  o  reconhecimento  e  os  direitos  destes  estes  

últimos. Nessa perspectiva, a confiança é definida como: 

Confiança é o resultado de comportamentos “corretos”, “justos” e “leais” – isto é, as 
decisões moralmente corretas e ações baseadas em princípios éticos de análise – que 
reconhecem e protegem os direitos e interesses dos outros na sociedade. (HOSMER, 
1995, p. 399) 

A confiança na teoria organizacional, segundo Hosmer (1995), há uma expectativa de 

comportamento similar. Reconhece e protege os interesses alheios a fim de aumentar a 

disposição em cooperar e expandir os benefícios da troca econômica conjunta. Assim, o autor 

sintetiza as duas definições em: 

Confiança é a expectativa de uma pessoa, grupo, ou firma, de comportamentos 
eticamente justificáveis – isto é, decisões moralmente corretas e ações baseadas em 
princípios éticos de análise – por parte de outra pessoa, grupo, ou firma num 
empreendimento conjunto de troca econômica. (HOSMER, 1995, p. 399) 

Para Luhmann (1988), a situação de confiança é definida quando alguém prefere uma 

determinada ação ou toma alguma decisão havendo possibilidade de escolha, mesmo que o 

resultado dessa escolha possa vir a desapontá-lo. Assim, a relação de confiança requer o 

engajamento da parte e nela se pressupõe o risco. Ainda segundo esse autor, a confiança só é 

possível numa situação onde o perigo pode ser maior do que as vantagens que se busca. 

Para Hart (1988) os termos fé, confiança, confidence expressam a mesma coisa: 

crença. A crença está relacionada com a aceitação de algo como sendo verdadeiro. Assim, 

“acreditar em” é ter fé, confiança, confidence em alguém ou em algo. Para o autor, a crença se 

situa num continuum de palavras conotando o grau de crença baseada em evidências dos 

sentidos. Enquanto a fé dispensa evidências; a confidence é  forte  convicção  baseada  em  

evidências substanciais ou dedução lógica. A confiança, então, se localiza em meio a esses 
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dois extremos, como uma expectativa baseada em evidências inconclusivas e assim é tolerante 

a incertezas e riscos.  

De uma perspectiva sociológica, Lewis e Weigert (1985) afirmam que a confiança é 

um atributo coletivo, de pares, grupos e coletividades. A confiança de uma maneira geral é 

um atributo indispensável em relacionamentos sociais, nos quais sempre existe 

potencialmente a dúvida e algum elemento de risco, embora tal risco não tenha que ser aceita 

se houver alguma alternativa funcional à confiança. Os autores ecoam o argumento de 

Luhmann de que a função da confiança é a redução de complexidade, pois não é possível 

elaborar planos de ação que cubra todas as possibilidades futuras contingentes. Baseando-se 

tão somente em previsões racionais, os eventos futuros contingentes seriam de monstruosa 

complexidade que paralisaria as ações no presente. Assim, para eles, a confiança é uma 

alternativa às previsões racionais falíveis, é viver ignorando que certas possibilidades 

racionais futuras possam ocorrer.  

Continuando, Lewis e Weigert (1985) reconhecem o caráter multifacetado da 

confiança como mescla de dimensões cognitiva, emocional e comportamental na experiência 

social unitária. Assim, para esses autores, no cotidiano a confiança é um mix de sentimentos e 

de pensamentos racionais, como mostra o Quadro 2.  

 

Quadro 2: Bases de Racionalidade e Emotividade, tipos de confiança e fronteiras 
 Emotividade 

Praticamente Ausente Baixo Alto 

R
ac

io
na

lid
ad

e Alto Previsão racional Confiança cognitiva Confiança ideológica 

Baixo Provável antecipação Mundana, confiança 
rotineira Confiança emocional 

Praticamente 
Ausente Incerteza, pânico Fatalidade Fé 

   Fonte: Lewis e Weigert (1985, p. 973) 

Para Mayer, Davis e Schoorman (1995), não é clara a relação entre previsibilidade e 

confiança, pois ambos são meios para redução de incerteza. Numa situação em que o 

comportamento de alguém seja previsível e direcionado para o autointeresse, indiferente aos 

interesses de outros, ainda assim seria confiável. O que está faltando nessa abordagem é a 

vontade da parte em assumir o risco e assim tornar-se vulnerável.  
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Para McAllister (1995), as principais formas de confiança interpessoal são aquelas 

baseadas na cognição e no afeto, concordando com os fundamentos afetivos e cognitivos da 

definição de Lewis e Weigert (1985). 

A confiança em bases cognitivas é quando “nós escolhemos em quem iremos confiar 

em quais aspectos e sob que circunstâncias, e baseamos a escolha no que consideramos ser 

‘boas razões’, constituindo evidência de confiabilidade” (LEWIS e WEIGERT, 1985, p. 970). 

O conhecimento, ou familiaridade, a respeito de um sujeito de confiança, é um pré-requisito 

para a confiança, podendo estar entre o total conhecimento e a total ignorância. No primeiro 

caso, não é necessário confiança, pois as ações transcorrem com total certeza não deixando 

espaço para a confiança se desenvolver, ou se fazer necessária. Já no caso de total 

ignorância/desconhecimento não há bases racionais para se confiar, e assim o que ocorre é 

uma aposta, ou um salto de fé (LEWIS e WEIGERT, 1985; McALLISTER, 1995).  

Os fundamentos afetivos da confiança são os vínculos emocionais entre os indivíduos 

envolvidos. As pessoas podem fazer investimentos emocionais como em amizade e no amor, 

mediante cuidados genuínos e preocupação com o bem-estar da outra parte que corresponde 

com tais conteúdos emocionais. Trair uma relação de confiança nessas bases vai além do 

conteúdo específico da traição, é um golpe fatal aos fundamentos da relação em si (LEWIS e 

WEIGERT, 1985; McALLISTER, 1995). 

Segundo McAllister (1995) a confiança é um fenômeno infiltrante e, ao existir, instila 

o sentimento de que ninguém levará vantagem sobre outrem. A confiança pressupõe a 

expectativa de que ocorrerá o esperado ao invés do que é temido. A esses conceitos 

McAllister (1995, p. 25) combina ideias como competência e responsabilidade, decisões 

favoráveis ao invés da adversa, crença em outros, conhecimento como base para ação, e 

define a confiança como “a extensão em que a pessoa está segura e disposta a agir com base 

em palavras, ações e decisões da outra parte”.  

A importância do risco para a compreensão da confiança tem sido reconhecida por 

numerosos autores, embora não haja consenso de seu relacionamento com a confiança. Além 

disso, não é claro se o risco é a confiança, seu antecedente ou resultado em se confiar 

(MAYER, DAVIS e SCHOORMAN, 1995). Por isso, assumem a seguinte definição para 

confiança: 
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[...] é a vontade da parte em ser vulnerável à ação da outra parte baseada na 
expectativa de que o outro irá realizar uma particular e importante ação para aquele 
que confia, independentemente de controle ou monitoramento dessa outra parte. 
(MAYER, DAVIS e SCHOORMAN, 1995, P. 712) 

Esses autores também não concordam que a confiança possa significar cooperação. A 

abordagem de confiança em termos de cooperação que está presente no entendimento de 

Gambetta (1988, p. 217) de que quando se confia em alguém “[...] implicitamente significa a 

probabilidade, de que esse alguém irá realizar uma ação que é benéfica, ou no mínimo não 

prejudicial,  é  alta  o  suficiente  para  se  considerar  o  engajamento  em  alguma  ação  de  

cooperação com ele”.  

Para Mayer, Davis e Schoorman (1995), a distinção entre cooperação e confiança não é 

clara. Embora a confiança com frequência possa levar ao comportamento cooperativo, a 

cooperação pode ser obtida por outros meios, como quando se está diante de uma 

possibilidade de punição. Determinadas condições, como a falta de alternativas ou 

mecanismos de coerção, podem levar indivíduos à cooperação mesmo que entre eles não 

exista confiança. Para os autores, embora a coerção possa levar à cooperação em ações 

específicas, também pode levar à auto-destruição, aumentando a probabilidade de ações 

desleais como a traição e o abandono. 

Fatores relacionados com os indivíduos envolvidos na relação afetam a confiança, pois 

os  indivíduos  podem ser  diferentes  em termos  de  tendências  a  confiar  (MAYER,  DAVIS e  

SCHOORMAN, 1995), como percepção de risco e propensão ao risco (PABLO, SITHKIN e 

JEMISON, 1996), já que a confiança em si pode vista como um “fenômeno emocional e parte 

de  uma prática  emocional”  (FLORES e  SOLOMON, 1998,  p.  212).  Nos  primeiros  contatos  

com o mundo exterior, nas crianças ao nascer é desencadeado o fenômeno da confiança básica 

derivada das pessoas das quais recebe os primeiros cuidados (GIDDENS, 2002; FLORES e 

SOLOMON, 1998). Ao longo da vida, as pessoas se desenvolvem vivendo diferentes 

experiências, moldando a personalidade e as bases culturais. As repetidas interações sociais 

vão ratificando/retificando a informação sobre a confiabilidade dos outros, e assim, uns são 

mais propensos a confiar do que outros (MAYER, DAVIS e SCHOORMAN, 1995; 

WILLIAMS, 2001). Assim como para os indivíduos, as organizações também podem 

desenvolver  diferentes  graus  em  propensividade  em  confiar  (SCHOORMAN,  MAYER  e  

DAVIS, 2007). 

Embora exista uma inata predisposição para a confiança, como acontece nos bebês, a 

confiança não é algo que simplesmente acontece, possa ser encontrada ou intuída. Pelo 



135 

contrário, nasce de interações e relacionamentos que se estabelecem, não as precedendo. As 

verdadeiras relações que interessam, como aquelas afetivas/românticas e alianças de negócios, 

incluem em algum grau, que seja mínimo, de suspeita e de desconfiança. Dessa perspectiva 

pode-se  ver  o  desenvolvimento  do  relacionamento  como  a  incremental  superação  dessas  

suspeita e desconfiança. Assim, a confiança como parte da dinâmica de relacionamentos é 

criada, ela não é algo que pode ser encontrada, intuída. No berço da confiança está o diálogo, 

a conversação, promessas, compromissos, oferecimento, demandas, dependências, 

expectativas, entendimentos tácitos e explícitos. Contudo, a confiança não só questão de 

linguística,  mas  também boa  parte  dela  deriva  da  interação  física,  não  só  o  contato  como o  

aperto de mão, mas também de gestos, olhares, sorrisos (FLORES e SOLOMON, 1998).  

Para esses autores, a confiança – antes de tudo – é uma questão de atitude, de 

sentimento, de emoção, afeto. Por isso, confiar e ser confiável tem muito a ver com o caráter, 

que está voltado para discussões sobre virtude e ética. Mais, tomar a confiança como mero 

meio para tornar as operações mais eficientes é não entender a confiança, pois a confiança é o 

“conceito central da ética” (FLORES e SOLOMON, 1998, p. 208). Muitas relações são 

impossíveis sem a confiança. Os autores ainda afirmam que a inabilidade em confiar, em 

situações em que a confiança é requerida e apropriada, é um defeito moral. 

Para Mayer, Davis e Schoorman (1995), as qualidades pessoais em quem se confia 

influenciam  o  grau  de  confiança  que  se  estabelece  entre  as  partes.  Dentre  esses  fatores,  os  

autores destacam três: aptidão, benevolência e integridade. Propõem, então o modelo ilustrado 

na Figura 7.  

A aptidão engloba habilidades, competências e outras características que capacita o 

indivíduo a exercer influência em algum domínio em específico, pois alguém pode ser 

confiável em alguma área, mas não em outra. Dessa forma, a expertise foi identificada como 

um traço crítico naquele que é avaliado como confiável. Podem ser consideradas similares à 

aptidão fatores como competência funcional específica, competência interpessoal, tino para 

negócios e julgamento. A benevolência é o quanto alguém acredita que a pessoa em quem se 

confia irá querer fazer o bem a quem lhe depositou confiança, apesar de possível motivação 

para ganhos egocêntricos. Isso significa que, quando há a percepção de orientação positiva do 

fiduciário para aquele que confia, existe a benevolência. A benevolência inclui valores como 

altruísmo, lealdade, colocar as metas organizacionais acima das pessoais, proteção/orientação 

desinteressada de um mentor a um iniciante/novato. Os níveis de benevolência no 
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relacionamento podem ser inversamente relacionados com a motivação para mentir (MAYER, 

DAVIS e SCHOORMAN, 1995). 

A terceira característica, a integridade, está relacionada com a aderência a princípios. 

A confiança é influenciada pela percepção de que aquele em quem se confia (o fiduciário) 

adere a princípios que são aceitáveis por aquele propenso a confiar. Mayer, Davis e 

Schoorman (1995) afirmam que a aceitabilidade exclui aqueles comprometidos apenas com a 

busca do ganho a todo custo, a menos que isso seja aceito por aquele que confia. Para esses 

autores, integridade tem a ver com consistência de ações passadas, confiabilidade atestada por 

terceiros, crenças em forte sentido de justiça do fiduciário, coerência entre o que se defende e 

o  que  se  pratica.  Ressaltam  que  embora  o  fiduciário  seja  consistente,  isso  não  garante  a  

integridade, pois essa consistência pode ser o agir em proveito próprio. Por isso, a necessidade 

de que os valores sejam julgados por aquele que confia. 

Todos os três fatores, embora distintos, se relacionam para o estabelecimento da 

confiança. Individualmente essas características não garantem a confiabilidade. No caso da 

aptidão/habilidade, tomando como exemplo a relação mentor-protegido, embora o mentor 

possa ser conhecedor da profissão, seja hábil politicamente, ainda assim existe uma potencial 

aptidão indicando apenas uma possibilidade em auxiliar o protegido em sua carreira. Da 

mesma  forma,  a  integridade  deve  ser  avaliada  pela  outra  parte.  O  mentor  pode  estar  sendo  

 
            Fonte: Mayer, Davis e Schoorman (1995) 

Figura 7: Modelo de confiança  
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íntegro de maneira auto-servil que não se ajusta aos valores do protegido. Inicialmente, o 

protegido não dispõe de maiores informações, pode se valer de ações prévias positivamente 

avaliadas em relacionamentos com outras pessoas. Assim, o protegido pode avaliar o 

alinhamento  entre  a  teoria  esposada  e  as  ações  do  mentor  mediante  informações  críveis  de  

terceiros sobre a honradez dessas ações, formando seu julgamento de integridade do mentor 

(MAYER, DAVIS e SCHOORMAN, 1995). 

Ainda segundo esses autores, mesmo que sejam avaliadas em altos níveis as 

características de aptidão e integridade, o mentor pode ter alguma preferência por alguma 

outra pessoa que não aquele que deveria proteger. Nessa situação, em que não há 

benevolência  no  relacionamento,  não  há  como  asseverar  que  o  mentor  irá  prestar  feedback 

adequados dos erros cometidos pelo orientado, podendo assim não ser útil para desenvolver 

sua carreira. Por seu turno, a benevolência sozinha não é suficiente para despertar a confiança. 

Mesmo com toda boa intenção, se o mentor não reunir em níveis adequados os conhecimentos 

e habilidades (aptidão) e a integridade, em vez de ajudar, a presteza do mentor pode 

representar uma ameaça à carreira do mentorado. 

As características de aptidão, integridade e benevolência podem ser pensados como 

dimensões que variam num continuum. Dessa forma, a confiabilidade também se comporta 

em graus variados, não se tratando apenas de ser confiável, ou não. Porém, a confiança, ou a 

propensividade a confiar, pode emergir já nos contatos iniciais visto que a integridade é 

passível de avaliação prévia. No caso da relação mentor-mentorado, o mentor pode obter 

informações prévias da integridade do mentorado. À medida que o relacionamento se 

desenvolve o mentor vai obtendo insight sobre a benevolência do mentorado, com 

conseqüentes impactos na confiança (MAYER, DAVIS e SCHOORMAN, 1995). 

No modelo proposto, Mayer, Davis e Schoorman (1995) afirmam que o risco é um 

componente essencial. A confiança em si, como disposição à vulnerabilidade (um potencial), 

não há nenhuma assunção de risco. O risco está associado com a realização desse potencial, a 

manifestação comportamental da vontade em vulnerabilizar-se. 

Para Pablo, Sithkin e Jemison (1996) o risco é uma característica inerente de todas as 

decisões estratégicas envolvendo algum grau de incerteza em relação aos resultados das 

decisões tomadas. Características pessoais como a percepção de risco e a propensão ao risco 

influenciam indiretamente o comportamento de risco. 
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O risco genérico tem aplicação ampla, como o risco que um agricultor assume ao 

semear alguma lavoura, assumindo o risco de anormalidades de chuvas, ou infestação de 

pragas que possam ocasionar prejuízos à plantação. Já a confiança tem como resultado o 

“assumir  risco  em  relacionamento  –  RTR  (risk taking in relationship) [...] que é a 

manifestação comportamental da confiança.” (MAYER, DAVIS e SCHOORMAN, 1995, p. 

725-726). Enquanto no risco genérico a outra parte envolvida pode não ser identificável, o 

RTR somente pode ocorrer em contexto de um relacionamento específico, em que a outra 

parte é identificável. Para esses autores, o assumir risco em relacionamento (RTR) sugere que 

a confiança pode aumentar a probabilidade para o estabelecimento de laços afetivos, além da 

disposição à vulnerabilidade daquele que confia.  

Fatores contextuais como interesses envolvidos, o equilíbrio de poder no 

relacionamento, a percepção de nível de risco e alternativas disponíveis ao fiduciante irá 

determinar as consequências da confiança. O contexto também influencia a avaliação dos 

antecedentes da confiança, como afirma Mayer, Davis e Schoorman (1995).  

A percepção do fiduciante e a interpretação do contexto do relacionamento irão 
afetar ambos, a necessidade de confiança e a avaliação da confiabilidade. Mudanças 
em fatores como clima político e volição percebida do fiduciário na situação pode 
causar reavaliação da confiabilidade. Um forte sistema de controle organizacional 
pode inibir o desenvolvimento da confiança, porque as ações do fiduciário podem 
ser interpretadas como resposta a tal controle em vez de sinais de confiabilidade. 
(MAYER, DAVIS e SCHOORMAN, 1995, p. 727). 

O modelo proposto possui um elo de realimentação entre os resultados do RTR e as 

características percebidas do fiduciário, incorporando assim a natureza dinâmica da confiança, 

que pode aumentar ou diminuir ao longo do tempo (MAYER, DAVIS e SCHOORMAN, 

1995). Segundo esses autores, esse modelo pode ser aplicado para analisar a confiança em 

níveis interpessoal, intergrupal e interorganizacional, não incluindo a possibilidade de ser uma 

relação de confiança mútua, isto é, pressupõe que a confiança não é necessariamente mútua e 

recíproca (SCHOORMAN, MAYER e DAVIS, 2007). 

Para McAllister (1995), relacionamentos caracterizados pela confiança em bases 

afetivas lembram os chamados relacionamentos comunais. Em pesquisa envolvendo 194 

gerentes e profissionais de várias indústrias, o autor focou os relacionamentos laterais (díade) 

e encontrou que a confiança baseada no afeto foi positivamente relacionada com o 

comportamento de cidadania. Nessas relações, os indivíduos são mais inclinados a levar em 

conta as necessidades dos associados, e levam a monitorar a necessidade dos outros não pelo 
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desejo de gerar obrigações futuras ou de retribuir benefícios recebidos, mas tendo 

entendimento sobre a natureza comunal do relacionamento. Esse entendimento tem como 

premissa de que um benefício dado como resposta a outro recebido é comprometedor, pois 

pressupõe que cada membro responde as necessidades dos outros. Por isso, nas tarefas 

conjuntas, os parceiros tendem menos a controlar os insumos pessoais, pois desenvolvem 

empatia pelos parceiros e seus problemas. 

Segundo Williams (2001), esse construto não revela os mecanismos pelos quais o afeto 

influencia a confiança. Ela propõe que os estados afetivos e os laços afetivos têm influência 

em como a confiabilidade em alguém é avaliada. As pessoas se valem de seus sentimentos 

como informação para avaliação de outros. Dependendo do humor, poderá avaliar de forma 

positiva ou negativa, assim como os eventos de seu próprio passado. 

Segundo Berger (1986) o ser humano é impulsionado na direção em ser aceito, em 

participar e viver com outras pessoas. E uma maneira pelas quais as pessoas tentam 

estabelecer relações sociais é demonstrando confiança em pessoas, por exemplo, evitando 

suspeitar  ou  relutar  em  oferecer  confiança  (WILLIAMS,  2001).  Para  essa  autora,  de  forma  

geral os estados afetivos influenciam a motivação em confiar porque está relacionado com a 

motivação em se aproximar de, ou evitar, alguém. Cita como exemplo, a admiração que a 

pessoa sente por uma particular pessoa de um grupo qualquer. Esse estado afetivo direto 

influencia a motivação em confiar, pois alimenta o desejo de aproximação e de se relacionar 

com esse membro de outro grupo. Por outro lado, afetos e emoções negativas específicas 

como ansiedade, desgosto e desprezo induzem as pessoas a evitar a interação e assim diminui 

a motivação em confiar. 

Williams (2001) traz uma perspectiva de cooperação bem diferente daquela obtida por 

meio da coerção. Para ela a afetividade positiva promove comportamentos cooperativos, 

podendo ter um efeito indireto sobre o desenvolvimento posterior de confiança. Relações de 

afeto positivo podem propiciar comportamentos tais como a assistência às tarefas e 

aconselhamento de cunho emocional, permitindo que as pessoas demonstrem suas habilidades 

interpessoais e competências relacionadas com o trabalho. Dessa forma, o afeto positivo 

proporciona múltiplas oportunidades para as pessoas interagirem e atualizar as percepções de 

si, a capacidade e a benevolência em situações não ameaçadoras. 

Para Schoorman, Mayer e Davis (2007) parece claro que as emoções possam 

influenciar a percepção dos antecedentes da confiança e, assim, a confiança em 

relacionamentos. Para eles, também é possível que a emoção que possa ter causado a violação 
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de  confiança  venha  a  se  dissipar  com  o  tempo.  O  que  é  não  é  claro  para  eles,  é  se  após  a  

dissipação, a avaliação retorne à situação não emocional. Se as percepções prévias das 

dimensões de confiabilidade e confiança vão sendo alteradas pelas experiências emotivas, 

para eles é possível que os efeitos das avaliações cognitivas permaneçam. Concluem que o 

papel da emoção é uma interessante área de pesquisa que poderá adicionar uma nova 

dimensão ao modelo. 

Ressaltando novamente a importância da aptidão como antecedente da confiança, 

acompanhada pela integridade e benevolência, Schoorman, Mayer e Davis (2007) reafirmam 

que a confiança é específica em termos de domínio. Sendo específica a um domínio, enseja 

relacionamentos multifacetados e multiplexados. Por exemplo, pode-se confiar em um colega 

para  realizar  um  bom  trabalho  num  projeto  de  pesquisa,  e  ao  mesmo  tempo  não  se  confiar  

nesse colega a tal ponto de que o mesmo venha a substituir o fiduciante em suas tarefas.  

Cultura e contexto afetam a percepção da aptidão, integridade e benevolência. Culturas 

mais orientadas para a competitividade tenderão a enfatizar a aptidão. Culturas mais 

colaborativas poderão atribuir maior ênfase na variável benevolência. Relações não simétricas 

de poder e de informação, como o relacionamento supervisor-subordinado, influenciam a 

disposição em assumir risco. No caso, o supervisor dispondo de mais informações sobre o 

subordinado pode ter mais oportunidades em obter informações sobre integridade e 

benevolência e aptidão. Se o subordinado não dispuser de semelhantes oportunidades, a 

confiança do supervisor no subordinado poderá desenvolver-se mais rapidamente do que a 

inversa. Aquele com mais poder no relacionamento pode perceber menos risco – por causa 

desse poder - e assim engajar-se em ações mais arriscadas, dando a aparência de maior 

confiança (SCHOORMAN, MAYER e DAVIS, 2007). 

Covey (2008) apresenta a confiança como um construto em camadas envolventes, ou 

ondulações como ele as chama. A partir da primeira camada central - a autoconfiança – 

segue-se em direção radial e sentido cada vez mais externas as ondulações: confiança nos 

relacionamentos, confiança organizacional, confiança no mercado e confiança societária.  

Experimentos realizados por Righetti e Finkenauer (2011) demonstram que indivíduos 

com autocontrole elevados são tidos como mais confiáveis em relação àqueles que possuem 

baixo autocontrole disposicional. A avaliação desse autocontrole tem como base a observação 

de três diagnósticos comportamentais: indulgência, segurança e atingir metas. Segundo os 

autores, graças ao autocontrole pessoas podem conter o impulso de egoísmo e agir de acordo 

com as demandas culturais, sendo o desejo de aceitação social a motivação crucial. Assim, o 



141 

autocontrole frequentemente leva a comportamentos pró-sociais beneficiando 

relacionamentos interdependentes.  

A autoconfiança é a ondulação mais próxima do epicentro a partir do qual a confiança 

evolui em ondas subsequentes. A ideia da autoconfiança é bem captada pelo senso de 

dignidade, de ser digno para si e para os outros. Subjacente a essa primeira ondulação está a 

credibilidade. A capacidade do indivíduo de estabelecer e alcançar metas, manter 

compromissos e praticar aquilo que prega. A credibilidade se constitui por quatro dimensões: 

integridade, intenção, capacitação e resultados (COVEY, 2008).  

Embora muitos vejam como sinônimos, a integridade engloba mais do que a 

honestidade. Inclui a prática daquilo que se prega (COVEY, 2008), a convergência entre 

teoria esposada e teoria da ação. Essa convergência é o esforço em evitar a discrepância que 

pode ser sintetizada em “faça como digo, não como faço” (ARGYRIS, 1982, p. 11). Para esse 

autor, as prováveis consequências de tal discrepância estão os mal-entendidos, auto-

suficiência, e o auto-isolamento e desconfiança. Para Covey (2008, p. 55), a integridade “é ter 

coragem de agir de acordo com valores e crenças”. Ainda segundo esse autor, a maioria das 

violações de confiança envolve infração da integridade. Assim como Chris Argyris lança luz 

sobre a importância da convergência entre o que se defende e o que se pratica, Covey (2008, 

p. 63) afirma que “uma pessoa possui integridade quando não há disparidade entre suas 

intenções e seu comportamento ... quando ela é completa, sem descontinuidades, a mesma 

pessoa – por dentro e por fora”. Isso pra ele é coerência, e as ações de pessoas coerentes 

contemplam a harmonia entre valores e crenças mais profundos.  

Diferentemente da conformidade é a coerência, no final das contas, se coloca como 

antecedente da credibilidade a confiança. Por ela aquele que confia acredita que a contraparte 

envidou esforços em agir de acordo com o esperado. Segundo Greenspan (2009) as transações 

econômicas não poderiam ocorrer sem confiar “[...] na palavra daqueles com quem fazemos 

negócio”. Segundo o autor, embora a economia de mercado exija regras formais, elas não 

podem substituir o caráter (GREENSPAN, 2009; COVEY, 2008).  

Covey(2008) ainda afirma que a integridade inclui a humildade, não no sentido de ser 

fraco, reticente, modesto; mas é reconhecer algum princípio e ser capaz de colocá-lo à frente 

dos próprios interesses. É o reconhecimento de que há princípios eternos que governam os 

relacionamentos e as organizações e, assim, agem em conformidade com. A humildade leva 

as pessoas a reconhecerem que não estão sós, reconhecem e valorizam os passos dos 

ancestrais e que só progridem mediante a cooperação com outros.  
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O segundo fator constituinte da credibilidade é a intenção. Da intenção derivam os 

motivos, a agenda e a manifestação que é o comportamento. A atitude de preocupar-se 

autenticamente está entre os motivos inspiradores de maior confiança. A agenda pode incluir 

ações que inspiram confiança, ou não. Aquela que busca o benefício mútuo é a que inspira 

maior confiança. Já com agenda oportunista é uma ponte para a suspeita e a desconfiança. Por 

fim, os motivos e a agenda se materializam no comportamento. É demonstração da intenção e 

agenda e é o ponto crucial onde pode, ou não, ocorrer convergência entre a prática e a teoria. 

A prática que procura benefício mútuo é o que inspira maior credibilidade e confiança. 

Contudo,  há  um  problema  quanto  à  legitimidade  da  intenção,  pois  só  é  visível  pelo  

comportamento. Assim, as intenções devem ser comunicadas, divulgadas. É maneira que se 

tem de expressar os motivos e a agenda, o que evita que o comportamento seja mal 

interpretado por outros. Também é uma forma valiosa para o estabelecimento de confiança 

em novos relacionamentos (COVEY, 2008).  

 O terceiro fator constituinte da credibilidade diz respeito às capacitações do indivíduo. 

A capacitação faz com que outros confiem naquele que reúne os requisitos necessários para 

realizar uma tarefa específica. A capacitação envolve dimensões como talentos, atitudes, 

conhecimento, habilidades e estilo. A capacitação desponta como fator relevante a ser 

enfrentado, pois muitas pessoas não aderem à ideia de aperfeiçoamento contínuo. Tais 

pessoas, por vezes, trabalham por longo tempo em uma mesma empresa e, em vez de 

acumular experiência e se desenvolver, repetem continuamente uma mesma experiência. 

Dessa forma não desenvolvem a credibilidade que inspira confiança, não se adaptam às 

mudanças do mundo cambiante. O problema da capacitação é que ela é situacional, o que tem 

valor hoje pode não ter utilidade amanhã (COVEY, 2008). Um dos aspectos envolvendo 

liderança e capacitação que menciona Covey (2008, p. 109), ecoando Jack Trout – estrategista 

e especialista em marketing, é a de que “as pessoas seguem aqueles que sabem para onde 

vão”. 

Por último, a quarta dimensão da credibilidade são as realizações do indivíduo, os 

resultados. É o quanto o indivíduo consegue cumprir daquilo que se comprometeu. Para 

Covey (2008) este aspecto é brutal, pois trata-se de estar ou não apresentando resultados. Sem 

resultados compromete-se a confiança. Por outro lado, mesmo apresentando resultados mas 

violando princípios como integridade, os resultados não são sustentáveis. Resultados obtidos 

dessa maneira, embora aparentemente atraentes, no longo prazo não criam credibilidade e 

nem fomentam a confiança. Segundo esse autor, isso traz grandes problemas para as 
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empresas, pois no afã em apresentar resultados os funcionários podem estar violando os 

valores da empresa. Conjugando resultados e valores se tem quatro opções. Segundo o autor, 

a abordagem adotada pela General Eletric (GE) reconhece essas quatro alternativas, e lida 

facilmente com duas: aqueles que apresentam resultados e atêm-se aos valores 

organizacionais e aqueles que nem apresentam resultados nem são aderentes a valores. Os 

primeiros devem ser promovidos, já os segundos devem ser demitidos. Contudo, as outras 

duas alternativas são mais difíceis de serem tratadas, segundo Covey (2008). 

Os funcionários que se atêm aos valores, porém obtêm resultados baixos, podem 
muitas vezes serem treinados, podem receber coaching ou podem ser transferidos 
para outra função. [...] O mais difícil de lidar é com aqueles que obtêm altos 
resultados, mas por meios questionáveis, em oposição aos valores da organização. 
De  acordo  com  a  GE,  tais  pessoas  devem  aprender  a  trabalhar  dentro  dos  limites  
éticos estabelecidos pelos valores – ou, se não o fizerem e apesar de seus resultados, 
a empresa deve demiti-los. (COVEY, 2008, p. 113) 

Além de insustentável, continua Covey (2008), manter indivíduos que, apesar de 

apresentarem bons resultados, violam valores organizacionais e éticos, destrói a credibilidade 

e a confiança na organização e assim podendo causar danos à organização. 

A segunda ondulação - a confiança nos relacionamentos – do modelo de Covey (2008) 

está associada a treze comportamentos baseados em princípios que governam relacionamentos 

confiáveis e se originam das quatro dimensões de credibilidade, tanto de caráter quanto de 

competência. Esses comportamentos são: falar francamente, demonstrar respeito, criar 

transparência, corrigir erros, demonstrar lealdade, produzir resultados, aperfeiçoar-se, 

enfrentar a realidade, esclarecer as expectativas, praticar a responsabilidade, primeiro escutar, 

cumprir promessas e confiar nos outros. 

Para Zand (1981), confiança é a regulação consciente da própria vulnerabilidade em 

relação à outra pessoa. Em organizações de negócios os gerentes mostram confiança quando 

divulgam informações mesmo que não seja preciso. Revelando suas metas, alternativas em 

consideração, as intenções, os problemas e sua avaliação pessoal o gerente aumenta sua 

vulnerabilidade. Essa informação pode ser utilizada por outros e assim prejudicar seus planos. 

Também mostra confiança quando busca conselhos de superiores, pares e subordinados. A 

vulnerabilidade está no fato de permitir que seja influenciado em suas decisões e por isso 

pode ser visto como um líder fraco. 

Enfim, Zand (1981) afirma que o gerente mostra confiança quando delega e assim 

torna-se dependente de outros para analisar um problema, obter informação ou implementar 
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uma decisão. Nessa dependência o gerente está incorrendo em riscos como prejuízo à 

reputação, ou mesmo ser punido por resultados adversos decorrentes ações esperadas não 

terem sido realizadas por aquele em quem confiou. Esse autor define a confiança como:  

 aumento da própria vulnerabilidade em relação à outra pessoa cujo 
comportamento não está sob seu controle; 

  numa situação em que se pode sofrer penalidade, perda ou privação se a 
outra pessoa abusar ou falhar em proteger essa vulnerabilidade; 

 E é substancialmente maior que os benefícios, recompensas ou satisfação 
que se pode ganhar, se a outra pessoa atender ou proteger essa 
vulnerabilidade. (ZAND, 1981, p. 38) 

Ainda segundo Zand (1981), grupos de baixo nível de confiança podem se auto-

destruir, pois gerentes em grupos de baixa confiança trabalham com informações incompletas, 

interpretações distorcidas e suspeitam da intenção do outro. Avaliam de forma inadequada os 

riscos e as suspeitas mútuas levam-nos a um conjunto de alternativas com a finalidade de 

reduzir a vulnerabilidade. Assim, não respondem criativamente às circunstâncias, tendendo a 

diminuir as respectivas vulnerabilidades. Complementando, o autor afirma que a baixa 

confiança drena a alta confiança, e a baixa confiança é mascarada pelo crescimento rápido da 

organização.  

A baixa confiança pode ser um indicador de um passível intangível para as 

organizações, decorrentes de gestores que abusam do poder discricionário, como afirma 

Zanini (2009). 

Gestores que abusam do uso discricionário do poder representam um passivo 
intangível para as organizações. Esse passivo pode ser avaliado de diversas formas, 
por exemplo, pela baixa confiança interna, que inibe adesões voluntárias e 
contribuições individuais para a solução de problemas, por problemas de saúde, falta 
de comprometimento e motivação dos empregados, que aumentam os níveis de 
abstinência, ou por ações judiciais trabalhistas movidas contra a empresa por ex-
funcionários descontentes. (ZANINI, 2009, p. 79) 

Segundo Zand (1981) os determinantes da confiança são: personalidade, treinamento 

formal, competência, transparência (opennes),  apoio  (supportive response)  e  sistema  de  

recompensa. A personalidade começa a ser formada pela dependência parental e continua em 

relacionamentos posteriores e as experiências vividas irão conformar a confiança que o 

indivíduo depositará no outro. O treinamento formal: cada especialidade enfatiza uma 

determinada direção em relação à confiança. Enquanto o advogado é orientado em não confiar 

em  seu  cliente,  o  médico  é  orientado  a  aceitar  os  que  outros  dizem.  Já  os  cientistas  e  
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pesquisadores devem divulgar os resultados de suas pesquisas de forma precisa, qualquer 

distorção percebida implica em prejuízo moral/profissional. A competência é avaliação que se 

faz da capacidade do outro em realizar determinada tarefa. Já a transparência diz respeito a 

não  ocultar  informações  relevantes.  Embora  a  pessoa  afável  e  falante  possa  discorrer  sobre  

qualquer assunto abertamente, em reuniões de trabalho, no entanto, podem ocultar ou 

distorcer informações relevantes. Tendo como resposta o apoio à vulnerabilidade divulgada e 

não dela aproveitar-se, contribui para que a pessoa em situação vulnerável confie naquele que 

lhe apoiou.  

Por fim, o último determinante de confiança, segundo Zand (1981), é o sistema de 

recompensas. Segundo ele, nossa disposição em confiar no outro depende do sistema de 

recompensas. Caso a competição seja recompensada isso irá ensejar um jogo de ganha-perde: 

a recompensa de um é a perda do outro. De outra forma, o sistema de recompensa conjunta 

encoraja  a  confiança,  pois  o  ganho de  um também é  o  ganho do  outro,  ou  seja,  é  a  relação  

ganha-ganha.  

Assim, “em sistemas de recompensas conjuntas a partilha dos ganhos ou das perdas 

torna-se vantajoso que os gerentes confiem um no outro. A confiança ajuda a maximizar o 

ganho mútuo e a minimizar a perda mútua” (ZAND, 1981, p. 52). 

Ainda segundo Zand (1981), a confiança tem implicações para as organizações. O 

autor menciona o caso de uma companhia de médio porte situada no nordeste estadunidense, 

que estava diante de um dilema gerencial. Por um lado sofria forte competição pela crescente 

mudança da tecnologia de manufatura enquanto sua maquinaria se tornava obsoleta, problema 

agravado com alto índice de turnover e perda de engenheiros e operadores para a 

concorrência. Por outro, havia a necessidade de investimento em mudanças técnicas (ativo 

fixo) que demandaria mais de um ano para implementar além do pesado capital a ser 

financiado, e a empresa precisava de retornos rápidos.  

Segundo Zand (1981), diante da necessidade de se anunciar uma decisão e formular 

algum plano, o caso foi apresentado para executivos em seminários em desenvolvimento 

gerencial, das maiores companhias. Simulando os gerentes da companhia, mais de 80 

diferentes grupos de executivos trabalharam no caso, todos com os mesmos dados financeiros 

e operacionais. Nessa simulação, metade dos grupos trabalhou com a informação de que os 

empregados desconfiavam uns dos outros, como resultado dos dois últimos anos em trabalhar 

juntos; a outra metade trabalhou com a informação de que poderiam esperar a tendência das 

pessoas confiarem umas nas outras.  
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Comparando as duas metades, o grupo de alta confiança tratou a resolução de 

problemas com ideias relevantes e sentimentos foram trocadas de forma mais aberta; metas e 

problemas foram definidos com maior clareza; ofereceu mais alternativas; teve maior 

influência sobre soluções; maior satisfação com os esforços na resolução de problemas; maior 

motivação para implementar as conclusões; mais lealdade e menos desejo em sair para um 

outro emprego e o grupo tornou-se mais do que uma equipe (ZAND, 1981). 

Quando um grupo está diante de um problema a ser solucionado, duas preocupações 

podem emergir:  uma é o problema em si,  e a outra é a dinâmica de relacionamento entre os 

membros para trabalhar o problema. Aparentemente, as relações interpessoais em grupos de 

baixa confiança interferem e distorcem a percepção do problema. Isso faz com que a 

criatividade e energia sejam desviadas de soluções abrangentes e realistas para o problema. O 

problema se torna um fim em si mesmo, sendo usado pelos membros para minimizar as 

próprias vulnerabilidades. Por outro lado, grupos de alta confiança geram menos incertezas 

sociais, informações adequadas são transmitidas, permeia a reciprocidade de influência, 

incentiva  o  autocontrole  e  a  exploração  de  vulnerabilidade  de  outros  é  evitada.  Por  isso,  os  

problemas são resolvidos mais eficazmente (ZAND, 1972).    

De fato, aspectos de fidelidade podem ser lidas nos resultados de pesquisa envolvendo 

a relação entre pequenas empresas e bancos (díade firma-banco). Saparito, Chen e Sapienza 

(2004) mostraram que a orientação ao cliente e práticas de continuidade de gerentes de bancos 

foram associadas com a confiança relacional. E essa confiança relacional esteve 

significativamente relacionada com a probabilidade de clientes mudarem de bancos, mesmo 

considerando as atribuições de auto-interesse.  

Neste ponto será discutida a relação entre a confiança interpessoal e a confiança 

interorganizacional. As empresas de negócios individuais são de importância central para a 

inovação, dado que a tecnologia é de natureza específica, cumulativa e parcialmente tácita. 

Embora seja importante esse papel, as empresas não estão sozinhas e isoladas no processo de 

acumulação tecnológica. Mudanças técnicas são realizadas mediante complexas interações 

entre elas, envolvendo fornecedores, consumidores. Envolve também uma variedade de 

arranjos de colaboração tecnológica quer seja entre competidores, quer seja entre empresas 

com conhecimentos que se complementam. Um dos mecanismos de que as empresas se valem 

são os atravessadores de fronteiras (BELL e PAVITT, 1993; LEONARD-BARTON, 1998; 

DANTAS e BELL, 2009; DYER e NOBEOKA, 2000; FIGUEIREDO, 2008). 
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Leonard-Barton (1998) afirma que a capacidade de absorção de conhecimento por uma 

empresa cresce com os atravessadores de fronteiras, pessoas que conhecem os dois mundos, 

o da fonte e do receptor. Pessoas para esse papel são cuidadosamente escolhidas, pois 

requerem possuir qualidades específicas como habilidade e disposição para assumir riscos, 

pois estão sujeitos aos interesses de duas empresas, e assim navegam águas turbulentas por 

entre rochedos. Por isso, segundo essa autora, uma ligação fraca devido às qualidades do 

atravessador de fronteira, como ser jovem, inexperiente ou um estranho pode ameaçar a 

aliança.  

Relações entre organizações são alimentadas e administradas por indivíduos – pelos 

atravessadores de fronteiras (boundary spanners) que podem ter orientações e motivações 

bem diferentes daquelas das respectivas empresas. Indivíduos que estão na interface entre 

organizações tendem a interagir com maior frequência. Embora a confiança em nível 

interpessoal entre os boundary spanners e em nível interorganizacional possam ser diferentes, 

elas podem estar relacionadas (ZAHEER, McEVILY e PERRONE, 1998).  

Esses autores realizaram pesquisa sobre relações de trocas entre pares formados por 

representantes de fabricantes de equipamentos elétricos e de seus fornecedores de 

componentes. Os resultados mostraram que existe relacionamento positivo entre a confiança 

interpessoal e a interorganizacional. Ainda de acordo com esses resultados, embora a 

confiança interorganizacional entre as partes possa parecer mais importante, para os autores a 

confiança interpessoal também tem efeitos na confiança interorganizacional, e assim deve ser 

considerada.  

O relacionamento entre atravessadores de fronteiras reúnem fatores que sugerem uma 

relação de confiança, segundo o modelo de Mayer, Davis e Schoorman (1995). Embora seja 

um fato ocasional, Miles (2007) relata o compartilhamento de conhecimento entre o 

engenheiro da Hewlett-Packard (HP), líder de equipe de design e produção de uma nova 

versão de uma máquina HP, e o consumidor – também engenheiro de outra firma que havia 

adquirido a versão anterior da máquina. Segundo o autor, ao aproximar-se da mesa do 

engenheiro ele estava falando ao telefone ao consumidor, e reproduziu o que ouviu: 

“Você disse o quê?” disse ele. “Bem isso é inteligente, como ele funcionou?” 
Seguiu-se uma rápida discussão técnica, ao final do que o engenheiro da HP disse, 
“isso é exatamente o que estávamos procurando. Eu vou tentar isso em nosso novo 
modelo e estarei certo de que seu crédito estará no manual” Ele falou por vários 
minutos para anotar o que ele tinha falado e então voltou-se pra mim e disse, “Esse 
cara é bom, mas assim é a maioria de nossos consumidores.” (MILES, 2007, p. 95)   
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Nesse evento foi compartilhado conhecimento e surgiu oportunidade de inovação 

baseada no novo conhecimento. Para Miles (2007, p. 95) isso porque “as partes confiaram e 

respeitaram um ao outro”,  e a outra parte acreditou na promessa do engenheiro da HP. Para 

Miles (2007), confiança e comprometimento e tratamento equitativo são elementos essenciais 

em todas as situações de conhecimentos voltados para inovação. Para esse autor, muito do 

conhecimento da organização é tácito, não é registrado e não é compartilhado senão numa 

atmosfera de confiança.  

5.3 CONFIANÇA – IMPLICAÇÕES ORGANIZACIONAIS 

Chowdhury (2005) realizou pesquisa empírica numa grande universidade pública, com 

a participação de 164 estudantes de MBA, a maioria com emprego fora da academia. Com 

esses estudantes, e colegas de trabalho, o autor construiu 229 pares únicos (dyads)  e  31  

equipes. Assim, utilizou esses pares dentro de equipes como unidade de análise e buscando 

responder à questão: o que faz indivíduos efetivamente compartilhar o conhecimento 

complexo (que é tácito e dependente) com outros na organização? Para sustentar as hipóteses 

elaboradas,  o  autor  baseou-se  em  resumo  -  Quadro  3  –  de  diferentes  correntes  de  pesquisa  

organizacional como gestão de conhecimento, transações econômicas, estrutura 

organizacional, inovação em produtos e redes sociais. Segundo o autor, esse resumo sugeriu 

influência positiva da confiança para o compartilhamento de conhecimento complexo.  

Quadro 3: Literatura - confiança e compartilhamento de conhecimento complexo  
(continua) 

Corrente
investigativa Autor (ano) Processo de compartilhamento de

conhecimento subjacente

Relação entre confiança
compartilhamento de conhecimento

complexo

Gestão de 
Conhecimento 
Organizacional 

Berman et al. 
(2002); Hansen 
(1999); 
Kusunoki et al. 
(1998); Nelson e 
Winter (1982); 
Nonaka (1994). 

A colaboração social é importante para o 
compartilhamento de conhecimento 
complexo ao promover compartilhamento 
de valores, modelos mentais e percepções. 
A colaboração profissional é importante por 
promover o compartilhamento de 
experiências profissionais. 

Portanto, a confiança baseada em afeto 
que promove laços sociais, e a 
confiança baseada na cognição que 
promove a colaboração profissional, 
contribuem de forma importante para o 
compartilhamento do conhecimento 
complexo. 

Transação 
Econômica 

Jensen e 
Meckling (1992) 

A natureza abstrata e sistêmica do 
conhecimento complexo torna arriscado o 
processo de compartilhamento por envolver 
alto nível de incerteza. Por minimizar  risco 
e  incerteza, a confiança torna-se um 
importante catalisador para o 
compartilhamento de conhecimento. 

Ambas as formas de confiança reduz o 
risco de transferência de conhecimento. 
A confiança baseada no afeto reduz o 
risco em relação à vulnerabilidade e 
promove a abertura (openess). A 
confiança baseada na cognição 
promove a colaboração profissional 
mediante relacionamento de trocas 
mútuas (give-and-take). 
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Nesse estudo, Chowdhury (2005) utilizou a confiança com base em dimensões afetivas 

e cognitivas. Como resultado, ambas as formas de confiança influenciaram positivamente o 

compartilhamento de conhecimento complexo. Porém, com diferenças em padrão de 

associação. A confiança baseada na cognição demonstrou forte influência (  = 0,54) 

comparada com a confiança baseada no afeto (  = 0,32). 

Collins e Smith (2006, p. 547) utilizam o construto “práticas de recursos humanos 

baseadas em compromisso” (HRcompromisso) para estudar como isso afetaria as condições de 

clima social organizacional como facilitadora da troca e combinação de conhecimento e tendo 

como resultado a performance da empresa. Definem clima social como o conjunto coletivo de 

normas, valores e crenças expressos na maneira como os empregados interagem entre eles. Já 

HRcompromisso envolve a seleção, treinamento e desenvolvimento, e incentivo à práticas que 

irão afetar o clima social para a confiança, cooperação e o compartilhamento de códigos e 

linguagem. A expectativa foi de que estes últimos fatores pudessem facilitar a troca de 

conhecimento e a combinação. No desenho da pesquisa foram incluídas somente empresas de 

Quadro 3: Literatura - confiança e compartilhamento de conhecimento complexo 
(conclusão) 

Corrente
investigativa Autor (ano) Processo de compartilhamento de

conhecimento subjacente

Relação entre confiança
compartilhamento de conhecimento

complexo

Estrutura 
Organizacional 

Galbraith (1977); 
Lawrence e Lorsch 
(1967). 

A estrutura organizacional baseada em 
equipe flexível, solta, é recomendada para 
efetivo compartilhamento de 
conhecimento. Isto porque sugere-se que 
essas características estruturais 
promovam interações profissionais bem 
como sociais. 

Ambas as formas de confiança melhora 
o relacionamento e melhora o fluxo de 
comunicação e assim contribui para o 
compartilhamento de conhecimento. 

Inovação de 
Produtos 

Clark e Fujimoto 
(1991); Eisenhardt 
e Tabrizi (1995); 
Kusunori e 
Numagami (1997). 

Interações funcionais transversais e 
colaboração profissional melhoram o 
compartilhamento de conhecimento 
complexo. 

A confiança baseada na cognição ajuda 
no compartilhamento de conhecimento 
complexo na medida que promove a 
colaboração profissional. 

Redes Sociais 
Krackhardt (1992); 
Hansen (1999) e 
Granovetter (1973) 

A força dos laços de uma rede social teve 
importante influência no 
compartilhamento de conhecimento. 
Laços fortes com interações sociais  
freqüentes e próximas promove o 
compartilhamento de conhecimento, pois 
reduzem problemas relativos à 
transferência de conhecimento complexo. 

A confiança baseada no afeto  aumenta  
a força de laços sociais e por isso 
contribui para o compartilhamento de 
conhecimento complexo. Indivíduos 
sem laços sociais fortes também podem 
compartilhar o conhecimento complexo 
se existir a confiança baseada na 
cognição, que permite compartilhar 
experiência mediante promoção de 
experiências profissionais. 

Fonte: Traduzido de Chowdhhury (2005, p. 315) 
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alta tecnologia que enfatizavam a invenção e a inovação em sua estratégia de negócios. 

Compuseram a amostra 143 empresas com 502 empregados em média. Para esses autores, o 

mais  importante  achado  provê  evidência  inicial  de  que  práticas  de  HR  baseadas  em  

compromisso habilita a criação de ambiente social canalizadora para troca de conhecimento e 

combinação.  

Afimam ainda que “empresas que empregam práticas de HR baseadas em 

compromisso são associadas com clima organizacional com altos níveis de confiança, 

cooperação, e códigos e linguagens compartilhados entre trabalhadores de conhecimento” 

(COLLINS e SMITH, 2006, p. 555). As 3 dimensões que esses autores usaram para medir 

essas práticas de HR foram: mercado de trabalho interno e seleção baseada na adequação à 

empresa; incentivos baseados em grupos e na organização; e programa de treinamento e 

avaliações de desempenho baseadas no crescimento de longo prazo, formação de equipe, e 

desenvolvimento de conhecimento empresa-específico. 

Os indicadores de sucessos financeiros estão entre aqueles mais amplamente utilizados 

para avaliação de performance da organização. Com base no modelo de confiança de Mayer, 

Davis e Schoorman (1995), Davis et al. (2000) examinaram a relação entre a confiança na 

gerência geral (GM) e a performance entre restaurantes com alto e baixo níveis de confiança. 

Em restaurantes em que os empregados confiavam em alto nível no GM as vendas foram 

maiores do que naqueles em que os GM eram tidos como menos confiáveis. Esse efeito 

também se verificou em relação aos resultados líquidos, ou seja, quanto maior a confiança dos 

empregados  nos  GM,  maior  o  resultado  líquido.  Os  resultados  desse  trabalho,  além  de  

encontrar uma positiva relação entre a confiança e o desempenho da indústria de restaurante, 

também sugere que a aptidão, a benevolência e a integridade são fundamentos sólidos em 

como construir a confiança. 

Sentimentos, emoções e afetos contribuem para a confiança interpessoal (FLORES e 

SOLOMON, 1998; McALLISTER, 1995; WILLIAMS, 2001), embora Zand (1981, p. 38) 

afirme que “confiança é diferente de afeição”. Em estudo longitudinal (tempo médio de 

participação de 19,04 semanas) com uma amostra de 222 indivíduos participantes de equipes 

em 26 projetos em sete empresas em três setores industriais, usando dados qualitativos e 

quantitativos, Amabile et al. (2005) examinaram a natureza, forma e dinâmica temporal da 

relação afeto e criatividade. Para eles, os resultados indicam que a afeição positiva se 

relaciona positivamente com a criatividade nas organizações. 
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Mediante levantamento (survey) tendo como respondentes estudantes de administração 

de uma universidade em Taiwan, que trabalhavam em tempo integral em uma variedade de 

serviços industriais, Lin (2007) obteve 212 questionários válidos. Com isso o autor encontrou 

relação entre compartilhamento tácito, comprometimento organizacional e confiança em 

colegas de trabalho. Especificamente, o comprometimento organizacional e a confiança são 

dois críticos mediadores para o compartilhamento do conhecimento tácito. O autor reconhece 

a limitação do estudo por não envolver variedades profissionais ou industriais. 

A pesquisa de Renzl (2008) encontrou que a confiança no gerente impacta o 

compartilhamento de conhecimento dentro e entre equipes. Para isso usou como unidades de 

análise duas empresas, uma do setor de utilidades e outra uma indústria de consultoria em 

software, não tendo sido informada a localização de tais empresas. Realizou 15 entrevistas em 

profundidade com engenheiros e gerentes, e aplicou questionários a empregados participantes 

de projetos intensivos em conhecimento e envolvendo o compartilhamento de conhecimento 

tácito, obtendo 201 questionários totalmente preenchidos.  

A confiança no gerente afeta o compartilhamento de conhecimento por reduzir o medo 

e melhorando a codificação do conhecimento. O efeito mediador do medo em perder algo de 

valor no relacionamento entre confiança e compartilhamento de conhecimento mostra o lado 

psicossocial da confiança que afeta a cooperação do indivíduo (RENZL, 2008).  

Mayer e Gavin (2005) investigaram a relação entre a confiança e o comportamento de 

cidadania organizacional (OCB). A OCB, resumidamente, é a contribuição que membro faz à 

organização que vai além de seu conteúdo ocupacional. O desenho da pesquisa considerou a 

confiança nas relações entre o membro-gerente da planta fabril e membro-gerente de topo. Os 

dados foram coletados de uma pequena empresa de manufatura no centro-oeste do EUA de 

produção de ferramentas usadas por outras manufatureiras. A empresa constituía-se de 8 

plantas e um total de 333 empregados. Esses autores encontraram que a confiança em gerentes 

de topo como também em gerentes da planta de manufatura implica na habilidade do 

empregado em concentrar-se, ou a habilidade em focar e evitar a distração. Embora o 

empregado possa ter capacidade suficiente para realizar sua tarefa, a distração pode prejudicar 

sua performance. Assim, a confiança do empregado nos gerentes desses dois níveis influencia 

positivamente a habilidade de foco do empregado. Por sua vez, essa habilidade influencia 

positivamente o comportamento de cidadania organizacional (OCBO) e o comportamento de 

cidadania voltado ao próprio (OCBI). Para os autores, a OCBI diz respeito ao comportamento 

altruísta do indivíduo, como ficar além do expediente para auxiliar o supervisor. 
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A cooperação que tem crescido entre indústrias faz com que a habilidade do 

trabalhador do conhecimento em desenvolver a confiança além dos limites organizacionais 

tem se tornado crescentemente crítica (WILLIAMS, 2007). Porém, isso não é uma tarefa fácil. 

Pessoas de outros grupos são vistas como menos confiáveis do que aqueles do mesmo grupo. 

Pessoas de outros grupos frequentemente são vistas como indivíduos com aspirações, crenças 

e estilos de interação ameaçadores aos objetivos do grupo com o qual se identifica o 

cognoscente (WILLIAMS, 2001; WILLIAMS, 2007). Trabalhando em projetos inter-

organizacionais, as pessoas necessitam de cooperação daqueles sob os quais não têm nenhum 

controle hierárquico. Dessa forma, estão diante de riscos que podem inibir a cooperação 

(WILLIAMS, 2007). Assim, essa autora propõe que indivíduos (boundary-spanning) que 

trabalham em projetos interdependentes não esperam que a confiança seja estabelecida com o 

tempo e a interação, mas buscam a confiança e a cooperação para dar conta de suas metas. E 

essa construção e manutenção de confiança são feitos por processo de regulação de ameaças 

como forma de gerenciamento das emoções interpessoais. 

Janowicz-Panjaitan e Noorderhaven (2009) definem dois níveis de boundary-

spanning: corporativo  e  operacional.  O  primeiro  é  definido  como  aquele  com  poder  de  

influenciar a estratégia geral da corporação. Já o boundary-spanning operacional cumpre o 

papel de realizar as tarefas da implementação diária de acordos de aliança entre organizações. 

Os autores focam a aprendizagem de conhecimento que pode ser usado pelos parceiros, que 

provavelmente se compõem tanto de conhecimento tácito quanto explícito. Assim, o 

boundary-spanning operacional são agentes primários de aprendizagem de conhecimento 

tácito entre as organizações.  

O papel desses agentes inclui a observação e a emulação de praticantes habilidosos. 

Por isso, o processo de aprendizagem de conhecimento tácito requer que indivíduos 

representando ambas as organizações se engajem em interações que permitam a emulação 

mútua, um processo social cheio de riscos interpessoais. Assim, os autores argumentam que o 

comportamento de compartilhamento de conhecimento nesse nível será mais fortemente 

determinado pela confiança mútua do que por considerações racionais, como revela Leonard-

Barton (1998). 
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Num estudo de 11 miniusinas siderúrgicas norte-americanas, Von Hippel constatou 
que em todas, à exceção de uma (e esta foi selecionada precisamente porque o 
comportamento ali era diferente), os funcionários contaram  que “trocavam  
rotineiramente know-how de processos patenteados, por vezes com concorrentes 
diretos”. Os gerentes entrevistados salientaram que esse fluxo de conhecimentos 
tinha que ser recíproco: o saber era permutado e não passado adiante. Todavia, essa 
troca de conhecimentos, pelo menos no âmbito da indústria, tende a fazer com que o 
conhecimento específico à indústria seja mais prontamente obtido do que as 
qualificações específicas à firma. (LEONARD-BARTON, 1998, p. 71) 

No início do projeto de desenvolvimento de um novo produto há o processo (front end) 

de criação de novas ideias que depois são desenvolvidas e finalizadas com a decisão em se 

levar adiante, ou não. Kijkuit e Van Den Ende (2010) examinaram os possíveis efeitos de 

estrutura de rede social sobre a adoção de novas ideias no front end, processo no qual 

identificam três fases: iniciação, desenvolvimento e refinamento. A fase de iniciação é quando 

ocorre a discussão de novas ideias e finaliza quando se define por uma delas. A fase de 

desenvolvimento inclui outras discussões da ideia até a primeira submissão de proposta ao 

grupo (comitê) de revisão. A fase de refinamento se situa entre a primeira submissão e a 

decisão do comitê relacionada com a proposta. Os autores realizaram estudo longitudinal de 

14 meses e realizaram mais de 200 entrevistas para mapear a rede em torno de 17 ideias de 

novos produtos. Os dados foram coletados de dois laboratórios centrais de R&D de uma 

grande multinacional da indústria de bens de consumo com rápida evolução. Os laboratórios 

empregavam em torno de 1.200 cientistas de R&D, localizados na Inglaterra e Holanda.  

Os autores encontraram suporte de que relações em rede com amigos e bons colegas, 

fora da unidade, são importantes para a sobrevivência e melhoramento da ideia. Os resultados 

indicam que a densidade em contexto de inovação desempenha um papel importante como a 

capacidade em aumentar a vontade de ajudar, alinhar as visões e facilitar a ação coordenada. 

(KIJKUIT e VAN DEN ENDE, 2010). Inovação é processo de resultados altamente incertos 

envolvendo problemas técnico-econômicos cujas soluções não são conhecidas (KLINE e 

ROSENBERG, 1986; DOSI, 1988a) e, assim, o risco é inerente a esse processo. Em adição ao 

papel citado, a densidade de rede social “[...] cria segurança psicológica de forma temporária, 

necessária para o desenvolvimento e o refinamento de ideias sob incerteza e ambigüidade” 

(KIJKUIT e VAN DEN ENDE, 2010, p. 472). 

Os resultados contrariaram a assunção de que a criação de ideias seja idêntica à busca 

por conhecimento. No contexto de abundância de informação, tácitas, complexas e com 

distribuição assimétrica, “apenas laços fortes podem propiciar maior capacidade de 

processamento e níveis adequados de confiança e de segurança psicológica para o início e 
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desenvolvimento de ideias de sucesso” (KIJKUIT e VAN DEN ENDE, 2010, p. 473). Outro 

resultado encontrado foi forte efeito de senhoridade, sugerindo que pessoas sênior encorajam 

a assunção de riscos e identificam oportunidades, efeito que se modifica quando essas pessoas 

tem poder decisório frustrando a criação de segurança psicológica. Assim, a esses autores 

parece que o envolvimento de gerentes per se pode ser positivo, mas o envolvimento 

gerencial como tomador de decisão pode ser problemático. 

De fato, utilizando o construto de comportamento inovador tendo como antecedentes 

fatores como expectativas do papel de líder, trocas líder-membro (LMX), estilo intuitivo em 

solucionar problemas, fase da carreira e estilo sistemático em solucionar problemas, além da 

mediação de fatores como suporte à inovação e fornecimento de recursos, Scott e Bruce 

(1994) realizaram estudo em ambiente de P&D de uma grande corporação estadunidense, 

envolvendo engenheiros, cientistas e técnicos. Embora tenham encontrado explicação em 

37% da variação de comportamento inovador, esse efeito não se verificou para engenheiros e 

cientistas, ficando restrito aos técnicos. Os autores oferecem uma explicação para a falta de 

receptividade do papel do líder dizendo que isto pode ser resultado dos elevados níveis de 

educação e alta independência desses profissionais, ou pelo status em nível de igualdade com 

os gestores nesse contexto. 

Para os técnicos, altos níveis de confiança, alta qualidade das relações entre superior e 

subordinado, apoio e autonomia propiciaram comportamento inovador. Compôs a amostra 

desse estudo 108 engenheiros e pesquisadores e 64 técnicos do centro de P&D envolvendo 

tecnologia de produto, de processo e de suporte (SCOTT e BRUCE, 1994). Para compreensão 

desse estudo, requer-se expor o construto “comportamento inovador” utilizado por Scott e 

Bruce (1994). 

[...] a inovação individual começa com o reconhecimento do problema e a geração 
de ideias ou soluções, novas ou adaptadas. Durante a fase seguinte do processo, uma 
pessoa inovadora procura o patrocínio de uma ideia e tenta construir uma coalizão 
de simpatizantes. Finalmente, na terceira fase do processo de inovação o indivíduo 
inovador completa a ideia por produzir “um protótipo ou modelo de inovação... que 
pode ser tocado ou experimentado, que pode ser difundido, produzido em massa, 
voltado para uso em produção, ou institucionalizada” (KANTER, 1988:191). [...] 
Como a inovação é realmente caracterizada por atividades descontínuas ao invés de 
discreto, em etapas seqüenciais [...], os indivíduos podem vir a ser envolvidos em 
qualquer combinação desses comportamentos, a qualquer momento. (SCOTT e 
BRUCE, 1994, p. 581-582) 

Um dos resultados encontrados em investigação sobre a relação entre estratégias de 

gerenciamento de conhecimento e criação de conhecimento feita por Choi e Lee (2002) ajuda 
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na compreensão do efeito de comportamento inovador não ter ser verificado para engenheiros 

e técnicos no trabalho de Scott e Bruce (1994). A fase de socialização da criação de 

conhecimento é aquela em que o indivíduo pode adquirir conhecimento tácito diretamente de 

outros sem o uso da linguagem (NONAKA e TAKEUCHI, 2008). Para Choi e Lee (2002, p. 

176) “a socialização converte o novo conhecimento tácito, tais como compartilhamento de 

modelos mentais, habilidades técnicas e compartilhamento de experiência”. Esses autores 

fizeram levantamento tendo como amostra de 5 a 15 gerentes intermediários de cada uma das 

58 empresas na Coréia que compuseram a amostra por seleção aleatória. Os departamentos 

foram agrupados em seis categorias: planejamento, vendas, produção, contabilidade, sistema 

de informação e R&D. Os respondentes foram associados a essas seis categorias, de acordo 

com as respectivas ocupações. Os autores encontraram que departamentos de R&D mostram 

relativamente baixa criação de conhecimento via socialização. Segundos os autores, os 

profissionais  em  R&D  na  Coréia  são  orientados  para  a  carreira.  Profissionais  tecnicamente  

orientados estão mais interessados na própria reputação e publicação da pesquisa. Por isso são 

relutantes em compartilhar o conhecimento antes de codificá-lo e assim poder apresentar ou 

publicar. 

Choi e Lee (2002) apresentam também outros resultados relacionados às outras fases 

da espiral SECI, como relativamente alta socialização e externalização para os departamentos 

de planejamento e de vendas. Já os departamentos de sistemas de informação, produção e 

R&D foram relativamente altos em combinação e externalização.  

Lado, Dant e Tekleab (2008) investigaram o relacionamento interorganizacional 

relacionando os efeitos conjuntos da confiança e oportunismo sobre o construto do 

relationalism. O relationalism diz respeito a relacionamentos de trocas caracterizadas por 

orientações de longo prazo, reciprocidade, e que vai além da mera compra e venda. É um 

construto caracterizado por conjunto de comportamentos em que as partes envolvidas exibem 

ao realizar a tarefa/trabalho, deveres ou obrigações. Esse construto latente subdivide-se em 

fatores como solidariedade, flexibilidade, mutualidade e troca de informações entre as partes. 

Considerando o corpo de literatura envolvendo a teoria de trocas relacionais (RET) e o custo 

de transações econômicas (TCE) as organizações podem ser caracterizadas por tendências 

paradoxais como confiança e oportunismo. Esses autores encontraram que altos níveis de 

confiança e de oportunismo tende a corresponder a aumento no relationalism, embora não de 

forma linear mostrando uma curva de formato em “U”. Argumentam que isso se deve ao fato 

de altos níveis de confiança podem superar os efeitos negativos do comportamento 
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oportunista da parte. Encontraram ainda uma relação linear entre confiança, oportunismo e o 

relationalism. À medida que a confiança aumenta e o oportunismo diminui, o relationalism 

aumenta.  Essa mesma variação de confiança e oportunismo implica em aumento da 

performance subjetiva, como crescimento das vendas e lucratividade, produtividade no 

trabalho e fluxo de caixa.  

Em trabalho semelhante, Carson, Madhok e Wu (2006) examinaram as relações entre 

incerteza, oportunismo e formas de governança entre empresas - contratos formais ou 

relacionais. Nesse estudo, usam a definição de oportunismo de Oliver Williamson como a 

busca auto-interessada de natureza estratégica (isto é, em segredo, dissimulada, ardilosa) com 

o intuito em redirecionar os lucros de parceiros vulneráveis, envolvendo relações de trocas. 

Desdobram a incerteza em dois construtos: volatilidade e ambigüidade. A volatilidade 

relaciona-se à taxa de imprevisibilidade de mudanças ambientais ao longo do tempo, 

acarretando incertezas sobre condições futuras. Por outro lado, a ambigüidade refere-se ao 

grau de incerteza inerente ao ambiente independentemente de mudanças com o tempo. Está 

menos relacionada com incertezas futuras do que com incertezas do presente e de 

experiências passadas. Nos contratos relacionais subjazem sanções não legais que fazem com 

que os indivíduos e organizações cumpram compromissos. Envolve fatores como: reputação, 

continuidade, confiança e história. Para os autores, o contrato relacional é robusto à 

volatilidade, embora não seja à ambigüidade.  

A transferência e a criação de conhecimento são favorecidos por ambiente permeado 

pelo alto cuidado com o outro (ZÁRRAGA e BONACHE, 2005), confirmando assim a teoria 

de Nonaka, Von Krogh e Voelpel (2006, p. 1186) de que a criação de conhecimento seja mais 

efetiva quando “os relacionamentos exibem alto grau de cuidado com o outro”. Mais 

especificamente, Zárraga e Bonache (2005) mostraram que atmosfera de alto cuidado – ou 

atmosfera de equipe – pode ser composta por três dimensões independentes: empatia ativa e 

leniência em julgamento; coragem; e confiança mútua e disponibilidade para ajudar. Segundo 

esses autores, esse estudo ilustra a importância de variáveis psicossociais para a compreensão 

da dinâmica do processo de criação e transferência de conhecimento. Isso contraria a 

suposição de que o gerenciamento de conhecimento pode ser resolvido pela introdução de um 

eficiente sistema de informação. Os dados foram levantados de 12 companhias multinacionais 

operando na Espanha, com total de 363 respondentes.  

 Ainda como resultado, Zárraga e Bonache (2005) confirmam que iniciativas para 

transferência e criação de conhecimento, que fomentam uma adequada atmosfera entre os 
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membros da equipe, que favorece tanto a divulgação quanto a criação de conhecimento são: 

envolvimento ativo do líder ou coordenador na equipe de trabalho; sistema de recompensas 

vinculado ao compartilhamento de conhecimento, treinamento de equipe e eventos sociais  

Em estudo de caso simples, Lilleoere e Hansen (2011) exploraram habilitadores e 

barreiras para o compartilhamento de conhecimento entre trabalhadores em desenvolvimento 

farmacêutico na Nordisk R&D, na Dinamarca. A empresa líder em algumas tecnologias como 

gerenciamento de hemóstase, terapia de crescimento por hormônio e terapia por substituição 

de hormônio , possuindo mais de 4.600 pessoas trabalhando em R&D. Os participantes foram 

do staff de dois departamentos responsáveis por desenvolvimento de novas drogas e produtos. 

Para o grupo de cientistas os conceitos dominantes como habilitadores para compartilhamento 

de conhecimento foram: relações sociais e rede, proximidade física de colegas, não para 

“cultura da pergunta estúpida”, e reuniões e espaços informais (LILLEOERE e HANSEN, 

2011, p. 59). Já para os técnicos de laboratório, os habilitadores foram: interesse e 

envolvimento no trabalho, coisas que tornam o trabalho mais fácil, a satisfação em ajudar 

colegas, e ser ouvido e ser levado a sério. 

Já as barreiras para o compartilhamento de conhecimento entre os cientistas foram: 

falta de proximidade física de colegas, não uso de conhecimento ou medo de ser considerado 

tolo, conhecimento como poder, desconhecimento de quem conhece, e outras. Para os 

técnicos foram: falta de apreciação ou atenção, não uso de conhecimento ou medo de ser 

considerado tolo, desconhecer quem conhece, conhecimento como poder (LILLEOERE e 

HANSEN, 2011). 

Embora as autoras afirmem que o compartilhamento de conhecimento tenha ocorrido 

durante a socialização, não encontraram nenhum padrão entre os profissionais em R&D, 

reconhecendo assim o caráter multifacetado do compartilhamento de conhecimento. Lilleoere 

e Hansen (2011, p. 62) afirmam que pode ser identificado “sinergia” nos habilitadores de 

compartilhamento de conhecimento para os cientistas, proporcionado aproximação entre 

colegas que foram estimulados. Ressaltam que o impacto dessa aproximação física entre 

colegas foi notável. 

A proximidade física, mais especificamente mediante interação face-a-face os 

indivíduos podem compartilhar emoções, modelos mentais, sentimentos e experiências. 

Ocorrendo isso emerge o espaço para compartilhamento de conhecimento tácito – o ba 

originante (NONAKA, VON KROGH e VOELPEL, 2006).  



158 

Ko (2010) estudou a transferência de conhecimento de implantação de soluções 

empresariais, de consultores para especialistas funcionais. A pesquisa (survey transversal) 

envolveu 71 organizações-clientes e 36 empresas de consultoria especializadas em soluções 

tecnologia-orientada. No desenho da pesquisa elaboraram dois questionários para 

levantamento de dados a partir de pares consultores-especialistas funcionais e tiveram 80 

pares de respostas. O autor não especifica a localidade envolvida na pesquisa, embora 

reconheça a limitação do estudo por ser um levantamento transversal e, assim não ser capaz 

de capturar os aspectos temporais das atividades de transferências de conhecimento que 

podem variar ao longo do processo de implementação. Outra limitação que menciona é que o 

estudo examinou a implementação de conhecimento: conjunto de regras, ferramentas e 

orientações/manuais de maneira que os empregados pudessem efetivamente implementar o 

sistema.  Então,  para  o  domínio  de  Sistemas  de  Informação  (SI),  os  autores  afirmam  que  o  

fator de benevolência da confiaça (confiança-benevolência) melhorou de forma geral a 

transferência de conhecimento, confirmando outros achados anteriores. Mas, o fator 

competência da confiança (confiança-competência) não teve significante relacionamento com 

a transferência de conhecimento, contrariando achados anteriores. O autor sugerem que o 

tempo esteja relacionado com esse fato. Para eles, grande parte de conhecimento para 

implementação  de  sistemas  empresariais  parece  ser  tácita.  Assim  sendo,  isso  sugere  que  

demandaria mais tempo e esforço para a transferência de conhecimento.  

Ainda segundo Ko (2010) surge aí um paradoxo: os consultores são contratados por 

sua expertise para implantar um sistema empresarial com sucesso, o que sugere importância 

da confiança baseada na competência. A confiança-benevolência está relacionada à habilidade 

com que os consultores transferem o conhecimento de implementação aos funcionários. Para 

o autor parece plausível a explicação desse paradoxo que o aumento do nível de interação, 

comunicação e cooperação numa dimensão social coloque ambos os membros em alto risco 

no relacionamento comparado com confiança-competência. Por isso pode ser que o fator 

benevolência sobrepuje o fator competência.  

Para Ardichvili, Page e Wentling (2003) fizeram um estudo de caso em profundidade, 

com desenho qualitativo, envolvendo uma comunidade de prática virtual de uma grande 

corporação multinacional – a Caterpillar Inc.. A competitividade da corporação está fundada 

na utilização de conhecimentos profissionais de seus empregados como em engenharia 

mecânica, elétrica e química, bem como designers, pessoal de desenvolvimento de novos 

produtos e equipamentos e de testes. A primeira comunidade de prática emergiu na Caterpillar 
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em 1997. Quando a pesquisa foi realizada, já contava com mais de 600 comunidades online e 

mais de 15.000 membros. O suporte a essa comunidade era provida pelo Knowledge Network 

(KN), um sistema baseado na intranet da Caterpillar. Afirmam que quando os empregados 

veem o conhecimento como um bem público da organização, o conhecimento flui facilmente. 

Já quando consideram altos interesses da organização ou da comunidade, evitam contribuir 

com o conhecimento. Evitam contribuir por medo da crítica, do mal entendimento por parte 

dos membros da comunidade. Sentem-se inseguros, não estão certos de que a contribuição é 

importante, ou se ela é precisa, ou relevante para a discussão. Para esses autores, para remover 

essas barreiras é preciso desenvolver vários tipos de confiança, variando daquela baseada em 

conhecimento à confiança institucional. 

Outra  barreira  ao  uso  do  KN  diz  respeito  à  organização  e  gerenciamento.  Como  

primeira dificuldade, o conhecimento precisava ser aprovado pelos gerentes antes de ser 

colocado no KN, consumindo tempo. Os gerente do KN precisavam verificar acuradamente o 

novo conhecimento antes permitir sua postagem no KN. Outra dificuldade estava relacionado 

com considerações sobre confidencialidade e segurança que ocasionava a auto-censura. O 

dilema da segurança era resolvido por velhas técnicas de compartilhamento de conhecimento. 

A fim de responder a questão postada no KN, alguns usuários enviavam e-mail com telefone, 

link para sítios internet,  em vez  de  postar  a  resposta  no  KN.  Por  outro  lado,  os  empregado 

consideraram o KN redundante, pois com o tempo na organização eles estabelecem relações 

(redes) mais próximas, face-a-face, suas próprias redes de contato e de suporte. Algumas 

dessas redes puderam ser construídas como CoP, e muitas pessoas preferiram esse método 

para compartilhamento de conhecimento. Diante de problemas recorrem as suas próprias 

comunidades em vez de consultar o KN (ARDICHVILI, PAGE e WENTLING, 2003). 

Questões como a má utilização de informações postadas na CoP bem como a confiabilidade e 

objetividade de informações nela postadas são apresentados por Ardichvili, Page e Wentling 

(2003). 

O estudo das entrevistas sugerem que os participantes hesitarão menos em postar 
informação no sítio da CoP desde que haja confiança de o outro membro não faça 
mal uso da informação postada (potencial mal uso variando de benefícios indevidos 
da informação confidencial, avanço na agenda pessoal do outro às expensas da 
organização e de outros membros, usar a informação postada para atacar o autor da 
informação postada, desafio ao profissionalismo). Além disso, os participantes 
apontaram que estariam mais dispostos a usar a CoP como fonte de novo 
conhecimento se confiassem nela como fonte de informação objetiva e confiável. 
(ARDICHVILI, PAGE e WENTLING, 2003, p. 72) 
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Segundo Ardichvili, Page e Wentling (2003, p. 74)) as três comunidades estudadas 

eram compostas por engenheiros cujas tarefas eram radicalmente diferentes. Numa das CoP 

de “menos sucesso” os membros não postavam questões buscando descobrir melhores 

práticas e soluções. Pelo contrário, a solução de seus problemas requeria conversar com várias 

pessoas e analisar várias alternativas. Não estavam buscando uma resposta certa e, por isso, 

eles se valeram mais de interações face-a-face e de telenone. 

Lee e Choi (2003) desenvolveu um modelo interconectando fatores relacionados ao 

gerenciamento de conhecimento incluindo os seguintes fatores habilitadores: colaboração, 

confiança, aprendizagem, centralização, formalização, habilidades perfil T, e suporte de 

tecnologia de informação. Para isso realizou levantamento, e entrevistas, em 58 maiores 

empresas na Coréia. Efetivamente analisaram 426 respostas de 58 empresas. Segundo esses 

autores, as estratégias em gerenciamento de conhecimento podem ser desdobradas em duas 

dimensões. Uma relaciona-se ao compartilhamento de conhecimento via relacionamento 

interpessoal; a outra refere-se à capacidade de ajudar a criar, acumular, partilhar, e usar o 

conhecimento explícito e documentado da organização. A primeira é mais afetada pela 

socialização e a segunda pela combinação. Para esses autores, fatores culturais como 

colaboração, confiança e aprendizagem estão associados com a criação de conhecimento. 

Grupos são mais criativos quando seus membros colaboram, e se deixam de ser defensivos 

quando há confiança mútua. Os autores citam trecho de entrevista com um executivo: 

O executivo disse que seus empregados não só usam o manual ou outros suportes 
codificados. Verificou-se que eles preferem depender de suas próprias experiências e 
relacionamentos de rede. A cultura baseada na confiança é o fundamento para a sua 
iniciativa em gerenciamento de conhecimento. (LEE e CHOI, 2003, p. 210)  

Muitos projetos de gerenciamento de conhecimento focam a TI (Tecnologia de 

Informação), que é crítica para a codificação do conhecimento explícito, além de fornecer 

rápida resposta a esse tipo de conhecimento. E o suporte de TI afeta a combinação. No 

entanto, os resultados da pesquisa também revelaram que a confiança também afeta a 

combinação de conhecimentos. Isso significa que somente melhorando a infraestrutura de TI 

não é suficiente para performance superior em termos competitivos pela combinação de 

conhecimentos. Mesmo a comunicação do conhecimento explícito é dificultada sem uma base 

sólida de confiança (LEE e CHOI, 2003). 

Nos estágios iniciais de projetos de P&D reúnem-se grupos de gerentes, engenheiros 

cientistas para investigação e análises prévias de impactos nas escolhas de técnicas de projeto, 
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produto e de produção. A fim de integrar profissionais com especializações tão distintas são 

extremamente importantes pessoas com habilidades - perfil T. Pessoas com esse perfil têm 

profundo conhecimento em uma disciplina e sabem como sua especialidade interage com 

outras. Por isso são extremamente importantes para gerenciar a integração de pessoas com 

conhecimentos  muito diferentes, pois são capazes de transitar entre as várias especializações 

(IANSITI, 1993; LEONARD-BARTON, 1988).  

Porém, para Lee e Choi (2003) os resultados da pesquisa não mostraram relação entre 

habilidades de perfil T e criação de conhecimento. Para esses autores, essa contradição pode 

refletir a importância do sistema de gerenciamento formato T  busca romper a tradicional 

hierarquia corporativa e assim encoraja os indivíduos a compartilhar o conhecimento.  No 

entanto, continua Lee e Choi, a maioria das organizações encoraja e incentiva habilidades em 

formato I – a profunda especialização e o isolamento, como na organização hipermoderna 

(PAGÈS et al., 1987). Assim, sem ambiente para florescer, pessoas com habilidades em perfil 

T não irão tentar criar um novo conhecimento (LEE e CHOI, 2003). 

O suporte de TI não é significativamente relacionado com a criação de conhecimento, 

exceto para a combinação. Embora as facilidades tecnológicas como groupware, intranet, 

videoconferência possa trazer benefícios em trabalhos cooperativos, isso “não pode substituir 

o contato face-a-face para a transferência do conhecimento tácito.” (LEE e CHOI, 2003, p. 

214). Para esses autores, o conhecimento tácito na mente dos empregados não pode ser 

acessado simplesmente por intranet ou banco de dados. Assim, a TI não afeta a socialização, 

externalização ou internalização, não de forma direta. 

Holste e Fields (2010), em sua pesquisa cuja amostra consistiu de quadros de 

profissionais lotados na sede de uma organização internacional sem fins lucrativos, que apóia 

o  trabalho  de  missionários  em  todo  o  mundo,  encontraram  que  tanto  a  confiança  em  bases  

afetiva quanto a baseada em conhecimento, são positivamente relacionados com a disposição 

de um trabalhador compartilhar e usar o conhecimento tácito. A confiança afetiva tem uma 

influência maior sobre a vontade de compartilhar o conhecimento tácito, ao passo que a 

confiança baseada em cognição tem uma maior influência sobre a vontade de usar o 

conhecimento tácito. Para esses autores, a qualidade do relacionamento pessoal entre as partes 

tem efeito mais significativo na disposição em compartilhar o conhecimento tácito, o que 

sugere que, a menos que a confiança baseada no afeto esteja presente, pouco 

compartilhamento de conhecimento tácito poderá ocorrer. 
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Mas ambos os tipos de confiança são necessários para que a parte esteja disposta a usar 

o conhecimento tácito. A percepção de profissionalismo e competência da fonte do 

conhecimento tácito é o mais crítico determinante na disposição em usar esse conhecimento 

aprendido,  pois  o  uso  desse  conhecimento  pode  oferecer  risco  ao  usuário.  Ao  aplicar  o  

conhecimento tácito aprendido, e os resultados não corresponderem às expectativas, o usuário 

estará diante da responsabilidade em se explicar aos seus superiores. Por isso o receptor deve 

ter confiança em relação à competência profissional da fonte, em algum grau de consenso. Ou 

seja, a competência da fonte não deve ser julgada de forma isolada. O julgamento sobre a 

competência profissional dos pares e a contribuição para a organização pode requerer algum 

consenso para ser considerada válida (HOSTE e FIELDS, 2010).  

Mediante 232 questionários respondidos por empresas de auditoria na Malásia, Ngah, 

Hoo e Ibrahim (2009) concluíram que a confiança é muito importante para o fluxo de 

conhecimento dentro da organização.  

Levin e Cross (2004) realizaram levantamento de dados (survey) em três fontes: 

American Pharmaceutical Company, British Bank e Canadian Oil and Gas Company, com um 

total de 127 respondentes. Assumiram a definição de força de laço situado entre extremos – 

laço fraco / forte, sendo a força do laço caracterizada pela proximidade e frequência de 

interação do relacionamento entre as partes. Para eles a confiança baseada na benevolência e 

na competência mediou a relação entre laços fortes e recebedor do conhecimento útil. Outro 

resultado encontrado foi que “enquanto a confiança baseada na benevolência melhora a 

utilidade das trocas de ambos os conhecimentos, tácito e explícito, a confiança baseada na 

competência é especialmente importante para a troca de conhecimento tácito” (LEVIN e 

CROSS, 2004, p. 1486). Segundo os autores, os achados foram replicados em três diferentes 

companhias em diferentes indústrias e países.  

Embora empiricamente e teoricamente distintas, Zaheer, McEvily e Perrone (1998) 

encontraram relação positiva entre a confiança interpessoal e a interorganizacional, com base 

em pesquisa realizada tendo como unidade de análise empresas manufatureiras de 

equipamentos  elétricos, mediante entrevistas semi-estruturadas com 20 gerentes de compra e 

205 questionários respondidos (120 de gerentes de compra e 85 de empresas compradoras). 

Argumentam  que  no  relacionamento  entre  empresas,  a  confiança  interpessoal  –  entre  os  

atravessadores de fronteiras (boundary spanners) sofre processo de institucionalização. Com 

o tempo, da repetição de laços entre as empresas evolui em profundidade e vai estabelecendo 

arranjos mais cooperativos e estáveis. Emerge aí códigos informais de compromissos feitos 
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pelos boundary spanners – de ambas as empresas, que com o tempo estabilizam-se e são 

aceitos pelas rotinas e estruturas organizacionais.  

Embora os boundary spanners possam ser substituídos, o novato ao ingressar nesse 

relacionamento de trocas entre empresas são socializados pelas normas dessa “mini-

sociedade” do qual faz parte (ZAHEER, McEVILY e PERRONE, 1998, p. 144). De fato, a 

confiança interpessoal possui característica de “transferibilidade” (FERRIN, SHAH e DIRKS, 

2006, p. 879). As crenças e opiniões das pessoas podem ser influenciadas não só pela 

informações a que tem acesso, mas também atribuem importância a essa informação social de 

acordo com a relevância da fonte da informação. Dentre as qualidades pessoais que 

influenciam a confiança está a integridade. E contribuem para o julgamento de integridade, 

dentre outros fatores, a confiabilidade atestada por terceiros (MAYER, DAVIS E 

SCHOORMAN, 1995). 

Com a discussão apresentada neste capítulo realizou-se o quarto e último objetivo 

intermediário desta dissertação: explorar a confiança interpessoal e sua relação com o 

compartilhamento de conhecimento tácito. A conclusão, limitação e sugestões para futuras 

pesquisas, deste ensaio teórico, serão objetos do próximo capítulo. 

 



6 DISCUSSÃO, CONCLUSÃO, LIMITAÇÕES E SUGESTÕES PARA PESQUISA 

A literatura sobre inovação tecnológica de autores neoschumpeterianos ressalta a 

importância do conhecimento tácito, que reside na mente das pessoas, em rotinas 

organizacionais, para diferenciar a empresa em termos de competitividade. Segundo 

Figueiredo (2009), as organizações não devem negligenciar o poder do conhecimento tácito 

(de pessoas e da organização), pois se trata de um ativo muito precioso capaz de definir o 

destino da organização. Embora não se aprofundem no tema, a literatura enfatiza que quando 

a supremacia em termos competitivos tem como fonte fenômenos sociais complexos, então 

ela é duradoura pois é de imitabilidade imperfeita e limitada mobilidade de recursos. 

Fenômenos sociais complexos implica analisar e compreender formas pelas quais o 

poder é exercido, haja vista que o poder é inerente ao convívio entre os homens (ARENDT, 

1994) e, portanto, entre os membros da organização como foi discutido no capítulo 3. 

Segundo Nonaka e Takeuchi (2008, p. 95), exceto pelas contribuições do conceito de 

capacidades dinâmicas de Teece, Pisano e Shuen (1990), “[...] a visão baseada em recursos da 

empresa não explica o dinamismo pelo qual a empresa constrói continuamente esses recursos 

[...]”.  

Então, no capítulo 4 foi discutida a teoria de criação de conhecimento organizacional, 

conceitos básicos, conversão de conhecimento – espiral SECI, contexto para criação de 

conhecimento e evolução da teoria. 

Por fim, no capítulo 5 foram discutidos os principais desenvolvimentos teóricos, 

conceituais e empíricos relacionados com a confiança nas organizações, com foco no 

indivíduo e suas relações com pares e superiores no contexto organizacional, ou 

interorganizacional.  

A próxima seção tem como objetivo discutir e associar os conteúdos dos textos 

analisados e, na sequência, a conclusão, limitações e sugestões para pesquisas. 
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6.1 DISCUSSÃO 

Diferentemente de economistas ortodoxas que veem a empresa como uma “caixa 

preta” com inputs e outputs, os neo-schumpeterianos buscam identificar por que organizações 

que atuam em um mesmo setor da economia se diferenciam. Nessa abordagem, um corpo de 

conhecimentos específicos – a tecnologia, que não se trata de mera aplicação de 

conhecimentos científicos, embora com eles haja uma relação de conotação dialética, é o fator 

diferenciador.  

E tecnologia inclui aquela parte do conhecimento que reside na mente do conhecedor, 

de difícil articulação, pois é resultado da experiência em transformar uma boa ideia em algo 

que tenha utilidade prática e comercial ou inovação. Essa parcela de conhecimento tácito é 

evidente na definição de que tecnologia “trata-se de um conhecimento de técnicas, métodos e 

projetos que funcionam, e que funcionam de maneiras determinadas e com consequências 

determinadas, mesmo quando não se possa explicar exatamente por quê” (ROSENBERG, 

2006, p. 218). 

Essa abordagem tem origem nos trabalhos de Edith Penrose, na década de 1950, que 

foca os recursos internos das empresas – RBV para explicar as diferenças entre empresas que 

atuam  em  condições  semelhantes.  Mas  essa  perspectiva  de  empresa  como  repositório  de  

recursos é estreita por não considerar a dinâmica de criação, renovação e acumulação de 

conhecimento. Em revisão, os neo-schumpeterianos incorporam o reconhecimento da 

importância do conhecimento, ou capacidade criativa (ou bens cognitivos) para a supremacia 

em termos competitivos, enfim a capacidade dinâmica.  

Essa capacidade tecnológica são recursos específicos e idiossincráticos à empresa e 

dependem de condições e contexto em que operam. Refere-se a uma base de conhecimento 

muito próprio de cada organização que além de refletir o conhecimento tácito e qualificação 

formal  de  seus  membros,  suas  experiências  e  talentos  acumulados,  a  capacidade  de  seus  

sistemas técnico-físicos, os produtos e serviços, também reflete a qualidade da dimensão do 

“sistema (tecido) organizacional e estratégias gerenciais: procedimentos e rotinas 

organizacionais” (FIGUEIREDO, 2009, p. 23). Para Nelson e Winter (2005) a rotinização das 

atividades é a forma mais importante de retenção de conhecimento pela organização.  

Esses posicionamentos ampliam o conceito de inovações que, segundo Schumpeter 

(1988), são somente as radicais ou disruptivas, o novo capaz de provocar mudanças e 

desenvolvimento econômico. Vê-se que esse autor havia relevado, de que novas combinações 
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de métodos, materiais e forças poderiam originar-se das antigas por ajuste contínuo mediante 

pequenas etapas, e que mesmo podendo provocar mudanças e crescimento, não estaria 

surgindo aí “[...] um fenômeno novo nem um desenvolvimento em nosso sentido” 

(SCHUMPETER, 1988, p. 48). 

Os neo-schumpeterianos consideram inovação não só as radicais, de grandes saltos 

tecnológicos patenteáveis e extremamente visíveis, mas também aqueles aperfeiçoamentos 

tecnológicos que penetram a estrutura econômica por entradas menos visíveis, de forma 

discreta, não anunciada, não observada e não celebrada. Isso quer dizer que inovação também 

é um processo contínuo de mudanças em produtos e processos, mesmo que pequenas. Assim, 

quantidade significante de inovações e melhorias pode ocorrer na informalidade mediante o 

aprender-fazendo e o aprender-usando, isto é, pessoas e empresas podem aprender a usar, 

melhorar e produzir coisas mediante atividades informais como em solucionar problemas, 

observando requisitos de consumidores específicos, superando gargalos.  

Após a Revolução Industrial é crescente a especialização em disciplinas e funções, o 

que significa que um número crescente de campos do conhecimento está sendo implantado 

em empresas para resolver problemas técnicos e para atingir metas técnicas. Assim os 

produtos incorporam um número crescente de campos do conhecimento. E o constante 

aumento da escala de produção industrial tem reduzido progressivamente oportunidades de 

incentivos e aprendizados tecnológicos associados com a capacidade de produção. Dessa 

forma, a aprender-usando em produção traz cada vez menos aprendizado requerido para 

mudar a tecnologia e, assim investimentos explícitos em aprendizagem – conhecimentos e 

habilidades - têm se tornado crescentemente importantes para a acumulação de capacidade 

tecnológica, ou inovativa (BELL e PAVITT, 1993) 

Aprendizagem organizacional diz respeito ao quanto a organização é capaz de 

responder às mudanças ambientais, ou mesmo implementar mudanças técnicas inovadoras. 

Embora a organização possa contar em seus quadros com a presença de engenheiros, técnicos 

altamente qualificados e equipamentos avançados, ainda assim a empresa pode ter grande 

dificuldade,  ou  mesmo não  ser  capaz  de  inovar  em produtos  e  serviços,  ora  por  enfatizar  o  

capital humano, ou por enfatizar o capital físico. Por isso é um equívoco pensar a tecnologia 

como  um  conhecimento  compre-e-use,  ou  seja,  que  empresas  em  economias  de  

industrialização tardia – as latecomers – são apenas difusoras de tecnologias geradas em 

economias industrializadas. Embora as latecomers raramente  possuam  laboratórios  de  P&D  

formalmente estruturados, tais como aqueles encontrados em empresas em economias 
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industrializadas, ainda assim atividades tecnológicas inovadoras e complexas são conduzidas 

pelos departamentos de engenharia, de qualidade, de manutenção. 

Adentrando um pouco mais o complexo mundo interior da empresa, Leonard-Barton 

(1995) afirma que habilidade que interessa à organização, aquela que realmente a diferencia 

das demais em termos competitivos é a capacidade em aproveitar o conhecimento adquirido 

ou disponível em suas atividades de produção – a aptidão tecnológica. Porém, segundo a 

autora algumas aptidões habilitam as empresas a manufaturar produtos e serviços, outras são 

suficientes para manter a organização em termos de competição. Já aquela que é estabelecida 

ao longo do tempo por atividades criadoras de conhecimento são as aptidões estratégicas. São 

estas que conferem distinção à companhia.  

Ainda segundo Leonard-Barton(1985), são as atividades criadoras de conhecimento, e 

não as metas e recompensas, que executadas por pessoas que a as elas incorporam um 

conjunto de qualificações, histórias de vida e personalidades, que constroem o saber. E é essa 

combinação de diversas individualidades que possibilitam a inovação. A solução 

compartilhada de problemas, integração de novas tecnologias e metodologias, a 

experimentação/prototipação e importação de conhecimento de fontes externas são as quatro 

atividades vitais que estabelecem a aptidão estratégica.  

As qualificações personalizadas como a especialização, preferência de estilo cognitivo 

e preferência em metodologias e ferramentas, são fontes de diversidade intelectual e, portanto 

de diferenças individuais em solucionar problemas. Se por um lado essa diversidade 

intelectual pode proporcionar oportunidades para a criatividade, por outro frequentemente 

constituem barreiras em solucionar problemas de forma compartilhada. 

A especialização decorre da realização de tarefas preferenciais que vão definindo os 

trabalhos  com  os  quais  se  envolvem  e  assim  os  indivíduos  se  tornam  extremamente  

competentes – experts em solucionar problemas, desenvolvendo qualificações personalizadas 

– um esquema mental, um modo específico de ver o mundo – um modelo mental. As 

competências especializadas são criadas e encorajadas pelas organizações sendo estabelecidas 

emotivamente conectadas ao ego e identidade das pessoas, como se fosse uma assinatura. 

Assim, se por um lado os especialistas (experts) são extremamente competentes em solucionar 

problemas mediante tais assinaturas, por outro limitam-nos a distintos mundos das ideias que 

raramente se entrecruzam. O problema é que, hoje, a maior probabilidade de surgirem novos 

produtos de inovações ocorre na interface de diferentes especializações. Além disso, as 

inovações podem tornar essas assinaturas obsoletas (LEONARD-BARTON, 1985). 
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Para Senge (2009) os novos insights não chegam a ser colocados em prática por 

conflitar com modelos mentais, ou “[...] imagens internas profundamente arraigadas sobre o 

funcionamento do mundo, imagens que nos limitam a formas bem conhecidas de pensar e 

agir”. Por isso é difícil a adoção de um novo ponto de vista científico ou método, haja vista 

que todo conhecimento e hábito ao serem adquiridos afundam nos estratos do subsconsciente 

e resistem a uma inovação, ainda que ela em si não apresente nada de particular 

(SCHUMPETER, 1988).  

Além disso, pessoas tem estilos cognitivos preferenciais que são fontes dissonantes em 

reuniões para solução compartilhada de problemas, como aquelas classificadas pelo Indicador 

de Tipos de Myers-Briggs (MTBI).  E  um  deles  –  sensação  versus intuição – tem sido 

mencionado como fonte da maioria dos erros de comunicação, desentendimentos, calúnias, 

difamações e depreciações. Algumas pessoas tem preferência por fatos, história e experiência 

(sensação), outras são mais propensas à intuição e recorrem a palpites e a imaginação. 

Quando pessoas com esses diferentes tipos de preferências em estilos cognitivos são reunidas 

para solução de problemas surge um abismo de intolerância entre elas. De um lado aqueles 

que preferem abordagens práticas e que não toleram contra-senso de abordagens intuitivas, no 

outro lado indivíduos que mediante abordagens intuitivas podem chegar a descobertas, mas 

não sabem como chegou lá. O conflito também pode ocorrer quando grupos que privilegiam 

respostas conclusivas, decisões, às opções abertas de outros que buscam mais opções, mais 

dados, dispõem-se a continuar com a ambiguidade por mais tempo. E organizações 

internacionais reconhecem como essenciais tais diferenças cognitivas para solução de 

problemas, contratando artistas que se reúnem com cientistas em busca de soluções criativas 

(LEONARD-BARTON, 1995). 

Os projetos podem ser levados adiante de acordo com a formação e a especialização 

dos envolvidos. Membros com formação em engenharia estão acostumados a projetar 

sequencialmente o desenho subsequente como aperfeiçoamento do anterior. Já aqueles com 

formação artística preferem criar uma multiplicidade de esboços, com detalhamentos 

específicos, que ficam abertos pelo tempo que for possível (LEOBARD-BARTON, 1985). 

Segundo a autora, pesquisas sugerem que essa diferença tem origem na natureza humana: os 

artistas mais intuitivos e perceptivos exigiam mais do lado direito do cérebro enquanto os 

engenheiros, racionais e judiciosos usavam mais o lado esquerdo para a própria tarefa. 
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Autores como Barney(1991, p. 110) citam que quando a supremacia competitiva da 

empresa tem como base fenômenos sociais complexos então ela pode ser duradoura porque 

“[...] as habilidades das empresas imitarem esses recursos é significantemente limitada”.  

Embora Leonard-Barton(1995) tenha focado muitos dos problemas relacionados à 

atividade criadora de conhecimento, ela não adentra os fenômenos associados aos 

relacionamentos sociais. 

A literatura sobre inovação tecnológica mostra que uma das características da inovação 

é a incerteza. Para mitigar a incerteza grades empresas valem-se da experimentação e 

prototipação, das quais faz parte a tentativa-e-erro. E as organizações tendem a ignorar 

notícias negativas, ocultar fracassos, em vez de aprender com o erro. Para Leonard-Barton 

(1995)  isso  decorre  de  interesses  pessoais,  e  fracassos  não  contribuem  para  a  promoção  

pessoal.  

De fato, Pagès et al. (1987) revela como a organização hipermoderna, intensiva em 

conhecimento, exerce dominação em nível do subconsciente de seus membros. Ela consegue 

isso pela tomada do ideal do ego do indivíduo substituindo-o por um coletivo por ela 

apresentada. E a carreira é o elemento central na relação do indivíduo com a organização 

toda-poderosa. A partir do momento em que decide fazer carreira, o que importa é vencer, 

pois assim é reconhecido pela mãe-organização. Ademais, crenças profundamente enraizadas 

no ego do indivíduo tornam difícil duvidar que vencer é bom, que qualquer promoção é uma 

recompensa. Assim, o prazer da realização em grupo, do trabalho em equipe, de reconhecer 

outros, do auxílio mútuo, da solidariedade, embora não sejam completamente eliminados, são 

desvalorizados e subordinados ao prazer solitário obtido pela dominação de outros a serviço 

da organização. 

Nesse contexto parece remota a possibilidade de compartilhamento de conhecimento 

tácito, um insight, uma intuição, uma ideia, como questiona Vergara e Alves (2009). Afinal, 

um conhecimento precioso pode ser utilizado indevidamente por outros membros da 

organização, causando transtornos para aquele que o originou. Então, como prospera a criação 

de conhecimento na organização hipermoderna? 

Recorrendo ao próprio Pagès et al (1987), bem como a autores como Nonaka, Von 

Krogh e Voelpel (2006) pode-se encontrar indícios de como o conhecimento organizacional 

recebe contribuição de seus membros.  
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Pagès et al. (1987) afirma que na organização hipermoderna há um processo de 

individuação que desencadeia uma competição desenfreada na qual cada um usa o recurso que 

dispõe,  aprende  a  dominar  os  outros  a  serviço  da  organização  e,  assim  não  é  um  ambiente  

onde se faz amigos, ainda assim as relações são impregnadas de cordialidade. E as políticas de 

recursos humanos como mudanças frequentes, a mobilidade perpétua faz com que o indivíduo 

conheça todo mundo e muitos serviços diferentes. Dessa maneira, o entrincheiramento 

profissional derivado da especialização e competência individual é neutralizado. 

Nonaka (1991) reconhece que a rotação ajuda a criar a redundância que é a consciente 

disponibilização de informações por toda organização, sobre atividades de negócios e 

responsabilidades gerenciais. Isso encoraja o diálogo e a comunicação ajudando a estabelecer 

bases cognitivas comuns entre os empregados, que contribui para facilitar a transferência de 

conhecimento tácito. 

Em evolução da teoria de criação de conhecimento, Nonaka, Von Krogh e Voelpel 

(2006) propõem o conceito de ativismo de conhecimento. O papel é o mesmo 

independentemente da posição que o ativista ocupa na organização. Cabe-lhe catalisar e 

coordenar a criação de conhecimento, a transferência e a comunicação de futuros prospectos. 

Trazem novos inputs e  assim  proporcionam  o  conflito  de  ideias  –  a  abrasão  criativa  –  que  

podem representar oportunidades para criação de um novo conhecimento. Dessa forma os 

ativistas ajudam a quebrar o efeito “pensamento de grupo” e o comportamento rotineiro. 

Por outro lado, se na TLTX há a perda de comunicação e de solidariedade, isso é 

compensado por reinjeção sistemática de relações humanas de modo a construir um  bom 

ambiente “[...] através de reuniões, jantares de família, seminários de psicossociologia, jornais 

internos, relações cordiais” (PAGÈS et al.,1987, p. 110). 

Ademais, não se pode assegurar que em reuniões informais fora do ambiente de 

trabalho não seja desenvolvida rede de amizades, pois há uma identificação comum – com a 

organização. O elemento identidade contribui para a formação de grupos. E segundo Berger 

(1986) o ser humano é impulsionado na direção em ser aceito, em participar e viver com 

outras pessoas. 

Em pesquisa realizada em laboratórios que empregavam mais de 1.200 cientistas de 

R&D, localizados na Inglaterra e Holanda, Kijkuit e Van Den Ende (2010) encontraram 

suporte de que relações em rede com amigos e bons colegas, fora da unidade de trabalho, são 

importantes para o melhoramento e sobrevivência da ideia. Segundo Ahmadjian (2008), no 
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Vale do Silício, muitas inovações surgiram por recombinações de conhecimentos mediante 

interações fora das fronteiras das empresas. Essa localidade é caracterizada por rede de 

empresas relativamente pequenas, ligadas por relacionamentos pessoais, laços compartilhados 

com universidades, e com força de trabalho de engenheiros e administradores muito flexível. 

Embora os indivíduos possam adquirir o conhecimento tácito pela experiência, pela 

prática de diferentes trabalhos decorrentes de mobilidade perpétua, ainda assim isso pode 

acarretar tempo além do necessário para internalização de conhecimento dessa maneira, 

quando comparado com ajuda e orientação de um mentor, ou mesmo decorrente de voluntário 

compartilhamento.  

Isso parece mais evidente quando Nonaka, Von Krogh e Voelpel (2006) discutem 

diferenças em formas organizativas de empresas ocidentais e japonesas na criação de 

conhecimento.  

Empresas japonesas e ocidentais diferem na criação de conhecimento em suas formas 

organizativas. A divisão de trabalho e a especialização prevalecem nas ocidentais. 

Especialização e coordenação são ajustadas mediante processamento de informações para 

tomada de decisões. Por isso empresas ocidentais tem no conhecimento explícito a forma 

organizacional para criação de conhecimento. Haja vista a natureza da hierarquia tradicional, 

interesse individuais e de grupos, falha de estrutura de incentivos, torna-se difícil o 

compartilhamento de conhecimento tácito por entre departamentos, funções e grupos. Assim, 

os sistemas ocidentais se especializaram em inovações radicais e grandes empresas são mais 

aproveitadoras do que criadoras dessas inovações. Por isso elas parecem ter uma desvantagem 

comparativa, em relação às pequenas empresas, na criação de novidades, especialmente 

quando vistas em termos de resultados por gastos em P&D. Embora possam surgir 

argumentos tal qual a burocracia de grandes e complexas organizações para explicar essa 

desvantagem, isso não explica porque justamente as grandes empresas japonesas é que 

contribuem para a inovação. No geral, as corporações japonesas valem-se de uma miríade de 

pequenos melhoramentos e desenvolvimento incremental e rápido de conhecimento 

(NONAKA, VON KROGH e VOELPEL, 2006).  

E a habilidade e rapidez com que conhecimentos são criados, combinados e 

transformados em inovações constitui a aptidão estratégica da organização (LEONARD-

BARTON, 1995). 
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Nesse aspecto, segundo Amabile (1998), para que a especialização e o pensamento 

criativo, a capacidade de colocar os problemas de cabeça para baixo e trazer conhecimento de 

campos aparentemente díspares, que são apenas matérias-primas dos indivíduos, se traduzam 

em resultados mediante a ação é preciso motivo para a ação. E motivação é sempre 

tautologicamente intrínseca, subjetiva, embora alguns autores façam referência à motivação 

extrínseca, cuja forma mais comum e visível pode ser traduzida em dinheiro, ou mesmo 

promessa de recompensa ou ameaça de punição. Ainda para a autora, esse segundo tipo de 

motivação não ajuda a criatividade na organização. 

Nesse sentido corrobora Von Krogh (2002) afirmando que nenhum incentivo material 

pode mudar o interesse das pessoas em compartilhar e codificar o conhecimento tácito, assim 

como contratos não asseguram efetivo e eficiente compartilhamento de conhecimento, até 

porque a sanção e o monitoramento de possível comportamento free-riding é incerto para os 

membros da equipe. Portanto, não são as pressões externas que levam os indivíduos a se 

comprometerem com o trabalho, muito embora possam ser forçados a cooperarem.  

Mesmo assim, como pode o indivíduo chegar a um conhecimento, a uma descoberta 

sendo coagido, se intuições, insight, habilidades – enfim conhecimento tácito emerge ao nível 

da consciência sem que o conhecedor saiba como a ele chegou? Em adição, como explicitar, 

explicar um conhecimento que é de difícil articulação?  

Isso ajuda a compreender porque Zand (1981) diz que em organizações de 

conhecimento, o gerente que insiste em assegurar o seu poder diretivo é frequentemente visto 

como fraco. A autoridade do cargo formal que ocupa na hierarquia em dirigir outros não lhe 

assegura o acesso ao conhecimento, especialmente se o conhecedor estiver desmotivado pela 

afirmação de controle gerencial. Segundo Zanini (2009, p. 79), “gestores que abusam do uso 

discricionário do poder representam um passivo intangível para as organizações”, por 

exemplo pela baixa confiança interna que inibe a participação voluntária em solucionar 

problemas, ou mesmo agravando o absenteísmo e ações trabalhistas movidas por empregados 

descontentes. 

Embora criatividade possa não ser sinônimo de criação de conhecimento, um novo 

conhecimento requer indivíduos criativos. E a criatividade requer a conjugação de fatores 

como habilidades de pensamento criativo, expertise e motivação. A expertise (perícia) 

envolve o talento e o domínio de conhecimentos e habilidades técnicas adquiridas pela 

educação formal, experiência prática, ou interação com outros profissionais. E a experiência 

lhe confere o espaço intelectual que o especialista usa para explorar e resolver problemas e, 
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assim, quanto maior esse espaço, melhor. O pensar criativo é como as pessoas abordam os 

problemas e soluções, como também a capacidade em combinar ideias já existentes em novos 

arranjos. Essa capacidade é matizada pela personalidade, pela forma como a pessoa pensa e 

age (AMABILE,1998). 

O compartilhar de conhecimento tácito requer um contexto apropriado como afirmam 

Nonaka e Takeuchi (1997; 2008), a fim de que sentimentos, emoções, experiências e modelos 

mentais possam ser compartilhados mediante interação direta entre indivíduos. Essa forma de 

relacionamento, segundo Nonaka, Toyama e Konno (2000) é a única maneira pela qual é 

possível capturar os sentidos físicos e as reações psico-emocionais como o conforto e o 

desconforto, elementos importantes para o compartilhamento de conhecimento tácito. Ainda 

segundo esses autores, nesse contexto para compartilhamento de conhecimento tácito – o ba 

originante – emergem carinho, amor, confiança e comprometimento que são as bases para a 

conversão de conhecimentos entre indivíduos. 

De fato, revelando informações de sua intimidade o indivíduo pode tornar-se 

vulnerável perante o grupo. É difícil para um engenheiro treinado, ou um expert, admitir que 

desconhece  novos desenvolvimentos tecnológicos que são entusiasticamente 

discutidos/apresentados por um jovem representante comercial (ICHIJO, 2008), pois as 

pessoas sentem medo de serem ridicularizadas, difamadas, em alguma situação social 

(BERGER, 1986).  

Pesquisa cuja amostra foi composta por 58 empresas na Coréia, envolvendo de 5 a 15 

gerentes intermediários de cada empresa, mostrou que os departamentos de R&D tinham 

relativamente baixa criação de conhecimento via socialização. Os profissionais em R&D na 

Coréia são orientados para a carreira e assim estão mais interessados na própria reputação e 

publicação da pesquisa. Por isso são relutantes em compartilhar o conhecimento antes de 

codificá-lo e assim poder apresentar ou publicar (CHOI e LEE, 2002).  

Ademais, o conhecimento tácito deriva de investimento em termos de tempo, 

dedicação e esforço pessoal para sua aquisição. Se esse conhecimento é útil para a 

organização e assim o indivíduo pode ser reconhecido em termos de prestígio ou outras 

recompensas, como na organização hipermoderna, porque alguém haveria de 

espontaneamente compartilhá-lo?  

Por outro lado, diante de uma equipe em que o conhecimento ali envolvido não lhe é 

familiar, ou não está disposto a assimilar e acomodar, o indivíduo se vê como incompetente, 
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podendo reduzir ao mínimo sua colaboração, ou mesmo ser o caso da retirada mental 

(ICHIJO, 2008). 

Por isso, segundo Zárraga e Bonache (2005), a criação e a transferência de 

conhecimento são favorecidas pelo alto cuidado com o outro, como diz a teoria de criação de 

conhecimento de que ela é mais efetiva quando “[...] os relacionamentos exibem alto grau de 

cuidado com o outro” (NONAKA, VON KROGH e VOELPEL, 2006, p. 1186).  

Nesse sentido concorda Leonard-Barton (1995). Segundo essa autora, na criação de 

conhecimento as ideias, personalidades, qualificações, crenças e valores, enfim diferentes 

conhecimentos individuais entram em conflito. E esse conflito quando bem gerido desprende 

energia pelo atrito de ideias que pode ser canalizada para a criatividade que a autora chama de 

abrasão criativa. Para Nonaka, Von Krogh e Voepel (2006), a abrasão criativa, ou conflito de 

ideias pode proporcionar novas possibilidades para criação de conhecimento. Ainda segundo 

esses autores, são os ativistas do conhecimento que, como observadores (outsiders) catalisam 

a criação do novo conhecimento, ajudando a quebrar o efeito pensamento de grupo e o 

comportamento rotineiro.  

Ressalta Leonard-Barton (1995) que o importante nesse processo é a criação de 

atmosfera em que as pessoas respeitem os pontos-de-vista uns dos outros, embora não 

concordem. Dessa maneira, as pessoas podem ser estimuladas a aceitar a diversidade 

cognitiva sem desenvolver atitudes divisionistas. Mas ainda segundo Leonard-Barton (1995), 

o comprometimento e a integração são antecedentes para essa abrasão criativa, pois sem eles 

nada de criativo poderá surgir. Afinal, forças poderosas de oposição ao diálogo e discussão 

podem estar presentes nesse processo (SENGE, 2009), como a rotina defensiva que se 

constitui de qualquer ação, política ou prática visando proteger o grupo de ameaças e 

constrangimentos (ARGYRIS, 2002). Segundo esse autor, na origem da rotina defensiva estão 

variáveis como controle unilateral, vencer e não perder, suprimir os sentimentos negativos e 

atuar racionalmente. Essas variáveis governam comportamentos que tendem a gerar mal 

entendidos, profecias autorrealizadas e desconfiança surgindo aí um processo autoalimentado 

que mantém o status quo e que inibe o aprendizado.    

Em situações de conflito, comportamentos assim podem levar membros de equipe a 

não respeitar as diferenças individuais ou protestar acima dos limites impondo suas opiniões. 

Por outro lado, mesmo que cada lado defenda racional e calmamente seu ponto de vista, mas 

com  crescente  veemência,  as  posições  vão  se  enrijecendo  e  evoluindo  tal  qual  uma  corrida  

armamentista. Nessas circunstâncias, pessoas podem evitar afirmar diferenças publicamente, 
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pois consideram essa escalada extenuante (SENGE, 2009). Pode-se depreender que dessa 

escalada nada de criativo poderá surgir ante a retirada mental dos membros da equipe, como 

menciona Ichijo (2008). 

Contudo, mediante a indagação, o ato reflexivo, essa escalada pode ser interrompida. 

Ainda assim, embora a indagação possa interromper a espiral crescente da argumentação, ela 

sozinha tem suas limitações. Pontos de vistas próprios, independentemente de serem críveis, 

podem ficar ocultos atrás de um muro erigido com incessantes indagações (SENGE, 2009). 

Portanto, afirma o autor, é pelo diálogo que assuntos complexos e sutis podem ser livremente 

e criativamente explorados e, para isso, os pontos de vista pessoais devem ser suspensos, 

dando profunda atenção à fala do outro. 

O conhecimento tácito inclui elementos técnicos e cognitivos. Cognitivo é aquilo que 

frequentemente é denominado de modelos mentais. Modelos mentais, tais como esquemas, 

paradigmas, perspectivas, crenças e pontos de vista ajudam os indivíduos a perceberem e 

verem o mundo a sua volta. O elemento técnico inclui o know-how e as habilidades concretas 

(NONAKA e TAKEUCHI, 2008). Segundo esses autores, é preciso alguma forma de 

experiência conjunta para que esse tipo de conhecimento possa ser compartilhado, sem a qual 

torna-se muito difícil uma pessoa compreender o que o outro indivíduo está raciocinando. 

E sendo a chave para aquisição do conhecimento tácito a experiência corporal, afinal é 

por meio dela que o indivíduo obtém insights subjetivos,  intuições  e  palpites  (NONAKA  e  

TAKEUCHI, 2008), emerge aí o poder, haja vista ser inerente ao convívio entre os homens, 

isto é, o poder está na capacidade humana de agir em conjunto e, portanto requer o consenso 

de muitos em definir objetivos (ARENDT, 1994).  

No processo de criação de conhecimento, são inerentes os conflitos de ideias já que é 

mais provável que um novo conhecimento ocorra nas fronteiras de conhecimentos 

especializados, entre diferentes modos de ver o mundo – os modelos mentais. 

Pela discussão apresentada, o compartilhamento de conhecimento tácito requer uma 

relação livre de free riders, aquelas que as pessoas se disponham voluntariamente, pois 

nenhum incentivo material garante a motivação do indivíduo. Também relações coercitivas, o 

poder da hierarquia não garante acesso ao conhecimento, quer seja pela perspectiva da 

motivação, quer seja pela natureza do conhecimento tácito que pode emergir ao nível da 

consciência alheio à vontade do conhecedor. A experiência compartilhada, a boa conversação, 

o diálogo, o respeito ao outro, a ética, o comprometimento com o outro, o cuidado com a 
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relação, enfim o esforço pela prática dialética está na essência da criação do conhecimento 

organizacional, aceitando, conjugando os opostos, e não à opção um ou outro. Enfim, é uma 

relação que não prima pela supremacia de um pelo outro. É uma relação de colaboração que 

ocorre de forma voluntária. 

Assim, se o poder é inerente ao convívio entre os homens, essa relação é um poder de 

natureza simétrica, na qual há a crença da possibilidade de esforço conjunto em perseguir 

objetivos consensualmente determinados. Ou seja, uma capacidade de ação coletiva e com 

ganhos  também  coletivos,  no  caso  o  compartilhar  de  conhecimento  tácito  que  pode  levar  à  

criação de um conhecimento com benefícios para a organização e assim abrindo 

possibilidades de benefícios diretos, ou indiretos para seus membros. 

Portanto, é difícil pensar em compartilhamento de conhecimento tácito pela ótica do 

poder assimétrico, aquele que é exercido sem necessariamente a aquiescência do receptor do 

ato de poder, já que o objeto do ato de poder precisa estar motivado para externar ou assimilar 

um conhecimento tácito e, portanto, requer anuência. 

A experiência conjunta, o diálogo, a ética, são temas recorrentes sobre 

compartilhamento de conhecimento tácito. Assim como o poder, a confiança é criada como 

parte da dinâmica de relacionamentos entre os homens. Ela não pode ser encontrada ou 

intuída. E no berço da confiança está o diálogo. E a confiança é o conceito central da ética e 

por isso é um defeito moral a inabilidade em confiar em situação em que ela é apropriada e 

requerida. Por isso, confiar ou não confiar está relacionado com o caráter, voltado para 

discussões sobre virtude e ética. (FLORES e SOLOMON, 1998).  

Quando a relação de confiança, o medo em compartilhar um conhecimento tácito pode 

desvanecer, haja vista alguém confia no outro porque há o compromisso tácito do outro em 

corresponder à expectativa, independentemente de controle ou monitoramento. E a confiança 

com frequência leva à cooperação, mas a recíproca não é verdadeira. A cooperação pode ser 

obtida por outros meios, como a possibilidade de punição. 

Os construtos de confiança de Mayer, Davis e Schoorman (1995), aptidão, 

benevolência e integridade por si só sugerem capacidade em remover as barreiras já 

comentadas para compartilhamento de conhecimento tácito.  

A benevolência diz respeito à crença de que um conhecimento útil de valor compartido 

não será mal utilizado, apesar de possível motivação para ganhos egocêntricos. Nesse 
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construto incluem-se valores como altruísmo, lealdade, colocar metas organizacionais acima 

das pessoais, proteção e orientação desinteressada de um mentor a um iniciante.  

A integridade relacionada com a aderência a princípios, coerência entre a teoria 

esposada  e  a  teoria  da  ação,  exclui  o  ganho a  todo  custo  (a  menos  que  isso  seja  aceito  por  

quem confia). Ou seja, a integridade se afasta do agir em proveito próprio. No caso do 

conhecimento recebido, o reconhecimento de crédito para o criador, para o autor, evitando-se 

a usurpação ou apropriação do crédito.  

Por fim, a aptidão diz respeito às habilidades, competências e outras características que 

capacitam o indivíduo a exercer influência em algum domínio específico. Por vezes a vida de 

um paciente depende da competência, da habilidade de um médico. O paciente, ante a 

possibilidade de escolha, se torna vulnerável, se sujeita a esse risco na confiança de que o 

médico irá fazer uso de todos os seus conhecimentos/habilidades.  

Mais, o risco é a componente essencial num relacionamento de confiança. O assumir 

risco, portanto, ser vulnerável, é a manifestação comportamental da confiança. Dessa forma, a 

confiança não se trata de linguística, está voltada para ação e na qual a outra parte é 

identificável.  

As pesquisas mencionadas neste ensaio teórico – Quadro 4 - mostram que a confiança 

influencia efetivamente o compartilhamento de conhecimento tácito, que para autores como 

Chowdhury (2005), é conhecimento complexo. Ele resumiu pesquisas reunindo diferentes 

correntes de pesquisa organizacional – Quadro 3 que sugere influência positiva da confiança 

para o compartilhamento de conhecimento complexo. 

Eles mostram que relações onde existe a confiança há o compartilhamento de 

conhecimento tácito. Mais, diante da necessidade em arranjos organizacionais em projetos de 

inovação, envolvendo por vezes empresas concorrentes, os agentes procuram estabelecer 

relações baseadas na confiança. Isso agiliza a aquisição de conhecimento, mesmo aquele 

patenteado.  

A confiança propicia círculo virtuoso na criação de conhecimentos, pois em cultura 

baseada na confiança os grupos são menos defensivos e assim são mais criativos pois seus 

membros colaboram. A confiança é capaz de remover barreiras de medo e insegurança como 

mostra Ardichvili, Page e Wentling (2003). As relações de confiança mitigam possibilidades 

de free riding, aspecto subjacente à baixa criação de conhecimento via socialização, por 
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profissionais  coreanos  orientados  para  a  carreira  em departamentos  de  R&D (CHOI e  LEE,  

2002). 

A  confiança  que  o  adulto  é  capaz  de  sentir  tem  berço  na  segurança  psicológica  que  

emerge no narcisismo primário (GIDDENS, 2002; FREUD, 1974; 1987b). A segurança 

psicológica e confiança são requeridos no início de projeto de desenvolvimento de novo 

produto, em contexto de abundância de informação, tácitas, complexas e com distribuição 

assimétrica (KIJKUIT e VAN DEN ENDE, 2010).  

Por  fim,  as  emoções  como  o  humor,  afeto,  influenciam  a  confiança  porque  está  

relacionado com a motivação de aproximar de, ou evitar (WILLIAMS, 2001), A paixão, um 

forte afeto, é importante para a criação de conhecimento, pois uma paixão para resolver um 

problema leva a soluções muito mais criativas do que recompensas externas, como o dinheiro 

(AMABILE, 1998). De fato, Williams (2007) encontrou que indivíduos que trabalham em 

projetos interdependentes entre organizações gerenciam suas emoções para construção e 

manutenção da confiança e obtenção da colaboração e, com isso dar conta de suas metas. 

A discussão mostrou que a confiança influencia o compartilhamento de conhecimento 

tácito, agiliza a disseminação de informações, modera a possibilidade de aproveitadores (free 

rider).  Afinal,  como controlar  o  “vazamento”  de  um ativo  intangível  como o  conhecimento  

que não pode ser articulado, reside na mente das pessoas? A confiança possui essa capacidade 

de contenção, por natureza, inclui o cuidado com o outro, pois ao existir instila o sentimento 

de que ninguém levará vantagem sobre o outro. É a expectativa de que ocorrerá o esperado 

em vez do temido. Em relação de confiança as partes cumprem o prometido, a palavra, não 

necessitando de formalidades, contratos. Enseja o comprometimento entre as partes, embora 

não seja biunívoca, ou seja, por ser específica em domínios pode ocorrer de A confiar em B, 

mas B não confiar em A para uma determinada ação. Enfim, mesmo que o risco seja maior do 

que os benefícios, quando a expectativa não é correspondida, mesmo assim aquele que 

confiou não se sentirá prejudicado, pois o confiar foi voluntário, sem coerção, sem 

dependência, previamente havia a possibilidade da escolha. 

Finalizando a discussão, este trabalho explorou a criação de conhecimento 

organizacional, com foco no compartilhamento do conhecimento tácito. Sendo o 

conhecimento o processo humano e dinâmico de justificar crenças pessoais perante o grupo, a 

organização e a sociedade – enfim com a verdade, torna a criação de novo saber um processo 

muito frágil. A sociedade possui mecanismos sociais poderosos de dominação e controle 

como o ridículo, difamação, opróbio e ostracismo. Sentimentos de medo, insegurança de 
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natureza subjetiva, e emoções podem dificultar o compartilhamento de conhecimento tácito 

entre indivíduos. Com foco nesse ponto nevrálgico de criação de conhecimento 

organizacional,  este  trabalho  explorou  a  relação  entre  a  confiança  e  o  compartilhamento  de  

conhecimento tácito, cuja conclusão, limitações e sugestões para novas pesquisas são 

relatadas a seguir. 

6.2 CONCLUSÃO 

O ensaio teórico aqui apresentado foi suscitado pelo seguinte problema: qual a relação 

entre confiança interpessoal e compartilhamento de conhecimento tácito? 

O conteúdo de literatura utilizada neste trabalho suporta a conclusão de que a 

confiança interpessoal é uma relação de poder em bases simétricas, mediando e moderando o 

compartilhamento de conhecimento tácito entre indivíduos, pelas razões expostas a seguir. 

Primeiro,  a  confiança  e  poder  são  de  mesma  natureza.  Assim  como  o  poder  que  só  

emerge quando da ação conjunta de pessoas, e desaparece ao se dispersarem, a confiança 

interpessoal só se desenvolve com o relacionamento social de proximidade entre as partes e só 

se manifesta na ação conjunta delas. A confiança tem o poder de acessar o conhecimento 

tácito na mente dos indivíduos. Já o poder assimétrico da hierarquia não garante o 

compartilhamento desse conhecimento. Um conhecimento útil específico, raro e desejado 

pode estar a mercê de free riders. Embora não seja controle, nem cooperação, a confiança 

motiva indivíduos a se tornarem vulneráveis e compartilharem algo que consideram de valor 

pra si, ou para a organização.  

Segundo, a simetria de poder da confiança interpessoal. É da natureza da confiança a 

opção da escolha ante uma possível ação conjunta que envolva riscos. Isso difere confiança de 

cooperação, pois esta última pode ser obtida por meios de poder assimétrico, como a coerção. 

Numa ação em que se releva o risco ou por causa da possibilidade remota de sua ocorrência, 

ou porque nada se pode fazer a respeito, isso não é a confiança, é a confidence. A confiança só 

existe quando a outra parte pode ser identificada. 

O poder na organização hipermoderna já não é exercido de forma direta; a organização 

atua como mediadora. Nela os indivíduos psicologicamente dominados inconscientemente 

canalizam energias para realizar os objetivos de lucro e expansão da grande corporação 

multinacional, embora tenham sido levados à crença de estarem perseguindo um ideal de ego 

próprio. Dessa forma o indivíduo se sente comprometido, se identifica com a organização 
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hipermoderna e se sente culpado quando não corresponde à expectativa da grande corporação. 

Ainda assim o poder é assimétrico porque o indivíduo não tem a opção da escolha, a 

dominação é exercida em nível do inconsciente, uma regressão em nível psicológico ao 

narcisismo primário. Indivíduos dominados dessa maneira têm como valor o sucesso, o 

vencer na carreira, e assim lançam-se numa competição desenfreada e não fazem amigos. Para 

isso usam o recurso de que dispõe e aprendem a obter o prazer dominando outros, embora o 

prazer da realização em grupo, do auxílio mútuo e da solidariedade não sejam completamente 

eliminados, pois o que a organização faz depende do esforço coletivo. São apenas 

desvalorizados, estão em segundo plano subordinados ao prazer solitário.  

Embora a confiança tenha nexo original no narcisismo primário, na confiança básica 

que é desencadeado na criança, derivada de pessoas das quais recebe os primeiros cuidados, a 

confiança nos outros é modificada com o tempo. Ao longo da vida as pessoas vivem 

diferentes experiências que vão conformando sua personalidade e suas bases culturais. Assim, 

uns são mais propensos a confiar do que outros. Portanto, a confiança interpessoal e 

comprometimento com a organização (por exemplo, do tipo originado pela dominação) 

podem ser complementares no tocante ao compartilhamento de conhecimento tácito. Ou seja, 

o poder simétrico e o assimétrico são complementares, embora não se exclua a possibilidade 

de que o indivíduo ao se identificar com a organização possa existir aí em algum grau a 

confiança, e a confiança é transferível na forma de confiabilidade. Pesquisa empírica acima 

comentada mostra a relação entre comprometimento e confiança com o compartilhamento de 

conhecimento tácito.  

Terceiro, as empresas não são entidades isoladas no processo de inovação. Dependem 

não só do próprio conhecimento acumulado como também de conhecimentos de entidades 

externas como laboratórios nacionais, universidades, empresas concorrentes ou não, 

consumidores, fornecedores, consultores. Na interface entre empresas em empreendimentos 

conjuntos, atuam os boundary spanners. Confiança interpessoal, nesse caso a confiança 

mútua entre as partes é fundamental para o compartilhamento de conhecimento tácito. 

Quarto, a incerteza é da natureza da inovação, envolvendo problemas técnico-

econômicos cujas soluções não são conhecidas. Novas ideias estão na origem da inovação. A 

justificativa para uma nova ideia nem sempre é possível, o que torna a criação de 

conhecimento um processo muito frágil. A sociedade possui mecanismos poderosos de 

controle, como opróbio, ridículo. Por isso pode-se desenvolver cultura da pergunta idiota, o 

medo de ser considerado tolo. Por isso, a criação de conhecimento requer o cuidado. Quando 
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relacionamentos  exibem alto  grau  de  cuidado um com o  outro  a  criação  de  conhecimento  é  

mais efetiva. 

6.3 LIMITAÇÕES DO TRABALHO AQUI  APRESENTADO 

A riqueza da existência humana nos impõe grandes limitações à compreensão da 

realidade por métodos científicos, como afirma Berger (1986, p. 157) de que “[...] só por 

barbarismo intelectual alguém insistirá em que a realidade constitui apenas aquilo que pode 

ser apreendido por métodos científicos”. Diante dessa limitação, a busca de uma resposta ou 

compreensão de um problema formulado alguns aspectos em torno do fenômeno de interesse, 

importantes para uns e irrelevantes para outros, podem não terem sido desenvolvidos. Dessa 

forma, ao tempo em que o objetivo de pesquisa (um pequeníssimo recorte da realidade) é 

alcançado, outros problemas poderão ser suscitados, como propostos na sequência. 

Outra limitação a ser considerada diz respeito ao viés do próprio pesquisador. Em 

primeiro  lugar  o  viés  do  autor  pode  se  manifestar  na  escolha  dos  trabalhos  analisados.  Em  

segundo lugar, embora haja a preocupação do saudável distanciamento em relação ao 

fenômeno estudado, o mundo da vida do autor interfere na análise de conteúdo.  

Ainda é possível apresentar como limitação o fato relacionado à escassez de trabalhos 

empíricos relacionando o compartilhamento de conhecimento e a confiança, que se torna mais 

aguda quando relacionado com o compartilhamento de conhecimento tácito. A busca na base 

de dados Business Source Premier,  bem como na Business Source Complete, envolvendo as 

palavras: knowledge, sharing, tacit e trust, no título retornou apenas um artigo. Essa 

circunstância mitigou a possibilidade de confrontação do referencial teórico com práticas 

organizacionais. 

Outra limitação deste trabalho refere-se à ambiguidade perceptível nos trabalhos 

analisados relativos à transferência de conhecimento, partilha de conhecimento, ou aquisição 

de conhecimento. Alguns trabalhos, embora tenham como foco o compartilhamento de 

conhecimento tácito, são baseados em levantamentos que capturam a percepção, ou intenção, 

do respondente, podendo ser atos pontuais como prestar informação, bem diferente de prestar 

assistência que enseja um processo que ocupa tempo, atenção e cuidados para assegurar que o 

conhecimento tácito compartilhado e tenha efetivamente sido apreendida.  

Esta pesquisa é limitada ante a possibilidade de que algum importante trabalho não 

tenha sido identificado e selecionado, deixando assim de ser incluída a respectiva 
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contribuição. De todo modo, espera-se ter trazido alguma contribuição com o trabalho 

realizado. 

6.4 SUGESTÕES PARA NOVAS PESQUISAS 

A perspectiva neo-schumpeteriana mostra a importância da acumulação de 

conhecimento tecnológico em estabelecer capacidades habilitadoras para a inovação. Parte 

desse conhecimento é tácito e permanece enraizado na mente de indivíduos, ou de equipes. 

Na base da criação de conhecimento organizacional está o compartilhamento de 

conhecimento tácito. O novo conhecimento que emerge de insights, intuição, palpites, não 

podem ser justificados. A teoria propõe um contexto apropriado para a criação de 

conhecimentos de maneira que o medo, a insegurança, o problema do free rider, nele não 

prosperem. Ainda assim, pouca pesquisa tem sido feita tratando em profundidade a relação da 

confiança e o compartilhamento de conhecimento tácito. Dada a importância desse tema, a 

primeira sugestão é que sejam realizadas pesquisas empíricas com foco no tema deste 

trabalho,  pois  o  conhecimento  tácito  é  contextual.  Nenhuma  pesquisa  empírica  em  

profundidade tem sido realizada, por exemplo, no Brasil e em organizações intensivas em 

conhecimento. 

O processo de criação de conhecimento tem como eixo a visão de conhecimento criada 

pela administração superior. Aos níveis de gerenciamento intermediários cabe alinhar o 

conceito visionário à realidade. A segunda sugestão para futura pesquisa diz respeito se 

realmente os gestores de topo tem preocupação com a criação de conhecimento; se tem, como 

eles estão apoiando o processo?  

A inovação é de natureza incerta pois depende de acumulação e de criação de novos 

conhecimentos e do reconhecimento desse conhecimento por parte do mercado. Dessa forma, 

qual a relação da confiança com o compartilhamento de conhecimento tácito na linha-de-

frente: criação de novo produto, contato com usuários e consumidores, fornecedores, e entre 

empresas no Brasil? 

A quarta sugestão para pesquisas envolve considerar que contratos formais não são 

eficientes em regular a ambiguidade, como no caso do conhecimento complexo (tácito). 

Assim, a pesquisa sugerida é levantar de que maneira a política de recursos humanos pode 

contribuir para a mitigação do problema do free rider envolvendo o conhecimento 

tecnológico?
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